
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 1 DE MVEMBRO DE 1 .• 

r---CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 66, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção n• 145, da Organização Jntemadona/ do Trabalho - 0/T sobre a 
Continuidade de Emprego da Gente do Mar, adotada em Genebra em 1976, ·durante a 62• Sessão 
da Conferência Jntemacional do Trabalho. · · ·· 

Art. 1' É aprovado o texto da Convenção n• 145, da Organização Internacional do Trabal)1o - OIT 
sobre a Continuidade de Emprego da Oente do Mar, adotada em 1976, durante a 62• Sessão da. Conferência 
Internacional do Trabalho. 

Parágrafo único. - Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer :atos de que possa 
resultar revisão da Convenção, bem como aqueles que se destinem a éstabelecer Ajustes Complementares. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

CONVENÇÃO N•145 

CONVENÇÃO SOBRE A CQNTINUIOADE 
DO EMPREGO DA GEtffE DO MAR' 

A Conferência Geral do OrganiZação Inter­
nacional do Trabalho, ConvOcada e"ril" Gene­
bra pelo Conselho de Administração do Bu­
reau Internacional do Tr~alho e tendo-se reu­
nido naquela cidade, em 13 de outubro _de 
1976, na sua sexaQ:ésima segunda sessão; 

Tendo anotado os termos da ~arte W (Regu­
laridade do emprego e da renda) ·da recomen­
dação sobre o emprego da ge(1te do mar (evo­
lução té01Ica), 1970; 

Após ter dec:ldido adotar 'ôiversas propostas 
relativas ~continWdade do emprego da gente 
do mar, ques~o que constitui o quarto ponto 
da agenda da sessão; 

Após ter decidido que essas propostas to­
mariam ,a fonna de uma convenção interna­
cional, adota, neste vigésimo oitavo dia de ou-

tubro de mil novi.centos e setenta e s~is, ~ 
convenção seguinte, a ser denominada. Con­
venção Sobre a Continuidade do Emprego 
(gente do mar), 1976. 

ARTIGO 1 

1. A presente convenção se apfica às pes­
soas @e estão disponíveis de ma,ne[ra regular 
para Um trabalho de gente do mar e que tiram -
deste trabal~o a sua renda anlfal.principal. 

1) Data de entrada em vigor: 3 de maio de 197.9 -

2. Para os fins da presente _convenção, a 
expressão "gente do mar" des_igna pessoas 
definidas como tais pela legislação ou prática 
nacionais ou por convenções coletivas e que 
estão habitua_lmente empregadas como 
membros da equipe de bordo de .Um navio 
marítimo que não seja: 

a) navio de guei1'8; 

b) navio de pesca ou para oPerações que 
se yi(1Ç~:Jlam dir~amerite à peseª, à cac;a da 
baleia ou a-operações similares. 

3. A legislação nacional determinará 
quando um navio sei"á consideradO navio ma­
ritimo para os fins da presente convençãq. 

4. As organizações de empregadores e de 
trabalhadores il1teressadas devem ser consul­
tadas, quando da elaboração e da revisão das 
definições, estabelecidas em virdute dos pará­
grafos 2 e 3 seguintes, ou _ser associadas a 
tal tarefa de qualquer outra maneira. 

ARTIGO:! 

J. Em cad~stado membro em que exis­
te uma atividade marítima, incumbe à política 
nacionaJ encorajar todos os meios interessa­
dos em assegurar á gente do mar qualificada, 
na medida do possível, wn emprego contínuo 
e regu1ar e, desta forma, fornecer aos arma­
dores uma mão de obra es~el e competen~. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Gel'lll do Senado Fede~l 
AGAOEL DA SILVA MAIA. 
Ofnrtor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administmivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndustri•l 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

2.- Todos os esforços deverri ser feitoS parã 
assegurar á gente do mar, sej~ um mínimo 
de períodos de emprego, seja um minimo-de 
renda ou de alocação em numerário, cuja am­
plitude e natureza dependerão da situação 
econômica e s~ial do país de que se trata. 

ARTIG03 

Entre as meclidas a serem adotadas para 
atingir os objetivos enunciados no Artigo 2 
da presente convenção poderiam figurar: 

a) contratos ou acordos que prevêem em­
prego contínuo ou regu]ar a serviço de uma 
empresa de navegação ou de uma_ assodaçém 
de armadores; ou 

b) disposições que visem à assegurar a re­
gu1arização do emprego graças ao estabele­
cimento e à manutenção de registros por cate­
goria de gente do mar qualificada. 

ARTIG04 

1. Quando a continuidade do erriprego da 
gente do mar depender apenas do estabele­
cimento e manutenção de registros ou rela­
ções, estes registros e relações devem com­
preender todas as categorias profissionais da 
gente_ do mar segundo modalidades que a 
legislação ou prática naciOnais ou as conven· 
ções coletivas o determinarem. 

2. --4 gente do mar inscrita em tal registro 
ou em tal relação terá prioridade de contra­
tação para a navegação. 

3. A gente do mar inscrita em tal registro 
ou em tal relação deverá manter-se pronta 
para trabalhar segundo as modalidades que 
a legislação ou prática nacionais QU as conven­
ções coletivas o determinarem. 

ARTIGOS 

I. Na medida em que a legislação nacio­
nal o permita, o efetivo dos registros e das 
relações de gente do mar será revisto periodi­
camente, a fim de ser fJXado em um nível 
correspondente às necessidades da atividade 
maritima. 

2. Quando uma redução do efetivo de ta1 
registro ou de ta1 relação tomar .. se necessária, 
todas as medidas úteis serão tom.:~d:1s com 
vistas a prevenir ou atenuar ós efeitos prejudi­
ciats à gente do mar, tendo em vista a situação 
econômica e sociaJ do país de que se trata. 

EXPEDIENTE 
CE_CIIIAACO_SI_RDEIIAL ------L lmpreno sob a rn;ponubilidlc:le eM Meu CIO Senado fedl'tal 

ASSINATURAS 

Semestral ···········-------··---·----·-----·--··-·--·---·-··· NQ$17,114 

Exemplar Avulso ·········-··--·····-··---··--·-·····-······-·· NCz$ 0,11 
Tiragem: 2.200-exomplants. 

ARTIGO 6 

Cada Estado Membro fará com que. as re­
gras •apropriadas sobre a segurança, higiene, 
bem-estar e_ formação profissional dos traba­
lhadores sejam aplicadas à gente do mar. 

ARTIGO 7 

Na medida em que não forem postas em 
aplicação por meio de convenções coletivas, 
sentenças arbitrais ou qualquer outra maneira 
conforme à prática nacional, as dispisições 
da presente convenção serão aplicadas pela 
Jegislaç:ã~ nacion"al. 

~'ARTIGO 8 
Ratificações 

As ratificações formais-da presente conven­
ção Serão -ci:lffitifliCãOãS ãõ- Diretor-Geral do 
Bureau Internacional do Trabalho e por ele 
registradãs. -

.ARTIGO 9 
- Entr11da em 1-ígor 

1. A presente convenção só se aplicará 
aos Membros da Organização Internacional 
do Trabalho cuja ratificação tiver Sido regis­
trada pelo Diretor-_Geral. 

2. _Sua entrada em vigor Se dará doze me­
ses após a ratificação de dois Membros terem 
sido registradas pelo Diretor-Geral. 

3. A partir de então, a convençãO entrarâ 
eiTt -vigor, para cada Membro, doze meses 
após a data em que a ratificação respectiva 
tiver sido registrada. 

ARTIGO lO 

Denúnfca· 

1. Todo Membro, que tiver ratificado a pre­
sente ,convenção, pode denunciá-la ao explrar 
um período de dez anos após a data de vigên­
cia inicial da convenção, por meio de uma 
conunicação ao Diretor-Geral do Bureau Inter· 
naclonal do Trabalho a ser por ele registrada. 
A denúncia só terá efeito um ano após o res· 
pectivo registro. 

2. Todo Membro, que tiver ratificado a pre­
sente:conv~~o._e_ qlJe, no prazo de um ano 
após o término do período de dez anos men· 
cionado. no parágrafo precedente, não tiver 
feito uSo da faculdade de denúncia prevista 

no presente _artigo, ficará _oq,ligado por um 
novo períódo de dez anos, podendo, a partir 
de então, denunciar a presente convenção ao 
final de cada perfodo de deZ anos nas condi­
ções previstas neste artigo. 

ARTIGO 11 
Notificação das RatificaçOes aos MembroS-

I. · O Diretor-Gel-a! do BureãU-Iiltem3Clo­
nal do Trabalho notificará todos os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho do 
registro de todas as notificações e denúnicas 
que lhe forem comunicadas peJos Membros 
da Orgariizélçao. 

2 _ Ao rlõtificar os -Membros da Organiza­
ções do Registro da segunda ratificação que 
lhe tiver sido comuhicada, o Diretor-Geral cha­
mará a atenção _dos mesmos para a data em 
que a presente convenção entrará em vigor. 

ARTIGO 12 
Co_lpunicaç5o _à OrgarJizaçio 

aas Nações Urildas -

1. O diretor-Geral do BureauJnteinadonal 
do Trabalho comunicará ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas, para fins de registro con­
forme o artigo 102 da Carta das hações Uni­
das, informações completas sobre todas as 
ratificações e todos os atos de denúncia que 
tiver registrado de acordo com os artigos pre­
cedentes. 

ARTIGO 13 
Revísão 

Cada vez que julgar necessário, o Conselho 
de Administração do Bureau Internacional do 
Trabalho apresentará, à Conferência Geral, 
um relatório sobre a aplicação da presente 
convenção, e examinará se cabe inscrever, na 
agenda da Conferência, a questão de sua revi­
são total ou parcial. 

ARTIG014 
Efeito da Revisão da Convenção 

I. No caso de a Conferência adotar uma 
nová convenção com revisão total ou parcial 
da presente convenção e; se a nova convenção 
não dispuser de outra maneira: 

a) a ratificaçao por utn Membro da nova 
convenção com revisão, a~arretana, de p1eflo 
direito e não obstante o artigo 3 acima, a de-
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núncta imediata· da presente convenção, sob 
reserva de que a nova convençao com revisão 
tenha entrado em vigor; 

b) a partir da data de entrada em vigor da· 
nova convenção com revisão, a presente con· 

venção -deixaria de estar aberta à ratifitação 
dos Membros. 

2. Em todo caso, a presente convertção 
permanec_eria em vigor, na sua forma é cori~ 
teúdo, para os Membros que a tivessem ratifi-

cada e que não ratificassem a convenção com 
revisão. 

ARTIGO 15 
Textos que Fazem Fé 

As versões _francesa e ingleza do texto da 
presente convenção fazem igualmente fé. 

Faço saber que o Congresso Nacional, aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 
<! eu, Neison Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 67, DE 1989 

Aprova o texto do Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o Comércio Jntemacionai de 
Têxteis (Acordo Multifibras), assinado em Genebras, em 30 de setembro de ]986; que '1nclui as 
Conclusões do Comitê de Têxteis Adotadas em 31 de julho çle 1986': 

Art. 1' É aprovado o texto do Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o Comércio Internacional 
de Têxteis (Acordo Multifibras), assinado em Genebra, em 30 de setembro de 1986, que"inclui as Conclusões~ 
do Comitê de Têxteis Adotadas em 31 de julho de 1986"_ 

Art. 29 ESte decreto legislativd entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de outubro de 1989.- Senador Nelson Cameiro~Presidente. 

PROTOCOLO DE PRORROGAÇÃO DO 
ACORDO RELATIVO AO COMÉROO 

INTERNACIONAL DE rtxfEJS 

As Partes do ACordo Relativo ao Comércio 
Intemacionál de TêXteis (adiante d_~nqminaclo 
o Acordo ou AMF), 

Agindo nos termos do parágrafos~ do artigo 
1 O do Acordo e 

Reafirmando que os terrilos do Acordo no 
tocante à competência do Comftê de Têxteis 
e do Órgão de Vigilância de TêJdeis são man-
tidos, -

Sujeito às Conclusões do Comitê de Têxteis 
adotadas em 31 de julho de 1986, 

Convêm no seguinte: 
1. O Acordo será prorrogado, em confor­

midade com as Conclusões do Comitê deTêx­
teis, aqui anexadas e que formam parte inte­
grante deste Protocolo, por um período de 
5 anos, até 31 de julho de 1991. 

1 
2. Este Protocolo será depositado junto ao 

Diretor-Geral do Acordo Gera1 sobre Tarifas 
Aduaneiras e Cotnérdo. Estará aberto à acei­
tação, por assinatura ou outro meio, pelas Par­
tes do Acordo, por outros governos que acei­
tem o Acordo, ou a ele ac:edam, nos termos 
do seu artigo 13, e pela Comunidade Econô­
mica Européia 

3. Este Protocolo entrará em ,vigor em }9 

de agosto de 1986 para os países que o hajam 
aceito até aquela data. Entrará em vigol' para 
um pais que o aceite em da_ta posterior, na 
data de tal aceitação. 

Feito em Genebra neste trigésimo primeiro 
dia de julho de mil novecentos e oitenta e 
seís, em cópia única em inglês, fraiicês e espa­
nhol, cada texto sendO igualmente autêntico. 

~CONCLUSÕES DO COMirr DE 
~ TIÔXTElS AD01J\DAS EM 

:fJ DE JULHO DE 1986 

1. Os partiCipantes do Acordo trocaram 
opiniões a respeito dei futuro do Acordo. 

2. Os particiPantes acentuaram que os ob­
jetivos básicos do AMF são a consecução da 
expansão do comércio, particularmente para 
os países em desenvolvimento, a redução de 
barreiras a esse comércio e a liberalização pro­
gressiva do cciffiértiõ mundial de produtos 
têxteis, enquanto assegurando, simultanea­
mente, o desenvolvimento ordenado e equita­
tivp .O..e,s.&e: -comércio e evitando efeitos de de­
sórganizáÇãõ-em mercados individuais~ em 
linhas individuais de produção, tanto nos paí­
ses importadores quanto nos-exportadores. 

:3. Eles sublinharam a importância d~ pro­
mayer a liberalização do comérclo de têxteis 
e vestuário. A esse propósito, reconheceram 
a necessidade âe esforços de c:ooperação por 
todos os participantes. Convieram em que o 
objetivo final é a aplicação das regras do GATI 
ao comércio de têxteis. 

4. Reiterou-se que um objetivo principal 
da implementação do Acordo é o estímulo 
ao- desenvolvimento econômico e social dos 
países em desenvolvimento e a obtenção de 
aumento substancial nas suas .receitas de ex­
portação derivadas dos produtos têxteis, bem 
como permitlr-Ih€5 maior participação no co­
mércio mundial desses produtos. Os partici­
pantes comprometeram-se a contribuir para 
tanto por mêio de melhorias nos acordos bila­
terais firmados sob este Acordo, os quais deve­
riam proVer aumento efetivo de acesso em 
termOs Qegais. 

5. Chamou-se ãtençãO para o fato de que 
o declínio na taxa de crescimento do consumo 
pet capita de têxteis e vestuário pode ser um 
elemento ·de relevância para a ocorrência ou 
exacerbação de situa_çª-o de desorganização 
.de f!1ercado. Cha'Tlou-se igualmente atehção 
para o fato de que mercados domésticoS po­
dem ser afetados por elementos tais que mu· 
danças tecnológicas e _de preferêncfa dos con­
sumidores. A esse respeito, reiterou-se que 
os fatores apropriados pàra a determinaçao 
de uma situação de desorganização de merca· 
do, tal como mencionada no Acordo~ _es_tão 
arrolados no Anexo A 

6. Os participantes importadores compro­
meteram-se ·quando, na sua opinião, uril caso 
de desorganização de mercado ou de seu ris­
co real ocorra, nos termos da definição contida 
nos parágrafos [ e 11 do Anexo A, a fazer acom­
panhar os pedidos de ação sob O$ artigos 39 

ou 49 da informação fatual relevante específica 
disponível, tão atualizada quanto possível, par­
ticularmente no que tange aos fatores estipu­
lados no Anexo A Com respeito a pedidos 
feitos sob o artigo 39, a informaÇão d_everia 
estar relacionada, de maneira tão próxirria­
quanto possivel, a segmentos identificáveis da 
produção e áo período de refefência estipu­
lado" no Anexo B, parágrafo l 9(A). Concorda­
ram com que ações b~seadas na existência 
de dano sério aos produtores_ domésticos ou 
no seu risco real, nos termos do parágrafo 
I do Anexo_ A, não podem basear-s_e_exclusiva­
mente no nível das importações ou no cresci­
mento destas. Os parflcipantes convieram em 
que, na determinação de uma situação de de­
sorganização de mercado, a devida conside­
raçâo será dada à evolução do estado da in-
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dústria doméstica no país import.ador, inclu­
sive o desempenho das suas exportações e 
a parcela do mercado detida por essa iiidús­
tria. 

7. Os particiPantes convieram em qu!'!, no 
exame dos fatores que causam I.,U11a situã.ção 
de desorganização' de mercado, a devida con­
sideração será dada a ambos os fatores (i) 
e (ii) indicados no parágrafo 11 do Anexo A. 

8. A opinião foi expressa de que dificul­
dades especiais podem advir pâra países im­
portadores que administram restrições impos­
tas sob o Artigo 3'~, parágrafo 59, à base da 
data de exportação, sempre que, na ausência 
de uma solução mutuamente aceitável, como 
indicado no Artigo 3'?, parágrafo 8'~, urrl au­
mento iminente e mensurável da_s importa­
ções ocorra e cause recorrência ou exacer­
bação de desorganização de mercado, ou im· 
pedir o desenvolvimento ordenado e normal 
do comércio. Conveio-se em que, em tais ca­
sos. e após consulta ao Órgão de Vigilância 
de Têxteis, em conrormidade com o Artigo 
3"', parágrafo 89, -o país importador pode pror­
rogar por um período ad!donaJ de doze m'eses 
a restrição previamente aplicada. Cresdmento 
e flexibilidade serão concedidos à restrição 
adicional de doze meses de acordo com o 
disposto nos parágrafos 3"' e 59 do' Anexo B. 

9. Lembrou-se que, em casos excepcio­
nais em que a recorrência ou exacerbação 
de uma situação de desorganização de merca­
do. como mencionado no Anexo 'A e nos pará­
grafos 29 e 39 do Anexo B, uma taxa de cresci­
mento positiva mais baixa para um produto 
determinado de uma fonte determinada pode 
ser aceita pelas partes de um acordo bilateral, 
Acordou-se, ademais, que, quando tal acordo 
tenha levado em conta o impacto crescente 
de uma quota, amplamente utilizada, com ní­
vel de restrição muito alto para o prodqto em 
questão de uma fonte determinada, quf dete­
nha parcela muito grande do mercado de têx­
teis e vestuário do país importador, a parte 
expor:tadora do acordo em causa pode con­
cordar com quaisquer arranjos mutuamente 
aceitáveis com respeito à flexibilidade. 

10. O Comitê também con'flfmou que os 
participantes exportadores, predominantes na 
exportação de produtos têxteis em todas as 
fibras (algodão, lã e fibras artificiais) cobertas 
pelo Acordo, podem concordar com os parid­
pantes importadores no tocante a soluções 
mutuamente ac~itáveis, com respei~ a cresci­
mento e fleXIbilidade; mas em nenhum caso 
tal crescimento e flexibilidade deverão ser ne­
gativos. Os participantes importadores reco­
nheceram, ao mesmo tempo, .a importâhcia 
parei os participantes exportadores predomi­
nantes da estabilidade no comércio de têxteis 
e a necessidade de assegurar-se estabilidade 
e certeza ao longe da vida completa dos seus 
acordos bilaterais, tendo em mente, também, 
a necessidade de desenvoMmento ordenado 
do comércio de têxteis. 

11. A opinião foi expressada de que difi­
culdades. reais podem ser causadas em países 
impoJ'té!9.ores por aumentos abruptos e subs .. 
tanciais das importações, como resultado da 
direrença entre níveis de resbjção mais altos 

negociados segundo o Anexo B, de um lado, 
e importações reais, do outro. Quando tais 
dificuldades ocorram, o país exportador e o 
importador poderão consultar com vistas a 
uma·-solução mutuamente aceitável, inclusive 
com provisão de compensação equitativa e 
quantificável, sempre que-apropriado. No que 
tange a quotas regularmente subutilizadas, a 
sua eliminação deveria ser considerada quan­
do solicitada. No caso de uma quota eliminada 
vohar a ser introduzida, o nível de" contingen-

- ciamento levará inteiramente em conta o níveJ 
anterior de restrição. 

12. O Comitê reconheceu que. países par­
ticipantes imPortadores que possuem merca­
dos pequenos, um nív~l excepcionalmen~ al­
to de importações a um nível corresponden­
temente baixo de produção doméstica, sáo 
particularmente expostos aos problemas de­
correntes de importações que causem desor­
ganização de mercado, como definida no Ane­
xo A, e que os seus problemas deveriam resol­
ver-se num espírito de eqüidade e flexibilidade, 
de maneira a evitar dano à produção mínima 
viável de têxteis dos rereridos países, Ao mes­
mo terripo, o Corilitê tomou nota do comJ'rO­
misso desses paiSes de cOntribuir para uma 

_ maloi' liberalização do comércio mundial de 
produtos têxteis. Os participantes acordaram 
que esses paises podem aplicar taxas de cres­
ciinento_menores do que as previstas no Ane­
xo B e, numa base mutuamente aceitável, flexi­
bilidade inferior às normas previstas no mes­
riio Anexo, no entendimento de que acordos 
bilaterais futuros, dependendo do ponto de 
partida de cada país importador, representa­
rão melhorias signtficativas relativamente aos 
acordos previamente em vigor, no tocante a 
crescimento e flexibilidade. Os participantes 
acordaram, ainda, que as normas relativas à 
produção mínima viável podem ser invocadas 
somente nas circunStâncias previstas no Acor-
do e neste parágraro. . 

13. Os -países participantes estavam côns­
cios dos problemas causados por restrições 
às expOrtações doS novos entianteS e peque~­
nos supridores, bem como às exportações de 
têxteis de alfiodão dos países produtores de 
algodão. Reafirmaram seu compromisso com 
a letra e o espírito do Artigo 6~ do Acordo 
e com a efetiva implementação daquele Arti­
go, em beneficio dos referidos países. 

Para tal fim, convieram em que: 
a) restrições não serão norinalmente apli­

caaas às exportações dos pequenos suprido­
res, dos novos supridores e dos países de me­
nor desenvolvimento reJativo; 

b) se as circunstâncias obrigarem o país 
importador a introduzir restrições às exporta­
ções .dos países de menor desenvolvimento 
relativo, o tratamento dlspensado a esses paí­
ses deverá ser significativamente mafs favorá­
vel do que o dispensado aos outros gruPos 
citados neste_ parágraro, prererentemente em 
todos os seus elementos, porém ao menos 
em termos gerais; 

c) quando restrições forem aplicadas a ex­
portações de novos entrantes e pequenos su­
pridores, os termos econômicos relativos a 
taxas de crescünento e flexibilidade deverãc 

levar em conta as possibilidades ruturas de 
desenvolvimento do comércio _e a necessida­
de de admitir quantidades comerciais dé im­
portação, a fm de promover o desenvoMmen­
to econômico e social desses países; 

d) as exportações de têxteis de algodão dos 
países exportadores que produzem algodão 
deverão ser objeto de consideração .especial. 
ç.luando restrições rorem aplicadas, tratamen­
to mais ravorável dever~ ser dado a esses paí­
ses, em termos de quotas, taxas de cresci­
mento e de flexibilidade, com a devida atenção 
para Com o estipulado no Anexo B. Tal consi­
dei'ação especial deVeria refletir-se nas melho- _ 
rias dos acordos bilaterais previstas no pará~ 
graro 4, acima, e deveria levar em conta o 
ponto de partida de cada país, o grau de vulne­
rabilidade dos setores industriais interessados 
no país impOrtador, bem Como a iinportância 

- das exportações_ de têxteis de algodão para 
a economia do país exportador'lnteressado; 

e) as normas do Anexo B reJativas a cir­
cunstâncias e cas-os especiais deveriam apli· 
car-se com moderação às exportações de no· 
vos entrante;s, pequenos supridores e ao co­
mérdO- de têxteis de algodão de países em 
desenvolvimento produtores de algodão; 

{) qUaisquer restrições ap~cáveis às expor­
tações de novos entrantes, pequenos supri­
dores e de países produtores de algodão deve­
rão levar em conta o tratamento a exportações 
similares de outros participantes, bem como 
de não-participantes, nos termos do artigo 8, 
parágrafo 3. 

14. Os participantes reconheceram que 
problemas particulares são causados por res­
trições a produtos de lã daqueles países pro­
dutores de lã, cuja economia e comércio de 
têxteis são dependentes do setor de lã, cujas 
exportações tot,ajs de têxteis consistem quase 
exclusivamente de têxteis e vestuário de lã e 
cujo' volume de comércio em têxteis é compa­
rativamente pequeno nos mercados dos paí­
seS impOrtadores. Acordou-se que, na aplica­
ção de medidas de salvaguarda do Acordo, 
consideração especiaJ será dada às necessi­
dad_esde exportação de tais países no estabe­
lecimento de níveis de quota, taxas de' cresci­
mento e flexibiltdade, assegurar-lhes melhor 
acesso geral ao mercado do país importador, 
com a devida atenção para o estipulado no 
Anexo B. 

15. Em conformidad~ com o disposto no 
Artigo 6, parágrafo 6, do Acordo, relativamente 
à consideração que deve ser dada a tratamen­
to diferenciado e mais favorável, à luz da natu­
reza especial do comércio tratado no seu con­
texto, os participantes acordaram que, na ne­
gociação de restrições bilaterais, se levará em 
conta o grau relativo em que tais exportações 
contribuem para situações de desorganização 
de mercado ou de seu risco. 

16. Os participantes concordaram em 
Cooperar inteiraniente-·no trato de problemas 
relativos à rraude do Acordo, à lw do disposto 
no seu Artigo 8. Para tal fuTt, acordou-se que 
essa cooperação incluirá a cooperação admi· 
nistrativa e a troca de informações e de doeu-_ 
mentes disponíveis, em conformidade com 

. procedimentos e leis nacionais, que se raçam 



Novembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira I 6561 

ne<::essártas para que se conheçam os fatos 
relevantes. Acordou-se, ademais, que a ação 
administração apropriada mendonada no Ar­
tigo 8 paráQrafa 2, deveria, em princípio, sem­
pre que houver evidênda quanto ao país de 
origem rea1 e às circunstâncias da fraude. in­
cluir aplicação de débitos às quo4Js existentes, 
refletindo o país de origem real; todo débito 
desta natureza, inclusive a sua aplicação tem­
poral e alcance, devem s_er objeto de decisão 
em consulta entre os países interessados, com 
vistas a que cheguem a solução mutuamente 
satisfatória. Se tal ~lução não for al~~mçada, 
qualquer participante envolvido poderá sub­
meter a questão ao Órgão de Vigilância de 
Têxteis, em coriformidade com o dispÇISto no 
Artigo 8, parágrafo 2. --

17. Os participantes conco~dM!ID'l em co­
laborar no tocante a casos de dedaraçóe~ faJ ... 
sas sobre a quantidade e o tipo de produtos 
têxteis apresentados para Tr'nportação, por 
meio da troca de inform;;!IÇÕés e documentos 
disponíveis, as leis nacionais respectivas, com 
vistas a determinar os fatos relevantes e a habi­
litar o governo interessado a tomar as medidas 
pertinentes sob os procedimentos e leis nacio­
nais. 

18. A introdução de modificações (tais 
que modificações nas práticas, regras, prece-· 
dimentos, categorizaç~o de produtos têxteis, 
indusive modificações relativas ao Sistema 
Harmonizado) na implementação ou interpre­
tação de acordos bilaterais de têxteis ou do 
Acordo, que tenham por efeito afetar o e:quilf­
brio de direitos e obrigações entre as partes 
interessadas, ou que afetem a capacidade de 
um participante de utilizar inteiramente um 
acordo bilateral ou dele beneficiar-se, ou que 
desorganizem o comérdo, será evitada em 
toda medida do possível. Quando tais modifi­
cações forem necessárias, os participantes 
acordaram que, sempre que possível, o partici­
pante que introduza tais modificações infor­
mará o participante afetado e com ele iniciará 
consultas, preViamente ao momento em que 
tais modificações venham a afetar o comércio 
em questão, com vistas a alcançarem soh . .1ção 
mutuamente aceitável, com respeito a ajl.lites 
apropriados e eqüitativos. Os participantes 
acordaram, ademais, que, quando consulta 
prévia à implementação de tais modificações 
não for possível, o participante que as intro­
duza consultará, o mals cedo possível, com 
o participaD.te afetado, com vistas a alcança­
rem solução mutuamente satisfatória, relativa­
mente a ajustes apropriados e equitativos. 
Qualquer dispirta sob esta norma poderá ser 
submetida ao Órgão de Vigilância de Têxteis 
para recomendação. : . 

19. Na perseguição do objetivo do Acor­
do, de llberaJização comercial, o ComM reafir~ 
mau a necessidade de acompanhar po\itlcas 
e medidas de ajuste e o processo de ajuste 
autônomo, nos termos do previsto no Artigo 
1, parágrafo 4. Para tanto, o Comitê decidiu 
que o Subcomitê de Ajuste deveria continuar 
a examinar periodicametl.te os desenvolvi­
mentqs nos processos de ajustes autônomos 
e das políticas e medidas destinadas a facilitar 
o ajuste, bem como a produção e comércio. 

de têxteis, com base nas informações e no 
material que será fornecido pelos países parti~ 
cipantes, bem como nas informaçOes e no 
material adicionais obtidos pelo Secretariado 
de outras fontes, e com o apoio de análise 
pelo mesmo SecretariadO. Chamou-sé aten­
ção para o impacto dos desenvolvimentos tec· 
noiógicos sobre a vantagem comparativa e 
a competitividade no comércio de têxteis. Ur­
giu-se os países participantes a fortJ.ece~r ao 
Subcomitê de Ajuste todas as informações re­
levantes e atualizadas, relatlvas, inter alia, à 
produção e ao·comércio,nece~árias para que 
o Subcomitê se desincumba da sua função 
e apresente relatórios periódicos ao Comitê 
de TêJÇteis, para habilitar aquele Coml.tê a cum· 
prir com as suas obrigações sob o Artigo 1 O, 
parágrafo 2. -

20. Os participantes reafirmaram a impor­
tância do funcionamento eficaz do Comitê de 
têxteiS, do Subcomitê de Ajuste e do Órgão 
de Vigilância de Têxteis, nas respectivas áreas 
de competência. Nesse sentido, Os particlpan· 
tes acentuaram a importân<::ia das responsa­
bilidades do Órgão de Vigilância de Têxteis, 
como estipulado no ·Artigo 1 1 do AMF. 
· 21. Os participantes também reafirmaram 
que o papel do Órgão de Vjgilância de Têxteis 
é o· exercício das funções. que lhé atribui o 
Artigo 11, de maneira a ajudar a operação. 
efetiva e eqüitativa do Acordo e a promoção 
dos seus objetivos. A esse respeito, o Comitê 
reconheceu a necessidade de cooperação ínti­
ma entre os participantes para que o Órgão 
de Vigilância de Têxteis se desincumba eficazw 
mente das sua~ respÕnsabilidades. 

2z:-· Os participã.ntes acordaram que, na 
consideração de problemas decorrentes da 
aplicação de acordos bilaterais ou de medidas 
adotadas sobre o acordo e com vistas a habili­
tar-Se a desemP.enhar suas funções no exame 
de tal ação, o Órgão de Vigilância de Têxteis 
pode dE:d.icar-Se a questões de interpretação 
das normas relevantes do Acordo. 

-,;23, Considerando a importância do papel 
do Órgãô.de Vigilância de Têxteis e o aumento 
do número de membros do Acordo, os partici· 
panfes COnc.ordai'am em exàmiriar a possibi­
lidade de um aumento do número de mem­
bros do Ó~gão de Vigilância de Têxteis. 

24. (i) O Comitê tomou n·ota da preocu­
pação de alguns países importadores com re­
lação a importações substancialmente au­
méntadas de têxteis feitos de fiBras de vege­
tais, de mistura de fibras vegetais com as fibras 
_especificadas no ArtigO 12, e de misturas que 
contém seda, os quais são diretamente com­
petitivos com têxteis feitos das fibras especifi­
cada$ np A_cOrdo 12. A essfPrOpósito, o Co­
mit_ê .conveio em que o di~posto no Artigo 
3 e 4 pode ser invocado com respeito a impor­
tações diretamente competitivas de tais têx­
teis, nos quais uma ou todas aqUelas fibras 
combinadas representam, seja o valor prin­
cipal das fibras, seja 50% ou mais do peso 
dos produtos, os quais caufiem desorganiza­
ção de mercado, ou seu risco, levando em 
conta igualmente o d!sposto no Artigo 8, par'-· 
grafo 3. 

{ü) No exame de .. caso·de desorganização 
de mercado, o Órgão de Vigilância de Têxteis 
fica instruído a dedicar particUlar atenção à 
demonstração para evidenciar que tais Produ­
tos são diretamente competitivos com produ­
tos de algodão, lã e fibras artificiais prodUZidas 
no país importador ihtefeSSado. -· · 

(iii) Fica entendido que restrições não serão 
aplkadas a têxteis historicamente objeto de 
comércio, os quais tenham sido transaciona­
dos em quantidades comerdalmente. signifi­
ca~vas ·antes de 1982, tais que sacos, sacaria, 
forros de tãPetes, cordoalha, bagagem, capa­
_chos e tapetes tipicamente feitOs de fibras co­
mo juta,· coco, si sal, aba cá, maguei e- hene­
quém. 

--25, No contexto da eliminação progres­
siva das restrições sob o Artigo, atenção priori­
tária deveria ser dada a setores do comércio, 
como_ lã card<!_da e penteada, e a supridores 
para os .quais o Acordo prevê tratamento espe~ 
cial e mais favorável, coma mencionado no 
Artigo 6~ 

26. Considerou-se que,.a funde assegurar 
o funcionamento adequado do AMF, todos 
os participantes deveriÇJm evitar a adoçãQ _de 
medidas fora do AMF, relativas a têxteis cober­
tos pelo Acordo, antes de esgotadas todas as 
medidas de alivio por eJe previstas. 

27. Os participantes tomaram nota da 
preocupação expresSada por alguns partici­
pantes, com respeito ao problema de fraude 
de marcas registradas e desenhos no comér­
dó de têxteis e vestuário e tomou nota de 
que tais problemas poderiam ser tratados de 
acordo com as leis e regulamentos nacionais. 

28. Com telação. aos objetivos estipulados 
do parágrafo 2 acima e com base nos elemen· 
tos mencionados nos parágrafos precedentes, 
os quais derrogam na ·sua totalidade aqueles. 
adOtados em 22 de dezembro de 1981, o Co­
mitê de Têxteis conside·rou que o ,Acordo de-. 
vena ser· prorrogado por wn período de dnco 
anos, sujeito a confirmação por assinatura, a 
partir de 31 de julho de 1986, de um Protocolo 
para esse fim. 

PARECER N•l05, DE 1989- CN 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Qdadanoa $obre o OF..CN 09189 recur­
so impetrado pelo Senador ltlm1ar Franco 
contra dedsáo proferida pelo Presidente 
do Congresso Nacional negando a possi­
bDidade de acolhimento de emendas âs 
medidas provisón'as em curso de trami­
tação legislativa. 

Relator. Senador Cid Sabóiá de Carvalho 
No curso da s.e.ssão conjunta, realizada às 

16:30 horas do dia 24 de janeiro do corrente 
ano, o Senador Itamar Franco suscitou ques­
tão de ordem do seguinte teor: 

"Não existe na Constituição disposição 
limitativa .de apresentação de emendas 
às medidas provisórios.~ o texto constitu· 
danai que diz isto. E o direito de emen~ 
das, Sr. Presidente-e aqui vou lembrar 
o grande parlamentar que já passou por 
esta Casa -, coril.o sustentava o ex-De-
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putado Antônio Balbino, - eu chamaria 
a atenção dos nobres parlamentares da 
Câmara Federal-, em voto proferido na 
CoJ'I'lil.são de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados dizia S. Ex" 

É, antes de tudo, uma das prerrogativas 
do órgão legislativo no exercido de seu 
poder de deliberação nas fases regimen· 
tais de elaboração das leiS. É um direito 
inerente ao exercido de suas funções, em 
relação ao qual sempre se tem entendido 
que somente_ poderá deixar de ser exer· 
ciclo, quando para evitá-lo houver expres­
sa disposição proibitiva no próprio texto 
constitucionaL"" 

Sr. Presidente; o instituto -medida 
provisória - deve ser examinado com 
maior profundidade, e ampliação do ~di­
reito a emendas é imperativo, o que deve­
rá ser objeto de decisão do Plenário." 

Em resposta, -a Presidência assim decidiu: 

"Nobre Senador ltainar Franco, V, Br 
traz uma questão de ordem cuidadosa­
mente elaborada, como sót acontecer em 
sua atuação parlamentar, que conheço 
de longo tempo. Ocorre que V. Ex• afirma 
que o dispositivo constitudonal referente 
às medidas provisórias não proíbe que 
elas sejam emendadas. Lembro a V. El<", 
inidaJmente, que a emenda a qualquer 
proposição é matéria de ordem regimen· 
tal e não constitucional. A Constituição 
não trata de emenda à proposição, quem 
trata é o Regimento, ou da Câmara, ou 
do Senado, ou do Congresso· NacionaL 
Enquanto nãó hotNer o novo Regimento 
Comum adaptado à Constituição Federal 
recentemente promuJgada, estão em vi­
gor as normas adotadas pela Presidência 
do Congresso Nacional que são do co­
nhecimento do Plenário, e que poderão 
ser alteradas, e deverão_sê-lo, por solicita­
ção das lideranças, que o estão reque-­
rendo, para que possamos, pelo menos, 
admitir os destaques supressivos nas me­
didas provisórias. 

Portanto, não vejo como V. EX insistir 
neste ponto, isto é, de que a Presidência 
admita emendas de caráter amplo às me· 
didas provisórias, porque isso, inclusive, 
implicaria em distorcer inteiramente o 
processo_ de tramitação dessas proposi· 
ções. 

Lembro incluslve a V. EX, como hoje 
foi afirmado por mim na reunião dos Ü· 
deres do Congresso Nacional, na presen· 
ça do Deputado Ulysse~ Guimarães, pte· 
sidente da Câmara dos Deputados, que 
tanto o nosso ponto de vista é verdadeiro 
que as medidas proviSórias aprovadas pe­
lo Congresso são promulgadas pelo Pre­
sidente do Coi:tgresso Nacional e não vol· 
tam, portanto, ao crivo do Senhor Presi· 
dente da República. 

Portanto, não poss_o acolher a questão 
de ordem de V. EX' Esta é a minha deci~ 
são." 

Inconformado com a decisão, o nobre re­
presentante do Estado de Minas Gerais recor­
reu na forma regimental. 

Conforme se verifica da análise dos fatos, 
o recurso tem por objetivo viabilizar a apresim­
tação de emenda às medidas provisórias no 
curso da respectiva apreciação pelo Congres· 
so Nacional. 

À época em que a decisão impugnada foi 
proferida, o procedimento legislativo obser­
vado· na .tramitação _das medidas provisórias 
sujeitava-se a um elenco de regras sugeridas 
pela Presidência, e acatadas pelo Plenário, en­
tre as quais constava a seguinte: 

"IV-O parecer deverá concluirr fun­
damentalmente, pela _aprovação ou rejei­
ção da medida provi-sória, não podendo 
o relator emendá-la" (sessão do Congres­
so Nacional de 9-1 1 -88.) 

Ocorre que-em maio do_ corrente ano 
foi promulgada a Resolução n" 1/89 (CN) 
dispondo sobre a apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, das medidas provi?élrias 
a que se refere o artigo 62 da Consti­
tuição._O referido diploma inova substan­
dalmente o trato da' matéria ao permitir 
a apresentação de ·emendas nos seguin­
tes termos: 

"Art• 4~ Nos cinco dias que se segui­
rem ~ publicação da medida provisória 
no Diário Oficial da União, poderão a 
ela ser oferecidas emendas que deverão 
ser entregues à Secretaria da Comissão." 

Verifica·se, portanto, que o recurso tem por 
objeto matéria já contemplada regimental­
mente, sendo agora despicienda qualquer 
providência normativa. 

--' ~ Ante o exposto, com base no preceituado 
no artigo 5 I do Regimento Comum combi­
nado com o artigo 334 do Regimento Interno 
do Senado, opinamos pela prejudicialidade da 
matéria que deverá ser definitivamente arqui~ 
vada. · 

Sala das Comtssões, 26 de outubro de 
1989. - Odacir Soares (Presidente em Exer­
cício)- Cid Sabóia de Carvalho, Relator­
Meira Filho- Cados Alberto-Márcio Lacer­
da - Ronaldo Aragão - Chagas Rodrigues 
-Ney Maranhão -Aluízio Bezerra- Wilson 
Martins -Jutahy Magalhães- Lourival Bap­
tista- Francisco Rollemberg- Áureo MeDo 
- Ant6nio Luiz Maya. 

PARECER N• 106, DE 1989-àl 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Gdadania sobre recurso impetritdo pelo 
Senador Itamar Franco contra decisão 
proferida pelo Presidente do Congresso 
NaCional negando tramitação a projeto 
de resolução, de sua autoria, dispondo 
sobre o processo legislativo ap/ic6vel às 
medidas provisórias.· 

Relator: Senador Od Sab6ia de C81Valho 
No curso da sessão conjunta realizada às 

14 horas e 30 minutos do dia 24 de janeiro 
de cOrrente ano, o Senador Itamar Franco s_oli­
dtou esclarecimento da Presidênda quanto 
aoS n1ot:lvos reglmentais pelos quaiS deixou 

de ser lido projeto de resolução que apresen­
tara com propósito de disciplinar o processo 
fegisJativo aplicável às medidas provisórias. 

O Seilador Humberto Lucena, na qualidade 
de Presidente da Mesa, invocou, em primeiro 
lugar, O parágrafo 7~ do artigo 57 da Consti­
tuição que determina: 

"Art. 57. ·············-····-···---··········--

§ 79 Na sessão legislativa extraordi­
nária, o CongreSso Nacional sorhente de-­
liberará sobre a matéria para a qual foi 
convocado." 

Tendo em Vista que o edital convocando 
as Casas do Congresso Nacional pata um pe­
riodo de sessão legislativa extraordinária " ... 
restringiu a convocação ... à apreciação das 
medidas provisórias ... ", houve por bem S. EJcl' 
entender inviável a apresentação da proposta. 

Ademais, julgou que a iniciativa tinha o con­
dão de alterar o Regimento Comum, razão 
pela qual estaria sujeita a wn quorum qualifi­
cado de subscritores (art. 128 RCCN), pressu­
posto não observado pelo parlamentar no ca­
so concreto. 

Refutando a argumentação, o no~re repre-
sentante do Estado de Minas Gerais aduz: · 

"Sr. Presidente, primeiramente, sem· 
pre com muito respeito, também, a V. 
Ex", comete V. Ex' um engano. Se o edital, 
e daqui a poUco falaremos sobre ele em 
outra questão de ordem, se atNesse ~ 
nas a convocar o Congresso Nacional, 
V. EX' teria razão na primeira argumen­
tação que fez em relação ao meu projeto. 
No entanto, V. EX' há de ver que o edital 
que faz a convocação estabelece normas 
regimentais quando permite emendas 
supressivas às medidas provisórias. Evi­
dentemente, a conotação de destaques 
supressivos, com um projeto de resolu­
ção que apresento para se dar um roteiro­
às medidas provisórias, não pode ter ne­
nhum confronto com a Constituição em 
vrgor.-

Seria o primeiro caso para V. Ext ana­
lisar. 

O segundo caso,_ Ex1', não i.e trata de 
modificação de Regimento. Aí V. Ex" co- " 
mete um profundo engano, também, 
com o devido respeito. Trata-se de um 
projeto de resolução. 

Se o Regimento Comum é 9inisso effi 
relação ao projeto de resolução, e ele o 
é, como o é também em relação às medi­
das provisórias, inclusive no art.. I 9 ào Re· 
gimento Comum, eu -teria que buscar 
.apoio no Regimento do Senado da Repú~ 
blica, o que fiz, _apresentando, então, um 
projeto de resolução. Se V. Ele' se ativer 
-ao que eu apresentei, não o.apresentei 
como modificação, e sim como projeto 
de resolução, e_ para _isso bl,lsquei subsi· 
dias no Regimento Interno do Senado da 
República." 

Conclui o congressista solicitando seja re­
considerada· a decisão e, caso_contrário, rece-



Novembrode.1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) Quarta-feira 1 6563 

bida a intervenção como recurso; na forma 
regimental. 

Mantida a decisão e deferido o recurso, vem 
a matéria ao exame deste órgão t~cnico. 

Como se verifica no relato dos fa~os, o recur­
so tem par·objetivo, especificamente, ver refor­
mada decisão d_a Mesa do Congresso Nacio­
nal, adotada no curso da sessão legislativa 
extraordinária levada a efeito nos meses de 
janeiro e feve:reiro do corr~te ano, p_ara per­
mitir a tramitação de projeto de resolução dis· 
ciplinando o "processo_ legislativo aplicável às 
medidas provisórias". . 

Ocorre que, entre a data da formulação do 
apelo e o Presente momento, o .Congressq -
Nacional adotou a Resolução n"' H89 que -dis­
põe, precisamente, sobre as nolll"las a serem 
observadas pelas Casas Legislativas quando 
da tramitação da matéria refed_da no artigo 
62 da 'Constituição. Verifica-se, s:Iestarte, ter 
perdido o_bjeto o recur~o impetrado. 

Ante o exposto, com ~_se no preceituado 
no artigo 151 do Regimento Comum i::oiilbi­
nado com -o artigo 334 do RegimentO Interno 
do Senado, opinamos pela prejudk:ialidade da 
matéria que .de_verá ser defmltiyamente arqui-

_ "Sr. Humbetrto Lucena. gostaria de ou­
vir-uma interpretação de V. Ex!, para evi­
tarmos que esta Constituição que se c:ha· 
mau de Cqnstituição-cid~dã,-ao cjue pa­
~ece, mais rapidamente db que pensá­
vamos se pareça com a Constituição au­
toritária com a qual, âurante muito tem­
po,_, o Brasil conviveU. Segundo er1:tendj, 
V. _Ex' d.iss~ cjue modifica as normas do 
edital em função de acordo de Uderan· 
ças_._Esta ~a. rnin_ha primeira indagaçã<?, 
-'POrque ontem levantei un\a questão de 
ordem que V. _Ex" remeteu à Comissão 
.de Constituição e Just!_ç.=;:a, ~t~f!dendo 
que havia_ urna limitação na edital. o edi· 
WI_,_no m~u entendimento,~ irtegul!3r. Ve"­
jo agora que, em função do ofiçio _rece­
bido d_"s l,.icleranças, V. Ex" resolve modi­
ficar aS noiin.aS baixadas casuístiC!!ffi.en_t~ 
nÕ diã 9 de noVembro de 1~88, que foram 

. aprovadas em Pf~nário; pórque não hou-
ve objeção. _, _ 

vada. _ _ _ _ _ ___ _ ______ _ 

A min~a indaJ;Jação é sobre s~_ y _Ex" 
está obedecendo ao edital r:le COI:J.VO.!=ação 
do Congresso Nacional, 'que permite 
emendas supressivas. ou está permitindo 
destaques supressivos, ou que eles se"jam 
-utilizados apenas porque a_s Uderanças Safa das c:omissõeS, 2t:i de Qut~bro de 

1989 .. --:---- Odadr SoareS, PreSidel)te em exer­
cido -.:. ad Sabóia de .CarvalhO} Relator -
Meira Filho- Carlos Alberto- Chagas Rodri­
gues - Márcio Lacerda - Ronaldo Aragão 
-Aluízio Bezerra- Ney Mara[lh~- lW!son 
Martins -Jutahy Magalh~es- Loun'val Bap­
tista -Francisco RoUemberg- Áureo .MeU o 
- Antónh Luiz Maya. 

PARECER N•107, DE 1989-CN 

Da Comissão de COnstituição e Justiça 
e Odadania, sobre IeCW'SO impetrtJdo pe­
lo Senador ltamllr Franco cóntra decisão 
proferida pela Presidéncia do Congresso 
NaciontJJ em questão de ordem suscitada 
a respeito da alteração dad norm11s que 
regulameJ?tam a tramitação das medidas 
provisórias em decorrência de requeri­
mento apresentado pelas lideranças pilr­
tidárias. 

Relator: Senador Od Sabóia de Carvalho 
No curso da sessão conjunuJ,. realizada às 

14:30 horas do dia ~de janeiro do corrente 
ano, o' Senador Itamar Frarico suscitou a se-' 
guinte questão de ordem: --

enviaram o oficio a V. EX' -
A segunda indagaç:ão, para que não 

percamos temPo, é -se Y. EX', que não 
estava presente, como dfsse, através da 
Presidência do ilustre Senador Jarbas 
Passarinho, Consultou o Plenârio, V. Ex" 
tem declarado à imprensa, a tOdo o mo­
mento que ~onsuftaria o Plen,árío __ em 
qualquer decisão mais iJnportante que ã 
Congresso Nacional tivesse que tomar 
em relação às medidas provisórias. Por 
que não submete à Casa neste momento 
....:...:... já qUe há número para a votação -
a aprovaçã_o dessas normas reglm.entais 
que pretende impor agora-ao Congresso 
Nacional?" 

Passa então a Presidência a responder e 
decidir com base n_os seguintes argumentos: 

"Nobre Senador Itainbr Franco, vqu 
responder à questão de ordem de V. Ext 
Em primeiro lugar, realmente o edital de 
convocação desta sessão extraordinária 
do Congresso Nacional inc_luiu no s·eu 
texto Uma alusão aos de'staques supres­
sivos em med_idas provisórias. Como sei 
que· havia normas reguladoras da maté-

ria, ~das pelo Senador JarPas Passa­
rinho, que eventuaJmentt; preskliy a ses­
são do Congresso Nacional, disse aos lí­
deres que, para compatibilizar o edital 
com essas normas, seria necessá_rlo pelo 

. m~os ~ requerimento das Liderança~. 
Esse i-eqi.teril:t1entô·mê-Ve!ô·às rTI:ãoS-e 
está subscrito pelos líderes, que_ repre­
sentam a ampla maioria do Senado e da 

_Câl}lara dOS DePutados, portanto, do. 
Coftgresso Nacional. Então, sinto-me ab­
solutamEmte iespaldadó para alterar, co­
mo o fiZ, as normas editadas pelo então 
Presiderite em exercício, Senadcir .,Jarbas 

_ J?~sai"inho. É decisão _que dou à questão 
de ordem sU&citaQ_a por V. Ex'" 

Irresignado, o a_ll~ da qu,::stão de ordem, 
usando Ça faculdade regimental, recorreu da 
decisão, Vindo agora a matéria a eSte Oigão 
para os fins previstos no parágrafo 1 o d6 altigo 
132 do Regimento ComUm: 

.A toda evidência, o recurso impetrado tem 
por escopo reformar decisão da Presidência 
do Congresso Nacional, ãdrnitindo rever nor~: 
mas procedimentais, até em&o observadas na 
apreciação das m_eQidas provisórias por força 
de uma deliberação Plenária, em virtude de 
um requerimento subscrito_por lideranças par­
tidárias representativas de " ... ampla maioria 
do Senado e da Câmara dos Deputados_" 

Sucede que, em maio do corrente ano, foi 
prom-ulgada a Resolução n\> 1/89 (CN}, dispon­
do sobre a apreciação, pelo Congresso Nacio-. 
na!, das medidas provisórias a que se refere 
o artigo 62 da Constituição~ regulando exaus­
tivamente a _matéria. 

Verifica-se, portanto, ter o apelo por objeto 
questão já superada do ponto de v1st21 regi­
n:IentaL sendo desnecessária a adoção de 
qualquer providência ulterior . 

Pelas razões aduzidas, com base no precei­
. tuado no artigo 151 do Regimento Comum, 

combinado com o artigo 334 do Regimento 
Interno ~o Senado, oPinamOs pela prejudicia­
lidade da matéria, que dever' ser definitiva­
mente arqujvada. 

Sala das Comissões; 26 de outubro -de 
1989.- Ck:ktdrSol!lres. Prtsidente, em Exer­
cício - Cid Sllb6kJ de ClkiWJiho, Relator -
Jutahy MtJgalhles - LourivtJI Baptista -
Fr•ncisco RoDemberg-ÁureoMeDo-,- Wil­
son Mattlns ......:~; QrlosAiberfO -Márcio Lacer­
da- Ronaldo Aragão-~~ Rodrigues 
--Ney Maranhão - Mefrlt Filho - Alufzio 
Bezerra --Antônio Luiz Maya. 
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SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inCíso IX, âa Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLOÇÃO N• 46, DE 1989 

Autoriza, em caráter excepcional e temporariamente, o Governo do Estado do Minas 
Gerais e exceder o limite da divida consolidada interna .do Estado em 203.221.617,96 Bônus 
do Tesouro Nacional- BTN, equivalentes, em 31 de maio de 1989, a NCz$ 239:679.576,22 
(duzentos e trinta e nove milhões, seiscentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e 
seis cruzados novos e vinte e dois centavos), para os fins que especifica. 

Art. 1' É. o governo do Estado de Minas Gerais autorizado a elevar, em caráter excepcional e tempora­
riamente, os parâmetros estabelecidos nos incisos I, li e lU do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro 
de 1975, modificada pela Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim 
de que possa exceder os limites máximos de sua dívida consolidada interna, para o fim exclusivo de assumir, 
junto ao Banco Central do Brasil, obrigação no valor de 203.221..617,96 Bônus do 'r e5ouro NaCional -
BTN, equivalentes, em 31 de maio de '1989, a NCz$ 239.679.576,22 (duzentos e trinta e. nove milhões, 
seiscentos e setenta e nove mil, quinhentos_ e setenta e seis cruzados, novos e vinte e dois centavos), destinada 
a regularizar débitos do Banco de Crédito Real de Minas Gerais SA. e da Caixa EconômTca do Estado 
de Minas Gerais decorrentes da utilização de recursos das reservas monetárias do. País durante o periodo 
de aplicação do Regime I::special de Administração Temporária a que tais instituiÇões estaduais foram subme­
tidas. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de agosto de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(•) Republlcada pOr haver saído com incorreção no DCN (seção li), de 17-8-89, pág. 3895. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu; Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do- ari 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 66 DE 1989 

Modifica o texto da Resolução n• 27, de 1989. 

Art. 1• O art. 2• da Resolução n' 27, de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2• O Poder Executivo prestará a gàrantia do Te5ouro Nacional na operação mencionada no art. 

1' desta resolução, mediante contragarantia prestada. pelo Governo do Estado de São Paulo, através da 
caução das quotas ou parcelas referidas na alinea "a" do inciso I e no inciso ll do art. 157 da Constituição 
Federal. 

Parágrafo unico. Os compromissos financeiros decorrentes da operação de crédito referida ,;o art. 
1' desta resolução não poderão ser refmanciados, em seus vencimentos, com recursos orçamentários da 
União." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de outubro de 1989. -Senador Nel5on Carneiro, Presidente. 

1-ATADA168·SESSÃO,EM31 DE 
O<ITOBRO DE 1989 

1.! -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 
1.2.1-Mensagem do Senhor Pre· 

sJdente da República 

N• 267/89 (n• 719/89, na origem), resti· 
tuindo autógrafos de projeto de lei pro­
mulgado. 

1.2.2 -Aviso do Ministro da Previ­
dência e' Assistência Sodal 

- N9 426/89, encaminhando esdctreci­
. mentes prestados pelo Ministro da Previ­
dência e Assistência Social sobre quesitos 
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constantes do Requerimento n" 423/89, de 
autoria do Senador Femandõ Hênrique 
Cardoso. 

- N9 427/.89, encaminl{ando esclareçi­
mentos prestados pelo Ministério da Previ­
dência e Assistência Social sobre guesitos 
constantes do Requerimento n" 414L8~. de 
autoria do Senador Jutahy Magalhões. 

1.2.3- Mensagem do Governador 
do Dlsblto Federal 

- N• 113/89-DF (n'1 00/89, na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.4 - Olido do Sr. 1• Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando~ revisão do Sen<!ldo Fe­
deral autógrafo do st:guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Cãinara h9 56/89 
(n9 3.362/89, na Câmara d.os D~utados), 
que concede compensação pecuniária_ a 
título de benefício, ao militar temporário 
do Exército, por ocasião de seU licencia­
mento. 

1.2.5 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Anteprojeto de Lei do Distrito Fed~ral, 

que veda construções em Brasília, nos lo­
cais e nas condições que menciona. (Con­
cluindo pela apresentação do_ PDF nç 
75/89), 

-Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 
que estabelece ~servas de projE!Ções e lo­
tes de' terreno em planos de exPansão ur­
bana do Distrito Federal para os fins que 
espefúica, e determina outras providên­
cias. (Concluindo pela apresentação do 
PDFh' 76/89) 

-Projeto de Decreto l.egislativo n9 9/88 
(n"' 110/88, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico entre 
o Governo da Repúblit:-a Federativa doBra­
sil e o Programa de Alimentação da Orga­
nização das Nações Onidas para Alimen­
tação e Agricultura- FAO, referente à aju­
da do Programa Mundial de Alimentação, 
celebrado em Brasilia a 2 de fevereiro de 
1987. 

1.2.6 -Relatório 
.- Nç 4/89, da CPI da Amazônia, criada 

para apurar denúrUcas sobre a devastação 
da floresta amazônica. 

·1.2. 7- Comunicação da Presldên­
da 

-Prazo para apresenthção de emendas 
ao Projeto. de Lei d~ Çâmara n9 56/89 e 
aos Projetos de Lei do DF n9~ 75 e 76/89, 
lidos anteriormente. 

1.2.8 -Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 358/89, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, 

que dispõe sobre as sociedades de econo­
mia mista. 

-Projeto de Lei do Senado n" 359/89, 
de autoria do Senador Mendes Canale e 
outrosSenadores,_que dispõe sobre~ cri,;­
ção do Programa de Ecodesenvolvimento 
do Pãntanal (Propantanal). · 

1.2.9- Requerimento 
- N9 594/89, de autoria do Senador 

Nelson Cam~iro e; outros Senadores, soli­
citando homenagens de pesar pelo faleci­
mento do Jornalista e ex-Deputado Fede­
ral Jaime Câmara._ Aprovado, após usar 
da palavra no seu encaminhamento o Se­
nador Meira_mho, tendo a Presidência se 
associado às homenagens prestadas. 

1.2.10- Comunlc8ções da Presi­
_-dência 

- Enc~rnento_ dos trab~·dhos da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, criada 
pelo Requerimento n9 ·1 0/89, destinada a 
apurar as denúncias sobre devéistãção da 
Hiléi~ Amazônica. 

- Aprovaç:ão, pela Comissão Diretora, 
em reunião de 27 do corrente, do Requeri­
mento no 580/89, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, de informações ao Mi­
nistro do Interior, 

-Designação da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, destirlada a apurár possí­
veis irregularidades na indústria automo­
bilística brõ$ileir_a~ bem como no setor de 
autopeças. 
~Remessa à Comis.são de Assuntos­

Econômicos do Projeto de Lei da Câmara 
n9 50/87. 

1.2.11 -Discussão do Expediente _ 

SEI'/ADOR MANSaE:TO DE LAVOR­
Processo eleitoral. 

13-0RDEMDODIA 
Projeto de Lei do DF n9 69/89, que auto­

riza a desafetação de domlnio de bens 
do uso comum-do povo, dentro dos limites 
territoriais do Distrito Federal. Votação 
adiada por falta de quorum, após parecer 
da comissão competente. 

Oficio n• S/12, de 1989 (n' 156/89, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorizada o Governo do Estado do Piauí 
a contratar operação_ de crédito junto a 
organismos financeiros da ~epública Ar­
gentina, no valor de us~ 30,000,000,00. 
(trinta milhões- de dólares americano)­
Retirado da pauta. 

Mensagem n• 220, de 1989 (n• 609/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado do 
Ceará a emitir, em caráter excepcional, 
mediante registro no Banco Central do 
Brasil, Letras Financeira do T escuro do 
Estado do Ceará (LFfE-CE), em substi­
tuição a 2.839.813 Obrigações do Tesouro 
daquele Estodo (OTCE), Votação adladll 
por falta de quorum, àp6s parecer da co-

missão competente, favorável, nos termos 
do Projeto de ResoluçãQ n9_!3l/89, que ofe-
rece. -= · 

Mensagem n9 262, de.1989 (n? 694/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro e elevar, em caráter excepe. 
cional e temporariamente, o limite de endt­
vidámento daque1a unidade federativa, a 
fim de que possa emiti_r,_ mediante registro 
do OBanco Central dq __ Brasil. :270.000,00 
de Letras Finailceirãs do TeSOurO daquele 
Estado (LFTRJ). (Dependendo de pare· 
cer.) Votação adiada por falta de_quorum, 
após parecer da comissão competente:, fa­
vorável nos termos do Projeto de Resolu­
ção n9 82/89, qu_e oferece. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 30, de 
1989 (n" 44/89, n_q_ctâmara dos D_eputa­
dos),. que aprova o texto do ~c:ordo de 
Cooperação EconôQiica celebrado entre 
o Góverríó da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia, em Brasilia, em 12 de 
mãfo ·de 1988. Votação adiada por faha 
de quorum, após parecer proferido pelo 
Senador João Calmon, favorável nos ter­
mos do substitutivo que oferece. 

Proposta dé Emenda à Constituição n? 
1 de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e _outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 

. 69 rlo art 14, para desincompatibilização 
dO PreSidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefei~. Votação _adiada por falta de quo­
ium~ · .. ~- · -· 

Proposta de Emef1.da à ConStituição n9 
2 de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Sen.hor_es Senadores; que 
r:nodifica o § 3~ do art.49 .do Ato das D.ispo­
sições ConstituciOnais Transit6ri~s. Vota-. 
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1989, 
de autoria do Seiiladoi Jamil Haddad, CJ\le 
diSpõe sobre o· transporte de pe~c)s e dá 
outras providências, Discussão enceri"iJcta 
ficando sua votação adiac.Ja por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei doSeiléidon99J,de 1989, 
Complementar, de autoria do Senador 
João Menezes e outros Senhores_Senado­
reS que eStabelece, nos teimes do § 9-' 
do art. 14 da Constituição, de 5 de outubro 
de 1988, prazo para desincompatibillzação 
de Ministros de Estãdo. Discussão encer­
rada ficando sua votaÇão adiada por falta 
de quorum~ 

Projeto de _Resolução n9 1, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que· altera 
a redação de dispositivos da Resolução no 
146, de 1980, alterada pelas Resoluções 
n"50, de 1981, e360, de 1983 e dá outras 
providências. Discussão encerr~da-ficando 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n9 63. de 1989, 
çi_e _iniciativa da Comissão do Distrito Fede:-
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ral, que autoriza a instituição da Fundação 
Memorial Israel Eio.heiro e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada ficando sua 
votação adiada~fa1ta de quorum. 

Proposta de enda à Constituição n9 
3, de 1989, de au ria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e alt<era 
a redação do inciso I1 do art. 161 da Consti­
tuição Federal Discussão encerrada fican­
do sua votação pra a sessão seguinte. 

1.3.1 -Discurso após a Ordem do 
Dia. 

SE!YADOR GOMES CARVALHO- Re­
ftexções sobre a CPI da indústria automo­
bilística. 

SE!YADOR MARCO MAOEL -Supri­
mento da infre.-estrutura de transporte e, 
de forma especial, do subsetor ferroviário. 

SEIYADOR LEITE CHA W:S -Nota pu­
blicada no jornal Folha de S. Paulo sob 
o titulo "É predso demitir o Presidente do 
Banco do Brasil". 

-SENADOR OLAVO PIRES- Adminis­
tração do Sr. Jerônimo _Santa_na~ em Ron­
dônia. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
ApoiO ao candidato Ulysses Guimarães. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Paralisação das obras da Hidrelé­
tric:a de Xingó. 

SENADOR HUGO GON7lJO-Aprova­
ção do Projeto de Lei do S_enado n~ 74/88, 
de autoria do Sr. AJfredo Campos, que mo­
difica a redação dos arts. 19 e.2~' da Lei 
n9 3.557/59 (Campanha Nacional de Esco­
las da Comunidade). 

1.3.2- besignação da Ordem do 
--·Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

-- ·- - Do Senador ÁureO Mello, pronuncia­
do na sessão de 12-1 o~ag; 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pronunciado na sessão de 18-10-89. 

-Do ·Senador Marcondes Gadelha, 
pronunciado na sessão de 18-10-89. 

-Do Senador Pompeu de Sousa, pro­
nunciado na sessão de 24-10-89. 

-Do Senador dd Sabóia de Carvalho, 
pronunciado na_sessãQ de 24-ld:-89. 

-Do Senador Jªrnil Haddad, pronun­
ciado na sessão de 25-1_0-89. -· 

3-RETIFICAÇÃO 

N• 30/89 

4 -ATO DA COMISSÃO DIREI"O­
RA 

-Ata da 129~ sessão, realizada em 
13-9-89. -

5-ATAS DE COMISSOES 

6-MESA DIRETORA 

7 _:_ ifi>ERES E VICE- ÚDERES DE 
PARTIDOS 

8- ~oMPosfÇAo oE coMis­
sõES PERMAI'IENTES 

Ata da 168" Sessão, em 31 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson- Carneiro, Nabor Júnior e Antônio Luiz Maya_ 

As 14 HORAS E 30 MfN(JTOS, ACHA('f-SE 
PRESENTES OS SRS. SE!YADORES: 

Aluízio Bêzerra- Nabo r Júnior- Leopoldo 
Peres- Olavo Pires - J;:ll'bas Passarinho -
Antoqi.o Luiz Ma~-Alexa~dre Costa -&di­
son Lobão- Chagas Rodrigues -Raimundo 
üra - Marco Maciel- Teotonio Vilela filho 
- Francisco Rollembe[Q - Lourival Baptista 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata 
-Nelson Carneiro -lram Saraiva- Irapuan 
Costa Júnior ~Maurício Corrêa -Meira Filho 
- Mendes Canale - Leite Chaves - José 
Fogaça- Gorries Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 22 Srs. Senad_o.re&;, Havendo núm.e­
ro regimental, dedaro aPertª a sessão. 

So a proteção de Deus, iniciam,os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA 

REPÚBUCA 
Restituindo autógrafos de projeto de 

lei promulgado, após ter sido rejeitado, 

pelo Congresso Nacional, o veto preSi­
dencial: 

N• 267/89 (n' 719189, na origem), âe ?7 
do corrente, refhente a() Projeto de Lei da 
Câmara Jt9 24, de 1989 (n~ 2.123/89, na Casa 
-ae origem), que dispõe sobre a Gratificação 
Extraordinária dos Serv1dores do Tnbunal de 
Contas da União e dá outras providências. 
(Projeto transfornado na Lei n9 7 .861, de 27 
de outubro de 1989.) 

AVISO 
DO MINISTRO DA 

PREVIDÊNCIA 
E ASSISTêNCIA SOCIAL 

N9 426/89, de 26 do corrente, encaminhan­
do 'éSclarecimento prestados pelo Ministério 
da PreviCJ.ênciei e Assistên<:ia Social sobre que­
sitos constantes' do Requerimento n9 423, de 
1989, do SenadOr __ Fernando Henrique Car~ 
doso. -

N9 427/89, de 27 do corrente, enc::aminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social sobre que­
sitos constantes do Requerimento n9 414, de 
1989, do Senador Jutahy Magalhães. 

(Encaminhe-se cópia aos requeren­
tes.) 

MENSAGEM 
DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 
Restituindo autógrafos de projeto de 

lei sancionado: 
N' 1!3/82-DF (n' I 00/89, na origem), de 

27 de outubro do corrente ano, relativa ao 
Projeto de Lei do DF n9 29, de 1989, que 
aJtera a estrutura da administração do Distrito 
Federal, extingue órgãos e dá outras providên· 
cias. (Projeto que se transformou na Lei no 
49, de 25 de outubro de 1989.) 

QfiçjQ __ 

DO SR- 1• SECRETARIO DA 
~DOS DEPUTADOS 

-Encanünhaõdo à Revisão do Senado au­
tógrafo do seguinte Projeto: 

PROJEtO DE LEI DA CÂMARA 
N' 56, DE 1989 

(N" 3.362/89, na Câmara dos Deputados) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Concede compensação pecuniária, a 
título de bene!Jcio, _ao mUfti!Jr temporário 
do Exército, por ocasiiio de seu licencia~ 
menta. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art 1~" O oficial ou a praça, licenciado ex 

ollido pOr térinino de prorrogação do tempo 
de serviço, farâ jus à comperísação pecuniária 
equivalente a 1 (uma) remuneração mensal 
por ano de efetivo s_erviçq· milllc;~r prestado, 
tomando·se ~orno base de câlculo o valor da 
remuneração couespondente ao posto ou à 
graduação, na data _de pagamento da referida 
compensação. 

§ 1 ~ Para efeito de apuração dos anos de 
efetivo serviço, a frª_ção de tempo Igual ou 
superior a 180 (cento e oitenta} dias será con­
siderada um ano. 

§ 29 O beneficio desta lei não se aplica 
ao período do serviço militar obrigatório. 

Art 2"' O pecúlio será pago dentro de 30 
(trinta) dias do licenciamento, de uma só vez 
ou parceladamente, mediante acordo com o 
interessado. _ _ 

Parágrafo único. O valor do pecúlio estará 
sujeito aos reájustes previstos para os servi­
dores militares federais. 

Art 3"' _Q oficial pu a praça que for licen­
ciado ex of/jcio a bem 'da disciplina ou por 
condenação transitada em julgado não fará 
jus ao beneficio de que trata esta lei. 

Art 4\> As disposições desta lei são exten­
sivas ao militar licenciado ex officio ~ partir 
de janeiro de 1987 que haja prestado_ mais 
de 8 (oito} anos d_e efetivq _s~!Viço milítar. 

Art 5~ As despesas <:om a execu_ção desta 
lei correrá à conta de dot:.açQes induídCls nos 
.''Encargos Previdenciári9s da União", do Or­
çamento Fiscal da União. 

Art. 6"' O Poder Exe(:utivo baixará os atos 
necessários à execução desta leL 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 8'~ Revogam-se as disposições em 
contrárto. 

MENSAGEM N• 434, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do .§ 19 do art. 64 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de subme.ter 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhadó de exposição de motivo~ dos 
Senhores Ministros de Estado ,do ExêfCifci e 
da Secretaria de Planejam~ntQ e Coordenação 
da Presidência da República, o anexo projeto 
de lei que "concede compensação pecuniária, 
a título de benefício, ao militar da reserva não 
remunerada, convocado como militar tempo­
rário do Exército, pot' ocasião do seu lic~ncia­
mento". 

Brasília, 23 de agosto de 1_989 -.;o~ Sar-
ney. -
EXPOSIÇAO DE MOTIVO N• 62, DE QUA­

TORZE DE AGOSTO DE !989, DOS SE_­
NHORES MINIS_TROS DE ESTADO DO 
EXÉRCITO E DA SECRETARIA DE PlA­
NEJAMENTO E COORDENAÇÃO DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBUCA -

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica: 

Os militares temporários, permanecendo na 
caserna por cinco_ ou ro._ais .anos, distanciam­
.se de suas raízes no meio civil, o que dificuha 

sua readaptação ao ambiente de ond~ proce­
deram, após terem sido licenciados. 

Esses homens, el"'!quanto servidores públi­
cos militares federais, não podem receber a 
assistênda previdenciária destinada aos servi­
dores regidos pelos regimes estatutário ou c_e­
letista. Os planos desenvolvidos para amparo 
pelo FGTS ou PI_S!Pasep,- conforme-a destina­
ção em lei destes instrumentos não podem 
ser estendidos aos militares temporários. 

Visando a ~mparar pecuniariamente esses 
militares, ao retornarem à vidª-_ç(yil, enquanto 
disputam uma oportunidade no mercado d.e 
trabalho propõe-se a criação _de um pecúlio 
indenizatório, a ser-lhes concedldo por oca­
sião do l_k:_enciamento, após 5 (cinco) anos 
de preStação de efetivo serviço militar. 

Tal medida, de c_aráter eminentemente so­
da], dar-lhes-á condições de ve_nc:er, sem trau­
mas, o _geríodode transição e de ~ustarem-se 
a uma nova forma de vida, garantindo a sub­
sistêndci de su!}S famílias por tempo razoável. 

Este pecúlio representará uma depesa adi­
cional, estimada em NCZ$ 63.300.000,00 
anuais (Yél.lorés de julho de 1989), a ser aten­
dida com os recurso~ originários das Despe-· 
sas CorrenteS dá àn(ão, ~locados a_ Encargos 
Previdenciários, sob supervisão do Ministério 
da Fazenda, e destacados ao Ministério do . 
ExércitO, na ati'vidade referente a EnCargos 
com Inativos e Pensionistas. 

- Assim, Senhor Presidente, temos ã honra 
de s.ubm_~ter à elevada consideração d~ Vossa 
ExcelênCia, minuta de projeto de lei que con­
suP_stanc;ia a referida medida c:l.~ amparo aos 
militareJ>Jemporários, por ocasião do licencia­
mento das ftleíras do Q:ércíto. 

Com. profundo respeito. Leói'J]das P. Gon­
çalves. __ ·----------

(À Comissão de Assuntos Econômi· 
cos.) 

-Pareceres 
PARECER 1'1• 294, DE 1989 

. Da COmissão do Distrito Federal, sobre 
o anteprojeto de lei do Distrito Feder?JI. 
que "veda construções em BraSJ1ia, nos 
focais e nas condições que menciona·: 

Relator; Senador M_al.lrício Coriéã. 
Pretende a proposição em análise, de 

autoria do ilustre Deputado Geraldo Cam-
-· pos, representante do Distrito Federal, ve­

dar a construção, ainda que de caráter 
provisório, nas Praças dos Três Poderep 
e do Buriti e na Esplanada dos Ministérios, 

_em Brasília, Distrito Federal, ém desacor­
do com as normas que regulamentam 
a matéria. 
_ A matéria foi encaminhada à Mesa des­

-~-la-Comissão, nos termos do parágrafo 
único do art. 29, da Resolução n9 157, 

_ de_.l--'?_de novembro de 1988, a qual esta­
be1ec.e normas para qUe o Senado Fede­
ral exerça a competência de Câmara L.e­
glslativa do Distrito. Federal, em cumpri­
mento ao disposto no § 19, do art. 16, 
dos atos das Disposições ConstitucionaiS 
Transitórias. 

Ao defender a sua proposição, diz o 
ilustre parlamentar que "não ê admisSIVel 
se continue a submeter a Capital da Repú­
blica a toda classe_ de .insensm.e2:~_ofen­
dendo todo o plano de arquitetura e urba­
nismo, desfigurando, por inteiro, o plane­
jamento arquitetônico, orientador da 
construção de Brasília, de valor_ inteiT@· 
cionalmente reconhecido, tendo-lhe, por 

_ isso mesmo, propordonado a classificl;!- . 
ção de patrimônio cultural da humani­
dade". 

Sem dúvida, o anteprojeto em ahálise se 
faz ne<::essário no sentido de qúe seja re'gula­
mentada a utilização desses importantes lo­
cais, mesmo que provisoriamente _e em cará­
ter excepcional. 

Assim sendo, opinamos favoravelmente à 
sua" tramitação no SeriadO Fed-eral, da -seguin-
te 'forma: -
PROJETO DE: LEI DO DF N• 75, DE 1989 

(ApreSentado por sugeSta.o do 
áeputado Geraldo Campos} 

Veda construção. em f?_tasíliq,_nas loctJis 
e nas condiçõ,r~s-que menciona. 

Art. 1 ~ J:: vedado erigir construções. ainda 
que· de caráter provisório, nas Praças dos Três 
Poderes_ e do Buriti e na Esplanada dos Minls­
térios, em Brasília, Distrito Federal, em desa­
c_ordo com as normas que regulamentam a 
matéria. 

Parágrafo único. Em caráter excepcional, 
mediante expressa autorização do Poder Exe-­
cutivo do Distrito Federal, ouvido o Conselho 
de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente 
- Cauma, poderá ser exfgida construção, em 
caráter provisório, nós locais referidos neste 
artigo, com vistas a espetáculos públicos, com 
apresentação única, víri.cUlados a comemo­
ração de datas cívicas. 

Art.- 29 Esta lei entra em vigor na dat.a de 
Suei-publicação. -

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não é admissivel se continue a submeter 
a capital da República a toda classe de insen­
satez, ofendendo todo o plano de arquitetura 
e wbanismo, desfigurando, por Inteiro, o pla­
nejamento arquitetônico, orientador da t.:ons­
trução de Brasília, de valor internacionalmente 
reconhecido, t€ndo-lhe, por isso meSmo, pro~ 
porcionado a classificação de" patrimônio" cul­
tural da humanidade. 

Prova recente do desvirtuamento da arqUitew _ 
1ura de Brasí!i"a, foi a ·construção, em pleno 
gramado da Esplanada dOS Ministérios, .de 
quadras de tênis, destiitadas a tomeio_come­
morativo do centenário da proclamação da 
República, quando, no Plano Piloto~ inúmeras 
áreas adequadas à réalização de eVentos desSa 
natureza permanecam o_closas, cotno ocorre, 
por exeinplo, com o parque da cidade. 

Assim, en1 reSpeito à capital da Repúblicci 
e ao que ela representa para os brasiliellses, 
para os D~asileiros e para a humanidade, há 
que se impedir a repetição de iniciativas desse 
jaez. Quando muito, poder-se-á permitir a 
apresentação de espetáculos públicos is~-
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dos, voltados à comemoração de datas cívi~ 
cas. 

Essas-áVazões que nos levam a solicitar 
o indispensável apoiO dos nobres pares, ne­
cessário à aprovação do presente projeto de 
lei. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 
198~ -Mauro Benevides; PreSidente -Mau­
ricio Corrêa, Relator-NeyMaranhão--Chii· 
gas Roddgues-Pori1Peu de SoUsiJ -Márcio 
Lacerda - Meira Filho - Ronaldo Aragão 
-Áureo Mello -Joáo Lobo- Odacir Soil­
res. 

PARECER N• 295, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Fe.dera/, sobre 
o Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 
que ''estabelece reservas de projeções e 
lotes de terreno em planos de expansão 
urbana do DistritO Federal para os fins 
que especifica. e determina outras provi­
dênciiJs--.:-

Relator: Senador ÁUreo Mello 
Vem à COmissãO do Distrito Federal o Ante­

projeto de Lei que versa sobre a reserva de 
áreas no polígno urbano, a serem alienadas,_ 
por preço nunca superior a 3_0% (Mta por __ _ 
cento) de seu va1or de mercado, a coopera­
tivas habitacionais que designa, e com cláusu­
las que estabelece. Dita propositura foi apre­
sentada pelo Senhor Deputado Franc-Jsco Car: 
neiro, da representação local. 

2. Na forma do Art. e~ da Resolução no 
I 57, de I~ de novembro de 1988, combinado­
com o arl 29, deverá ser transformado em 
projeto de Lei desta comissão, se decidido, 
preliminarmente, que deve ter tramitação. In 
casu, durante seu périplo regimental, será res­
saltado que remanesce como "apresentado 
por sugestão do deputado", 

3. Aceito as preliminares de constitucio· 
nalidade e jurididdade, como legitimadoras 
da tramitação, além de considerar relevantes, 
os aspectos econômicos e fmanceiros que o 
revestem, tudo na forma do art. 16, § 1 o do 
Ato das Disposições Transitórias da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil. 

4. Preliminarmente, também - embora 
não revista as condições de Parecer da Comis­
são do Distrito Féderal, ria forma do art. 7~ 
da Resolução no 157, citada acima·-· exponho 
algumas considerações sobre o mérito do An· 
teprojeto. 

5. O problema da dotação urbana do Dis­
trito Federal é o mais grave, certamente de 
todo o País. O crescimento ddópico da popu­
lação urbana -a rural é irrelevante- projeta 
um déficit alarmante de moradias, para os pr~­
ximos decênios. À altura do sécu1o XXI será, 
praticamente, impossíVel obter-se uma quali­
dade de vida decente, nestes páramos. 

6. Avulta a decomposição s-ocial das clas­
ses médias, em acelerado processo de prole­
tarização. Cresce, de modo assustador, a pers­
pectiva de uxameamento e ampla favelização 
da dasse trabalhadora. 

7. Adquirir um lote, mesmo não-urbanf­
zado, uma aventura, par~ a qual contribuem _ 

a transmissão não-Iegailizada e as manobras 
esp_ecu1ativas. 

8.- _ Somente a forma"ção do estoque de lo­
tes eâificáveis pode enfrentar o desafio, traba­
lhando o aumento da oferta, única forma de 
baixar os preços, frente à demanda hiper exci­
tada. 

9. É o que propõe o aáteprojeto;--é o que-­
deseja, com toda razão o deputado sugerente. 
Aliado ao fato de designar, como operadores, 
apenas e tão-somente, cooperativas habita­
cloriais, afasü! do dfcuito a intermediação no­
civa ·de incorporadora e vendedores que, adi­
cionam custos e aumentam ·o preço fmal ao 
comprador de casas. 

1 O. Sugiro que se estenda o âmbito de 
atingimentó da proposítura, atrãVês de emen· 
das que alcance os atuais terrenos_ públicos 
do DF, retido indevidamente. E que, escapan­
do ao desejo governamental, estão contribuin­
do para valorização descabida dos imóveis de 
média e baixa renda, desejosas de exercer o 
direito cõnstitucional à habitação. 

11. _ Tal~meiJ-dflmento,éevidente,seriare­
m€_dito _à faSe posterior, em qUe o Projeto de. 
lei passará, outra vez pelo crivo desta Comis-
são para exame acurado do mérito. _ 

12. _ RessWto, finalment~, a oportunidade 
da pi-c)p.Osíção, que se alinha à legislação infra 
constitucTonal, no que diz respeito às prerro­
gativas ffiunidpais de programar o desenvol­
vimento urbano. E o DF, para tal, se assemelha 
.;~os fuun1Cípi65; na ·rorma do art. 32, § 1 o da 
Constituição. 

13. Assim, sendo, mamTesto-me favorável 
à traniitãção da propositura, na forma do se­
guinte: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 76, DE 1989. 
Da Comissão do Distrito F eder~l 

(Apresentado por sugestão _do 
Deputado Francisco Carneiro) 

Estabelece reservas de projeções e lo-
tes de terreno em planos de expansão 
urbana do Distrito Federal, pata os IinS 
que especifi_ca, e dá_outras providências.~ 

Art. 1 i FiCa estabelecida reServa de terre­
nos_ edificáveis, em planos de expansão do 
Distrito Federal, para se"r alienada a preços 
especiais: 

! -projeções de terrenos destinadas a edifí­
cios residenciais em áreas de superquadras, 
dentro do Projeto Brasília Revisitad:t; 

11 -lotes urbanizados incluídos em novas 
áreas do Plano P:tloto ou das Cidades-Satélites, 
de acordo com o Plano de Ocupação T erri­
torial do Distrito Federa!; 

111- projeções ou lotes das atuais terras pú­
blicas do Distrito Federal. 

Art. 2~ As unidades reservadas, na forma 
do Art. 19, serão destinadas, exclusivamente, 
a cooperativas habitacionais e/ou outras for­
mas de construção coletiva, e beneficiarão: 
I- servidores públicos da administração 

ctireta, inctireta ou fundacional, da União e do 
DiStrito Federal; 

O- outras pessoas, que residam, sob regi­
me de locação imobiliária, enquadradas no 
conceito de baixa renda. 

Art 3<? _ Os terrenos objeto de _transação 
devem ser aJienados a preço máximo de 30% 
(tdnta por cento) do valor de mercado e não 
excederão 20% (virife. por cento} da área totãi 
do qual são reservados. 

Art. 4~ As cooperativas habitacionais ope­
radoras somente repassarão terrenos edificá­
veis a assoda"do que atender às seguintes con­
dições: 

!-moradia comprovada no Distrito Fede­
ral, hâ pelo menos três anos da data desta 
lei· -

ÍI-não ser, nem ter sido, nesse período, 
proprietário, prirriiSsárlO ·ou cesS!Oi'lário de .di­
reito a imóvel residencial situado no Distrito 
FederaJ; 

m- tei- -1-endã pessoal ou familiar entre J 
e 20 salários mfnimos. 

Art. s~ As projeções e lotes de terrenos 
não objeto de projeto pelas cooperativas, no 
prazo de 5 (cinco) anos, após -sei-em ofere­
cidos à alienação de que trata o art. 19, retor­
narão ao patrimônio público, e imediatamente 
adjudicados a programa público de acesso· 
à moradia. 

Art. 69 As unidades habitaciOnais e os 
condomínios por elas formados, produzidas 
na forma desta lei, não poderão ser a alienados, 
antes do prazo de 10 (dez) anos, salvo se o 
proprietário índenizar o Po_der Público da ctife­
renç:a de até 70% (setenta por cento) prevista 
no art. 3'"', corrigida monetariamente. 

Art. 7? O Governo d6 Distrito Federal­
GDF-. díligendará, junfo a Caixa E:Cà!lômica 
Federal-CEF, e abdrâ nci Banco de_ Brasília, 
linhas especiais de financiamento às coop_e~ __ 
rativas habitacionais. 

Art. 6? O GDF regulamentará esta lei, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, definindo os agen­
tes operadores e as áreas objeto de reserva. 

Art. 9' _ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 10. · Revogam~se as disposições em 
contrá[(o. 

Justificação 
A presente iniciatiVa cOnsubstancia um con­

junto de medidas no sentido de atacar o grave 
problema em que se constitui a questão habi­
tacional nas localidades urbanas do Distrito 
Federal. 
~Na tlilha de outras contribuiÇÕes e posicio~ 

namentos al).teriores em relação á problemá­
tica urbana brasileira, _em especial a situação 
da Capitãr da República e suas adjacências, 
entendo sumamente relevante oferecer ao Go­
verno local instrumentos legais adequados pa­
ra minorar o déficit de moradias para a popula­
ção, abrangendo as camadas de média, média 
baixa e baixa rendas. .. 

Desta feita, objetivo -eSpedfiCamerite aten­
der os segmentos de classe média baixa, nos 
quais se inserem, induvidosamente, grande 
parte dos servidores públicos do QDF e do 
Govemo Federal~ residenteS_ em Brasília e ci­
dades.-satélites, sobretudo nestas locaJidades. 

A esse propósito, alvitro a reserva de parcela 
das novas projeções e loteamentos urbanos 
a serem criados no âmbito do PEOT- Plãno 
.ie-Gc;upação Territorial do Distrito Federal 
e do Projeto "Brasília Revisitada", para destina­
ção a C~operativas habitacionais organizadas 
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e administradas por inquilinos ou Servidores 
públicos que atendam às condições pr~vistas 
no projeto (art. 29). _____ _ 

A opção por constnúremMse moradias po­
pulare_s mravés do sistema de financiamento 
a cooperativas habitacionais vem ao encontro 
da política propugnada pela Caixa EcOnômica 
Federal, cujo presidente, em declarações re­
centes à imprensa, o considerou o mais ade­
quado para a produção em massa de novas 
unidades residenciais. ' 

Pretendo, demais disso, garantir a oferta de 
terrenos a preços favorecidos, de f1lrma a pro­
piciar o barateamento dos custos das mora­
dias, sejam casas ou apartamentos, tendO em 
vista o segmento populacional que se busca 
alcançar. 

O Projeto contém, a s~u_ turno, disp9sitivos 
acauteladores dQ jntere~se público e que im­
peçam o desvirtuamento de suas finalidades, 
conforme se constata nos arts. 39 e 49, ~o 
prever situação de extinçã_Q da r~serva de terre­
nos (quando não haja licitantes no prazo-de 
cinco anos) e de.termincu: a jndenização, relati­
vamente a diferença de preço de aquisição, 
nos casos em que os adquirentes de unidades -
residenciais venham a desfazer-se das mesma 
antes de dez anos da respectiva compra. 

Sala das Comissões, em 2.5 de outubro de 
1989. -Mauro Benevides,. Presidente - Au­
reo Mello, Relator - Ney Maranhiio - Frãn~ 
cisco Rollemberg-Meira Filho -Mauro Bor­
ges- Chagas Rodrigues- Pompeu de Sou­
sa - Mauricio Corréa - Márcio Lacerda -
Ronaldo An!gi!o. , 

PARECER N• 296, DE 1989 
Da Cóinissáo de Con$titulção, JUstiça 

,e Odadanla, sobre o Projeto de Decreto 
L<gis/Biivo n• 09, de 1988 (n• 110, de 
1988, na amara dos Deputados}, que 
"aprova o texto do Acordo Básico entre 
o Governo da ReptJb/k:a Federativa do 
Brasil e o Progmma de Alimentos da Or­
ganização das Naç&s Unidas para .Ni­
mentaçAo_e Agricultura- FAO, referente 
à ajuda do Programa Mundial de Alimen­
tos, celebrado em BrasJ}ja a~ de fevereiro 
de 1987': 

Relator. Senador Ant6nfo Luiz Maia 
Nos teimas dQ_inciso 1 do Artigo 44 da Cons­

tituição, en~_o vigente, o ExcelentissimO Se­
nhor Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional, com a Mensagem n9 56, 
de 1987, o texto do "Acordo Básico entre o 
governo da República Federativa do Brasil e" 
o Programa de Alimentos eLa Organizaçã:o das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
- FAO, referente à ájuda do Programa Mun­
dial de Alimentos, celebrado em Brasília, a 
2 de fevereiro de 1987". ' 

A Mensagem presidencial se fez acompa­
nhar, também da exposiçEio de motivos do 
Exm~' Sr. Ministro das ReJações Exteriores. 

, O Acordo-o-disciplina a solicitação e Acordos 
de Ajuda (artigo 1), a execução de Projetos 
de Desenvolvimento e de Operações de Emer­
gência (artigo D), as informações sobre os Pro­
jetos e as OperaÇões de Emergência· {artigO~ 
IID. a ajuda oriunda de outras fontes (artigo 

.. V), as facilidades, privilégios e im~ (•­
tigo ·vn), a solução de controVérsias (.uQo 
VIl), e disposições gerais sobre sua ~­
erri vigor, modificaÇão e denúncia {artigo VIl). 
]ia_~sição de motivos. o Senhor Ministre? 

das Relações Exteriores lembra que o_ PMA. · 
vem adquirindo crescente importância para 
o Brasil e que, nos últimos três anos, foram 
aprovados nesse foro sete projetos destinados 
ao Brasil, no valor total de OS$ 47,465,871.00. 

Na Câmara dos Deputados, o Acordo mere­
ceu aprovação pelo projeto de decreto legisla­
tivo em exame. 

A este colegiado, nos termos da deliberação 
da Presidência desta Casa. compete o exame 
dos aspectos cpnstitvcionais_ da matéria ~ 
face da promulgação da nova Lei Maior. 

Nos termos da Constitui_ção Federal de _5 
de ouhlbro de 1988. compete à União manter· 
relações com Estados estrangeirgs e partici­
par -de organizações intemaçionais (art. 21, 
I), ao Presidente da República celebrar trata­
dos, convenções e atos internacionais, sujeitos 
a referendo do Congresso Nacional (art 84, 
VIIO, e ao Congresso Nacional "resolver _defini­
tivamente sobte tratados, acordos ou atos in­
ternacionais que acarretam encargos ou c:om­
promissos gravoSos ao patrimQn!o ·nadoilal" 
(art 49, 1). vale dizer, conceder ou negar ao 
Presidente_ da República autorização para a 
conclusão de tratado, de acordo ou de ato 
intemãcional. 

_ Por outro lado, ao Poder Públicq compete 
promover o desenvolvimento econÇ>rryico e so­
cial. 

Em síntese, não há vícios constitucionais, 
sejam formais ou ni.ateriais que obstaculizem 
a conclusãO dO-ACOrdo. Ressahe~se que _o pro­
jeto de decreto legislativo, no p~ágrafo único 
do ~9o 19, sujeita à aprovação do Cõngresso, 
quaisquer atos que se destinem a estabelecer 
ajustes complementares. 

Isto posto, opinamos pela coilstitucionali­
dàde ao Projeto de Decreto LegislatiVo n? 09, 
de 1988. . 

Sala das Sessões, 26 de outrubro de 1989. 
- Od Sabóia de CaJYQihQ, Presidente -Antô­
nio Luiz Maya, Ney Maranhão:-Lourival Bap­
tista -Jutãhjt MagilhBes- Meira FUho, Rela­
tor- Carlos Alberto-Nuizio Bezerra -Áu­
reO Mello - Chagas Rodrigues Frtm.cisco Ro­
llemberg- Odacir Soares. - -

·Relatório 

IIELfi.TÓRION.4, DE 1989 

CPI DA AMAZÓNIA 
REIA TÓRJO FINAL 

Preâmbulo 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi 
criada Para apurar denúncias sobre a devas· 
taçáo da floresta._arnazônica. 

Dividiu seus trabalhos em três fases suces­
sivas: 

1•) obter um número confiáveJ para o des­
. florest8mento da Amazônia brasileira; 

2•) "'averiguar a procedência ou não" de ser 
., floresta tropical úmida a gr8nde exportadora 
de oxigênio para o planeta, ou seja a Amazônia 

como "pulmão do mundo", bem assim qual 
a contribuição das queimadas para o "efeito 
estufa"; e 

3•) fazer um balanço das diversas políticas 
c~e-oeupaçoo ·aa Amzônia. 

Com -essa fiha)idade foram feitas 14 reu-. 
niões plenárias e 3 reUniões no âmbito dos 
membros da CPI. Depuseram sucessivamen­
te: 

]9 - Dr. Herbert Roger Schubart- Piesi-
dénte do INPI\ . . . . . . 

29 - Eng. Gilberto do Carmo Siqueira -
Presidente da Fundação de: Tecnologia doEs-
tado do Acre _ _ 

-39...:.... Dr. Paulo de Tarso A/vim Técnico da 
Ceplac ____ _ 
--4?- Dr. Márcio Noguetra Barbosa Diretor­

Geral do INPE 
59 --Dr. Volkef ·w. j· if. !&chhOff- Diretor 

de Ciências 'Espaciais do INPE · 
69 - Dr. Luiz Gylvan Meira Filho - Diretor 

de Meteorologia do INPE 
7? - Dr. Luiz Carlos Ba/dífero Molion -

Oimatologista do INPE 
8" :...- Dr. Nberto Sefezer ......-TéChiC:o de Me­

teOrologia do INPE 
-99....:..:.... Dr. Roberto Pereira da Cunha- Dire­

tor de -sensoriárnentõ Remoto do INP~ __ 
1 Ü' - Dr. Joiio Alves Filho - Ministro do 

Interior 
11 ~ _ :- Dr. Roberto PerelrB da Cunha -

Cóbrdénador de Pesquisas -do INPE 
129 - Dr. Vitor Celso Carvalho - Ex-.chefe_ 

d~ Pesquisas de Aplicações e Sensoriamento 
remoto do lNPE 

139 - Dr. Roberto Pereira dQ~ Cl.llihlJ -
Coordenador de Pesquisas do INPE 

14?- Dr .. Antônio Teba/di Tardlm - Téc­
nico do IPNE 
·, 159 - Dr. HenryChecral!a Kayath- Ex-Su-· 

peíintenáe"rite da Sudam.- ~- - ---
16° ~ Eme/eocfpeo Botelho de Andrade­

Chefe dO Céhtro de Pesquisas Agropecuária 
do TrópicO Úmido 

179-Femando Cesar Mesqw"ta - Presi­
dente do lbama 
189-FeriJando Samue/ Benchimo/- Con­
selheiro do lhstituto Supêrior de EstudOs da 
AmaZônia 
l99 -ProfeSsor Aimãndo Dias Mendes __ 
Cientista e Pesquisador da UnB 

2()9 -Dr. Fredeiico Monteiro Álvares Afon­
so..:..... Conselheiro do Instituto Superior de Es­
tudos da Amazônia 

219 -Professor José Marcelino Monteiro 
da Costa- Professõr da Universidade Federal 
doPará 

229 :.....Professor Guilherme de La Penha­
Diretor do Museu Paraense Emílio Gõeldi 

2J9 -Professor José Marce/ino MonteirO 
da Costa- Professor da Universidade Federal 
doPará 

24•-Professor GuHherme de LIJ Penh•­
Diretor do Museu.Paraense Emillo Goeldi 
-Diretor do. MJ.tseu Par~enSe Emfllo Qoeldi 
~ cabo do que chegamos às conclusões 

a se~. expostas. 
1. Are8 Desllorestaéla 
A diversidade de números Correspondentes 

à área desmatada obrlgou-ry.os a inquirir e a. 
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reinquirir testemunhas, exaustivamente, até 
chegarmos a indicação merecedora de fé. A 
fonte que mais credibilidade mereceu foi o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (IN­
PE), cujo dado final consideramos merecer 
reparo que, feito na presença do representante 
do INPE, não foi contestado. "(rabalhando a 
partir de seu relatório de 1980, de monitora­
mento da Amazônia Legal, para constatar a 
alteração de sua cobertura vegetal, o INPE 
aperfeiçoou sua tecnologia, na realização do 
projeto Prodes de sensoriamente remoto, ub1i­
zando o satélite Landsal A metodologia impli­
cou o exame, inicialmente, de mosaicos das 
imagens, na escala de 1:1.000.000, passando 
aodetalhamento da escala 1:250.000. Foi es­
tabelecida a diferença entre desmatamento e 
queimada. dado que todo desmatamento é 
uso da terra. mas nem toda queimada provém 
de desmatamento. As áreas agricolas perifé­
ricas da floresta úmida, constituídas de sava~ 
nas e vegetação de transição, por exemplo, 
são queimadas imemorialmente pelos peque· 
nos agricultores locais e não resultam de 
agressão à floresta e sua alteração. Para man­
ter a homogeneidade que requer uma série 
histórica, foi levada em consideração, sempre, 
a superfície da Amazônia Legal, excluídas par­
tes de Mato Grosso e Maranhão_ e o estado 
do Tocantins. (1) Disso resultou a superfície 
de 4.906.784,4Km' para a Ainazônia Legal, 
sobre a qual foi feito o Estudo de avaliação 
da. alteração do revestimento florístico geral. 
Chegou o INPEa 5,124%, sendo que só para 
a Região Norte (Acre, Amapá, Amazônas, Pará, 
Rondônia e Roraima) a alteração corresponde 

Considerando a necessidade de· incluir os 
desmatamentos antigos, todos reaJizados neg.. 
sa região, teríamos 232_~7J O Km2

, que repre­
sentam 6,5% da superfície considerada e não 
os 3,921% referidos no documento do INPE. 

3. Em relação à_ área da floresta arn~ônica · 
(hiléia) 

A dificuldade em chegar a um número con­
fiável reside em não termos certeza da super­
fície realmente coberta pela floresta alta. A re­
gião Norte, como se sabe, não é constituída 
apenas de floresta, pois que contém cerrados 
(savanas} e vegetação de transição. como ba­
baçuais, por exemJJ:l_o. 

Compulsando todos os dados de referência 
obtidos por esta CP[, só temos estimativas,_ 
como se expõe a seguinte: 
Fonte --· Área da Floresta 

F AO 3.500.000 Km' 
SUDAM 2.600.000 Km' 
IBDFnNPE 2.800.000 Km' 
Dennis Mahar 3.500.000· Km' 

· T. [ovejoy 2.800.000 Km' 
Os números relativos à FAO (Food and 

Agricultur~ Organization) e à Sudam foram 
referidos inidalmente no depoimento do Dr. 
Herbert Schubart, presidente do Instituto Na­
cional de Pesquisas da Amazônia, na 3• Reu­
nião desta CP!, dia 21 de março de 1989. 
A estimativa do IBDF consta do seu relatório 
ein Coi1vêni0 com o lnpe, n9 1npe-1649-RPE/ 
1 OJ,Jan/80. A do Sr. Den'nis Mahar figura na 
publicação do Banco Mundial: "Government 
Policies _and Deforestatio in Brazil Ama:ton Re­
gion, 1989", citando também a FAO e o autor• 
dé!_estimativa (Guppy, 1984, p. 930}. Final-

· mente a estimativa feita por Lovejoy, em artiQo 
para a Folha de S. Paulo, de 23-3-89, conside­
rando a floresta como 58% da superfície da 
Amazônia Legal, s_em levar em conta a corre­
ção dessa.área feita pelo IBGE. 

Como-se '>(~.-é temerárío decidir-se por um 
ou outro dos números relacionados acima, 
que variam entre 260 e 350 milhões de he"cta.­
res, uma diferença inaceitável de 90 milhóes 
de hectareS. O Outro problema decorre de não 
sabermos quantos quilômetros quadrados, in­
cluídos os d.esmatamentos antigos, -corres­
pendem, na Amazônia Lega~ à alteração havi. 
da na floresta apenas. 

Apenas como exercício especulativo, se to­
mannos a maior (3.500.000 Km2) e a manor 
(2.600.00 Krrr) estimativas para a área flores· 
tal e o total de 232.710,15 Km'.de alteração 
como exclusivamente da sua cobertura, tere· 
mos as seguintes taxas de desflorestameilto: 

a) 232,7\Q/3.500.000 ~ 6,6% 
b) 232.710!2.600.000 ~ 9,0% 
Ora, esses resultados não podemser toma· 

dos como confiáveis, pelas razôes já expostas. 
Somente _quando tivermos a exata noção da 
superfície recoberta pela floresta, e quanto, 
de fato, desta está alterada, é que poderemos 
dizer cbm precisão a real dimensão do desma­
tamento. Por enquanto temos que nos conten­
tar com as séries históricas referentes à Ama-
zônia Legal. - -

Uma preocupação, porém, nos assalta des~ 
de já É com r~ação à veJocida.de_ recente do 
desfiorestamento. Os dados do INPE demons-­
tram aceleração progressiva e constante, ccr 
mo se vê em seguida: 

• 3,921%. (2) 
Verificou-se, posteriormente, que os 

5,124% referiam-se aos desmatamentos fei­
tos a partir da década de 70, quando come­
çaram os monitoramentos por satélites. Con­
cluímos que era imperativo levar em conside­

. ração a agressão à floresta, anterior àqueles 
monitoramentos. Recorrendo-se aos dados 
do próprio INPE, acres-centamos 

Ano 
1975 
1978 
1980 
19...3 
1986 

% da Área da Região Norte 
0,336 . 

% da Amazônia Legal 
0,584 

0,873 1,521 
1,383 2,447 
1,954 3,248 
3,115 4,359 

Fontei !NPE- Av::Uiação da Floresta Amazônica, 1989. 

92.546,43Km2 correspondentes a desmaia~ Enquanto o crescimento do desmatamento 
mentos realizados no Pará (região bragantina) foi de 673% no todo da Amazônia Legal, che~ 
e no Maranhão (após a aberbJra da rodovia gou a 827% ria l-egião Nerte, onde se éoncen­
BelémiBrasília). Em conseqüência, recalcula- tra a maior parte da Hiléia. Vale advertir que 
dos os dádos, a alteração da cobertura vegetal até agora os dados resultam de monitoramen­
passava a ser de 7,01% para a Amazônia le· to por satélite. Para que se_ tenha indiscutível 
gal, equivalentes a 343.975,98Km2• precisão será necessário que trabalhos de 

A partir dai, duas questões ficavam penden~ campo sejam feitos, para que· se constate a 
tes: o número de hectares equivalentes a des- verdadeira alteração florestal indicada nas 
florestamento, para ter-se uma Idéia de quanto imagens provenientes do satélite .Em conclu~ 
da hiléia amazônica já terá sidO Comprome~ são, é aCeitável dizer-se que: 
tido,equalavelocidadedealteraçãodacober- a) desde o começo da (:olonização da 
tura vegetal, desde que .começaram Qs moni- Amazônia até o tempo presente, jã se deu 
toramentos por satélite. alteração do revestimento vegetal da Amazô-

0 primeiro problema resolveu-se, conside- riia L.,egal no equivalente a 7% da superfície, 
rando a necessidade de acrescentar os sendo5,12% correspondenteaosanosapartir 
92.546,43 Km2, de desmatamentos _antigos de 1973; · -· . - --
aos 251,429,55 Km2 tidos como desmatados b) a velocidade -de desmatamento, coinci-
até 1988. Em consequência teriamos o se· derite cón'f rui mlgiações de população para 
guinte quadro. a Amazônia, vem aumentando a taxas anuais 

I. Em relação à Amazônia Legal que preocupam, se_ mantidos no mesmo rit-
Área 4.906.7.84,4 Km2 · · mo."já atingindo o desmatomento a 12% do 
Alteração 343.975,98 Km??r 2 território do Estado de Rondônia; 
% · 7,01 c) não se pode ter uma idéia precisa de 
2. Em relação à região N9r:te quanto :de alteração já se; deu. na cobertura 

florestal, mas que no máximo terá atingido 
9 por cento, e no mínimo cerca de 7 por c~!_l.to. 

Note-se que em 1987 houve considerável 
desmatamento na Amazônia Legal, decorren­
te da ameaça, pela Constituinte, de uma refor­
ma agrária que se fizesse desapropriando as 
·empresas rurais iinprodutivas. Os proprietá­
rios, receosos, derrubaram a floresta para. em 
muitos casos, apenas simularem que às quei­
madas seguir~se-ia o preparo do pasto ou a 
plantação. O INPE revelou que, apenas nesse 
ano, foram queimados 204.608 !'<!if, ou seja, 
mais de 20 milhões de hectares, dados que 
Já foram computadOs no i:rabalho do INPE, 
publicado em 1989, e "no qual-noS baseamos: 

As Fontes do Alarlsmo lntemaclonal 

Revelação de_ números inex.3.tdS e grande-_ 
mente- aWnEmtados provocaram no mundo 
ocidental uma onda volumosa de pr.otestos 
contra o Brasil, ~cusaçio de irresponsável _ _por 

_- não coiDir as queimãdas anuais, que _estariam 
levando à devastação da Amazônia. Entre es­
sas fontes figuram o· pesquisador dq INPA, 

.. Sr. Philip FeamSide; o assessor do Banco Mun-



Novembro de 1989 --o!ÁRIO_DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo ll) Quarta-feira 1 6571 

dia\, Sr. Dennis Mahar; o mesmo Sr. Thomas 
Lovejoy, ex-Vice Presidente dq ~orld Wildlife 
Foundation, em cujas estimativas...,e basea­
ram e continuam se baseando importantes 
revistas (I une, Newsweek) e jornais (NewYork 
T~me, Washington Post), especialmente norte~ 
americanos, mas também periódicos euro­
peus. 

O Sr. Feailiside, um artigOpUblicado na 
Acta Amazônica, em seteinbro-de 1982, sob 
o título: "Desmatamento na Amazônia", par­
tindo do princípio de que até 1978 jà-haviam 
sido .desmatados 7,7 milhões de hectares, e 
admitindo que o crescimento dar-se-iã' de ma­
neira exponencial e não linear, previu que toda 
a floresta de Rondônia já estaria destruída em 
1990, a do Mato Grosso em 1989 e~ do Pará 
em 1991. ComO não se verificou a taxa-- de 
crescimento exponencial, o INPE constata, em 
1989, que O desmatamento de Rondônia che.­
goua 12.6% quando a estimativa da F~arri"slde 
teria uhrapassado os l 00%. Do mesmo modo, 
o Pará atesta 9,6% de sua cobertura florestal 
alterada, muito longe da previsão, exata~ente · 
porque o crescimento_ não .se deu de m.aneira 
exponencial, mas linear. 

Em 1984, um artigo para a revista "Ciência 
hoje", volume 2, n? 10, sob o titulo "A Floresta 
Vai Acabar?", o Sr. Feamside insistia: "Os da· 
dos, publicados em 1982.na revista Acta Ama­
zônica, sugerem que a tendência no perfodo 
1973-1978 parece ser antes exponendar do 
que linear''. E voltava a prever o fim da floresta 
de Rondônia, em 1990, de Mato Grosso, em 
1989, e do Acre, em 1993. A realidãde pôs 
em evidência que as previsões foram grande­
mente exageradas. No Acre, não atingiu a 4% 
a alteração da cobertura florestal. 

Baséado, porém, em estimativa de 1986, 
do Sr. Feamside, o Sr. Dennis Mahar, -no traba­
lho citado, previu um totar de 598.921,5 km2 

desmatados até 1988, ·na Amazônia _Legal, 
correspondendo a 12% do totaL (3f-D~1~ e\~ 
que os primeiros números, derivados das ima­
gens do satélite Landsat, em 19'J5, "!Ostravarri 
que apenas 9,6% da Amazônia Legru; ou 1% 
da floresta, estava alterada, o que era usado 
corno prova do exagero dos ambientalistas 
(Dene.van, 1973) que haviam predito a extin· 
ção·da floresta amazônica ao fim deste século. 
Advertia; porém, que "dad.Os mais recentes 
deixavam claro que não havia razão para com~ 
placênda, porque as imagens do Landsat indi­
cavam que o desflorestamen~ havia se acele­
rado fortemente desde os meadc)s dos anos 
70". ·(4). Informava, airida , o--Si.-Mahar que 
os 12% desmatados representavam. uma su­
perfície matar que a da Fiança, -além -de que 
em Rondônia e Mato Grosso "perto de um 
quarto de suas florestas já tinham sido derru­
badas", até 1988. Como vimos, porém, os es­
tados mais afetados pelo desmatamento, Ron· 
dônia e Mato Grosso, têm alteradas as suas 
florestas de 12% e BA% respectivamente. Os 
cientistas podem fazer previsões "com base em 
suposições aparentemente corretas, mas co­
mo diz o professor José Goldembeig a res­
peito· da previsão de Mahar: "Esta Previsão 
foi feita a partir dos dados de 1978', assumindo 
que o· desmatamento. cresceria exponencial-

mente. Esta é Uma hipótese feita comumente 
por cientistas, mas· que pode conduzir a erros 
sériO." (5). : 

. O rnesin6 erro cometeu o Sr. Thomas LOve­
joy. Em artigo· publicado na Folha de ~- Pap­
Jo,já citado, comete u"ma espahtosá leviandade 
ao escre\(er: 

'.'Até. que ponto a Amazônia brasileira 
já foi afetada? Mais uma vez não existem 
números precisos, .mas a maioria dos 
dentistas. que estudam o assunto crêerll 

-.que cerca de .15 a 2Q% da .floresta já 
foi desmatada". 

Para uma autoridade internacional dos mais 
iinPortanteSehtre os ambientalistas, essa co­
locaÇão nos estarre-ce, assin1 feita sem com­
provação, S§..ID. s~quer .a citélÇão das fontes 

-(a "maioriã.dOS cientistas -que estudam o as­
sunto")" nas quais diz basear-se. 

A conseqüência imediata tem sido a can1pa­
nha internaCIOnal, que tanto atinge !legativa­
mente a imagem do Brasil. Em depoimento 
da Câmara dos Deputados, o Embaixador 
Paulo Flech~ de Uma, no dia 12 de abrU de 
1989, dtoU entre os artigos "eivados de erno" 
cionalismo, visões apocalípticas, dados inverf­
dk:os ou não c·omprovados e inverdades c:ien­
tificas"; 

-uma s"êrle de editoriais de The New York 
Times, com afirmaçôes como:-"Um holocaus­
to ambiental está varrendo a floresta tropical", 
"O mUndo quer que o Brasil pare de destruir 
a floresta amazônica"; 
--=·editorial doHouston Post,de ~!3-3-89, afir­
mando que "As florestas tropicais-sâO o pul­
mão da Terra e que o Brasil está estuprando 
a floresta amazônica". 

No seu depoimento, o embaíxador aínda 
se referiu a numerosos artigos criticas à atua­
ção do Brasil na Amazônia, dados a público 
na Europa Ocidental e até no "Bangkok Post" 
do dia 1 0-3:..ag~ sob o título "O Vergonhoso 
Estupro da Amã.Zônia pelo Brasil", no qual 
compara a nossa política na região com o 
"apartheid" sul-africano. 

-As organizações nao-govemamentais, 
comó o "GruPO dos Cerrr"·,-que entregou uma 
carta dirigida ao presidente do Brasil, através 
da embaixada brasileira no México, em que 
e$tá escrito" ser puen1 e· desonesto invocar a 
soberania hadonal para "justificar a destruição 
da floresta amazônica". Propõe, ainda, que um 
tribunal internacional julgue o governo brasi­
leiro pelos "crimes de etnocídio e ecocidlo". 

A histeria de qUe foi tómado o mundo rião 
pára aí. Congressistas norte~américanos dis­
cutem p-rojeto que visa impedir financiamen­
tos ao Brasil; ambientalistas franceses pedem 
ao seu paíS que pressione o "Oube de Paris" 
a negar-nos erhpréstimos; o Banc:o Mundlal 
e o Banco Interamericano sofrem pressões 
para irri-Por condições, cte· i::arate·r eoológico, 
para a aptõVação de novos créditos; o Parla­
rnehfu Europeu adotOu resolução sobre a pre· 
servação da floresta amazônica, pedindo que 
a CEE suspenda Sua ajuda ao projeto Carajás, 
e prega a interferência junto ao Banco Mun­
dial, ao Ff11 e ao PNUMA para proteger a fló­
reSta trOPfCãl, finalmente outras interferências 

são. solicitadas, no plano mundiai, ao quàí o 
Brasil é apontado como irrespõitsável. 

Recentemente, o magazine Trrne Interna· 
cional, número de 18 de setembro, em ma.téria 
de capa, _coni' ilustraçaO representando uma 
tocha ciue queima ·a flora e a tã.una da Amazô­
nia, pergunta: "Pode a floresta úmida ser sal· 
Vã? 

O texto, terrivelmente alarmista, baseia-se 
na hipótese da destruição_ total d~ flor~sta, gra­
Ças a Uma tendência de esbanjamento írnpru­
dente da mata virgem. O senador A. Gore, 

·depois de visitar a Amazônia, é citado na mat€­
ria dizendo que: "A devastação é inacreditável 
e c:onstitui uma das maiores tragédias da his­
tória". O Sr. Feamside é objeto de outra cita­
çao, ao declarar que é perigoso dizer em que 
ano a florestà·estarâ totalrriente destruída, mas 
"se as coisas não mudarem ·ela desàjjarecefá'1• 

Conclui a revista que isso "será maiS Que iu:i1 
desastre para a América do Sul, porque será 
incalculâvel catástrofe_ para o planeta inteiro". 

Esse é o clima apavorante. que não se limita 
aos magazines. Concomitantemente, o The 
New York Tlmespublicou duro ataque ao qUe 
chamou de conduta vergonhosa do Brasil. 
UtTia vez àiã.rmada a opinião públlcà mundial, 
entende-se porque ao presidente da França, 
sr.- François Mitterrand, defende o principio 
de que o Brasil precisa aceitar que sua sobe­
rania sobre a Amazônia deve ~er relativa, ao 
que faz eco o presidente da.URSS, Sr. M.. Gor­
bàcheV, que afirmou, quanto à proteção do 
meio ambiente, em·seu relatóljo ao $oviet Su· 
Premo, em 29 de novembro de 1988: ·"Hâ 
urna tendência geréil para os Eswdos delega­
rem parte de seus. direitos aos orgariismos 
internacionais competentes, ·os ·quais, agindo 
em nome deles, decretam normas racionais 
de aproveitam_eJJ.tO dos recursOs naturais" (6); 

Há Uma campanha muridial de "salvação 
da floresta", que entendemos feita de boa-fé 
e justificada pelo alarrilisffiO _Qérado por infor­
mações equivocadas e generalizadas de fatos 
que re-almente ocorrem, mas em escala muito 
inferior à proclamada. A exacerbaçãq dessa 
campanha se deu após o assassínio de" Chico 
Mendes. Os facínoras que o abateram, ou 
mandaram abater, não poâem imaginar; se­
quer, o mal que tambêm causaram ao Brasil, 
apontado à execração da opinião pública inter­
nacional, c:omo o grande vilão que estaria pra­
ticando o crime de lesa humanidade, de "eco­
c:ídio", de tal modo que o presidente dã Fran­
.Ç.~. Sr. Françoís Mitterrand, tem defendido, 
com toda a ênfase; a tese âe que·os detentores 
de floresta úmida devem reconhe<::er que suas 
soberanias sobre elas é relativa. A Amazônia 
é vista, igualmente, por senadores norte-ame­
ricanos comO um patrimônio universal, antes 
que apenas brasileiros. 

Já o Si". Lovejoy assim se expressa: "AAma­
zenia é uma biblioteca pata as ciências huma­
nas, o maior laboratório mJ.mdial de farmácia, 
e um pêndulo .regulador do dima; é assunto 
que envolve o d~_sth)o do globO terrestre". (7). 

2. Os Mitos e as Teses Supostamente 
Clentillcas 

O Dr. Herbart Shubart, presidente dq lnsti~ 
tuto Nacional de Pesquisa da Amazônia (IN-
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PA), sustenta que a floresta é um sistema em 
equilíbrio, não cresce nem diminui, logo não 
está acumu1ando matéria nem a perdendo. 
Durante o dia. devido à fotossíntese, as plantas 
sintetizam a matéria Orgânica, absorvendo gás 
carbônico e liberando oxigênio. Durante o dia 
e a noite as plantas também respiram, bem 
assim os animais e os microorgaitismos do 
solo, quando se dá o inverso da fotossíntese, 
havendo então uma compensação dos dois 
processos, diurno e noturno. Vale, dizer que 
no dclo de 24 horas não há excedente de 
oxigênio. Ademais, o oxigênio presente na at­
mosfera provém, segundo Schubart, "de pro­
cessos do passado, que formaram estoque 
muito 9rande, e de processso do presente, 
no qual as algas marinhas podem ter papel 
preponderante, bem assim formas de vegeta­
ção em crescimento, o que não é o caso da 
floresta amazônica. madura e em equiübrio". 
(8) 

O Dr. Paulo de Tarso Alvim, reconhecida­
mente um dos maiores especialistas em agri­
cultura neste continente, ex-assessor do Ban­
co lnteramericano de Desenvolvimento e ex~ 
díretor técilico-cientifico da Comissão Ex.ecu~ 
tiva do PléUlo da Lavoura Cacaueira (Ceplac), 
já em 1972, em entrevista concedida à revista 
Veja, refutou a versão da "Amazônia como 
pulmão domundo", dizendo: 

---'-"Enquanto a planta está crescente pro~ 
dlll. mais oxigênio do que consome. Orna flo-­
resta como a amazônica não está crescente 
mais, já chegou ao ponto máximo de desen~ 
volvimento, num estado que chamamos de 
clímax. Não pode encher mais o ambiente, 
porque ele já está saturado. Há plantas, eviden· 
temente, que podem crescer, mas porque 
suas vizinhas morreram. Assim, a massa vege­
tal permanece constante através dos anos. 
Não está havendo mudança, porqut não está 
havend!J uma produção de massa vegetal. E 
se não está é porque nâO está havendo maior 
produção de oxigênio do que o seu consumo. 
Numa vegetação nesse estado, tudo que a 
planta produz, em oxigênio, durante o dia, con~ 
some durante a noite. 

Em seu depoimento nesta CP!, o Dr. Alvim 
reafuTnou os termos de sua entrevista em 
1972. E disse que a tese de que a floresta 
am~onica é. produtora do oxigenio que o 
mWldo respira não tem qualquer fundamento 
cientifico. (9) de fato, não se conhece nenhum 
dentista, que se respeite, que lbnnu1e essa 

~~::~~:-~:~~ue~~~c~~~~~~~ 
em 1971. O biólogo alemão Harold Sioli, do 
Instituto Max Planck. foi entrevistado em no· 
vembro, quando em pesquisas na Amazônia, 
por umjomalista norte-americano, repórter de 
uma agência de notícia Perguntando a res­
peito da influencia da floresta sobre o planeta, 
o Dr. Sioli aflfTlloU que a floresta fixava grande 
quantidade 25% de dióxido de carbono CO, 
existente na atmosfera. Ao preparar a matéria, 
o jomaUsta truncou a declaração, elilrunando ' 
o C, do que resultou 0 2, símbolo da m6lecula 
de oxigênio. Do balança"exogên!o/gás carbô· 
nico, a afirmação do cientista fora de que cerca 
de 25% do carbono existente na atmosfera 

terrestre estavam annazenados na biomassa 
da floresta amazônica. O equivoco, ou a igno­
rância do repórter, transformou esses25% em 
oxigênio a reportagem foi publicada em quase 
todo o mundo e a Amazônia como pulmão 
passou a ser mais novo mito amazônico. 

Cientificamente comprovado, Isso sim, é 
que as algas e o fitoplancton, que vivem aos 
milhões no mar, são os responsáveis pela pro­
dução e acúmulo ddo oxigênio na atmosfera 
terrestre. Eles é que são o pulmão do mWldo. 
. Teorias há que pretendem ter a maioria do 

oxigêruo tido origem inorgânica, através da 
dissociação da molécula da ágca (H2), devido 
às radiações ultravfoletas. As evidências fós­
seis e geológicas indicam, porém, que o oxigê­
nio teve origem mesmo nos oceanos. (1 0). 

A floresta como filtro 

Segundo o meteorologista Luiz Carlos Mp­
Iim, pesq-uisador do INPE e autor de vários 
trabalhos científicos, ,medições feitas em 1985 
e em 1987 mostraram que cada hectare de 
floresta retira da alrrJosfera cerca de 9 quilos 
de carbono por dia, o que ele denomina de 
efeito filtro, porque a ádmitir~se que essa taxa 
é: constante durallte o ano, apenas a floresta 
de terra firme aproximadamente 350 milhões 
de ha retirada cerca de 25% dó carbono lança­
do anualmente na atmosfera terrestre pela 
queima de combustiveis fósseis, em total esti­
mado em 5 bilhões de toneladas ano. Isso 
equivaleria a uma filtragem anual de 1 bilhão 
e 250 milhões de toneladas de carbono. 

Essa teoria, sustentada em depoimento 
nesta CPI pelo Dr. Molion, foi contestada pelo 
Dr. Alvim, também ao depor, no dia 4 de abril 
de 1989, quando fez a seguinte pergunta: 

-Quero saber se esse iulustre cidadão o 
Dr. Molion me explica como é que o gás carbô­
nico é fixado por uma floresta, senão através 
do processo de fotossíntese? 

Na oportunidade em que depôs perante a 
CPI, o Dr. Molion rebateu a critica do Dr. AI vim 
dizendfo: 
-Ele se baseia no fato de que como a flo­
resta está num clímax estáveJ, então ela não 
retiraria nenhum carbono da atmosfera Acon­
tece que ele se esquece de que a atmosfera 
não é o único reservatório de c·arbono. Se 
fosse, os árabes não teria petróleo. 

O experimento em que se fundamenta o 
Dr. Molin foi feito em Colaboração com a NA­
SA, em 1985 e 1987, durante um mês, quando 
as pesquisadores brasileiros tiveram ocasião 
de fazer medidas, que sugerem a conclusão 
a que chegaram: defendendo-se, o Dr. MoJion, 
elegantemente, aponta a desatualização do Dr. 
Alvim. 

- "Otili!.,amos equipamentos modernos -
diz ele - que permitem fazer essas medidas. 
O Dr. Pau1o Alvim já está um pouco fora da 
área experimental, do trabalho de campo e 
tâlvez ele não tenha Conhecimento." · 

Aexperiêndaé tão linÍltada qÜe o Dr. Molion 
mesmo reconhece que os dados medidos po­
dem sser constatados, desde que sejam feitas 
novas medidas. E acrescenta: "Mas n!o existe 
similares, não existem outras dados em flo­
resta tropical do mundo, apenos estes". (li). 

Em face disso, considero a teoria da floresta 
como fitiTo, algo que ainda precisa de com-
provação científica definitiva. ' 

lnfluênda da Aoresta Amazônica 
No cOma - efeJto estufa 

O efeito estufa é uma expressão que vem 
do inglês (greenhouse effect), fazendo analo~ 
gia entre o que se passa na atmosfera e nas 
casas de teto de vidro onde, nos países de 
clima frio, cu1tivam-.se tulipas, flc·res em geral 
e até hortaliças. Nelas, a luz do sol penetra 
pelo vidrO t(anSpa'rente, aquecendo o interior, 
de onde o calor não consegue sair, porqUe 
os vidros são isolantes térmicos. 

A atmosfera teiTestre é constitu.ída de vários 
gases, como o ritonóxido de carbono (CO), 
o dióxido de carbono, ou gás carbônico (C02}, 

nitrogênio, vapOr dágua e outros. Orna fraçao 
de 30% dos raios solares reflete-se na atmos­
fera e volta para o espaço; os 70% restantes 
chegam à superffCie, porque os gases referi­
dos são transparentes, aquecendo-a. Essa 
energia provoca a evaporação da água (calor 
latente) e aquele o ar (calor sensivel). O calor 
!atente dá origem às chuvas, às nuvens e às 
correntes oceânicas. Daí as grandes precipi­
tações pluviométricas das regiões equatoriais, 
responsáveis pelas norestas tropicais úmidas. 
Já nas latitudes 30 graus Norte e Sul, sob 
a influência dos ventos secos, situam~se os 
principais desertos do planeta. 

Os cientistas interrogam-se, sendo as flores­
tas tropicais úmidas, fonte de calor e particu­
larmente a amazônica. se sua alteração não_ 
tem influência sobre o clima Schubart sus­
tenta que "ao nível local e regional, há evidên­
cias aflflllativas. E cita E. Salati: "A alteração 
do ciclo hidrológico no sentido de diminuir 
a quantidade ou modificar a distribuição espa­
cial ou temporal . das chuvas já implica· por 
si só wna influencia climática". E Luiz Molion 
acrescenta: "A transformação de_ grandes ex­
tensões da floresta amazônica em outras for­
mas de cobertura do solo modificará também 
outros parâmetros climáticos,. como o albedo 
e a rugosidade do solo". 

Simulações matemáticas estimam que o 
desamatamento generalizado da floresta ama­
zônica reduzida em 20% as chuvas regiOnais, 
diminuindo possivelmente na mesma propor· 
_ção a quantidade de_ calor latente liberado, 
o que afetada gravemente o clima das regiões 
temperadas, tomando-as mais frias, com o 
nascimento de uma nova era glacial. 

O gás carbônico é um dos principais fatores 
do efeito estufa. Transparente à luz solar é 
por ela permeado, mas absol'l/e a radiação 
infra~vermelha emitida pela superficie da Ter­
ra, em parte sendo assim importante para a 
regu1açio da temperatura da atmosfera. Des­
de a 1' Revolução lndustrial que vem aumen­
tando a concentração de gás carbônico na 
atmosfera devido à queima de combustíveis 
fósseis (carvão, petróleo _e gás), responsável 
pela emissão de 5 bilhões de toneladas de 
carbono na atmosfera todos os anos. Em con­
seqüência, a concentração de C00 , que era 
de 320 partes pOr milhão (ppm) em 1955, 
passou para 350 ppm, em 1985, admitindo-se 
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que pode chegar até a 700 ppm nó an-o 2050, nesse_b_alanço dos átomos do carbono no pia­
o que seria catastrófico, provocando sensível neta, que são os oc:eanos. é um jogador muito 
aumento na temperatura da atmosfera, devido difía1 de_ ser- compreendido, na fnediâa em -
à absorção dos raios infravermelhos pelo C02, que há poucas medidas confiáv·eis sobre as 
o que levaria ao derretirnentQ ctas ca1otas pala- trocas de carbono entre os oceanos e a atmos-
res (Salati, E.) - -- fera". (13). __ 

Essàteoria também suscita polêmica. O Dr. Comentando um Si_,mpósio de dimatologts-
Luiz Gilvan Meira Filho, renomado cientista tas, na Universidade das Nações Unidas, Ro­
pertencente ao INPE. do_ qual é diretor de Me- bert Dicktnson;-- cientista do Cétttro- de Pes­
teorologia, em depoimento prestado a 7 de quisa Atmosférica dos E. Unidos~ referirido-se 
abril de 1989, chamou a aten-ção para a im- aõ trabalho apresentado por E. Salati, que en­
possibilidade de afirmar com_ absoluta segu- fatizou _a _larga fração de precipitação pluvio­
rança a correlação da floresta c:;omo o clima JTlétrica que retoma Para a atmosfera local 
do mundo. Alertou para o fato de que "os pela evapotranspolração da florest!'l; afirma: 
dentistas erram com uma _freqüência indese- "Cõri.tUdo, não ho.uve <:Qncordânci<;t g~ral en­
jável e recorda ter_sido e ser com uni eXpressar tre os participantes quanto às implicações des­
uma obvie da de de que as manchas sola(es _ ~descoberta para possíveis efeitos climáticos 
afetam o clima. "Claro, a fonte--de energia é do desflorestamento". However, there was no 
o sol. Se o sol varia, o clima d~Ye~ mudar_, general agreemen_t among the pãriiCipar1ts as 
mas até hoje ninguém cOnseguiu evidenciar tq_ implications of this_ finding for pOsSible di­
esse tipo de efeito". Poderia_lem_brar-.se que matic efféct.S _OLd.eJorestatiQn._ Only d~etaileâ 
igualmente até hoje nenhum matemático con- mathematical models_ of the role of the fOrest 
seguiu provar a tese da consistênCia da mate- in dimate processes could potentially answer 
mática... s.uch ql!estions". (14): - · 

As teorias a respeito da ínfluêhCía da floresta _ .Note-se __ ~e ~--S-Ientistas trabalham C9m-
sobre o Clima estão por ser provados e che- a hipótese simplesm-ente absurda, para nOs, 
gama ser antagônicas. Por exemplo, se a fio- uma completa destruição da floresta aiTifuô­
resta fosse grandemente d~I11,1bi!da, ou total.:. nica, indus[ve _a não brasileira; E chega_m _ a 
mente posta abaixo, os clirnatolcgistas admi- -cOnclusões preliminares flão tOtalmente-com­
tem que haveria uma perda de C•~rca -de_ 20%- provadas, como afirma o pr6pric1 Dr. Dickin­
de chuvas. pela redução da evapotranspira- son. Trata-se de exercícios acadêmicos, entre­
ção, ou seja, evaporação mais transpiração tanto adm~sJveis para estudo. Tudo o. que 
das plantas, o que faria com que a atmosfera po!lem afirmar é que "há uma tendência" de 
sobre a Amazônia tivesse_ menos vapor dispo- diminuição de chuvaS e consequente aumen­
nível do que tem hoj"e. Nas palavras do Dr. to g~ temperatura. O Dr. Márcio Nogueira Bar­
Molion: "Haveria uma redução das chuvas bosa, presidente do INPE, sustenta que: · .. o 
com essa simulação que se faz de _um de_sma~ que eXISte dessa iniciativa internacional é tra­
tamento generalizado. Todos os mod,~Jos ma- b~ho C<?m te_çnologia avançada por siti.ração 
temáticos levam para a mesm.,_ diteção, mas de modelagem. EsPeculação do tipo se a 
os números não concordam_muito entre si. AmaZônia d.esmatada o frio _v a( aumentar 4 
Se houver a redução de 20%_na média para graus, provocando o degelo das calotas pala-
a região como um todo, a conseqüência seria res e_ a inundação_ dçLHolaiJ-d9-, ConStitur;;:JYt 
que menos calor liberado para a atmosfera, wtla sêiie de_ suposições mas que, na rEialida-
mais calor ficaria próximO da superfície, Isso de, carecem de rigor científico", 
significa aumento da temperatura (calor s_ensí- _.Ç$famos diante _de _uo)ª ~ria, a- do ~'efeito 
vel) e menos calor, será transport:"""l.do para fora estuía" que, 'êorhojá dissemos;- êstá parã ser 
da região. As regiões fora dos_trópicos se ter- provada. Há, aliás, quem a conteste vigorosa­
nanam, como sugerem os modelos mêftemá- mente. Dois climatologistas da União Sovié­
ticos, mais frias". /4J. estaria o perigo de uma ti c a, e mên1bro de uma · coró!$ão .da ONU 
nova "era glacial". (12). que estuda o impacto, no meto ambiente, do 

Em contraposição, a queima da floresta au- aumento de temperatwa na Terra, e um dos 
mentaria a emissão de CcY para a atmosfera; p-rinieiros a deõundar o perigo dO "efeito estu-
agravando ·o efeito estufa, com a liberação fa" há cerca de vinte anos, voltou atrás nas 
de calor latente, aumento da rriédia da tempe- ~úás-iCíéfas- ê ·agora pensa o- c6ntráfio: qiie-
ratura da Terra e em conseqauênCia o degelo mais C02 na atmosfera terrestre "iióde fazer 
da calota pQiar, elevação do nível dos mares deserto?_ vir~~ p_ar~fs_os",_ ~g_~e __ r_e-gul~ a 
e submersão de Idades inteiras ao nível deles. errlissão_ de gás carbônlco·nãQ.s6 é inútil c;_omo 

Releva notar que na exposição do dr. Luiz pfejudiCiaJ:-SáO-amertCal1ó Ellsaesser, do La-
Gylvan Meira Filho, ele admite que há 15 anos boratório Nacional de LaWrence Uvermore, diz 
se perguntava se uma vez dobrada a quanti- q·ue _O "efêito _estufa" é éomo a histólia da 
dade de C02 na atmosfera; se a terra aquecia roupa nova do rei, o conhecido ajx510go: F alta 
ou esfriava, mas que hoje se _tem como. c~d;o umª- cr_i'ª_n~_para mõstrar que o rei está nú ... 
que a temperatura deve aumentar. Mas em Preferem apoiar-se na paleodimatologia, que 
seguida, diz: "O problema do C~, ilãõ haven- estud_a a relaç.~o. en~e a ~_mp~ratura da Terra, 
do realmente um consenso sobre o aumento Qa pré-história, e a quantidade dé C02 hã at-
do gás carbônico na atmosfera da Terra, se mosfera terrestre. Ellaesser é cat;~órico: "A 
esse aumento é devido à atuação do homem, única coisa -Que Sabemos-cOrri CerteZa sobre 
inclusive com toda a revolução industrial, por- os diversos modelos matemáticos de clima 
que o ciclo do carbono no-planeta é algo extre- é que todos _eles se contradizem_". Chegam 
mamente complicado, e um dos jogadores _ ~bos -ª admitir a hipótese de que o aqueci· 

menta da atmosfira pode -até ser muito b~m: 
na medida em qpe afaste um novo período 
glacial. (15). 

1::5tá o mundo apavorado, por uma campa­
nha alarmista _universal, e todavia a teoria que 
gerou esse pavor àinda está lOnge- de ser coit; -
sistente. De qualquer modo, porém, convêm 
salientar qual a contnbuição do Bra~il. particu­
larmente das qu~ímadas, para o aumento de 
gás carbônico na atmosfefa terrestre. · , -

- É fora de dúvida que o Brasil não é maior, 
nem está entre os maio~:_es_ poluidores da_ at­
mosfera, responsáveis pelo aumento acentua­
do de conc~rrtração do gás Carbônico. Mas 
é também indubitável que jâ figuramos no 
terceiro mundo _como o Pais que mais contri­
buiu para tal. Se considerarmos o que ocorreu 
eni 1987, quando _tivemOs a maior agressão 
à floresta amazônica,_ o Brasil estaria produ­
zindo mais de 300 milhões .de J.Qncladas/ano 

- de emissão de C02 . Comparando-se com os 
? b_ilhões QUe os j>aíseS industria_lizadOs emi­
tem ·ã:ílUálrilente, ainda é poucO," mas não é 
desejado que assim_ prossiga e muito menos 
que aumente. O quadro a seguir mostr., nossª_ 
já não pequena contribuição. pelos desmata­
mentos _que têm ocbtt1do no Brasil, especial­
mente na t'lofestà arn~niC"â .... - . 

EMISSÕES E.M CO?. DEVIDO 
t\0 OF.SMfl T At-!EtHO 

Em Milhõe5 de Tonelada~/Ano 

P:üses Milhões de T/Ano 

-13ra:;t 1 336 
1 ntJr"lnF!s i a 192 
Colômhlól 123 
Costa do Marfim 101 
Tailândia 95 
taos 85 
Nigf\-rla 60 
_Outros 667 

Total Mund!fd -1.659 

{Fonte: N. Meyer, 196~) 

; 

Não é de desconsiderã.r, contudo, um âã.dO 
oomproVado, sobre a concentração do C02 

na atmosfera: antes da revolUção indusirial, 
a _taXa_ de concentração era de 290 partes -por 
milhão, enquanto já se constata a taxa de 340 
partes por milhão, hoje. Há que fazer uma 
correlação entre a industrialização e a ocupa­
ção_ de ~erras anteS. d-esabit8das, cóm -o ·au­
mento da taxa referida.- - - .. 

Cierytill,camente está c:offipróvado, issó Sim~ 
que os chamados doro~flúor-carbonos (CFÇ) 
sãO_r_esponsáveis pela liberação de cloro na 
eStratoSfera e a ·ca~nseqüente destruição do 
ozônio da atmosfera, As evidências - diz .o 
Dr. Volker Kirchhoff, diretor de Ciência &pÍl­
cial do Inpe- sugerem com bastan~ clareza 
qlJe as substânciaS artificiais, em funçãO do 
cloro, são responsáveis pelos decréscimos de 
ozônio polar (16). Nesse campo, o Brasil tem 
peqUena ou insig~ificante" particil)llção. 
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3. Ocupação da Amazônia BrasHeJra 

Durante a colonização portuguesa, a ocupa~ 
ç:ão se fezt. como ensina Arthur Cezar F. Refs, 
através do tripé: colono, missionário, soldado, 
seguindo o curso d'água. O índio foi o grande 
sacrificadv, dizimado sempre que a coloni­
zação-chegava às suas tribos, por vezes aliados 
aos ádvenas para combater outras nações in­
dígenas inimigas. Graças aos portugueses, a 
Amazônia acabou brasile[ra, pois, pelo Tratado 
de Tordesilhas. cujo meridiano passava por 
Belém, ela seria espail.hola. Acabou prevale­
cendo o princípio do duti possldetis,no Trata­
do de Madri. Como Pedro Teixeira: chegara 
até o Napo. chantando padrões de posse à 
proporção que subia o Solimões, nossos lin­
des foram fixados no Javari. A conquista do 
rio Amazonas fez parte da política lusitana, 
que tinha por objetivo marcar seu império des~ 
de as raias do Amazonas até o rio da Prata. 
Conseguiu ser bem sucedida no Norte. 

A Amazônia foi a última região brasileira 
a aderir à independéncia,.quase um ano de-­
pois de 7 de setembro de 1822. (15 de agosto 
de 1823). 

Já como brasileira, a Amazônia teve amplia, 
da a sua área com a presença dos colqnos 
nordestinos, que terminaram por levar à ane~ 
xação do Acre ao território nacional, ri'ego, 
ciado com a Bolívia, depois da guerra de guer, 
rilha conduzida por Plácido de Castro. A ócu~ 
pação se deu pela atração da borracha, produ~ 
zida pela hevea brasüiensfs, cuja prodúção 
chego\.!- a ser a segunda receita da exportação, 
só abaixo da do café. Com a prevaléncia da 
borracha cultivada na Ásia, a região entrou 
em completa estagnação, por muitos anos. 
No primeiro governo do Dr. Getúlio Vargas 
a politfca nacionaJ para a Amazônia caracteri­
zou-se, durante a 2' Grande Guerra, pela reati­
vação dos seringais abandonados, como es­
forço para fornecer borracha aos aliados, es­
pecialmente aos americanos, que fizeram 
acordo com o Brasil e criaram a Rubber Deve­
lopment Corporation (RDC). ·concluída a 
guerra, os seringais voltaram à condição ante­
rior de abandono, por impossibilidade de 
competição com os asiáticos. Ainda assim, 
foi criado o Banco de Crédito da Borracha 
em 1942 e a Amazônia ·conheceu o desmem­
bramento do Pará, com a criação d(;) Terrftório 
Federal do Amapá, e o do Amazonas, com 
os Territórios Federais do Guaporé e de Rio 
Branco, mais tarde Rondônia e Roraima, res­
pectivamente. · 

A Consbluição de 1946, graças à inidativfl 
do constituinte amazonense Leopoldo Peres, 
destinou, para a execução do plano de valj?ri­
zação da Amazônia, durante pelo menos vinte 
anos consecutiVos, quantia não" inferior a três 
por centQde sua renda tributária. I:: o nasci­
mento da Superintendência do Plano de Valo­
rização da Amazônia (SPVEA), que se instalou 
somente em 1953. Mais ou menos na mesma 
época o Banco de Crédito da Borracha foi 
transformado em Banco de Crédito da Amazô-­
nia, não mais restrito à boi'racha, mas voltado 
para todos os setores produtivos da região. 

No governo do presidente Castello Branco, 
veio a "Operação Amazônia". Transformou.~se 
-a SPVEA na Sudam, à semelhança da Sudene, 
enquanto o Banco de Crédito da Amazõnia 
mudava a denominação para Banco da Ama-: 
zônia SA (BASA), concebido como um banco· 
de desenvolvimento. Segundo o profesSor Jo­
sé Marcelino da Costa é quando se dá a efetiva 
intervenção do governo federal, no que con­
ceme à ocupação da Amaz6nia (17). 

O balanço dt:: resultados da SPVEA nâO · fcil 
positivo. Erros, falta de planejamento adequa­
do, acusaçóes de corrupção lhe conduziram 
ao descrédito. Funcionou mais como reforço 
dos orçamentos dos estados e territórios fede­
ráis, dada a maioria nÕ seu órgão deliberativo 
de representantes das entidades administra­
tivas, em relação aos técnicos de nomeação 
federal. Nenhum presidente da República, por 
seu turno, cumpriu o mandamento constitu­
cional, já que nunca foram repassados anual­
mente recurSos correspondentes a 3% da ren­
da tributária da União. 

Copiando o modelo da Sudene, vieram os 
inceiJtivos fiscais, em 1906. No ano seguinte­
foi criada a Zona Franca de Manaus e a sua 
superintendência (Suframa) foi instalada já no 
governo Costa e Silva. No governo seguinte, 
do presideate Emllio Médici, iniciado em no­
vembro de 1969, surgiram as medidas visan­
do ao Programa de IntegraÇão Nacional (PIN), 
cujo embrião se pode identificar com a consw 
trução da rodovia Belém-Brasília, no governo 
Juscelino Kubitschek, ainda em 1958/59. 
Com o PIN sufgiu a rodovia Transamazônica, 
bem assim o Proterra. Foi o período de execuw 
ção do Primeiro Plano Nacional de Desenvol­
vimento (I PND), seguindo-se a construção 
das grandes rodovias pioneiras, ligando o cenw 
tro do poder nacional a Porto Velho, Rio Bran­
co, Manaus e Santarém, frustrando-se a im­
plantação da Perimetral Norte. IssO marca o 
início" da migração em. massa de populações 
ti'afiSTefidas no Nordeste e mesmo do Sul para 
a Amazônia. É nessa ocasião que começa a 
floresta a ser derrubada mais significativamen­
te, com a eXpansão da fronteira agrícola bra!' 
sileira. 

Já no-governO Ernesto Geisel, a política- de 
ocupação transfere-se para a estratégia dos 
pólos ·de irradiação: o Polamazônia, o Paio 
Noroeste. É a fase dos chamados grandes 
projetos, os incentivos fiscais levando o centro 
das decisões dos investimentos para a iniciaw 
tiva privada, com o li PND. 

Enquanto ao EXéttito, príncipalmenfe, Conl 
o apojç:~ _da Marinha e da Aeronáutica_._ coube 
balizar a fronteira, a política de segurança naw 
donal restringju-se a pequenas unidades da 
força terrestre localizadas em pontos-chave 
para a defesa da fronteira. A 1:entativa de fazer 
colônias agrícolas conheceu malogro, como 
a do Ç)iapoque, onde_ não se conseguiu coli­
mar o objetivo, que era radicar na faixa _de 
fronteira o soldado que dav_a baixa do _serviço 
ativo. A política dos focos visava ocupar a 
AmazÔnia dO centro para a P·eriferia. Os focos, r 

à proporÇão que .se expandissem, acabariam 
por ter suas áreas de influência interpenetra­
das. Surgem as grandes propriedades rurais, 

à base da pecuária, os empreendimentos hi­
drelétrjÇ:os {Tucuruí, Balbina, Samuel), as em­
Presas rriíneradoras e a presença maciça dos 
garimpelros, inclusfve nas terras indígenas. A 
era dos grandes projetos tem no Projeto meta­
logenético do Carajâs o seu clímax. A econo­
mia amazônica não apenas ~ articulava com 
a nacional, nos grandes projetos, como agora 
se voltava para a economia mundial, com Ca­
rajás. 

De registrar é_a tentativa privada de investi­
mento de capital estrangeiro, cujo símbolo é 
o Projeto Jari, no qual o milionário DanierLud­
wig enterrou parte de sua fabulosa for;h.ma, 
mas que é de grande importância para a dis­
cussão da possibilidade de __ constituição de flo­
restas homogênea com espécies forâneas. 

hldubitavelmente conclusão _é_ a de que em 
regra geral a população da Amazônia, com 
excesção da que gravita em torno da Zona 
Franca de Manaus, pouco ou nada se benefi­
ciou dos projetos implantados. Em télinos lí­
quidos os reSUltados não foram favoráveis à 
região, como sustenta o Dr. Armando Mendes, 
que prega uma política de articulação, com 
ações que_ além da integração física promo­
vam a integração econômica, de tal modo que 
a região se beneficie dos efeitos dbs investi­
mentos lá feitos, ou seja, que "a região expor­
tadora de renda não veja produzir-se o efeito 
multiplicador desses investimentos fora dela" 
(18). 

Como salienta o prOfesSor José Marcelino, 
o primeiro iritpacto da política nacional de 
ocupação da ~azónia foi destrutivo da orga­
nização empresar:iallocaJ. Desapareceram in­
dústrias tradicionais, como a de calçados. a 
de cigarros, a de carrocerias e até mesmo 
indústrias têxteis. O mesmo se deu até com 
bancos locais, que desapareceram ( 19). 

Em compensação, há os efeitos positivos, 
decorrentes da chegada do capital produtivo, 
que v~m para eJCPlorar atividades do interesse 
nacional, quando a economia regional pode 
ser complem~ntar da nacional. Uma evidência 
está nas exportações dos estados ainazônfcos, 
responsáveis por 10% das exportações brasi· 
!eiras. - -

Como enfatiza o Professor Samuel Bendli­
mol, não é possível fazer um phmejarnento 
único para a Amazônica, porque há várias · 
arnazônias dentro dela. A característica funda­
mental da região é a sua diversidade, desde 

_ a biodiversidade, a geodiversidade, os diferen­
tes- rri~Jos ambientais floristicos, os váriOs­
ecossistemas e as desigualdades econômicas 
das sub-regiões amazônicas. sem Je~ar em 
conta as diversidades dos subsolos e dos so­
los. 

Há um consenso quanto à necessidade de 
explorar os imensos recursos naturais que a 
~Amazônia possui. Mas de maneira racional, 
mais racional do que a que até•agora tem 
sido feita. Não há, pOrém, na história dos po­
vos desenvolvidos, exemplos de projetos eco­
ilômicos que não se reladonem com o meio 
ambiente, mofúicando-o, alterando-o. Uma 
ocupação racional leva em consideração a re­
lação entre os beneficios a obter e os custos, 
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especialmente os sociais, que fatalment& 
ocorrerão. 

Dos depoimentos colhidos_ podémos che­
gar à conclusão de que a Am_az.ônia pode e 
deve ser objeto de LJm desenvolvimento su&< 
tentado, conservacionista, conformernente às 
vocações de cada sub-região, dentro de sua 
notável diversidade. Saml!~l Benchirn.ol fala 
nos "minerais como a grande vocação da 
Amazônia''. GilbertQSiqueira prefere_o extrati­
vismo organizado, o_u seja, as reservas extrati­
viStas. Paulo de Tarso Alvim, um critico feroz 
dos que ele chama de "ecologistas popula­
res", pro'i'a que há te_cnologias apropriadas pa­
ra a prática da agricultura na Amaz6nia, ao 
mesmo_ tempo em que pode explorar seu pc­
tenda! fabuloso em madeira, c:elulose e cultu­
ras perenes típicas de climas tropicais, como 
dendê, cacau, pimenta-do-reino e borracha, 
além de que a pecuária. é indicada nos oxisols 
e ultisols de_b.;rlxa fertmdade, de::;de que com 
tecnologia apropriada, deixando os solos mais 
férteis para a agricultura. Aponta o exemplo 
do sudeste da Ásia, onde a agricultura tropical 
mais tem progredido, e que tem condições 
edâficas e climáticas parecidas às da Amazô­
nia, surgiram a Malásia como o maior produtor 
e exportador de dendê e borracha, além de 
cacau. pimenta-do-reino e coco. 

Todos são unânUnes em salientar a verda­
deira preciosidade que é o conjunto de infor­
mações fornecido pelo Projeto Radam, que 
podem ser muito útejs para utilização dentro 
de um plano de desenvolvimento da Amazô­
nia, sem provocar a sua destruição. 

O Programa "Nossa Natureza" é elogiado 
pelo Dr. Herbert S.chubart, para quem é impe­
rativo adotar, um planejamento econômico re­
gional que passe obrigatoriamente pelo zo­
neamento ambiental, o planejamento do uso 
da· terra. O programa, para ele, indica e pres­
creve critérios nesse sentido. 

Benchimol defende o princípio da u.tilização 
múltipla do espaço, "que tanto é para uso 
pecuário, quanto agrícola, pesqueiro, florestal 
para silvicultura, dependendo da maior ou me­
nor aptidão da terra, da maior ou menor apti­
dão de homem e_ da maior ou menor aptidão 
tecnológica" (20). 

Armando Mendes coloca duas questões pa­
ra reftexão: 

1) a necessidade de uma Consciência eco­
lóg[ca; 

2) as respostas positivas creditadas ao se­
tor produtivo (refiorestamento homogêneo; 
novo tipo- de pecuaristas e de madeireiros, 
com projetos em curs~ não destrutivos; do­
mesticação de esp,écies nativas como palmito, 
açaizeiro; cLiltura do dendê, cacau e pupunha; 
e renascimento do extrati.vismo com manejo 
racional da floresta. 

Samuel B.encHimol propõe a "moratória 
ecológica". Consiste em fazer os países indus­
trializados , responsáveis pela emissão de 5 
bilhões de toneladas/ano de carbono na at· 
mosfera, a fazerem um pagamento de 100 
dólares/ano por tonelada de C02 emitido para 
a atmosfera e com esses r_ect.U:&O$ comprar 
a díVida externa do Terceiro Mundo, que já 
ultrapassa 1 trilhão de dólares americanos. A 

Idéia é engenhosa, mas lerribra a fábula dos 
ratos que se reuniram para concluir que,-com 
o fim de serem alertados a tempo, devia o 
gato, que os perseguia, ter um gonzo nó pes­
coço. Só que ·nenhum deles foi capaz de. pôr 
o gonzo no pescoço do gato. -

Proposta mais exequlvel é a da troca da 
dívida pela preservação da floresta, o que, em 
escala pequena, já é feito por países como 
Costa Rica, Bolívia, Equador e Madagascar. 
A operação se desenrola da seguinte maneira: 
o banco de um país, credor de um país endivi­
dado do Terceiro Mundo, vendé a uma organi· 
zação ecológica um crédito , oferecendo um 
desconto compativel com o valor do titulo no 
mercado secundário; em troca desse crédito, 
a organização ecológica obtém do país endivi­
dado em moeda nacional um valor que será 
aplicado em reftorestamento, criação de par· 
ques nacionais e no treinamento de mão-de­
obra para a utilização de técnicas de cultura 
menos nocivas ao meio ambiente (21 ). 

Duas desvantagens são apontadas: 
1) para o Brasil, os recursos precisariam 

ser mujto elevados, para a redução expressiva 
da divida externaJá_que os congressistas ame­
ricanos que levantaram a idéia para o Presi­
dente Sarney a1vitraram soma de apenas oito 
bilhõ_es de dólares; 

2) a organização ecológica estrangeira teria 
interferência na política florestal brasileira, de· 
cidindo a respeito de parques nacionais e 
áreas -de reflorestamento. Já treinamento de 
mão~_de·obra, visando a aplicação de tecno­
logia apropriada para evitar a agressão ao 
meio ambiente, ~sse seria bem-vindo e pode­
ria ampliar os avanços salientados por Arman­
do Mendes, quando falou das respostas posi­
tivas do. setor produtivo, com nova mentali­
da.de de pecuaristas, madeireiros e extrativis­
tas em geral. 

Con.ciUsões e Recomendações 

O último relat:q"r~ do UifE mereCe fé, sendo 
indevida a ac~Ç'&i dé'ter .t'eito IÍray.de 1la'élpU­
ração da taxa de desmatamento. realizada até 
1989. A sistemátiCa de trabalho foi a mesma 
~da por .Ciehtistas estrangeiros, que sempre 
tomaram a Amazônia Legal como a área a 
ser considerada e jamais incluíram os desfio-

- restamentos anteriores à década de 1970; 
Há necessidade de consid.erar,· no total des.: 

matado, as alterações da floresta Amazônica 
concretizadas antes de 1970, o que leva a au­
mentar pãra 343.975,98km2 o total desma­
tado até agora. O quadro seguinte mostra o 
crescimento da superfície atingida; entre 1978 
e 1988: 

DESMATAMENTOS EM 11:1112 
Recentes __ _ Antigos 

{potterlores a 1910) _ 
1918 -_ 48.516,50 _9l.54~43 
1988- 251.429.55 92.546,43 

Total 

141' 122,93 
343.9!5,98 

A velocidade de desflorestamentq ou de al­
teração da cobertura vegetal na Amazônia Le­
gal ê preocupante, pois se analisarmos apenas 
o que tem sido avaliado em decorrência dos_ 

monitoramentos por sensoriamente remoto, 
o crescimento foi, entre os 11 anos citados, 
de417%. · 

Com a inclusão dos desftorestamentos anti­
gos, o total da área_altetada_ passa dos 5,12% 
para 7,01%, na Ama"zónia Legal. 

O último trabalho do INPE, dado a público, 
afirma que, sem incluir os desmatamentos an· _ 
tigos, um crescimento linear, considerando as 
taxa.s mais altas verificadas rios últimos- 30 
anos, fará subir de 251.429,55 km2 para 
272.858,16 km"2 o desmatamento até o fim 
do corrente ano; 

As projeções utilizadas por Denis Mahar e 
P. Feamside, uma vez que considerarélm o 
crescimento como exponencial~"ão mera­
mente especulativas e não se confirmaram; 

Os estados mais afetados por desmatamen­
tos são Rondônia, com 12,6% da cobertura 
vegetal destruída, e especialmente o Mara­
nhão, uma vez considerados os 60.724 km"2 
desmatamentos antigos, quando a taxa sobe 
de 9,13% para a assustadora marca de 
32.47% de sua cobertura florestal derrubada, 
no que tange à parte do Maranhão, 260.237,7 
krn2, eStá contida na Amazônia L.eQCU: 

A floresta amazônica como "pulmão do 
mundo" é uma falácia, originada de wn erro 
de jornalista, e mantida graças à ignorância 
generalizada de botânica e de geofis!ologia. 
Ao contrário dãs florestas, são ·as oceanos, 
por suas algas e fitoplanctons, os grandes res· 
poflsáveis pela produção e acúmulo d_t:t_oxigê· 
nio na atmosfera terr~stre; 

-A floresta tropical' úmida como "flltro de 
gás carbônico" é uma teoria ainda a ser com­
provada cientificamente; 

O "efeito estufa" não é ma~ que uma teoria, 
que encontra defensores e negadores, alguns 
destes vindos de abjurar a crença anterior, co­
mo os dimatologistas Mikhail Budyko, sovié­
tico, que já admitem que o aquecimento da 
atmosfera pode evitar nova era glacial e Hugh 
EJlsaesser. Trata-se d..e outra teo_ria Levantac;l.a __ 
academicamente para a consideraÇão dos 
cientistas e que vem amedrontando o mundo. 
Mesmo admitindo-se que estivesse certa, o 
Brasil não contnbui senão modestamente pa­
ra o "efeito estufa", embora já concorra com 
336 milhões de toneladas/ano de C02 eniitido 
para a atmosfera; 

Teoria Comprovaaa;·essa siril., é a de que 
os cloroftuorcarbonos são responsáveis pela 
liberação de cloro na atmosfera e pela conse­
qüente destruição do ozônio, ocorrênci~ na 
qual o Brasil tem insignificante participação, 
mas que convêm desde já impedir que conti­
nue a ocorrer; 

A floresta Amazônica, bem utilizada e mame­
jada, será imensa _fonte de energia, uma arma 
poderosa para combater a forii.e, base sólida 
para criar bem-estar econômico e social, pro· 
dutora de fármacos e essências naturais, pro­
teção de resel'\t'ls indígen~s e um microbanco 
de recursos genéticos à disposição do mundo; 

Não explorar os recurs9s n~urais da Rores· 
ta, desde que de forma racional e Sl,.lstentada, 
seria um enorme absurdo; 

Se não é verdade que a Amazônia possa 
. ser o "celeiro do mundo", não é menor ver da-
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de afinnar que seus solos são imprestáveis 
para a gricultura e a pecuária; 

Pólos agrominerais, madeireiros, agropeM 
cuários e agroindustriais são compatíveis com 
uma ocupação ordenada e auto-sustentada; · 

Pólos gu.seiros. com utilização de carvão ve­
getal. exigem firme e contínua, fiscalização do 
poder público, pofs do contrário serão preda­
dores da floresta; 

A pecuária extensiva s6 deve ser indicada 
para os soJos pobres ou sáfaros (oxisols e ulte­
sols) e proibida na mata alta; 

O reflorestamento homogêneo, mesmo 
com espécies forâneas, é desejável; 

Tecnologia inodema, na prática do extrati­
vismo, pode render mais que a pecuária exten­
siva; 

As reservas extratívistas respondem aos re­
damos da justiça social; 

A atuação do lbama indica a possibilidade 
de efetuar o controle do desflorestamento in­
discriminado, e sugere a necessidade de equi­
pá-lo com meios da polícia florestal canaden-
se· 

O Programa Nossa Natureza pode neutra­
lizar a exploração predatória da floresta, mas 
teria sido melhor se formulado com a partici~ 
pação de representações niio-governa­
mentais; 

O crescimento demográfico, as práticas 
agrícolas inadequadas, o regime de proprie­
dade, a posse da terra como reserva de valor 
têm levado ao desmatamento descontrolado 
e sugerem revisão da política de incentivos 
fiscais, cujas distorções evidenciam a existên­
cia de projetos industriais com elevados níveis 
de ociosidade, e baixíssimos retornos em ter­
mos de produtividade, dos projetos agrope­
cuários; 

A substiiLiição da gaómpagem pela indus­
trialização do extrat.ivismo mineral é recomen­
dável para evitar desperdícios de minérios e_ 
agre;ssão à natureza, mas de cüficil execução; 

O comportamento dinâmico da economia 
amazônica está condicionado ao êxito dos 
megaprojetos em curso (hidrelétricos, siderúr­
gicos, rodoviários); 

As hidrelétricas n!o devem repetir o grave 
erro de Balbina; 
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Apêndices 

1 -Artigo de T. Lovejoy, na Folha de S. 
Paulo de 23-3-89 · 

2-Ttme Internacional - Number 38; 
1989. 
. 3..;;: Um modelo contra os "mitos" da Ama­
zônia -Dr. PauJo de Tarso AI vim -Entrevis~ 
ao_"O Estado de S. Paulo", 6-5-79-SêParata. 

Se executado todo o plano de Eletronorte 
até_ o ano 2010 haverá uma instalação de mi­
lhões de Km, com inundação de apenas 0,5% 
da floresta amazônica; 

A pavimentação da BR-364 e sua conexão 
com_a_malharodovíária peruana é uma neces­
sidade_ econômica e geopolitica; 

A Amazônia deve deíxar de ser, como atual­
mente, exportaOOra líquida decapita~ no con­
texto da economia nacional; 

A proposta de conversão parcial da dívida 
externa em troea da ,preservação da floresta 
e do treinamento da mão-de-obra ativa na re­
gião tem padecido até agora de oferta ins[gni­
ficante de recursos e necessitaria de melhores 
entendimentos; 

As denúncias contra o Brasil, no exterior, 
com a colaboração de ecologistas brasileiros, 
têm~nos causado graves prejuizos por serem 
enormemente exagerados, embora contri­
buam para a criação de uma consciência eco­
lógica nacional e para retirar o Governo de 
~a inércia. 

.Agressão maior que o desflorestam~nto re­
side nos garimpos, com emprego de grande 
quantidade de toneladas de mercúrio, conata­
minando rios volumosos com o Madeira e o 
Tapaj6s, o que está a exigir pronta e enérgica 
providência saneadora. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 
1989. - Leopoldo Peres, Presidente _;_Jar-. 
bas Passarinho, Relator - Edison Lobão -
Nabor Júnior- Mário Moia, Ron81do Anlgóo 
-Aluizio Bezena - Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pausa) 

Nostermosdoart.122,II, "c", do Regimento 
Interno, o Projeto de Lei da Câmara n,. 56, 
de 1989, constante do expediente lido, rece~ 
berá emendas pelo prnzo de cinco sessões 
ordinárias, perante à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Do Expediente que vem de ser lido, cons~ 
tam os Projetos de Lei do DF n"'~ 75 e 76, 
de 1989, que-, -nõs term-os do art. a~ da Resolu· 
ção J11 157, de 1988, serão considerados co­
mo de autoria da Comissão do Distrito Fede­
ral, tramitando com a referência de que foram 
apresentadOs- pof sugestão dos DepUtados 
Geraldo Campos e Francisco Carileiro, res­
pectivamente. 

De acordo com o art. 235, inciso 11, alínea 
"f', do Regimento Interno, os projetos ficarão 
sobre a mesa, durante três sessões ordinárias, 
parà recebifnentO de emeii-~as. - -

O SR. PRESlDEN'JE (Nelson Carneiro} 
- Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1,. Secretário. 

São lidos oS seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SEl'IADO 
N• 358, DE 1989 

Dísppé sobre as sociedades de econ.~ 
mia mista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,. Acrescentem-se os seguintes pa­

rágrafos ao art. __ 238 da Lei n,. 6.404, de 15 
de dezembro de 1976; 

"§ }9 O aCionista controlador de so­
ciedade de economia mista é responsá­
vel, perante a sociedade controlada e os 
acionistas minoritários, pelas perdas de­
correntes de política econômica, fman­
ceira ou administrativa ordenada para a 
companhia cpntrolada. 

§ 29 Estende-se ao controlador a res­
ponsabilidade prevista no parágrafo pre­
cedente, na hipótese em que deixar de 
promover a responsabilização de admi­
nistradores por prejuízos causados ao pa­
trimônio da empresa, nos termos do art. 
158, sem prejuízo das ações que coube­
rem contra a autoridade governamental 
a que estava vinculada a campanhia." 

Art. 2~ - Dê-se a seguinte redação ao art. 
239 da Lei ~ 6A04, de 15 de dezembro de 

'1976, _e acrescentem-se· os:§§ 29 e _3_9, após 
·renumerar como § }9 o atual parágrafo único: 

"Arl 239. As sociedades de e_cono­
mia mista terão conselho de administra­
ção, assegurado à minoria o direito de 
eleger um terço .dos membros, despre­
zada a parcela frradonária, se maior nú­
mero não lhe cOuber pelo processo de 
voto múltiplo, nãO podendo o~ eleitos pe­
los acionistas !Jljnoritários ter vínculo 
com o acionista controlador nem com 
outro organismo ligadO ao mesmo. 

§ 1• ..................... , ..................................... . 
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§ 29 No mínimo, um terço dos mem­
bros da diretoria, desprezada a.Jraçáo, se­
rão eleitos pelos acionistas mirioritários, 
não podendo ter vínculo com o acionista 
controlador, nem com outro organismo 
ligado ao mesmo. 

§ 39 Um dos di[etores, na hipótese 
de serem em quantidade de três ou mais, 
será eleito pelos empregados da respec­
tiva sociedade de economia mista, em 
votação voluntária, secreta e direta." 

Ait. 39 Acrescente-se o seguinte parágra­
fo ao art. 240 da Le"i no 6.404, de 15 de dezem­
bro de 1976: 

"Pafágrafo único. Os conselheiros 
fiscais eleitos pelas ações ordinárias mi­
noritárias e pelas ações preferenciais não 
poderão ter vínculo com o acionista con­
trolador nem com outro organismo liga­
do ao mesmo." 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art.- 59 Revogam~se as_ disposições em 
contrário. 

Justificação 

Este projeto de lei acolhe, _em parte, propo­
sição da Associação de Acionistas Minoritários 
de Empresas Estatais, com sede em Porto 
Alegre, ajustando-a à factibilidade e à técnica 
legislativa, inclusive inteirando~a coerente­
mente na vigente Lei das Sociedades Anô· 
nimas. 

Pretende proteger as sociedades de capital 
misto e seus acionistas minoritários contra in­
gerências prejudiciais de governo sob cujo 
controle se encontrem, espedalmente quando 
causem malversações ou_ má gestão por dire~ 
teres. 

Insere na responsabilidade dos governo fe­
deral, estadual ou municipal perdas causadas 
a essas companhias e a seus acionistas, em 
decorrência de danosa polftica e'cOnômka, fi~ 
nanceira ·ou administrativa mandada adotar, 
formalmente ou de forrnÇ,t encoberta, esten­
dendo aquela responsabilidade ainda à omis~ 
são das autoridades governamentais ·ém pro­
mover a responsabilidade de. maus' adminis­
tradores, sem excluir ações cabíveis sobre es­
sas autoridades que se intrometeram na ges~ 
tão das empresas. O art. 158 da Lei da_s Socie­
dades Anônimas já prevê a responsabilidade 
dos administradores, quando tenham causa­
do prejuízos à empresa, motivo pelo qual a 
ela se reporta o § 29 proposto para o art. 238. 

No conselho de administração,. quando a 
quantidade_ o permitir, aumenta de uma pes­
soa para no mínimo um terço dOs membrOs, 
a quantidade de conselheiros a ser eleita pelos 
acionistas minoritários. A Lei das Sociedades 
Anônimas estabelece o mínimo _de 3 conse­
lheiros para compor o órgão (art. 140). 

Dos diretores, quandó em quantidade igual 
ou superior a três, este projeto reserva um 
terço para serem eleitos pelos acionistas mi­
noritários: mais um. cargo ·de diretor para ser 
.ele~O pelos _empregados, procurando corrigir 

a ·anômala situação atual em que .o governo 
-~controlador elege a totalidade doS diretores. 

A Lei das SociedadeS por Ações prevê para 
o acionista controlador o direito de eleger a 
maioria dos administradores e estabelece -o 
mínimo de dois diretores para compor a dire­
toria (arts. 116 e 143). 

Proíbe a proposiçã6 legislativa, outrossjm, 
que os membros do conselho de adminis­
tração, da diretoria e do conselho fiscal, eleitos 
pelos acionistas minoritários, estejam vincu­
lados ao governo ou a outro organismo ligado 
ao mesmo, cabendo enfatizar que na quase 
totalidade das empresas estatais todos os 
membros-desses órgãos constumam ser pes~ 
soas comprometidas com a autoridade gover~ 
namental. O conselho ftScal é composto de 
3 _ e 5_ membros, dos quais, nas sociedades 
de capital misto, um é eleito pelas ações ardi~ 
nárias minoritárias e outro pelas ações Prefe­
renciais (arts. 161 e 240). Por isso não foi 
acolhida a reivindicação da AMEST!RS de fixar 
em um terço a participação dos minoritários, 
pois significaria indesejada diminuição. 
~ Objetiva este projeto, pois, afastar desman­
dos governamentais em sociedades de econo­
mia mista, assegurar a participação efetiva dos 
acionista_s minoritários nos processo decisório 
e na fiscalização, assim como a p.1rticipação 
de um representante dos empregados na dire· 
teria. 

Salª das SessOes, 31 de outubro de 1959. 
-Nelson Carneiro. 

LEO!SlAÇÁO CITADA 

LE1 No 6A04, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispóe sobre as Sociedades por Ações 

Acionista Controlador 

Art. 238. A pessoa jurídica que controla 
a companhia de economia mis~a tem os deve­
res e responsabilidades do acionista contro­
lador (arts. 116 e 117), mas poderá orientar 
as atividades da companhia de modo a aten­
der ao interesse público que justificou a sua 
çriação. 

. Admlnfotração 
Art. 23g, As companhias de economia 

mista tefão obrigatoriamente Cqnselho de Ad· 
ministração, assegurado à minoria o direito 
de eleger um dos conselheiros, se maior nú­
mero não lhes couber pelo proces:so de voto 
múltiplo. 

Parágrafo ónico. OS deveres e responsa~ 
bilidades dos administradores da companhias 
de economia mista são os mesmos dos admi- . 
riistrador~ ~as companhias abertas .. 

Conselho Fiscal 

Art. 240. O funcionamento do conselho 
fiscal será permanente nas companhiaS de 
economia mista; um dos seus membros, e 
re,spectivo suplente, será eleito pelas ações or­
dinárias minoritárias e outro pelas ações prefe­
renciais, se houver. 

--···············----·------

(À ComisSão de Assuntos Econômicos 
(decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 359, DE 1989 

Q SR. PRESIDEIYTE (Nelson. Carneiro) 
,- Os projetos lidos serão publícadps i! reme­
ú'dos às Comissõ~s competentes. (Pausa.) 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 594, DE 1989 

Requeremos, na forma regimental, a inser­
ção em ata de um voto de profundo pesar 
pelo falecimento do Jornalista e Ex-Deputado 
FederaL Jaime Câmara, devendo ainda serem 
apresentadas condolências à Tamília e;ao Esta-
do_ de Goiás. "- -

Sala das SessõeS, 31 de outubro t;le 1989. 
- Nelson Carneiro -Meira Filho _..... Chagas 
Rodrigues- Jarbas Passarinho -_1\ntónio 
LuizMaya. 

O SR.-PREsiDENTE (Nelson _Çameiro) 
-Este requerimento depende de votação em 
cujo encaminhamento poderãO- fazer uSo da 
palavra os Srs. Senadores que- o desejarem. 

Em votação. 

O Sr. Meira Alho- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ConcedO a palavra ao nobre Senador Meira 
Fuho. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB ~DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadt:pres, céilie 
a mim, como Senador Pelo Dístritb Federal, 
trazer os sentimentos da Capital da Repú6fica 
pelo desaparecimento do ilustre jornalista e 
ex~ Deputado Federal Jaime _Câmara. As mi­
nhas palavras são simples, porém ~passadas 
de sinceridade. Tenho, ao emoldjlrá-las, a 
convicçllo de _que Jaime Câmara deixa uma 
lacuna diffcil de ser preenchida. Homem de 
empresa, jornalista de profundos conheci­
mentos, muito contribuiu, no campo _da c:::o­
-muníC8ÇãO;--pai<i ·o desenvolvimento não ape~ 
nas de Goiás corrió tainbém, pelo seu traba­
lho, pelo seu esforço e dedicação, para o pro­
gresso da Capital do. Brasil 

À Família de Jaime Câmara transmitimos 
os nossos sentimentos, com a certeza de que 
este é também o sentimento de toda famma 
goiana, da família brasileira e, por que não 
dizer, da famma brasiliense. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permtte-me 
V. EX' um aparte, nobre Senador Meira Filho? 

O SR. MEIRA FILHO- Com muita hon­
ra, nobre Senador Jarbas PaSsarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Nobre Sena­
dor Meira Filho, eu não fui dos que privaram 
da intimidade de Jaime Câmara, mas tive a 
oportunidade de conhecê-lo e as nosSas reJa~ 
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ções sempre' foram muito fraternas e mútuas. 
E- houve oportunidade, inclusive, em que ele 
me convidou para colaborar de maneira regu­
lar no Jornal de BrasDia, e, se a memória não 
me fa1ha, eu fui encarregado de fazer editoriais 
do jornal por quase durante um mês. Poste­
riormente, ele promoveu um debate em Gotã­
nia, em que os debatedores, na sua estação 
de televisão, éramos _o então Senador Henri­
que Santillo e eu. Esse debate marcou uma 
certa fase da abertura nas telecomunicações 
das idéias em conflito, das idéias em cOntraste, 
e ele convidou para ir a Goiânia um grupo 
seleto de Jornalistas,- inclusive o jornalista Car­
los Castello Branco. Esses jornalistas assis­
tiram ao debate e depois, então, deram as 
suas opiniões, fazendo, que se chama em tele­
visão, de suíte ou foUow-up do debate original. 
Era um homem de tratamento muito afável 
e, embora como eu tenha dito que .t'lão privei 
da sua intimidade. os contatos que tive com 
ele fazemMme, também, associar às palavra 
de V. Ex' pelo pesar com que registra esse 
fato. 

O SR. MEIRA FIUIO - Muito obrigado, 
ilustre Senador Jarbas Passarinho. V. Ex~ veioM 
me ajudar nessas palavras que çieixo, como 
um preito de saudade, ao ilustre jornalista. 

O SrM Chagas Rodrigues - Permite-me 
V. EX' wn aparte, Senador Meira Filho? 

O SR. MEIRA FILHO - Ouço: o aparte 
do nobre Senador Chagas RodrigueS. 

O Sr. Cbagas Rodrigues - Nobre Sena~ 
dor, V. Ex' iniciou o seu discurso, encamiM 
nhando o requerimento, dizendo que falava 
em nome do Distrito Federal. Na realidade, 
V. Ex' traduz os sentimentos de todo o Senado, 
de toda a Nação brasileira, que lame~ta, proM 
fundamente, a perda desse _homem inicia­
tiva privada, homem público também, que foi 
Jaime Câmara, porque ele exercia a própria 
atividade jornalística com um elevado espírito 
público. De modo que todos nós do PSDB, 
estou certo, como- disse, também sentimos 
essa perda e expressamos aqui as nossas 
maiores homenagens a esse grande homem 
de Goiás, do Nordeste, de Brasília, enfim, do 
nosso País, na área da comunicação e, tam­
?ém, .na área política. 

O SR. MEIRA ALHO - Muito obrigado, 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Gomes Canralho - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. MEIRA AUIO - Ouço o aparte 
d6 nobre Senador Gomes Caivalho. 

O Sr. Gomes Carvalho- Cumprimento 
V. Ex' por ter trazido este voto de pesar na 
data de hoje ao ilustre homem público, empre­
sário, homem de comunicação Jaime Câma­
ra, cujo passamento ocorreu há poucos dias. 
Há alguns anos, quando fui eleito Presidente 
da entidade que congrega todos os distribui­
dores de veículos do País, procurei S. S• e 
ele me atendeu prontamente e, mais do que 
isso, entendeu as nossas causas e nos colocou 
à disposição, todos os seus órgãos de com uni-

cação de sua propriedade, para que pudés­
semos estar presentes também em Brasília. 
Por isso, na nossa categoria econôinica, te­
mos um preito de gratidão a Jaime Câmara. 
Fico muito feliz por V. ~ ter apresentado à 
consideração da Câmara Alta do País este voto 
de pesar. Por isso associo-me ao pronuncia­
mento de V. EX" 

O SR- MEIRA FILHO -Muito obrigado, 
Senador Gomes Cruvalho. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. EX 
um aparte? 

OSr.MEIRAALHO-_Com muita honra. 

O Sr. João Calmon- Eminente Senador 
Meira Filho, solidarizo-me com V. Ex~ pela ma­
nifestação de profundo pesar pelo falecimento 
de Jaime Câmara, que, além de ter sido Depu­
tado Federal era uma figura extraordinária na 
área de comunicação socia1, operando não 
apenas no setor joma.lístico como também 
no setor de rádio e televisão. O eminente co-­
municador não nasceu em Goiás, e sim no 
Rio Grãride do Norte, "por isso sugir-o qUe a 
nossa manifestação de pesar se estenda tam­
bém ao-povo·-potig_uar. Jaime Câmara saiu 
de sua terra nata1 e ãtuou com relevo singular 
em Goiás e, depois da inauguração da Capital 
Federal, instalou aqui o Jomal de Brasília _e 
uma erhiSsora de rádio. Na obra jornalística 
de Jaime Câmara um detalhe que sempre me 
emocionou foi o seu interesse extraordinário 
pela causa da educação. O Jomal de BrasUia 
manteve_ uma das melhores seções sobre edu­
cação e promoveu uma série de mesas-re­
dondas debatendo o problema do ensino no 
Brasil, desde o jardim de infância, o primeiro 
grau, até a univerSi_dade, com os seus cursos 
de mestrado e de doutorado. Por isso, essa 
homenagem que o Senado presta a Jaime 
Câ_mara, por iniciativa do nosso eminente Pre­
sidente, Senador Nelson Carneiro, merece 
realmente o maior relevo, porque perdem a 
comunicação social e a educação neste País 
um homem de extraordinário dinamismo e 
de invejável capacidade de iniciativa. Compar­
tilhamos, portanto, de todas essas homena­
gens que se prestam, neste momento, à me­
mória do potiguar do goiano e do brasileiro 
Jaime Câmara. 

O SR. MEIRA ALHO - Muito obrigado, 
Senador_João Calmon, pela ajuda que V, EX 
deu ao meu breve pronunciamento. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO - Pois nâo, nobre 
Senador Antonio Luiz Maya. · 

O Sr. Antônio Luix Maya- Nobre Sena­
dor Me!ra Filho, não me posso furtar ao dever 
de me associar a V. E:xl' nas condolências qu.e 
apresenta, no plenário desta Casa, à farru1ia 
do comunicador social Jaime Câmara, fale­
cido no último domingo, em Goiânia. O Esta­
do de Goiás deve muito a Jaime Câmara. Sou 
testemunha pessoal de toda a influência que 
esse homem exerceu na formação da opinião 
pública, sobretudo na'formação da própria c.o-

munidade goianiense, através dos meios de­
comunicação social. Sua organização, que 
vem de muitos anos e hoje de renome n"acio~ 
nal, fruto do seu trabalho, realmente participou 
de todo o processo de desenvolvimentO de 
Goiás e, por que, não dizer; do meu Estado, 
Tocantins, que aqui represento. R~o pela 
qual me vejo na obrigação de prestar neste 
momento um preito não só de veneração à 
memória desse iluStre.potiguar, como muito 
bem foi lembrado, mas desse ilustre goiano 
de coração._Jaime Câmara participou do pro­
cessO de transferência da Capital da antiga 
cidade de Goiás pa"ra Goiânia. Goiânia hoje 
é uma grande cidade, é uma grande metró­
pole encravada em pleno coração do Brasil, 
e ele participou, como Secretário do Governo 
Pedro Ludovico, da transferência, nos idos de 
33 e 35. Em 1933 fOi quando se decidiu criar 
a nova Capital e em 1935 ocoreu a sua instala~ 
ção. Lá estava Jaime Câmara Como também 
o seu jornal O Popular em pleno funciona­
mento,. com as suas primeiras inkiativas no 
campo da comunicação social. Não é só isso. 
Jaime Câmara era 1,.1m homem simples, mas, 
como muito bem foi lembrado, de grandes 
iniciativas. Ele se dedicava às Letras; perten· 
ceu à Academia Goiana de Letras. Jaime Câ­
mara se ·dedicava ele maneira toda especia1 
à causa social. Era Pai dos mais necessitados. 
Jaime Câmara deixou uma organização que 
mantinha às suas próprias expensas.. de ampa­
ro aos deficientes fisicos, aQS idosos- a Con­
ferência São Vicente _de Paula. Foi um homem 
de muito_s mérttos" na vida. Nesta oportuni­
dade, sua memória, sem dúvida alguma, há 
de merecer da parte de todos os goianos e 
tocantinenses os melhores encômios, e chora· 
mos com pesar o seu fa]ec[mento. Tenho cer­
teza de que os passos que ele iniciou, no sen­
tido de transformação deste Centro-Oeste, de 
suà participação no processo de desenvolvi­
mento nacional, através dos meios de com uni· 
cação e de todas as iniciativas que ele impri­
miu neste Estado, tudo isto há de fazer com 
que ele permaneça na memória e no coração 
vo goiano e do povo tocantinense. Trago o 
voto de pesar do povo tocantinense ao povo 
goiano pelo faledmento desse ilustre ddadio, 
que é potiguar e que é goiano, Jaime Câmara. 

O SR- MEIRA FILHO- Sr. Presiderte 
e Srs. Senadores, termJno este meu breve pro­
nunciamento pesaroso e ao mesmo tempo 
feliz, exatamente em razão das manifestações 
ocorridas e que deixaram, evidentemente, na­
queles que não estão_ nos ouvindo. e que nos 
ouvirão, a certeza de que esta Casa sente sau­
dades do ilustre ex·DeputadoJomalistaJaime 
Câmara, que muito fez por esta cidade e pelo 
Brasil. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. MEIRA. FIUfO - Pois não. 

O Sr. Leite ChaVes- O PMDB se associa 
ao Senado e a V. Ex' nesta homenagem. Não 
conheci Jaime Câmara a nilo ser de nome, 
mas dou um depoimento. Em 1974, quando 
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chegamos aqui, em pleno regime militar, o 
seu jornal, que certamente reflete a sua perso­
nalidade, era um dos poucos a colocar os 
nossos nomes e muitas vezes a transcrever 
as nossas biografias. Era um tempo muito 
dificü aqui, em Brasília, era um tempo muito 
dificil no Brasil, e o Jornal de BrasOia, jamais 
deixou de retratar o pensamento da oposição 
na época. qUe-era á partido que eu integrava, 
o antigo MDB. Era o que tinha a dizer a V. 
EX' 

O SR. MEIRA ALHO- Agradecido, Se­
nador Leite Chaves. Sr. Presidente, era o que 
tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) _ 

1 Aprovado. 
A Mesa cumprirá as determinações do Ple­

nário da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa assocía-se a es_sa _manifestação de 
pesar, lamentando que a Imprensa brasileira 
tenha perdido, em Brasília, um dos seus ex­
poentes, ação que se prolongou em GoiáS 
e que se refletiu, conseqüentemente, em toda 
a região Centro-Oeste do País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Padame_uta_r __ de lnquérito, criada 
pelo Requerimento n" 1 O, de 1989, que -se 
destina a apurar as dênúncias sobre a devas-­
tação da hiléia amazônica e a participação es­
trangeira nessas denúncias, encerroJ,J seus tra­
balhos com a apresentação de relatório-com 
recomendações que s_erão encaminhadas aos 
órgãos competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reunião de 
27 do corrente, o Requerimento n" 580, de 
1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, de informações ao Ministro dp Interior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tendo em vista a criação, através do Reque-­
rimento n" 567, de 1989, de autoria do Sena­
dor Gomes Carva1ho e outros Senhores Sena­
dores, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar possíveis irregularidades 
na IndústriaAutomobiJitica Brasileira, bem co­
mo no setor de auto-peças, que _é parte inte­
·grante do sistama, a Presidência, de acordo 
com as indicações .das lideranças, designa, 
para integrarem a referida comissão, os se-; . 
guintes Senadores: 

llbllares Suplentes 
PMDB 

Leopoldo Peres (PMB)Raimundo üra 
Francisco Rollemberg Nelson Wedekin 
Ruy Bacelar 

PFL 
João Menezes Divaldo 51,Jruagy 

PSDB 
Pompeu de Sousa Sílvio Name 

P1l3 
Carlos Alberto 

SEM PARTIDO 
Gomes CarValho 

PDS 
Roberto Campos 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Cameiro) 
- Em atendimento a despacho da Presidên­
cia, datado de 27 de março do corrente ano, 
a Comissão de Constituiç_ão_, Justiça e Cida­
d~mia apreciou o Projeto de Lei da Câmara 
n" 50, de 1987, concluindo pela apresentação 
de substity:tivo !'! recomep.d~ndo o ~e do 
mérito pela Comissão competente. 

Assim sendo, a Presidência despachará a 
matéria à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conce,do ~-pãlavra ão nobre Se"nador Lou­
rival Baptista. (Pausa) 

S. Ex' nãÇI está presen~. _ 
Concedo a paJavra ao Õobre Senador Man­

sueto de Lavor. 

OSR. MANSUETO DE U\VOR, PRO­
NUNCIA O DISC(JRSO Qaé; ENTRE­
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do _Sr. Mansu~o 
de Lavor~ o Sr. Nelson Carneiro, Presl­

-denie;-deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupado pelo. Sr. Antôm'o Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

COMPÁRECEMAWS OS SRS. SENADO 
RES:· 

Mário Maia :._Áureo Mello- Odacir Soares 
- Moisés Abrão - João Castelo - Mauro 
Benevides ....=..José Agripino- Marcondes Ga­
delha - Mansueto de Lavor - Hugo Gontijo 
-Fernando Henrique Cardoso -lr~m Sarai­
va -!rapuan Costa Junior~ Mauricio Corrêa 
-Leite Chaves --Gomes Carvalho- Silvio 
Name - Jorge Bornhausen ~ Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Está finda a hora do Expediente. 

qtão presentes na Casa 36 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEMDODIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, d6 Projeto 
de Lei do_ DF n~ 69, de 1989, de iniciativa 
cta·Comissão do Distrito Federal, que-au­
toriza a desafetação de domínio de bens 
de usO comum do póvo, dentro doslimi~ 
tes territoriais do Distrito Federal. 

Dependendo de parecer. 

Solicito ao nobre Senador_Meira Filho opa­
recer da Co_mjssãp do Distrito Federal. 

.o.O.SR. MEIRA ALHO (PMDB- DF. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, através da Mensagem n~ 106, de 1989 
{n~ 036/89," mi origem), o Excelentíssimo Se­
nhor Governador do D_istrito Federal ~ncami-

nhou ao Senado Federal o projeto de lei em 
pauta, corri-objetivo de oDter a autorização 
legislativa para a "desafetação do domínio de 
bens de uso comum do povo, dentro dos limi· 
tes territoriais do Distrito Federal", conforme 
e$pecihca no art. J9 -
-O art. zo da proposição-detalha os .objetivos 

da-desafetação, -que se resumein no atendi­
mento de necessidades urgentes de amplia­
ção de área tanto do Tribunal Superior do 
Trabalho quanto do Tribunal Superior Eleito­
ral, nos termos- de decretos do próprio Gover­
nador que homologaram decisões do Conse­
lho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambien-
te do Distrito FederaL -

-Incontestavelmente. os dois citados Supe­
riores Tribunais, pelo extraordinário cresci­
mento de suas-atividades nos últimos anos, 
têm motivos de sobra para justificar a amplia­
ção de suas instalações. 

Por outro lado, a autorização solicitada é 
uma exigência: da legis1ação que rege o uso 
do solo, a qual foi devidamente citada na Men­
sageni que já mencionamos, ou seja: os arts. 
66,67 e·69 do CódiQo Civil, 3»do Decreto-Lei 
n' 58157. e !7, 22, 23 e 28 da Lei n' 6.766/79. 

Como Sua Excelência, O Sr. GoVertiádoi-, 
encaminhou o seu pedido de autoriiaçãO em 
perfeita consonância com a Resolução do Se­
nado Federal de n9 157, de }9 de novembro 
de 1988, compete a esta Comissão a análise 
da matéria. 

Não vemos, pois, óbices cOnstitucionais ou 
Iegaís para a sua aprovação. Ressaltamos, ain­
da, estar o projeto de lei de acordo com a 
boa técniça legislativa QUanto ao mérito, em­
basados nas informações lúcidas e coerentes 
da mensa9em governamental, emitimos nos. 
so p?~recer favorável, dada a justeza e até ur­
gêncla das medidas de desafetação. 

É o parecer, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro­

. jeto. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno 

único. (Pausa) -
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação fi~a adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência determina a retirada de pauta 
d;] matéria constante do i~m 2, nos termos 
da alínea__~ do art. 175 do Regimento bltemo. · 

· J:: a seguinte a matéria retirada da pau· 
ta: 

Oficio n9 S!l2, de 1989 (n~-15"6/89, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Es_t.ado do Pl~ui a contratar 
operação de crédito junto a organismos ftnan· 
ceiros da República-Argentina, no valor de CJS$ 
30,000,000.00 (trinta milhões_de dólares ame­
ricanos). (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
~Item3: ' 

Mensagem ri"' 220. de 1989 (n9 609/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizad·o o Go\'erno do Estado do 
Ce~rá a emitir, em caráter excepcional, 
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medíante registro no Ban.co Central do 
Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Ceará (LFTE-CE), em substi­
tuiçi'W a 2.839.813 Obrigações do T~u­
ro daquele Estado (OTCE). (Dependendo 
de parecer.) 

A Presidência solicita do nobre Senador 
Frãil.ciSCó Rollemberg o parecer da Comissão 
de Assuntos Econôl'nicos. -

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-SE. Para emitir parecer.)-Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores, através da presénte 
mensagem, o Senhor Presidente da República 
propõe, com base na Exposição de Motivbs 
n•176, de 1989, do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda. que o Senado Federal, nos ter­
mos do que dispõe o art. 52, inciso IX. da 
Constituição Federal. autorize o Governo do 
Estado do Ceará a emitir, em caráter excep­
cional, nos termos do que dispõe o art 49 

da Resolução n• 62, de 1975, do Senado Fede­
ral, mediante prévio registro no Banco Central 
do Brasil, Letras Fmanceiras do Tesouro do 
Estado do Ceará (LFf-Ce), na quantidade 
apropriada e em valor correspondente a 
2.839.813 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Ceará (OTCE), que serão extintas. em isa.. 
nomia ao tratamento dado aos títulos federais, 
nos termos do que prescreve o art 15 da Lei 
n' 7.730, de 1989. -

As condições básicas da operação, nos ter­
mos do voto DIBAN-BCB n9 744/89, do Banco 
Central do Brasil- Bacen, são as seguintes: 

a) Quantidade: a ser definida, mediante a 
conversão das OTCE em LFT-CE à seguinte 
razão: 

1) As 1.442.955 OTCE, em poder do BEC:. 
pelo valor de NCz$ 5,89, em 15-1-89, corri­
gidas pela variação das LFf desde tal data 
~ a do efetivo resgate ou substituição por 
LFTE-CE: 

2) As 1.396.858 OTCE, adquiridas ap6s 
16-1-89, terão o valor de NCz$ 5,651991, cor­
rigido pela variação das LFT da data da aquisi­
ção até a do resgate em substituição por LF­
lE-CE. 

b) Valor nominlll unitário: NCz$ 1,00- (na 
data base-(1•-1-89). 

c) Modalldade: nominativa-transferivel, 
d) Prazo: até 365 dias. 
e) Forma de colocaçáo: edital pública, dan­

do-se opção aos possuidores de OTCE para 
substituí-las por LFfE..CE, mantidos nos no­
vos títuJos as mesmas datas de vencimento 
dos títulos possuídos. 

f) Autorfzaçllo LegislaWIJ: Lei n• 11.549, de 
18-5-89 e Decreto Estadual n• 20.179, de 
17-7-89. 

Segundo a análise do Bacen e do Cons}iho 
Monetário Nadonal, a pretendida substituição 
não deve ocasionar profundas modificações 
na situação da dívida consolidada interna do 
Ceará. uma Vei. que os novos tftuiOs ser!o 
emitidos em montante equivalente e com ven­
cimentos Idênticos aos Utulos já incluídos no 
montante da dívida consolidada interna de tal 
Estado. · 

O pedido se acha adequadamente instruído, 
tendo cwnprido as exigências estabelecidas 

no parágrafo único, art. 3~. da Resolução _n~ 
62. de 1975, do Senado Federal. 

Assim, à vista de tais elementos e, conside­
rando o mérito da iniciativa, o pleito merecer 
parecer favorável, mesmo porque a não reali­
zação da troca dos títulos poderia acarretar 
prejufzos ao Estado, agravando sua atual situa­
ção financeira, somos pelo acolhimento_ da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 81, DE 1989· 

Autoriza o GovemO do Esiadodo Ceai-á­
a emitir Lelr!Js F"IiiãiJCeúas do Tesoilro 

- dO EstadO (LFTE-CE), em montante 
eqUivalente ao valor das 2.839.913 Obri­
gações do Tesouro do Estado do Ceará 
(OTCE) que serão substituídas e extintas. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Ceará 

autorizado, com base nos arts. 39 e 4" da Reso­
lução 11" 62, de 1975, do Senado Federal, a 
emitir, em- caráter excepcional e mediante re­
gistro prévio no Banco Central do Brasil, Letras 
Fmanceiras do Tesouro do Estado do Ceará 
(LfTE-CE), no limite do valor equivalente ao 
de 2.839.813 (Dois milhões. oito_centos e trinta 
e nove mil, oitocentos e treze) Obrigações d_o 
Tesouro do Estado do Ceará (OTCE)_, que 
serão substitufdas e extintas. 

§ ]9 Do total acima indicado, 1.442.955 
OTCE terão o seu valor COnvertido à razão 
de -NCz$ 5,89-para OTCE, cOrrigido pela varia­
ção das Letras Financeiras do Tesouro -LFT 
no período de 15 de janeiro de 1989 até a 
d~ do efetivo resgate. 

§ 29 As demais 1.396.858 "OTCE, adqui­
ridas após 16-1-89, terão o valor unitário de 
NCz$ 5,65, conigido pela variação das LFT 
no perlodo da data de aquisição até a do efeti­
vo resgate. 

M. 2"' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicaçâQ. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
._O pareCer di Comissão de Assuntos Ec&­
nômicos conclui pelá apresentação do projeto 
de resolução, que "autoriza o GovernO do Es·. 
tado do Ceará a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado (LFTE-CE), em montante 
equivalente ao valor de 2.839.913 Obrigações 
do Tesouro do Estado do Ceará (OTCE), que 
serão substituídas e extintas". 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra encerro 

a discussão. A votação da matéria fica adiada, 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 4: 

Mensagem n9 262, de 1989 (n9- 694is9, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado do 
Rio® Janeiro a elevar, em caráter excep- _ 
donal_e temporariamente_. o limite de en­
dividamento daquela unidade federativa, 
a fim de que possa emitir, mediante regis· 

tro do __ Banco Ceotral do Brasil, 
270.0ob.Oào de Letras Financeiras do Te­
souro dnquele Estado (L.Fl'R.)). (Depen­
dendo de parecer.) 

Solidto do nobre Senador Gomes CaNalha-
o pareCer da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. GOMES CARVAUIO (PR. Para 
emitir pareçer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, por m~io da Mensagem no 262, de 1989' 
(n" 694,_9-e 1989, na o_rigem) e com baSe na 
ExpoSiÇãO de Motivos n7 200, _de 1 ggg, do 
Senhor J\olinistro. de Estado da Fazenda; o EX-­
celentissimo Senhor Presidente da República 
solicita ari Senado Federal, nos termos do art 
52, IX. da <;~p_~~ão Federal, seja autorizado 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, em caráter excepcional e temporaria­
mente, o limite de endividamento daquela uni­
dade federatiya, a fim de "que possa emitir, 
mediante registro no Banco Central do Brasü, 
270.000.000 (duzentos e se~enta_milhões) de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janerlo (i.FrR.J) deStinadãs, exclusiva­
mente, a recompor seu caixa e reequilibrar 
as finanÇaS estaduais atingidas p-ela ausência, 
desde a_bri1 último, do_ recolhimento do ICMS 
deVido àquele Governo. · 

A referida Exposição de Motivos traz como 
fundamento O Voto do ConseJho Monetário 
Nacional 1'!_~_2§1/89, do qual po-denios res­
saltar: - -

1 -Que as características da emissão são: 
a) quanlidades: 270.000.000 de Lf'1RJ; 
b) modalídade: Nominativa- transferiVel; 
c) rendímentos: lgual ao das Letras Finan-

ceiras do Tesouro Nacional; 
d) prazo: 426 diaS; 
e) valor Nominal: NCz$ LOO 
f) vencimento: 15-12-90,- -
g) lipos: 540426 
h) forma de colocação: oferta pública, nos 

tennos da Resolução no 565, do Banco Central 
do Brasil; 

i) autorização Legislativa: ~rojeto de ~i_n~ __ 
930/89, dê 17-10-89, eril ·aprOVação na As­
sembléia Estadual; 
2- que a captação, via emissão de titulas, 

destina-se a recompor o caixa e reequilibrar 
as fmanças estaduais atingidas pela ausência, 
desde abril de 1989, de recolhimentos do_ 
ICMS pela Compãi"thia Siderúrgica NaciÕrlal -
- CSN, empresa do Sistema Sirdebrás, cuja 
inadimplência já atinge NCz$ 500.000.000,00 
(quinhento milhões de cruzados novos); 
3-que eXiste, no âmbitO da Seplan/PR, 

uma operação de_re/ending destinada a pro­
mover o saneamento financeiro da CSN, e 
que a emissão de títulos em tela deve ser ca­
racterizada como uma operação ponte, caSa­
da com a operação de refending dtada, bus­
cando-se os títulos dessa emissão na medida 
dos créditos do ICMS devidOs pd.a CS:N, não 
sendo os mesmos passíveis de rolagem com 
liquidação integral em 15-12--90;-- - - --
4- que os limites globais e de dispêndios 

.anuais estabelecidos para o Estado do Rio 
de.Janeiro já estão ultrapassados, mesmo an­
tes de efetuada a emissão de títulos em estudo; 
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5-que a capacidade de pagamento do 
Estado do Rio de Janeiro já se mostra insufi­
ciente em relação aos dispênctios previstos pa­
ra a sua dívída interna consolidada, no atua1 
e nos próximos exercícios; 
6-que, outrossim, a emissão em estudo 

se caracteriza, de forma espedal, corno uma 
antecipação de recursos pertencentes ao Es­
tado do Rio de Janeiro, e que, seguramente, 
advidíram beneficiOs da pronta regularização 
das finanças estaduais. 

'É -o relatório. 
Considerando aS ponderações expostas no 

relatório~ a necessidade de recomposição de 
caixa e reequilíbrio financeiro do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro e, ainda, a existência 
de uma fonte de re_cursos supridora para a 
quitação dos títulos e seus rendimentos, no 
prazo previsto de seu vencimento, somos favo­
ráveis ao pleito solicitado na forma do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 82, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar, excepcioriltl e tempo· 
rariamente, seu limite de endividamento, 
para emissão dos tiêtilos que menciomJ. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1'~ Fica o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro autorizado a elevar, excepcional e 
temporariamente, os limites de endividamento 
do Estado, para a emissão de 270.000.000 
{Duzentos e setenta milhões) de Letras Finem­
ceifas do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
(LFTRJ), no valor nominal' unitário de Ncz$ 
1,00-(urn- cruzado novo), com prazo final de 
resgate em 15 de dezembro de 1990. 

Parágrafo único. As demais características 
da emissão são aquelas constantes e aprova­
das pelo Voto n" 261, de 198-g; do Conselho 
Monetário NaCional. 

Art. 2'i' A emissão a que se refere o art 
1'~ é efetuada em caráter excepcional e impror­
rogávet devendo os títu1os serem liquidados 
quando do Ingresso de receitas do ICMS, ven­
cidas e devidas ao Estado do Rio de Janeim. 

Art 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-.O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentaç!o do Proj~to 
de Resolução que "autoriza o Governo do Es­
tado do Rio de Janeiro a elevar, excepcioila1 
e temporariamente, s$.1 limite de endivida­
mento para emissão dos títulos que mencio-
na". · 

Completadá a instrução da, matéria, pas· 
sa-se à discussão do projeto em turno (mico. 

Em discussão; (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pa1avra, encerro 

a discussão. 
A voU\Ç:ão da matéria fica adiada, por falta 

de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maia) 

-ltem5: 
Discussão em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n' ~0, de 1989 (n• 

44/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de CoOpefaçâo 
Econômica, celebrado entre o GOverflO 
da RepúbliCa Federativa do Brasil e ·a do­
vemo da República Socialista da T~:he­
coslováquia, em Brasilia, em 12 de maio 
de 1988. (DependeJ!dO de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Joao Calmon o 
pare~er da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa NacionaL 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente,. Srs. 
Senadores objetivando desenvolver e diversi· 
ficar suas relações econômicas, presentes os 
princípios do Acordo de Comércio de 19 de 
julho de 1977, e de modo a fortalecera mútua 
ajuda em todas áreas de suas relações bilate­
rais, Brasil e Tchecoslováquia assinaram _em 
Brasília, a 12 de maio de 1988, Acordo de 
CoOperação Econômica. 

O referidÕ acordo abrange seis artigos. 
-No' que tange aos princípios da cooperaçâo, 

cabe destacar a menção ao ~·aproveitamento 
mais -efetivo de suas potencialidades eConô­
micas, técnicas, tecnológicas e científicas" 
(art. 19). Esse aspecto se articula ao objetivo,· 
tarnl>êm expresso, -de atingir, no ano 2.000, 
um patamar mínimo de comércio entre os 
d.9-is países da ordem de 1 bilhão de dólares 
norte-americanos. 

Dentre as formas de cooperação (art. 2"), 
a bilateral, segundo o texto do·Acordo, com­
preende_ "as atividdes conjuntas em terceiros 
países", além daquelas tendentes a ampliar 
e_ diversificar o intercâmbio recíproco. 

J:'rata o. art. 39 das áreas de. cooperação. 
Erifoc"das sob osJimites das estruturas eco­
nômicas de ~n1bos os países e os seus respec­
tivos programas de desenvolvimento econô­
mico e social, essas áreas são as seguintes: 
energética, metalúrgica, de ma~naria:, agro­
pecuária, petroquímica, de saúde, mineração, 
transportes, materiais. de construção e bens 
de consumei -- -

O _compromiSso de concessão mútua de 
financia{l1~nto, até o valor de 50 milhões de 
dólares norte-americanos, para o fomento de 
exportações de produtos manufaturados, cita­
dos no Anexo ao Acordo, está no art. 49 .:...._ 
financiamento. Neste também à Parte tche· 
coslovaca se dispõe a obter 150 milhões de 
dólares norte-americanos para finandar -cus­
tos locais de projetos no Brasil. nas áreas de 
concentração definidas, em que venham a 
participar entidades da TchecosloVáquia. 

A Comissão Mista, criada pelo Acordo de 
Comérçio de 1977, assinado entre as Partes, 
couber gerir, em seUs diversos aspectos, o 
presente Acordo de Cooperação Econômica 
(art. 5•). 

O artigo final refere a_vigência do Acordo, 
seu prazo de duração e prorrogação, bem as­
sim sua denúncia. 

A assinatura do docwnento, ora sob análise, 
ocorreu quando da visita ao Brasil do 19 Minis­
tro da Tchecoslováquia, Sr. Lubomtr Strougal. 

Decorre essa intenção de cooperação eco­
nômica, no nível em que é colocado, sem 

dúvida algUI'tla, do estágio em que se encon­
tram as economias dos dois países. · 

A Tchecoslováquia é um pafs industrializa­
do, cuja abertura externa é significativa. Par­
ceJa __ superior a 30% da produção naciorial 
é exportada a cada ano. 

Doutra parte, condições novas, no momen· 
to, apontam no sentido de uma expansão das 
compras externas dessa eco~omia. Não so­
mente pelo lado das necessida'des de bens 
de consumo, que o seu modelo nacional c\e 
desenvolvimento colocou como etapa a s~r 
atiOgida n~ma fase posterior, mas tambérh 
pai-que os investimentos realizados no parcju,e 
inÇ:ustrial pesado excederam a capacidade lo­
ca! de absorção de seus produtos: Sendo as­
sirri, e à vista da transição, as empresas- j:ias­
sam a desempenhar funções mais complexas 
dentro da estrutura de planejamento da eco­
nomia, esse País bus_ca se expandir na direção 
de outros mercados. 

Pelo lado brasileiro, conta o País com uma 
indústria de bens de consumo apta a atender 
à demanda diversificada no mercado tchecos­
lovaco. 

As exportações que possam daí derivar não 
esgotam, todavia, a questão, desde que saldos 
comerciais positivos podem estar significando 
estagnação econômica, ou urna q:mcenJ;ração 
de rendas excessiva, lirriitante do próprio pro­
cesso de crescimento. Daí porque a·economia 
brasileira requer tun aumento de importação, 
e mesmo um nível maior de investimentos 
estrangeiros em certos e determinados seto­
res; que se atrasaram pela carência de recur~ 
sos para investimentos. 

Além do mais - há evidências nesse sen­
tido-, a realização de investimentos setoriais 
definidos é uma 11ecessidade para evita! des­
compassos tecnológicos e perda conseqüente 
do poder de competição. ___ _ 

E importante, dentro dessa linha de racio­
cínio, realizar uma retrospectiva das transições 
comerciais entre o Brasil e a Tchecoslováquia. 

· No geral, é P~ena a participação da refe­
rida nação no comércio exterior brasileiro. A 
recíproca também é verdadeira, quanto à 
Tchecoslováquia. 

Afora isso, há que advertir para o desequi­
líbrio desse intercâmbio, em que O Brasil acu­
mulou wn.saldo apreciável ao longo dos anos. 

Entre 1971 e 1987, ou seja, para um período 
de dezessete anos, o total das trocas comer­
ciais entre ambos foi de US$ 1.420.452.000 
(um bilhão quatrocentos e vinte milhões; qua­
trocentos e cinqüenta e dois mil dólares). Re­
sulta desse dado a média anual de US $ 
83.556.000 (oitenta e t~s milhões quinhentos 
e cinqüenta e seis mil dólares). 

Com a ressalva de que no perfodo em ques-. 
tão o comércio exterior brasileiro cresceu 6, 7 
vezes, chegando à média aproximada dos 30 
bilhões- de d6lire5 anuais, -podendo verificar 
que em cada 1.000 dólares desse intercâmbio 
global, o especifico com a ThcecoslOváquia 
representou menos de 3 dólares ao ano. 

Ao lado disso, o Brasil, nesse mesmo inter· 
valo de tempo, acwnula um saldo no mercado 
tchecoslovaco que é niais de duas vezes o 
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valor das importações que realizou (US$ 
1.096.886 -mirCI.e eXportãções para US$ 
323,566 mil, de importações). 

Tais informações estatí.Stk:ás itáõ inValidam 
os bons propósitos do Acordo de CooperaçãO 
Econômica ora sob exame. Servem ademais 
como um balizamento para .os lances futuros 
dessa cooperação, que o texto do Acordo pre­
tende expressiva já no ano 2.000. 

Um claro reparo, no entanto, merece o Art. 
VI - Disposições Finais - do Acordtr em 
questão. 

Ai está dito que "o presente Acordo vigorará 
provisoriamente a partir da data de sua assina­
tura, e definitivamente quando, após as Partes 
Contratantes se terem reciprocamente notifi­
cado sobre o cumprimento de suas respec­
tivas formalidades internas, ro.r realizada a tro­
ca dos instrumentos de Ratificação". 

Essa redação conflita com o Texto constltu­
donal vigente, o qual estabeleCe como da 
competência exclusiva do Congresso Nacio~ 
nal., "resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais que aCarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patri~ 
mônio nacional" (Art. 49, 1). 

A nosso ver não há motivo maior que possa, 
no presente Acordo, justificar o Congresso Na~ 
cional abdicar de uma competência que lhe 
é exclusiva 

Em conseqüêilcia, a proviSOriedade da Vi­
gência do Acordo em tela, prevista nas Dispo­
sições Finais_ desse texto, transcende os limites 
do mandamento constitucional. Sendo assim, 
há que circunscrevê-lo ao que determina a 
Lei Maior. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do 
texto do Acordo sobre Cooperação Econô­
mica, celebrado em Brasfl.ia, a 12 de maio 
de I 988, entre os Governos do Brasil e da 
Tchecoslováquia, na forma do seguinte pro­
jeto de decreto legislativo substitutivo: 

EMENDA N• 1-R (substitutiva) 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N• 30, de 1989 

Apro~~a o texto do Acordo de Coope­
ração Econ6mica, celebrado entre o Go­
verno da República Federatf~~a do Brasil 
e o Oovemo da República Socialista da 
Tchecoslováquia, em BrasUia, a 12 de 
maio de 1988". 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 19 É aprovado o teXto do Acordo de 

Cooperação Econômica, celebrado entre O 
Governo da República do Brasil e o Governo 
da República Socialista da Thcecoslováquia, 
em Brasilia, a 12 de maio de 1988. 

Art 2~ Suprima-se do Artigo V( - Dispo­
sições Finais - do Acordo de Cooperação 
Econômica o seguinte trecho: 

" ... provisoriamente a partir da data de 
sua assinatura, e ... " 

Art. 3~ Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

i:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 
Maya) - O parecer conclui favoravelmenle 
ao projeto, nos termos do substitutivo que 
apresenta. 

Passe-se à discussão do projeto e do substi· 
tutivo, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

... ~errada a discussão, a votaçêo da mat("­
ria fica adiada, por _falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Os itens 6 e 7 ficam com sua votação 
adiada, por falta de quorum. 

São os seguintes os itens com aprecia­
ção adiada: 

-6-

)lotaçãO, em primeiro tur-no, da Proposta 
gé Emenda à COnstituição no 1; de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, q-ue altera os _prâzos es­
tabelecidos no§~~ do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Govemdores de Estado, do Distriuto Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
---da Comissão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéri<~. 
- --comvoto vencido dos Seiladores Chagas Rcl~ 

drigues e Maurício Corrêa. 

-7-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 22, de 1989, de auto· 
ria do Senador Jamil Haddad, que dispõe 
sobre o transporte de preços e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sOb n9 97, dé 1989, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadâ­
nia, pela c:anstitudonalidade e juridicidéJ­
de. 

Err1 discussão, em turno único. (Pp.usa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Enceir8da a discussão, a votação da J:T~até­

ria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Mciya) 
-Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei doSenadon9 91, de 1989-'Com­
plementar, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que estabelece, nos Termos do § 99 do 
art. 14 da Constituição, de 5 de outubro 

-~de 1988, prazo para desincompatibiliza­
ção de Ministros de EStado, tendo 

PARECER, sob n9139, de-1989, da Co­
missão 

-de Consl11uiçâo, JustiÇa e Odade­
nia, pela constitucionalidade e juridicida­
de, com voto vencido dos Senadores Ney 
Maranhão, Jutha:Y Magalhães e Mansueto 
d_e Lavor. 

Em-discussão em tuno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussãO, a votação da maté· 

ti~ fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 1, de-1989, de_ IniCiativa 

-da Comissão __ Qiretora, que altera a reda­
ção de dispositivos da Resolução n~ 146, 
de 1980, alterada pelas Resolu_ç:~$_ n9S 
50, de 1981, e 360, de 1983 e dá outras 
proviçlêndas,- tendo 

PARECER, sob n" 159, de I 989, da Co­
missão 

-de Consll1uição, .lust.íça e Cidada~ 
nia, pela constitucionalidade, juridicidade · 

. e, no mérito, favorável. 
Em cliscussão em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votaç~o _fica adiada, p9r falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 11: 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Lei do DF n9 63, de 1989, de iniciatiVa -
da Comissão do Distrito Federal, que au­
toriza a instituição da Fundação Memorial 
Israel Pinheiro e_ dá outras providências, 
tendo 
. PARECERFAVORÁVEL,sobn•247,de 

1989, da ComissãO 
-do Distrjto Federal 

A Presidênda deseja prestar ao Plenário al­
guns esdarecimentos em relação ao {tem 11 
da pauta. 

O Projeto de Lei do DF n~ 63, de 1989 
foi apresentado pela Comissão do Distrito Fe­
deral como conclusão de seu pronunciamen­
to_acerca de orientação, solicitada pela presi­
dência, a ser seguida com referência ao Pro­
jeto de Lei do Senado n9 176, de 1984. 

_Q ProjetO de Lei do Senado n9 176, de I 984, 
apresentado pelo Senador Jorge Kalume, sob 
a égide da constitutição anterior, foi aproVad(l. _ 
pelo Senado e, por se tratar da matéria relativc~ 
à organizàÇãO adinlrii.Strativa dO Distritõ Fede~_ 
ral, tramitou nesta Casa e foi encaminhado 
à Câmara dos Deputados. Deveria transfot­
mar-se, e aprovado, em Lei Federal. 

Promulgada a nova Constituição, a compe­
tência para legislar para o Distrito Federal tor­
nou-se privativa do Senado Federal, até que 
se instale sua_ Cãriiara Legislativa, confonn_e 

_ o disposto no Art. 16. § 1 o, do Ato das Dispo­
sições Constituidonais TranSitórias. A Câmara 
dos Deputados, em obediência à nova nornia 
constitudonal, devolveu o Projeto ao Senado. 
A Comissão do Distrito Federal optou por dar 



Novembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira 1 6583 

nova forma ao Projeto e_rero~t~r a proposição 
do Senador Jorge Kalume ao aquivo. Assim, 
será submetida ª-Q_el_e_n_;fu'_lo o Projeto -de auto~ 
ria da Comissãodo Distrito F eder~l. que, se 
aprovado, irá à sanção do Governador do Dis­
trito Federal. · 

Em discussão, ~em turno único. (P_ausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussãQ._ __ ----~------- _ 
A \!Otação da matéria fica adiada, por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Cons_tituição n? 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outro Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso 11 do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

Obedecido o disposto nO art. 358, § 2ç, do 
Regimento Interno, transcorre hoje o último 
dia para a discussão da proposta e apresen­
tação de emendas. 

Eril discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão se­
guinte. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esta esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nObre Senador Go­

mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte disCUrSO: -sem-revtsão -® 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
fonna bastante breve, mas eloqUente, trago 
a esta Casa algumaS: reflexões com relação 
à CP! que, felizmente. vamos iõstalar amanhã:. 
Tenho hoje absoluta convicção- e··certeza d~~ 
que esta Casa vai prestar _um _grande serViço 
à sociedade brasileira. - - -

Vale a pena relembrar que a indústria auto-­
mobilística, no dia 1 O deste mês, asSinou, con. 
forme o documento já de posse da Mesa, im 
Câmara Setorial Automotiva, do MinistériO da 
Fazenda, junto à Seap, um ac:órdo pelo qual 
seus preços só se alterariam em 30 dias, 
por conseguinte, só no dia 16 de novembro. 

No dia 16 deste mês, o- CIP-COncedeu ao 
setor, conforme prevê o acordo, 32,39% de 
aumento. Pasmem, Si .J~re.sidente e Srs. Sena~ 
dores! No dia 24 do mesmo mês, apenas -oito 
dias após, lá estavam a solídtar r ovo aumentO. 
Não conseguiram. Não satisfeitos ainda, retor­
naram ontem a Brasília. 

Tenho em mãos ata da reunião realizada 
ontem, cuja leitura passo a fazer: 

"Ata da reunião de Câmara SetoriaJ Au­
tomotiva: em re_união realizada em 30-1 O 
ficaram aprovadas, por cqnsenso, os se~ 
guintes reajustes, nas datas abaixo e con­
signadas· pelos representantes: 

1 -Automóveis e comerciais leves, 
mais 5..,17%, com o reajuste autqmátlccí 
çle 90%_ do !PC. 

2--:- Comerciais pesados, "ônibus e ca~ 
minhÕes, 10,63 em 16%-lJ,juntamen~ 
te com o reajuste automáticO de 'go%' 
doiPC: · -- · ··- ·· · 

.~---- 3.....:.... Tratores, 8,93% em 16-11, junta­
me"Ote corh o reajuste autoinático de 90% 
do IPC e mais 8,93% no dja 26 de novem~ 

__ bro. 

Esse documento, Sr. Presidente e Srs. Sen<J· 
dores, que vou encaminhar à Mesa me dá 
a tranqüilidade e a certeza de que, sem nenhu­
ma pa:rdalidade, a Câmar~ Alta do País -
a partir de amanhã deverâ ser instalada a CPl 
- vai analisar com muita tranqüilidade essa 
questão. _ 

Esse documento me le~a a crer que, real~ 
mente, este é um setor da economia nacional 
·que está _a necessitar de averiguação profuilda~ 
não s6 na composição de preços como nos 
subsídios. 

Os jornais de todo o País, nos últimos dia~ 
- e seria enfadonho lê-los, aqui, - trazem­
declarações do setor, de que das 15 mil unida~ 
des que lá estavam estocadas, bastou que os. 
jamais divulgassem a constituição da CPl e 
os carros, como que por encanto, começaram 
a aparecer nas concessionárias. Alegava-se 
falta de peças no entanto, os Veículos come(· 

-çaram a aparecer. · 

O Sr. José Fogaça- Pennite-me V. Ex" 
um aparte. 

O SR. GOMES CARVALHO- Com o 
maior prazer, Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Não quero perder 
a oportunidade, nobre S~nador, de s~ientar 
e registrar o quanto V. EX ê merecedor déi 
nossa admkação, pelo seu Gesto, pela cora: 
gem dessa iniciativa. V. Ex• é um homem do 
meio, V. Ex• é um Conhecedor dos problemas 
atinentes à iridúStria automobilística no País, 
conhecedor notório, conhecedor profundo, 
homem_que vivenda os problemas. As denún~ 
das que V. Ex' faz demonstram que há um 
setor da nossa economia_que se rebela contra 
a orientação do Governo, cOntra a_ orientação 
do Estado, _que se insurge contra a política 
econõmica, pratica aquilo que se poderia até 
denominar de deso_bidiência ciVIl, que, quarrdó 
vem as classes exploradas. dos setores expio: 
r-ªdQs, é_ um gesto de coragem, mas_, quando 
vem dos exploradores, é um gesto de covardia. 
Fico entusiasmado com o desempenho d~! 
V. Ex~ no seu mandato de Senador. V. Ex" 
está à altura do Estado que para cá o enviou, 
o Estado_ do Paraná. O seu n9me, desde logo, 
tem o apreço, a estima e a admiração de todos 
os seus colegas nesta Casa, Pela sua coragem, 
pela sua ftrmeza, pela forma como eStá trazen. 
. do a verdade _a este Plenário. 'f. Ex• ataca de 
frente esta questão da nossa economia, 03 
problemas da indústria aut<,mobilfstica, oá 
quais revelam contradições tão -agudas na.<> 
relações do poder político com o poder econô· 
inico. Mostra V. Ex'1 inclusive, a enorme fragili· 
dade dg poder politico neste Pais. 

OSR. GOMES CARVAI.HO-Agradeço 
ao nobre SenaPpr José Fogaça, a quem h~ 
muito tempo, apreriâi a admirar, pelo aparte, 
Acompanhei a sua luta na Constituinte, viâjan· 
do por tod(J o País, -~efe~endo. o· parJamen: 
tarismo. ao qual estava engajado. Senador Jo· 
sé FOgaça, o seu aparte enriqueCe o r'neu pro· 
nundamento, e lhe sou extremamente grato. 

Não sou contra__ a indúStria auioiTioDilíS:tíca, 
évidentemente. A indústria automóbilística .. j! 
_nosso parceiro. Já dízia Henry Ford que não 
existe- indústria forte sem um setor de _dis.tri~ 
buição igualmente forte, e a recíproca é inteira-
mente verdadeira -· 

Quando o País vive um momento dos mais 
dificeis, quando se- Pode a todos os- empre~ 

· sários e á toda a sociedade brasileira sacrifí~ 
cios, devemos, neste mó.mento, dividir os pre­
juízos e não dividir gS lucros. 

O Sr. Olavo _PÍre~- Oermite-f!le V. Exi' 
um aparte, nobie Senador Gomes Carvalho? 

O SR. GOMES CARVALHO- Pois não, 
.eminente Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires - Ouço com muita 
aten-ção o pronunciamento de V. EX" cujo bri· 
lhantismo tem Sído reconheddo por esta Ca­
sa. V. Ex• é, indiscutivelmente, uma autoridade 
no assunto. Sou sabedor de que V. Ex" dirige 
uma rede de concessionárias, por conseguin~ 
te, tem profundo cof)hecirriento_ d~ área. Te­
mos visto, no dia-a~dia, o que V. Ex- muito 
bem está ~xpondo nesta Casa, ou seja, a valen· 
tia, a arrógância, a prepotência da indústria 
automÓbilística, óas montadoras, sobre a so­
ciedade brasileira, e até sob(e o Palácio do 
Planalto. Isso, no meu entendimento, come­
çou a se agravar a partir daquele affaire, da· 
que i e duelo, vamos assim dizer, entre o Presi­
dente José Sarney e o Sr._Wolfgang Sauer, 
Presidente da Autolatina, quando o Sr. Sauer, 
parece~me, saiu, pelo menos perante a platéia 
vitorioso daquele episódío, tão deprimente pa­
ra nós brasileiros. Eu perguntaria a V. Ex- ~~ 
sei que domina muito bem a matéría e_ não 
seria ele bom aJvltre, para todos nós e--para 
a ecOnomia braSileíra, a vinda, para o BrasiT, 
de montadoras japonesas e de outros países, 
que talvez pudessem quebrar esse oligopóli<) 
que há muito reina no Brasil? -

OSR. GOMES ÇARVALHO-Agradeço 
a V. Ex• o aparte, nobre ·Senador Olavo Pires. 

Devo dizer a V.~ que a CP! pretende, além 
de analisar o qu_e as_ montadoras col_ocam, 
COmo sempre, cOm mUita íÓ51Stêritia, ou seja, 
a defasagem- dós preços; alegando, semprE·, 
que gostariam de liberdade de preços, ma::; 
somos pela liberdade total. 

SOu empresário, sou pela livre iniciativa, sou 
pelo lucro justo, mas que se_ abram, também, 
os mercados. Não só às empresas japones~~ 
mas a todas que quiserem vir, 8qüi, contribUir 
com o desenvolvimento nacional. Também 
não sou contra o capital estrangeiro. O capital 
estrangeiro deve entrar no Brasil, para contri· 
buir com o processo de desenvolvimento na· 
cional. No entanto, deve, _sem dúvida ~guma, 
respeitar as regras do nosso_ mercaqo. V. EX 
colocou, com muita propriedade, a queda-de-
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braço haveria entre um multinadonal e o nos­
so Governo. V. Ex' tem toda razão. 

Quero tranquilizá-lo, dizendo que não va­
mos verificar só o que disse anteriormente. 
Vamos verificar o subsídio às exportações, va­
mos deixar o setor sob total transparência. 

Por que estou insistindo. Sr. Presidente _e 
Srs. Senadores, neSte tema? Porque a indús­
tria automobilisdca e aqui1o que compõe o 
setor - que são as autopeças, que são os 
distribuidores ~ (4200 pequenas empresas 
médias nacionais), que contribuem· para os 
cofres públicos com o dobro de tributos que 
as montadoras recolhem, os quais têm maior 
área construída, e têm exatamente o dobro 
de funcionários - sãO 350 mil flmc!onárlos 
contra 145 mil da indústria; então, é precisG 
que a sociedade tome conhecimento real­
mente do que existe. 

O Sr. Meira FIUto - Pennite-nle V. Ex' 
wn aparte deste modesto companheiro? 

O SR. GOMES CARVALHO-Compra­
zer, nobre Colega. 

O Sr. Meira Filho - Parabéns a V. Ex' 
pela sua brilhante atuação no Senado Federal. 
Há pouco V. Er acaboU de referir que, antes 
da instalação da Comissão de 'Inquérito, os 
pátios das indústrias estavam repletos de vel­
cu1os, que não eram vendidos por falta de 
componentes. Não foi isso que. V. Ex' afirmou? 

O SR. GOMES CARVALHO - Exata· 
mente. 

O Sr. Meira Filho - E agora os pátios 
estão vazios, depois da instalação da Comis­
são? 

O SR. GOMES CARVALHO- Se estão 
vazios, não sei. Mas os carros com~aram a 
aparecer nos distribuidores. 

O &r. Meira FDho- O Senador José Fo­
gaça, ainda há pouco, destacou a ftnneza e 
a coragem de V. Ext Bendlta firmeza e bendita 
COragem que colocam no devido lugar o con­
ceito que deve ter perante a Nação o Senado 
Federal. 

O SR. GOMES CARVALHO - Muito 
obrigado, Senador Meira Fllho. Passei a admi­
rá-lO e a resp'eítá-Io após convfvio tão agra­
dável. DevO cUzer a V. Ex' que não se trata 
de um ato de coragem, mas de obrlgaçáo. 
Quando, pelo legítimo voto popular, um cida­
dão brasfieiró adentra esta Casa, os seus inte­
resses particulares têm que ficar lá fora e pas­
sam, aqui, a prevalecer Os interesses da socie­
dade brasileira. A sociciedade brasileira está 
a exigir de segmento tão importante, que tanto 
desenvolvimento promoveu no Pais, total 
transparência, e tenho a certeza de que a CPI 
nos levará a ela, muito breve. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, agradeço 
à Casa o apoio dado à minha iniciativa de 
propor a constituição dessa CPI. Nunla época 
em que a classe política anda tão desacre­
ditada, fica a evidência de que ainda é possível 
os bons políticos honrarem as boas causas 
e o Parlamento brasileiro. (Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Gomes CiJI'­
valho, o Sr. Antônio Luiz Mey3~ Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira dll presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presi- . 
dente) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Conte do a palavra aõ-nobt:e Senador Marco 
Madel. --

0 SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
mihcia o seguinte discurso.)- Sr.Presidente, 
Srs. Senadores. trago hoje a esta íribuna temo:~ 
que entendo ser da maior revelância para o 
equacionamento do grande desafio que se 
nos apresenta no momento: o eriquadramenf. 
to da preocupante crise econômica que aflige 
a Nação e a retomada do caminho do desen­
volvimento com o bem-estar social. 
T~se do suprimento da infra-estrutura 

de transporte e, dentro desta, a abordagem, 
de forma ~special, do subsetor ferroviário, vital 
para a promoção de tão desejado recrudes­
cimento do processo .de crescimento econô­
mico do País, é, sem dúvida, a disponibilidade 
dos necessários meios de escoamento da pro­
dução e da integração nacionais, a serem pro­
movidos pelo setor de transporte. 

Na verdade, um.traço marcante em qual­
quer estudo de teor setorial ou.global, o diag· 
nóstico da crise brasileira que traz no seu âma­
go ingredientes manifestados nas diversas for­
mas de disfunções e desequilibrios ----:-ocupa­
ção espacia1, renda, investimentos etc. - os 
quais, em sua essência, decorrem de um pro­
blema maior, ou seja, a falta de instrumentos 
eficazes de planejamento, coordenação e ra­
cionalizéiÇão das decisões quanto aos recursos 
a serem alocados a cada segmento econô­
mico. 

O Setor de Transportes não configura exce­
ção dentro deste contexto. 

Os números mals recentes nos revelam a 
movimentação interna da prôdução nacion;;d 
que consome anualmente cerca de US$ 16 
milhões: ela assim está distribuída: 53,6% pe­
las rodovias; 23,6% nas ferrovias, 18.4% nas 
aquavias, incluindo cabotagem, e 4,4% nas 
outras modalidades complementares. 

De outra parte, o Brasil ostenta os mais ele­
vados custos de transporte do mundo, sendo 
duas vezes maior que os da China e da União 
Soviética; 2,2 vezes maior que os do Canadá 
e· I ,6 vezes maior que os dos Estados unidos. 

A propósito, o jornal O Estado de S. Pau­
/o,em sua edição de 29 de setembro passado, 
em matéria assinada pelo jornalista Aldo Rena­
to Soares, cham a atenção para esse fato. Diz 
o referido jornal: 

""Ex!stem, hoje, exatos 29.810 km de·· 
- ferro'llia.s no Brasil, e, destes, apenas 
2.000 km eletrificados. A Argentina, com 
menos de 2/3 da área teri'l:torial brasileira, 
tem 36.000 km, 30.000 feitos antes é!e 
1930. Mas o maior problema da Rede-­
Ferroviária Brasileira é a sua concentra- -
ção nas Regiões Su1 e Sudeste. Nos últi­
mos 50 anos, as únicas novidades"­
se assim podemos dizer- "são a Ferro­
via do Aço e a rrerrovia Norte-Sul. 

Ao corllrárlO dos EStados Oiiidos, Ca­
nadá e Autrália, que investiram na Ferro­
via para o desenvolvimento de s~,;~as_ Fron­
teiraS agrícolas, o Brasil preferiu investir 
em rodovias." 

E sem fazer qualquer condenação a qual­
quer outro processo modal de tra~porte, de 
modo especial~ rodovia, que tem uma grande 
importância integrativa para o nosso País, eu 
gostaria de, mais Uma vez., para lembrar a im­
portância da Ferrovia, de me referir ao que 
diz ainda o O Estado de S. Paulo: 

"No últimos 50 a60S as ferrovias-foram 
esqueddas e mais de 5.000 Km desati­
vados." 

O Brasil, Sr. Presidente; a-Participação rela­
tiva do Transporte rodoViário' na Matriz de Mo­
vimentação de Cargas chegas _a ser 5,0 vezes 
maior que a China, URSS, Canadá e 2,5 vezes 
maior que a dos EUA. Em êontrapartida, o 
setor ferroviário brasileiro se apresenta em ter­
mos de participação relativa 1,5 vezes menor 
que nos EUA. 2,0 vezes menor que no Canadá 
e na China e 3 vezes menor que na URSS. 

T a1 desequilíbrio distribultivos repercute em 
maior ônus no custo do transporte naciona~ 
que é ·significativamente influenciado pelo 
subsegmento rodoviário que, no período 
I 975/1985, apresentou cresciniento real de 
custos de 78%, enquanto nos subseguimen­
tos ferroviários e aquaviário os custos se apre­
sentaram particamente estáveis. 

A elevada participação do setor rodowUrlo 
nacional tem gerado em danosos desequi!í­
brlos no perfil energético do País, na mec:lda 
em que determina a necessidade de impor­
tação de mais óleo bruto para produzir óleo 
diesel, provocando um excedente de gasolina 
que é exportado a preços gravosos, reperçu­
tindo _em mais uma sobrecarga à nossa Balan­
çà Comercial Brasileira. 

Em 1988, as importações de óleo diesel 
atingiram a marca dqs 20 mil barris diários. 
Mantida a tendência do crescimento do con­
sumo verificada nos últimos anos, a Petrobrás 
estima que as importações do produto chega­
rão a 200 mil barris diários em 1995, a custos 
equivalentes a US$ 1,5 bilhão anuals. 

A predominância do setor rodoviário no per­
fil global de transposição de cargas no Brasil, 
em detrimento de soluções mais econômicas, 
tem ·gerado sobrecarga de custos em alguns 
produtos com sérias .imp~cações para o País, 
tanto no que diz respeito à competitividade 
internacional quanto no impacto sobre os pre­
ços internos, sigltificando assim mais um fator 
agravante à preocupante espiral inflacionária 
que hoje já alcança índices inusitados e impre­
visíveis. 

Exemplo flagrante é o setor siderúrgico que, 
apesar de possuir características de cargas 
transportáveis tipicamente ferroviárias: trans- -­
porta 40% de sua produção pela via rodoviária. 
Isto tem gerado uma influência do item "trans­
porte" na planilha de custós do setor da ordem 
de 15 a 20% do preço dos prodUtos side­
IÚfgicos. 

Outro exemplo é o da a:gr1cultura, particu­
larmente na soja constata-se que apesar de 
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o Brasil ter um custo de: produção de US$ 
190 por torielada, contra US$-222 dos EUA, 
o preço médio de exportação da soja brasileira 
se eleva para OS$ 257 por tonelada, bem aci­
ma. portanto, dos US$ 239 conseguidos pelo 
EUA Toda a vantagem comparativa obtida 
na produção, que se reflete numa diferença 
faVorável ao Brasil deUS$ 32 por tonelada, 
se transforma em desvantagem de custo fmal 
deUS$ 22 em decorrência dos elevados cus­
tos dos transportes internos e das taxas por­
tuárias. 

A evidência dos números nos leva a condufr 
que alterações significativas na distnbuição 
das modalidades de: transporte no Brasil de­
vem ser processadas _com a_ m.alor urgência 
e determinação. · 

Tais transformações, Sr. Presidente, apon­
tam para o direcionamento de investimentos 
na.. expansão e no reaparelhamento da redu­
zida malha ferroviária brasileira, dententora de 
uma extensão de 29.810 Km, o que implica 
uma das menores densidades ferroviárias do 
mundo, sendo duas vezes menor que a da 
URSS, quatro vezes menor que a da Argentina 
e oito vezes menor que a dos EUA. 

Aliás, quando dizemos que a nossa malha 
ferroviária é peqilena, sobretudo se cotejada 
com a extensão do País, verificamos que isso 
significa dizer que temos uma das menores 
densidades ferroviárias do mundo. 

A distribuição regional da ma1ha ferroviária 
traz, também, mais uma vez à tona, problemas 
de falta de planejamento da execução de pro­
gramas de transportes desse País. 

Apesar de termos poucas ferrovias, a sua 
distribuição espada] é extremamente deficien­
te. A malha ferroviária praticamente se encon­
tra concentrada no Sul-Sudeste, sendo, con­
sec:lüentemente, de pequena monta, de pe­
quena expressão, o transporte ferroviário ·nas 
chamadas regiões problemas: Norte e Nor­
deste do País, que sofrem, corno -Sabem- V. 
Ex', Srs. Senadores, agudos problemas det de­
senvoMrnento provocados, inclusive, por ~alta 
de infra-estrutura física, de modo especial, de 
infra-estrutura viária que viabilize os seus Pro-
cessos de crescimento. ~ 

Insisto, Sr. Presidente, dos 2·9.81Q k"} de 
ferrovias existentes no País, 13.200 km estão 
na Região Sudeste, 7.080 km na Região Sul, 
7 200-km no Nordeste, apenas 1.880 Kfn no 
Centro-Oeste e 450 km na Região Norte, sen­
do deste total apenas 2.000 km, ou Seja, 6_.7% 
de ferrovias elebificadas. .. o ~ -

Sr. Presidente, com exceção das Regi'qes 
Sul e Sudeste, às demais regiões do País apre­
sentam poucas e precárias ligações ferroviáris 
entre si, sendo o Nordeste, especificamente, 
ligado à Região Sudeste p·or apenas um elo 
de baixa capacidade, com diversos pontos de 
estrangulamento no percurso, incluindo a de­
ficiente travessia do Rio Paraguaçu, na Bahia. 

Inexiste, por exemplo, ademais, qualquer li­
gação entre a Região Centro-Oeste, grande 
produtora de alimentos, e o Nordeste, deten­
tor, como se sabe, de um dos maiores déficits 
alimentares do País. 

Para minimizar os problemas relacionados 
à integração modal e intermodal, o setor de 

transpOrtes- nacional dispõe, de há muito, de 
um projeto que, por suas características técni­
cas e econômicas, reclama a decisão política, 
e porque não dizer também econômica de 
sua implantação. - - -

Trata-se da hoje denominada Ferrovia 
TranSnorde~tina, que Já tinha sido objeto de 
cogitações no Plano de Viação do século pas­
sado, dl3-tado de 1874, quando, pela primeira 
vez, fez-se referênCia à importância das cida­
des de Petrolina (PE)" e Juazeiro (BA) como 
elos de ligação intermodal Rodo-Hidro-Fer- _ 
roviáÍio. AiQ-umas décádas, mais tarde, em 
1934, o PtariO Geial de Viação fez referênci;;t.S 
às ligações entre Petrolina-Salgueiro-CrateúS 
e Petrolina-T eresi6a-Crah;;ús-Teresina. 
__ Já em 1973, Sr. Presidente, quando Depu­
tado Federal, tive oportunidade de proferir dis­
curso sob o titulo "A Ferrovia como Instru­
mento de DesenVolvimento Nacional", na Ses­
são de 22-de mãio, que ·aprovou o "Plano Na­
donãrde Viação, chamando a atenção para 
esta questão. 

Em 1982, à frente do Gov_erno do J:,stado 
de Pernambuco, tive a oportunidade de instruir 
minha equipe de Governo quanto à realização 

BA 

Trocho "'• ser construido -342 km 

FI RnOVIA EXISl ENTE 
HRHO\r'tt.A CONSTRUIR 
FERROVIA A RECONSlRUIR -

Conforme se constata, são indiziveis as van­
. tagens da Transnordestina. Se observarmos 

o mapa do Nordeste, e de modo especial, 
9 desenho da referida ferrovia, facilmente con­
®guiremos aquilatar 8· impÓrtância dessa fer­
rovia para o desenvoMmento do Nordeste, e 
por que não dizer do nosso País. --

de estudo aprofundado pelo Instituto de Dew 
senvolvimento de Pernambuco - Condepe, 
órgão subordinado à Secrefãriã de Planeja­
mento Estadual, para, em articulação com a 
Secretaria de Transpc>rteS, Energia e C~uni­
ca_ções e os órgãos Federais envolvidos no 
assunto, elaborar trabalho sob o título I:·-\'\ Fer­
rovia Sertaneja - Proposta para Im~Ianta­
ção". Naquela ocasião, o -estudo do Condepe 
apontava para uma econórnía de 37 milhões 
de litros de óleo diesel/ano com a implantação 
da ferrovia, o qUe representava uma economia 
anual de US$ 15.4 milhões contra um investi­
mento total da .O.~:d_em ê:te OS$ 200 milhões. 

A proposta da Fer~ôvli:. Trãrisnordestina,-~r 
sua vez, visa à complementação da malha 
;!ltual, mediante a construção dos trechos Pe­
trolina (PE) -Salgueiro (PE)-Ingazeira (CE) 
com 342 km; Crateús (CE) .... :.: . .-Piquet Carneiro 
(CE), com -178 kmrecuperação dcitiecholaçu 
(BA) ~ Senhor do Bonfim (BA); com 339 
km e mo4emiza_ção d9s corredor~s _ 2_~~ o 
Recife, Salvador, Fortale;a, Ter~ina e :;5ã0 
Luís. 

A importãrlC-i8 da refeiida ferrovia pode ser 
Yeiificada -contemplado-se o seguinte mapa: 

Joãr) 
Pessoa 

OceanoAtllintico 

A implantação e a conservação dos referi­
dos trechos implicarão significativa economia 
dos custos de transportes ferroviários entre 
os diversos estados do Nordeste, a Interligação 
das cargas com outr'" regiões do Pafs, como 
o Sudeste e o Centro-Oeste e com o encurta­
mento de distân_CtaS alcançando em alguns 
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trechos como Petrolína·São Luís mais de çari, (BA), e distribuição de derivados de P~ó-
2200km. leo da Refinaria de Candeias (BA) e da fábricas 

A área de J':lfluênda do Projeto engloba o de asfalto de Fortaleza, com destino final para 
sertão de Pernambuco, o oeste e_ o sertão da Suape (PE) e Cratão (CE), além- do fluxo do 
Bahia, o sertão par:aibano, a província salineira farelo de soja proveniente das fábricas proces-
deMossoró,noRioGrandedoNorte,oCentro- sadorasde petrolina (PE) e dos grãos de soja 
Sul do Ceará, além do Pólo lndustrial de São e milhO originais_do Oeste baiano e da Região 
Luís, no Maranhão, e sua ligação com o Pro- Çef!tro-Oeste, além~o gesso extraído das Mi-
jeto Grande Carajás e a regiao Ci:mfral do Piã.tú. ,nas do Sertão de Ara~(PE), o minério de 

A região do vale do Sào Francisco, onde ferro prpvefliente de t ~ás (PA) via Porto 
hoje se desenvolvem importantes projetos de São Luís que abastecer ~planta de ferro 
agrícolas e agroindustriais, especialmente nas esponja projetada para SUAPE'{PE), produtos 
proximidades das cidades de Petrolina, em siderúrgicos origiri.árióS de São LÚis (MA) para 
Pernambuco, e Juazeiro, na Bahia, experimen· indústria laminadora a ser (mplantada em R e· 
tará, certamente, impacto dos mais expres- cife, etc. 
sivos, vindo a constitWr-se em entroncamento Fica maiS uma vez patente ·a imperiOsa ne-. 
para integração moda! rodo-hidro-ferroviária. cessldade de estabelecer neste País de tão 

O Estado de Pernambuco terá grande bene- escassos recursos financeiros e enorme po-
6clopara o escoamento dos agrícolas_e indus-- tencial de crescinlento ecõnomico, instru-
triafs, produzidos no Vale do São Francisco, mentes de planejamento ~etOriais integrados 
o reforço à extração __ de gipsita e_ definição do a um plano global que promoya a retomada 
corredor do Porto do Recífe/Sucipe, interligao- do desenvolvimento racional e assegure de 
do-os aos centros distribuidores de derivados forma mais consistente o nosso processo_ de 
de petróleo da região e as áreas de produção expal_!são. 
de soja do centro-oeste do País. Como se pode perceber, Sr. Presidente, Srs. 

OEstadodoCeará,Porsuavei.,Serábenefi- Senadores, a construção$ Ferrovia Trans--
ciado,deformadireta,em25A% desuaexten- nordestina fica evidenciada como empreen-
são territorial nas regiões administrativas de dimento viável, rentável e de efeito extrema-
CrateLis, Senador Pompeu, lguatu, Crato e mente positivc!, _com_o i_nst.r:~ento de premo-
Juazeiro do Norte, _onde se produzem 40% ção do nosso desenvolvimento. 
do Arroz do Estado, 47% do al9odão; 27% Aliás, gostaria de registrar que o Governo 
de Cana-de.-Açúcar, 26% do rebanho suíno, Federal, através do Ministério dos Transportes 
dentre outros produtos. e da_ RFFSA, já iniciou a execução da obra 

O oeste baiano será beneficiado em uma conforme publicam os jornais e está premo-
área correspondente a 38% do territ6rio esta- vendo a licitação dos primeiros trechos, com· 
dual onde vivem mais de 1 milhâo de pessoas preendéii.do um percurso qtie totaliza 116 qui· 
dedicadas à agropecuária e a atividades extra- lõmetros. 
tivas. Esta área abrange cerca de 6% dos cer- Além de recwsos alocados para este ano, 
rados nacionais numa extensão de 10,5 mi- a proposta orçamentária para 1990,qUe-oGo-
llões de hectares, e abriga uma nova frente vemo da União encaminhou ao Congresso 
de expansão da fronteira econômica do PaíS, Nacional, contempla recursos para a continui-
transformada em Pólo de atração de fluXo mi- dade das obras, além de abertura para duas 
gratório, notadamente da Região SUÍ, para a frentes de trabalho, de modo a que se conclua, 
plantação de soja. no próximo ano, quem sabe, a ligação Petroli-
~ém destes impactos localizados, pode- na-salgueiro. 

mos constatar que não apenas toda a Região Para 1991, está previSta a conclusão de toda 
Nordeste será beneficiada pela implantaçã-o a ferrovia, com custos compatíveis com as 
da FerroviaTransnotdestina, mas também ou- _exigências de nosso de,senvolvimento. 
tras regiões com a Sudeste e a Centro-Oeste ~ Distante do Governo Federal, Sr. Presidente, 
que terão s-eus fluxos_ de produção bastante não posso deixar de registrar, c:omo fato_extre-
facilitados ~conseqüentemente baf_ateadO,S.- - mamente-positivo, a realização de referida 

Estudos de demanda de tráfego ferroviário obra. 
na Região Nordeste projetam uma mudança :: _ Desejo, portanto, Sr. Presidente, antes de 
·altamente significativa para __ es~_~etor que hoje concl_uir as minhas palavras, dizer quanto re-
participa com apenas 10% do mercado global puto significativo para o País e, de modo espe-
de transporte na região que é de 40 milhões cial,'para o desenvolvimento nordestino, a exe-
de toneladas/ano. __ _ -~ _ _ cUçãodaFerroviaTran.Snordestina, muito em-

\ 
Para o horizonte 1g_9Q-2010, visJumbra-se bora estejamos -absolutamente conscientes 

um crescimento de demanda por transporte das restrições orçament.ârias_às quais a Nação 
ferroviário para a região de cerca de 10,4 mi.J. está submetida. As saídas da co:rise no ·rumo 
lhões de toneladas para 22,8 milhões de tone- da retomada do desenvolvimento devem estar 
Jadas em 2010. _ di_re_çlonadas por prioridades e decisões políti-

DestestotaisaFerroviaTranshordestinapo- caª que aflorem de um estudo mais abran­
derá a!>soryer quase, 3,0 milbões, e~o 1~90,. gent~_decadãieQIAoesetorec:onômlco.Oxalá 
e 8,8 milhões de toneladas, em 201 O. não S_oitá s_oluçêo de continuidade. 

Esta carga englobará, dentre outros itens 
relevantes, o fluxo de produção e distribuição 
de cimento, o suprimento de concentrado de 
cobre, a partir de 1998, desde o porto de ltaqui, 
no Maranhão, até a Caraiba Metais, em Cama-

O Sr. Mauto_Benevfdes- Permite-me 
V. --Ex'-- Uffi aparté;-itobre senador Marco Ma­
ciel? 

O SR. MARCO MACIEL_- Com prazer, 
ouçp V. Ex', nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Corno repre­
sentante do Nwdeste nesta Casa, ao lado de 
V. EJr e de eminentes outros Senadores, dese­
jo também ·chancelar esta manifestação que 
V. ~ faz da tribuna, neste instante, quando 
apela para o Governo, no sentido de que não 
.sejam escasse<;~dos os recursos destinados a 
essa ferrovia já projetada e que, a segUir vai 
atingir, no meu Estado o Município de Missão 
Velha, fazendo uma perfeita interligação na 
chamada Transnordestina, é absolutamente 
procedente este apelo derradeiro de V. Ex", 
quando começou a dizer, a esta altura de seu 
discurso: "Oxalá que o Governo Federal nâç 
deixe faltar os recursos indispensáveis à viabili­
zação dessa: iniciativa. ''Veja V. ~. nobre Se­
nador Marco Maciel, que empreendimentos 
da maior relevância para a nossa Região, co­
mo é o -caso, por exemplo, da Usina de Xingó, 
o que se tem assistido é uma subestimação 
da importância dessa iniciativa. Eu mesmo, 
há cinco ou seis dias, ocupei a tribuna do 
Senado para protestar, da forma mais vee­
mente e indignada, diante da sustação do cro­
nograma de obras da {Js]na de Xingó. Então, 
V. ~. no momento em que traz a Clebate 
nesta Casa a conclusão desse importante tre.­
cho ferroviário de nosso País, faz muito bem 
quando, antecipadamente, apela para o Go­
verno Federal no sentido de que garanta os 

_recursos indispensáveis à concretizaÇão de 
uma obra de tamanho porte. Portanto, solidá-

- rio com o Proilunciamento de v. Ex-, támbém 
desejo partilhar da sua apreensão, no sentido 
de que não_ sejam desviados aqueles reCW"Sos 
já comprometidos com a concretização dessa 
obra. 

O SR. MARCO MACIEL- Caro Senador 
Mauro Benevides, ilustre representante do Es­
tado do Ceará, e,-portanto, do Nordeste nesta 
Casa, quero, ao tempo em qye agradeço a 
V_. Ex!' o aparte, mais uma vez, manifestar mi­

-nha integral solidariedade com as palavra que 
V. & vem de proferir acerca do drama nor­
destino. 

Cada vez maE.-iTle-CõnVeriÇo, Sr. Pi-esiderlte, 
_que o Nordeste é s_obr_etudo longe e, por issO" 
mesmo, ele nunca é visto nem lembrado pelo 
Governo Federal. O nobre Senador Mauro Be­
hevidés- lembrou aqui, com propriedade, os 
problemas que estamos vivendo agora para 
dar viabilidade, para dar continuidade à Hidre­
létrica de ~_g_{l, _ _9br<il que, aJém de ser impor­
tante_ Para O desenvolvimento-da Região nor­
destina, vai, talvez, se não_ concluída até 1994, 
condenar-nos a um grande racionam~nto. 

Nós, no Nordeste, experimentamos, em 
1987, O racionamento pfôvocado por uma ir­
regularidade climática, que reduziu ã oferta 
da água na Bacia do São Francisco. Em que 
pese_ tenha sido_ referido racionamE!):rt:o algo 

_terii.porário, a Região, além de ter reduzida 
a sua capacidade de crescimento, confron­
tou-se corri graveS próbleiTI.as sociais: desem­
prego e, por que não dizer, fome. 

Hoje, Sr. Presidente nós estamos às voltas~ 
mas uma vez~ c:om Xing6. A obra agora sofreu 
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a paralisação e como lembrou' com proprie­
dade, o Senador Mauro Benevides, se recursos 
não forem alocados, ainda es_te an.Q, _através 
de suplementação de verbas, quer no próximo 
ano, através de consignações orçamentárias, 
nós corremos o risco de ver a obra, mais uma 
vez, paralisada, provocando prejuízos para o 
Nordeste, vale dizer, prejuizo para o País. 

Por isso, Sr. Presidente, o meu apelo com 
relação, nesta tarde, à questão da Ferrovia 
Transnordestina. Além de ser importante para 
o Pais, ela o é, de modo especial, para o Nor­
desté, e Deus queira que não haja desconti­
nuidade na. oferta de recursos,. para que uma 
obra tão importante para a nossa Região não 
seja, mais uma vez, adiada, limitando a nossa. 
capacidade de crescimento~ fazendo, sobre­
tudo, com que se agravem também, em nosso 
Pais, os desniveis inter-regionais que já são 
extremamente aguc:J.os. 

Era Isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durtmte o discurs_q dq Sr. Marco _;\18-
ciel o Sr. Nelso_n Camefro, Presidente, 
deixa a cadeln!J dtt presidênda, _ _que é ocu­
pada pelo Sr.- Nabor Júnior. Suplenete 
de Secretário.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a paJavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA 
DISCURSO 00E. EN711EGUE À REVI· 
5-ÍO DO ORADOR, SERÀ PUBUCADO 
POS1ER/ORMEIYTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Olavo 
Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB - RO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. S;nadores. a 
história nos ensina que muitas frases, muitos 
adágios, muit() ditos não p?Jrtiram de vultos 
da literatura, não partiram de expressões da 
intelectualidade. Muitas vezes, algumas frases, 
algtms ditos, alguns adágios 'populares, como 
são ditos, partindo de pessoas do povo, -de 
pessoas simples, têm muito rhais ressonância, 
muito mais profund.ldade, multo mais essên­
cia do que aquelas frases ditas pelas grandes 

· inteligências escolares criadas e formadas nas 
universidades. ' 

Há questãq de dias, ouVi, no interior do meu 
Estado, em Rondônia, dito por um daqueles 
homens simples do nesse! Estado, vizinho ao 

, Estado de V. Ex•. Sr. Presidente, o Acre, que 
o Governador de Rondônia teve o seu nome 
alterado por ocasião do seu registro, e expli­
cava esse morador do meu Estado- hornem_ 
de mãos calejadas, de tez enrugada pelo sol, 
pelas intempéries climáticas do Estado de 
RondônliJ, Norte do nosso Brasil: 

. ''Senador', as atitudes do Governador de 
Rondônia refletem o puro desequilíbrio. Acre­
dito que o p~ dele, quando o registrou, queria 
colocar mesmo, ao invés de Jerônimo, Nerô­
nimo, com'"n" de Nero, considerando a sua 

semelhança, a sua identificaÇão com o fama-
-~ NerO de Roma.·· · 

Essa semelhança, Sr. Presidente, Srs. S~a­
dores, se aproxirria, se identificd cada dia m!!lis, 
porque o Sr. CiCi'vetriador de Rdndônia, o Nerô­
nimo", como disse esse rne11 amigo do int~­
rior, está fã.ltando apenas fisicamente Colocar· 
fogo no Estado, porque praticamente já o fez. 
Esse homem tem feito Rondônia conhece·r 
os seus_ piores dias. O Estado. está atraves­
sando uma fase de total descalabro, onde pre­
domina a imoralidade, a -corrupção, a incom­
petência e a desfaçatez desse governo. 

Esse homem, demonstrando o seu dese­
quilíbrio emocional, a sua delnência, -o .seu 
descontrole, já se desentendeu com toda ·a 
classe de funcionários públicos do Estado de 
Rondônia. Sr. Presidente, V. Ex!' já foi Gover­
nador do Estado_ do Acre e bem sabe que, 
pela lógica, pela coerência, não é permitido 
a um governante se incompatibilizar com a 
sua classe de funcionários, da qual ele depen­
de também para realizar um governo exitoso. 

O Sr._ Governador do Estado de Rondônia, 
o "NerônirriO" Santãna, lil-confqrmado Com 
a sua incomj:)ãtibilidade com os funcionários 
públicos, estendeu os tentáculos da sua igno­
rênda a todas as instituições do nosso Estado 
de Rondônia, _Brigou com o Tribunal de Ju$1:i­
ça~ brigou com o Ministério Público, brigou 
com o Tribunal de Contas, depois se refez, 
se recompôs; Com o Poder Legislativo ele vi­
nha mantendo um entendimento camuflado, 
que não refletia a realidade, e hâ questão de 
\.lns 30 di-ª-S estourou mais essa bOmba: o Sr. 

-Qó_vemadoLteve toda a Assembléia Legislativa 
do Estado de Rondônia posicionada contra 
a sua pessoa. Inclusive dos dez remanescentes 
Deputados do PMDB, s6 sobraram dez até 
o presente- momento. S. EX'~ emitiram um 
manUesto de repúdio às atitudes do Gover­
nador, e sugeriram que o GovernadQr de Ron­
dônia, talvez ~m _ym último gesto de grandeza_.. 

_.Já que até agorà, de acordo c9:m a minha 
interpretação, ele não praticou nenhum - re­
nunciasse ao seu m<)ndato, para quê o Estado 
de Rondônia pudesse resgatar a moralidade, 
a ordem, e caminhar .rumo ao desenvolvimen­
to e ao progl'esso. 

Sr. Presidente, Sr~. Sen~dores, vivemos em 
Rondônia di~s reaiiT.ente amargos. O Líder 
do PMDB, que é o Partido do Governo, tam­
bém pediu a renúncia do Governador, Imagi­
nem, Srs. Senadores, o próprio Uder do Go­
verno chega a ocupar a tribuna para sugerir, 
solicitar que o Governador peça a sua renún­
da/ 

Está serido preparado pela Assembléia Le­
gislativa um pedido de impeachment do Go­
vernador e esse documento já relacionou 25 
casos diferentes de infração à lei. É urna imo-_ 
ralldadel E tramitam na Justiça mais 40 ações 
distintas contra o Governador. 

A incompetência, â improbidade, a irres­
ponsabllidade administrativa desse Oovemo 
estendeu-se a todos os setores da adminis­
tração p(lbllco do Estado de Rondônia. Não 
existe nenhuma Secretarie., nenhum Setor do 
Estacio ent que nlto preclQmine a inc:ompe--

tência. e a corrupção. Pratica-se, em Rondônia, 
~mente,~rrupção a céu aberto. Nem têm 
a preocupação de camuflar os seus atoS desO­
nestos. 

Temos facilidade de estabelecer aqui um 
quadro comparativo. Quando o primeiro esca­
lão procede desta maneira, há uina degene­
ração vertical, de cima para baixo. Então, hoje, 
no Estado de Rondônia, grande parte dos as­
sessores desse Governador, vendo· e sabendo 
que o Governo central, que_ o Governo prin­
cipal do Estado, pratica esse tipo de corrup­
ção, desvia, absurdamente, os recursos que 
para o Estado de Rondônia são destinados 
pelo Governo Federal. Eles também querert) 
meter a mão na cumbu_ca. E o povo do~o 
de Rondônia continua desassistido, co · ya 
desprotegido em todos os setores. área 
de saúde, chega a ser revol(?lnte dar por 
aquelas cidades habitadas por uma ulação 
valente, corajosa, trabalhadora e deira, e ver 
aqueles mais necessitados dos rambulando 
pelas ruas, totalmente desa · tidos pelo Po­

; der Público, precisando de a injeção, preci­
sando de um remédio, ecisando de uma 
consulta médica, prec· do de uma opera­
ção, e morrendo praticamente à mingua. 

Todos sabemos que os recursos do SUDS 
que são transferidos para o Estado de Rondô­
nia, através do Inamps, representam verda­
deiras fortunas. 

Tenho ·em rhão um relatório do pessoal téc­
nico do INAMPS que constatou e comprovou, 
na Secretaria de Saúde do Estado d~ Rondô­
nia, -falsificação de conta corrente bancária. 
Este é _o quadro no Estado de Rondônia. 

Esse me~mo GOVernador, há tempos, de­
. clarou à imprensa, de público, que existia uma 
!'nâfia na Secretaria de Saúde. Entretanto, até 
hoje, nunca demitiu_ninguém dessa Se(:retaria 
e também nã.o deu o nome dos integrantes 
dessa máfia. - · 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, o 
descalabro, o absurdo que está existindo no 
nosso Estado. Esse Governador, por estranha 
coincidência, e -por mais estranho que pareça, 
ocupou, durante três Legislaturas, uma cadei· 
ra de Deputado Federal. Lá era o paladino 
da honestidade, o íntegro defensor da austeri­
dade, o homem que combatia a tru<::_ulência 
do governo tnilitar. Colocava-se frontalmente 
c:ontrário às perseguições que eram pratica­
das pelo Governo da época, S. Ex'!' combatia 
as prisões, espancamentos e toda sorte ~e 
agressões, as quais, nós autênticos democra­
tas, somos contra. 

A demência do Governador "Nerônimo~' 
Santana teni Chégcido a tal ponto e os,. seus 
cliques de descontrole, os seus momentos de 
histeria são de tal monta, que, na semana pas­
sada, mais predsamente na noite de sexta8 

f~ra para sábadO• a população de Ouro Preto 
do Oeste, uma aas mais prósperas cidades 
do interior de Ro~ôni~ como toda a popu· 
laçã~ do Estado, reVoltada com todo esse tipo 
de desassistênda, falta de segurança em Ron­
dônia mata-se abertamente e ninguêm ê preso 
ou punido,-nenhum cOme no Estado Rondô~ 
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nia, podemos dizer, é descoberto, ta1 é a inci­
dência de crimes insolúveis no Estado de Ron­
dônia que eu, sem nenhum receio de errar, 
admito que deve atingir a casa _de 85 a 90%, 
essa população cansada de sofrer o desres­
petto e a incompetência desse Governo, se 
reuniu e decidiu fechar a BR, a rodovia que 
atravessa a cidade pelo meio. Colocaram tra­
tores, caminhões e toras de madeira, fechando 
a BR. O fechamento começou· pela manhã 
e esperavam que o Governador aparecesse 
para dia1ogar com as autoridades, os verea­
dores, os representantes de classe, enfun, com 
a população, essa mesma população que aju­
dou a elegê-lo em 1986. Qual não foi a sur­
pressa dessa população ordeira e desassistida, 
qUando, em vez de receber a figura do Gover­
nador para dialogar, e, assim, tomasse conhe­
cimento da aflição dessa população, ela teve 
de enfrentar a tropa de choque da Polícia Mili­
tar. Não culpo a Polícia Militar, que estava lá 
cumprindo determinação superior. O major, 
o capitão, o tenente que lá foram atenderam 
a uma determinação do Governador. Creio 
que nenhum Governador que tenha pulso ad­
mite que suã polfcia pratique um ato desses 
sem que eJe autorize. 

Os cidadãos pacatos, os trabalhadores, as 
senhoras sexagenárias, os vereadores e depu­
tados estaduais foram espancados pela polícia 
desse "Nerônimo", desse Nero dos século XX. 
dese Nero brasileiro que mandou a Ouro Preto 
sua polida para sufocar uma demonstração, 
um movimento democrático e ordeiro de uma 
população que, cansada de ser espezinhada 
por esse tirano, por esse ditador, por esse dés­
pota, resolveu externar a sua intolerância 
àquele estado de coisas através de uma de­
monstração pacífica. 

O Governador de Rondônia, que tanto com­
bateu, da tribitna da .Câmara Federal, a prática 
da perseguição, da corrupção, do espanca­
mento e da truculência, praticou mais esse 
ato vil, ignobil e inaceitável. agredindo cevar· 
demente uma população indefesa que nada 
mais reclamava do que um gesto, uma atitude 
responsável de seu Governador, gesto esse 
que, para infelicidade de Rondônia, até hoje 
não existiu. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
ConcedO" ·a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; como representante do PMDB nesta Casa, 
não poderia deixar de_ me regozijar com o o 
"Dia Nacional" de nossa Agremiação, esco­
lhido como marco de uma arrancada político­
eleitoral em favor das candidaturas de Ulysses 
Guimarães e Waldir Pires. 

Todos os 4.300 Diret6rios MuniciPais foram' 
instados pelo Presidente em exercício do Parti-· 
do, Jarbas Vasconcelos, a promover eventos 
destinados à mobilização popular, engloban­
do segmentos da comunidade brasileira. 

Há poucos dias, no espaço de termo desti­
nado à presente campanha pelo TSE, tanto 

_ no rádio como na televisão, foi ouvida a con-. 

clamaç_ão dos dois postÜiàntes- Ulysses Gui­
marães e Waldir Pires - com ampla resso­
nância jUnto à militánda, agora engajada na 
luta com redobrado estímulo e motivação. 

Aus_ehte deste plenário, na tarde de hoje, 
o líder Ronan Trto, entendi de utilizar esta 
tribuna para sãudar os noss_os correligionários 
em todas as cidades do País, levando-lhes o 
apelo veemente para que contribuam, com 
seu esforço e dedicação, para levar a mensa­
gem, as idéias e o programa de Ulysses Gui­
marães a todas as camadas da população. 

Dotado de competência e espírito público, 
cqmprovados no exercício de sucessivos 
mandatos, Ulysses Guimarães espera receber 
de seus correligiohários e de milhões de eleito­
res o reConhecimento pelos serviços que pres­
tou ao País, sobretudo normalização de nessa 
vida político-institucional, etapa que foi_ultima· 
da com a imPlantação do Estado de Direito, 
através da promulgação da_ Carta de 5 de ou­
turbo de 1988. 

Cqmo seu Cómpanheko de chapa, o éx-Go­
vemador Waldir Pires Credenciou-se a disputar 
a Vice-Presidência, em (a~ o_ de seus méritos 
incontáveis e do correto desempenho, dentre 
outras, das funções de Ministro .da Previdêhda 
e de Chefe _do Executivo baiano. 

Possuindo, pois, dois excelentes nomes n.a 
composição da chapa que postula a Primeira 
Magistratura do País, o PMDB espera que os 
seus integrantes- arregacem as mangas nesta-­
fase final da atual campanha, garantindo a 
Ulysses Guimarães e Waldir Pires a presença. 
a 17 de dezembro, no ~gundo turno de vota:. 
ção. - -

Deixo, pois, consign~da, nos Anais do Sena­
do, esta fase da nossa luta, depois de 29 anos 
sem qüe a massa votante pudesse ser convo­
cada para eleger os dirigentes da Nação bra­
sileifa. 

Se outros candidatos poss~em, igualmente,_ 
atributos para o exercício das elevadas fun­
ções de Presidente e Vice-Presidente da Rep&­
blica, nenhum deles ultrapassará em digni­
dade _e~çjvismo os nossos postulantes- Ulys­
ses GUimarães e Waldir Pires, cuja atuação 
irrepreensív~l. em seguidos mandatos, os cre· 
dencia a receber o sufrágio popular. 

Dehoje-31 de outubro-a 15 de novem­
bro, os p~medebistas ganharão as ruas, cola· 
borando -para o triunfo da chapa do Partido, 
sobretudo, a consolidação da nossa estrutura 
democrática_.___ · ___ _ 

Er~.-o -que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabct Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Fraridsco Ro· 
Uemb.,.g. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMPB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, em abril de 
1989, o Sr. Ministro de EStado das Minas e 
Energia, em visita à futura hidrelétrica de Xin· 
g6, afirmava, por recomendação do Presiden­
te Sarney, __ que erã necessário encontrar uma 
solução para o impasse da falta de recursos 
a que vinha sendo submetida a continuidade 
das obras da usina. E arrematava o Sr. Minis-- . 

tro:_"Xing6 é uma obra fundamental para o 
desenvolvimento do Nordeste, e nós estamos 
orientados pelo Presidente Sarney para fazer­
mos o inelhor possível com relação a Xingó. 

A mesma imprensa que, na época, deu des­
taque a tais declarações, hoje, noticia a parali­
sação das obras de Xfugó - "a maior obra 
do Governo Sarriey" - porque o Governo 
"não dá qualquer sinal de que pretende pagar 
os 138 milhões_ de dólares_ que deve" às em­
preiteiras, pr()vocandõ, como ação imediata, 
a demissão dos 2050 trabalhadores que ainda 
se encontram no canteiro, além dos 1200 já 
demitidos. 
· Sr. Presidente, desta tribuna, _qUero mani­
festar minha preo-cupação e o de toda a popu· 
!ação do meu Estado de Sergipe, com esse 
fato qu_e, além das decorrências sociais previs­
tas, a longo prazo, trará cqnsideráveis prejuízos 
para a economia e o desenvolvimento do Nor-
deste. -- _ 

De fato, se, para o Brasil, a questã.o da poJi­
tica energética e da capacidade geradora de 
energia se prefigura como uin dos mais graves 
problemas, as conse(lüênc:ias do não- equa­
. donamento dessas questões, para o Nordeste, 

apresentam-se ainda mais preocupantes~ 
Afr estatísticas oficiais do Brasil apontam pa· 

ra um crescimento médio anual de 5% em 
termos de consumo de energia até. o ano 
2000. Isso quer dizer que, no _ano 2000, o 
consumo energético terá dob}ado em relação 
a 198_8, e-triplicado no ano 2010. 

O setor de energia elétrica, no ano 2000, 
deverá ter capacidade para pr<?duzí_r _ 94.000 
megawatts e, em 2:fJIÕ, 145,poo me_gawatts. 
Estes_dados significam a riecessidade de 200 
bilhõeS de dólares até 201 O, o que se desdobra 
em .um investimento de 1 O bilhões de dólares 
por ano, a partir de 1990. 

Xing6, Sr. Presidente, e o Nordeste, são viti­
mas da fa1ta de interesse e dos horizontes pe­
que'nos da politica pública para o setor. 

Xingó, 55 quilômetros abaixo da usina de 
Paulo Afonso e_179 da foz de São FranciSco, 
está sendo construída entre os Municípios de _ 
Piranhas, no Estado de Alagoas, e Canindé 
do São Francisco, em Sergipe. -

Suas obras iniciaram-se em março de l987 
e, de acordo com o cronograma inicial, a pri~ 
meira turbina deveria entrar em operação em 
dezembro de 1993. 

Ao término das duas etapas previstas, Xingó 
produzirá, através de dez unidades geradoras, 
5.020.000" qui1owatts; um lago de 60 qullôme· 
tros quadrados- 3,8 bilhões de metros cúbi~ 
cos de água -a um custo total de 2,4 bilhões 
·de dólares. 

Até o presente, foram investidos apenas 400 
milhões de dólares que permitiram a realiza­
ção de aproximidamente 20% das obras civis. 

Os problemas finãÍlceiros de· Xingó tiveram 
início no primeiro semestre de 1988, quando 
surgiu a primeira crise da obra f o __ conse­
qüente comprometimento do, c~nograma e 
das etapas previstas para funcionamento da 
usina e produção comercial de energia. 

A segunda grave crise sobreVeio em dezem­
bro de 1988, por meio de ufr\ maior atrofiaH 
mento dos recursos, ocasião em que a entrada 
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em operação da hidrelétrica, em nível comer­
cial, de 1992, foi projetada para julho de 1994. 

A paralisação das obras e o·deso..~mprimen .. • 
to do cronograma estabelecido provocam, se:­
gundo algumas avaliações, um prejuízo de um 
milhão e quinhentos mil d6lares por m~s. se" 
acrescentarmos, Sr. Presidente, a possibilida­
de_ concreta de faltarem chuvas, a previsão 
é de queima de aproximadamente um milhão 
de dólares de óleo por dia, para suprir a defi­
ciência de energia hidrelétrica. 

Tais perspectivas comprometem o próprio 
futuro da região. O racionamento de 1987 
e â constante ameaça de novo racionamento, 
causado pelo atraso das obras de Xingá, estão 
levando grupos empresariais a replanejarem 
seus projetos de amplíação ou de realização 
de novos investimentos no Nordeste. Nem 
mesmo ltaparica, cuja primeira etapa já está 
concluída, afasta o risco de diminuição da 
oferta de energia elétrica no Nordeste e a hipó­
tese de.novo contingenciamento vislumbra-se 
ao menor sinal de crise. 

O projeto Xingó antecedeu o projeto !tapa­
rica e _deveria ter sido concluído ªntes. No 
entanto, as características de_Xingó, por Jocali· 
zar-se em uma garganta do rio São Francisco, 
exigindo uma construção cbfn peculiaridades 
diferentes das que foram feitas até o-p-resente 
- construção pelo sistema de enrocamento 
com face _de concreto -e_ pela necessidade 
urgente de aumentar a oferta de energia para 
o slstema CHESF, Obtigaram· Xingó a sofrer 
preterição em favor de Jtaparica. 

Todavia, Sr. Presidente e Senhores Senado­
res, esse circunstancial retafd_a_mento para fa­
vorecer ltaparica não justifica a atual situação 
de para dá das obras, até mesmo porque Xingá 
apresenta vantagens superiores às demais 
grandes usinas hidrelétricas do Brasil, em ter­
mos de custos e de conci1i~ção ·com o melo­
ambiente. 

A topografia, a pouca compleXidade técnica 
da obra e as especificidades sócio-econômi­
cas das áreas .inundadas, quase que despo­
voadas, são os principais fatores que propi­
ciam baixo custo global de execução, aproxi­
madamente 2,4 bilhões de dólares, conforme 
já referi. 

Xingó é o· empreendimento mais barato do 
Brasil para o setor. Seu custo é várias vezes 
menor que o de ltaipu. Itaparica produz um 
kw!h por 22 milésimos de dólar, Xingó o gera­
rá por 14 milésimos de dólar. E uma usinZI 
nuclear apresenta um custo de produção no 
montante de 44 milésimos de dólar por kw/h. 

Em haparica, 30% dos custos são devidos 
às indenizações, pois foi inundada, parcial­
mente, a área de sete Municípios e 40 mil 
pessoas tiveram que ser deslocadas. Xingó, 
pelas suas características, inuridarâ uma su­
perfície de baixa densidade demográfica e de 
terras inaptas para a agricultura. 

Por essa mesma razão, o lago de Xingó, 
contido entre as escarpas do "canyon" do São 
Francisco, não atingirá espácies _ahimais ou 
vegetais. revelando-se um projeto de grande 
porte e~ perfeito equilíbrio com_ a sociedade 
e com a ecologia. 

A continuidade das obras dessa hidrelétrica, _ 
a obediência aos cronogramas estabelecidos 
são imperativos categóricos para a viabilidade 
e o_ desenvolvimento da região Nordeste. 

Xingó representa o fornecimento de, no mí­
njmo. 18 bl1hões de kw/h anuais de· energia 
elétrica, o que significa, praticamente, 50% 
de _toda a demanda_ da região nos ineados 
da década de 1990. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dados que 
apresentei conftrmam a impresdndibilidade 
do proejto Xingó para o Nordeste, a não ser 
que mafs uma vez a região seja frustrada no 
seu esforço histórico para sair do subdesen­
volvimento. -

Xingó não pode parar. 
Era o que tinha a dizer,_Sr. Pr_e_sidnete, Srs. 

Senadores: .<Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador _Hugo 
Gontijo. 

O SR. HOGO GONTIJO (PL - MG. Pro­
nunica o seguinte discurso) -Sr. Presidente, 
Srs.-Senadores, o· Legislativo Federal acaba 

--de aprovar-o Projeto de Lei do Senado no 74, 
de 1988, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, que restaura ·a dignidade-da Campanha 
Nacional de_ escolas da Comunidade, ao modi­
ficar a redaÇão doS arts. lo e29 da Lei n9 3.557, 
de 1959. 

Com efefto. aquele dispositivo legal já reco­
nhecia, há 30 anos a importância da CNEC, 
como linha a1,1Xiliar do estadC?_ na educação 
do povo brasileiro. 

No entanto, segundo o_ autor do projeto, 
ao justificá-lo, "os valores estabelecidos n.;3 Lei 
n9 3.557, bastante significativos àquela época, 
por serem ftxos, se tomaram irrelevantes com 
o passai' dos anos". 
_ E o que--se--pretendeu? Simplesmente rea­
justar os valores daquela lei e compatibilizá-la 
com as flovãs disposições constitucionais, em 
especial no que tange aos arts. 205 e 213, 
do corpo permanente, e 60 e 61, das Dispo­
sições Transitórias. 

A História da CNEC coincide com um pro­
cesso exemplar de fomento tanto à educação 
para os carentes quanto à participação cornu­
. nitária no processo de identificação de neces­
sidades e de edificações dos prédios escola­
res, pelo envolvimento da. própria sodedade 
destinatária, através do sistema de mutirão. 
- A-escola cneclsta nasce dessa comunhão 

de interesses para solucionar necessidades, 
e conSegue, realmente, compensar grandes 
lacunas_ que se postam entre a escola pública 
e a es.cola particular. 

A garantia de parcela de seus recursos, ofe­
recida pelo Estado graças a preceitos legais, 
é uma forma de permitir-lhe prosseguir em 
sua diffid tarefa de prover a população de um 
ensino da melhor qualidade e preços compa­
tíveis com a realidade econômlca do País. 
~ CNEC n_asc~u em ~efice, em 1943, por 

proposta de seu fundador, Professor Felipe 
Tiago Gomes, de criar uma escola em bene­
ficio do trabalhador que necessitasse estudar 
à noite. · 

O Ginásio Castro Alves, o primeiro da então 
Campanha do Ginasiano Pobre, lançou as ba­
ses do princípio de mutirão e da participação 
coletiva nas tarefas de planejamento, implan­
tação e consolidação dos educandários. 

Nesses 46 at:tos de efetiva demonstração 
do que pode a vontade de realizar, o exemplo 
daquele paraibano de Picuí frutificou e, airida 
Por suas mãos, permanece ComO uma das 
inidativas mais sólidas presentes no cenário 

_ da educação nacional. 
Por essa razão, reitero meu mais caJoroso 

aplauso ao legísJativo, pela aprovação daquele 
projeto de lei que, pOr sua: ·consistência e di­
menSão social, resgatará a importância da 
CNEC como ínstituição modelar no processo 
de desenvolvimento das bases comunitárias, 
peJa utilização de parte dos recursoS"índisperi­
sãveis à sua manutenÇã""o: (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais_ havendo a t;ratar, vou encerrar 
i sessãO, desi!:JOando pã.ra a Õrdinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, DE 1989 

(Indltido em Ordem do Dia, nos termos do­
art. 3_5~, parágrafo único, do Regimento Inter­

no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 36, de 1989 (n• 112/89, 
na qimara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo PARECER PRELIMINAR, por pedido de 
~iligência. 

-2-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 69, DE 1989 

(Em Regime de Urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regim-ento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n9 69, _de 19_89, de iniciativa da Comis.OO 
do Distrito Federal, que autoriza a desafetação 
de domÚ1io de bens de uso comum do povo, 
dentro dos limites territoriais do D~trito F~de· 
ral, tendo PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário: 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 81, DE 1989 

(Ero Regime de Urgência, nos termos do 
ar. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único do Projeto _de R e-_ 
solução n9 8], de 1989, que autoriza o Gover­
no do Estado do ceará a emltlr Letras Fmaii­
ceii-as do T escuro do Estado (LFIE-CE), em 
montante equivalente ao valor das 2.839.913 
Obrigações do Tesouro do Estado _do Cear_á 
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(OTCE:) que serão substituídas e _extintas, ten-
do ' 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em ple-
nário. · 

-4 
PROJETO DE RESOWÇÃO 

N• 82, DE 1989 

(Em Regime de Urgência, nos termos do 
art 336, c, fo Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proejto de Re­
solução n~ 82, de 1989, que autoriza o governo 
do Estado do Rio de Janeiro a elevar, excep~ 
danai e temporariamente, seu limite de endivi­
damento, para emissão dos títulos que men­
ciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

-5-
oFfao N• S/12, DE 1989 . 

(Em 'Regime de Urgência, nos termoS do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofído n• S/12, de 1989 (n" 156/89, na ori- · 
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito junto a organismos finan­
ceiros da República Argentina, no valor deUS$· 
30.000,000.00 (trinta milhões de dólares ame­
ricanos). Dependendo de parecer. 

-ti-

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 30, de 1989 (n!> 44/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Econômica cele­
brada entre o Gove"rho da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da Tchecoslováquia, em BraSJlia, em 
12 de maio de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferiaQ em ple­
nário, nos termos de substitutivo que oferece. 

-7-
·Votação, em turno Ót:JÍCO, do Projeto de _L~i 

doSenadon~22, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jamil Haddad, que dispõe sobre o trans­
porte de presos e dá outras providênctas, ten­
do 

PARECER, sob n• 97, de 1989, da Com~o 
-de Cosntituição, JuStiça e Cidadania, pela 

constituciona1idade e juridicidade. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n9 91, de 1989 (COrilplementar), 
de autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que estabelece, nos ter­
mos do § 99 do art 14 da COnstituição, de 
5 de oubJbro de 1988, prazo para desincom­
patibilízação de Ministros de Estado, tendo 
PARECER, sob n-? 139, de 1989, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
constitucionalidade e juridicidade, com voto 
vencido dos Senhores Ney Maranhão, Jutahy 
Magalhães e Mansueto de Lavor. 

-9-
Votação, em turno úrnco, do Projeto de Lei 

do DF n9 63, de 1989, de iniciativa da Comis-

são do Distrito Federal, que autoriza a institui­
ção da Ftmdação Memorial IsraeL Pinheiro e 
dá outras providências tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 247, de 
1989, da Comissão 

....... do Distrito Federal. 

-10-

Voiação, em tUrno Único, do Projeto de Re­
solução n~ 1, de 1989, -de iniciativa da Comis­
sáo Diretora, que altera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n9 146, de 1980, alterada 
pelas Resoluções n95 50, de 1981, de 360, 
de 198.3 e dá outrasprovidência_s, tendo 

PARECER. sob n• 159, de 1989, da Co-
missão _ 

-de Constituição, Justiça e Gdadania, pela 
constitudonalidade, juridicidade e, no mérito, 
favo~vel. 

.:..._11-

Votáção, em tUrno único, do Projeto de Re_­
solução n-? 51, de 1989 (apresentado pela Co­
missãO -de Assuntos Econômicos como- con­
clusão de seu Parecer n9 152, de 1989), que 
autoriza a Prefeitura MuniciPal de Bonito, Esta­
do de Pernambuco, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cr~ados, 
a 80.848,17 OTM, de julho de 1987, junto 
à Caixa Econôfu1ca-Federal, tendo 

PARECER, sob n' 277, de 1989, da Co­
missão 

-de Assuntos Econômicos, favorável à 
Emenda n9 1, de plenário, nos termos de subs­
titutivo que oferece. 

-12-

Votação, em turno único, do ProJeto de Re­
solução n9 67, de 1989·-(apreseritaci.o pela Co­
missão de Assuntos Ec.oni5micos como con­
clusão de seu Parecer n9 231, de 1989j, _que 
autoriza a concessão de garantia da Untão aos 
títulos que menciona, tendo 

PARECER; sob n• 275;-de 1989, da Co· 
missão 

-de .A$suntos EconõTnícos, favorável às 
Emendas de n95 1 a 3~ de pl~;mário nos termos 
de substitutivo que oferece. 

~-13-

Votcição; eiTI turno único, do requerimento 
n~~66, de 1989, de autoria dp senador Dirceu 
Carneiro, solicitando; nos termos regimentais, 
tenham tramitação conjunta os Proejtos de 
Lei do Senado n9• 178. 200, 211, 236 e 237, -
de 1989, dos SenadoÍ'es Nelson Carneiro, Ju­
ta_hy Magalhães, AntôniO Luiz Maya, Francisco 
Rollemberg, Dirceu CarneirO e José Fogaça, 

- respectivarilente, qUe dispõem sobre a política 
para o ~t.Qr agropecuário. -

-14-

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constiiuiçáo n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senadores, que altera os prazos estabelecidos 
no § 69 do art. 14, para desíncompatibilização 
do Presidente da República, dos Governadores 
de estado, do D~tri~ Federal e dos Prefeitos, 
tendo 

PARECER, sob n• 145, de !989. 
-de Comissáo tempOiJriiJ, favol-ávei áo 

prosseguimento da tramitação dà matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

-15-

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1989, de 
autoria do -Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores _S~nadores, que _modifica o § 3'? do 
art. 4" do Ato das Disposições ConstituciOnais 
Transitórias._ · 

·-16-

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n~> 3, de I!;J$9, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 _e altera a redação do inciso IJ do 
art. 161 da Constituição Federal. 

=17-· 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 31, DE 1989 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 376, e, do Regimento Interno) 

Dis~o. em turno ónico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 31, de 1989 (n9 59/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
tO das emendas à Convenção da organização 
Internacional de TelecomuniGações Mmítimas 
por Satélite (lnmarsat) e ao seu_ Acordo Opera­
cional, adotados ~Ja Quarta Assembléia das 
Partes Inmarsat, realizada em Londres, de 14 
a 16 de _outubro de 1985 (dependendo de 
pare"cer.) 

~18-

PROJETO DE DECREfO LEGISLÁTJVO 
N• 32, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia; nos tennos do 
art. 376, e, do RegimentO lnte.rno) 

Discussão, em turno ·Ônlco; do Prbjeto de 
Decreto Legislativo n• 32, de 1989 (61/89, na 
Câmara dos DePutados), que aprova: o texto 
do Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o Governo da República federativa do 
Brasil e o Governo da República do Paraguai, 
em 27 de outubro de 1987 (dependendo de 
parecer). --

O SR. PRESIDENlE (Nabor Júnior) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 
minutos} 

DISC(JJ?SOPROJYUNCIADOPELOSR­
AUREO MELLO NA 'SESSÃO DE 
12-10-89 E QUE, EIYTREOUE À REVI­
s-ío DO ORADOR, SERIA PUBUÇADO 
POSTER!ORi'fEJYTE. 

O SR. AUREO MELLO ·(PMDB - AM. 
Pela ordem.)-- Sr. Presidente formulei wn 
longo parecer, circunstanciado, analisando a 
questão; ela se prende a diversos artigos da 
Constituição, mas, em resumo, esbarra na 
questão de poder ou não poder o Legislativo 
opinar e dec~dir sobre atos de renovação de 
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concessão, de outorga a empresas de rádio, 
no -caso específico a Rádio Imperatriz. 

Porém, Sr. Presidente, opinando na Comis­
são de Educação, entendi que era matéria de 
alta indagação jurídica e havia outros detalhes, 
outros óbices, outros empeo1hos que pediam 
análise mais demorada. Mesmo acatando a 
idéia da urgência, solicitei, através de docu­
mento em poder da Assessoria de V. Ex<', o 
adiamentá, ·por três dias,- âa ·apreciaçãO da 
matéria em plenário, para promover determi­
nada diligência, e concluí pela necessidade 
de audiência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania, exatamente nos tennos 
do que está propondo o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

Por isso, Sr. Presidente, eU passaria, a seQuir, 
às mãos de V. Ex', o meu relatório na Comissão 
dt; Educação, ciue c-onclui, antes de mais nada, 
pelo pedido de audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Estamos,. 
portanto, chovendo no molhado. Após esse 
prazo, eu aceitaria, nos termos da interpre­
tação que fiz, o pedido de urgência, mas que 
essa decisão não fosse tomacJa_no dia de hoje. 

Era; Sr. Presidente, uma infoiinação que 
queria prestar a V. Ex' e à Casa. 

D/Sa/RSO PRON(ff'ICIADO PELO SR. 
AaREO MELLO NA SESSÂO DE 
12-10-89 E Q(JE. ENTREGaE A REVI­
S<ÍO DO ORADOR, SERIA PaBUCADO. 
POSTERIORMENT'E: 

O SR.. ÁUREO MELLO (PMDB - Nlt. 
Para discutir.) -Sr. Presidente, apenas para 
apresentar à Casa algumas pequenas formula­
ções, à guisa de esclarecimento ou de infor­
mação. Rea1mente, o que está acontecendo 
é que o texto Constituciona1, riess-e tiPo de 
proposição; inovou. O processo de pedido de 
renovações está; hoje em dia, instituído nos 
termos do art. 21 da CõhStltulção, que fala 
que é competência da União: 

"XI~- explorar, diretamente Pu me­
diante autorização, concessão ou permis­
sã_o: 

a) os serviç_os de radiQdífusão sonora, 
de sons e imagens e demais ~rvlços de 
telecomunicações;" 

O Setor, no art. 175, sujeita a préVio prõ­
cesso licitat6rio a concessão ou permissão de 
qua1quer serviço público. O art. 175 diz: 

"Incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, díretamente ou sob regime de con­
cessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públi-
cos." -

E diz em seu parágrafo único: 

"a lei disporá sobre: 
1-o regime das empresas concessiO­

nárias e permissionárias de serviços pú­
blicos, o caráter especial de seu contrato 
e de sua prorrogação ... " 

O Estatuto Básico das Licitações e Confia­
tos Administrativos foi promu1gado Com o De­
creto-Lei n? 2.300, ainda do ano de 1986. En­
quanto isso, o Poder ExecutiVo, que deveria, 

sem dúvida, pedir a regulamentação urgente 
do novo texto constituCional, ainda não o fez. 
razão pela qual passa a matéria a ter caracte­
rística de alta indagação jurídica, exigirtdo um 
pronunciamento especifico da Comissão de 
Constituição, :JustiÇa e -Cidadania. 

Evidente que há diferença entre uma reno­
vação e wna cOncessão. Concessão implica­
num ato novo e a rehovação é a repétição 
daquilo que já está estatuído, daquilo que foi 
admitido e atendido sob regime de legislação 
anterior. 

De maneira que, Sr. Presidente, dentro deste 
ponto de Vista, sOmos peffei~ente favorá­
veis a _quaíquer proposição, a menos que ela 
venhã com a1gum vfdo- digamos- proces­
su.il oujurídico;_sou plenamente favorável pela 
permissão da renovação de concessões. 

Quanto às concessões, é matéria que ainda 
exige regulamentação adequada, embora, en­
quanto não houver esta regulamentação, pre­
valece, na minha opinião, apesar do texto 
constitucional, a legislação anterior, porque 
para a regulamentação do texto constitucional 

- é ne-cessário que haja a regulamentação sub-
seqüente. De maneira que, ~stinclo o texto 
substantivo, -sem haver a legislação adjetiva 
ou a legislação complementar, permanece, no 
meu modo_ de entender, o texto anterior. 

É o-ponto de vista que~ a respeito da matéria, 
quero aduzir, acrescentar na discussão desta 
matéria que~~ constando do iterri 4. 

DISCURSO PRON(ff'IGADO PELO SR. 
OD &IBÓIA DE CARVALHO NA SES. 
S<ÍO DE 18-T0-89 E Q(JE. ENTREGUE 
A REVISÃO DO 0/IADOR, SERIA PUB.U-
0\DO POSTERIORMENTE: 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para- encaminhar a votação.) 
-Sr. PreSidente, Srs. senadores este assunto 
tem uma grande importância, já ressaltada pe­
los ilustr_es colegas que, na tribuna, me antece­
deram. 

Na verdade, a antecipação dos feriados co­
meÇa a- iiiõStrar _a inutilidade desses feriados. 
O deslocamento da data é_ capaz de desfigurar 
todo o sentido de homenagem, todo o sentido 
psicológico -e todo e qualquer outro sentido 
que pOssa -caber numa data em que não se 
trabalha, por alguma razão, para algum fim. 
A an-tecipação sempre desfigurou e continuará 
désfigurando todo _e qualquer feriãdo. O "Dia 
do ComerciáriO" será sempre urria seguhâa­
feira. Então, não há o "Dia do Comerciário". 
Na verdade, não_há o "Dia do Comerciário", 
há wna folga anual que sé dá, em razão disso, 
aos qUe trabá:Jham principalmente nesse setor. 

Sr. Presidente, devemos ter um número me­
nor de feriados e deixar cadã. qual no seu dia, 
cad~_qual no seu devido lugar. Entendo, no 
entanto, Sr. Presidente, _que a urgência que 
neste momento está sendo deliberada é abso­
lutament.e desnec_essária Esta matéria neces­
sita de um estudo mais detalhado, as convic­
ções devem formar-se ao longo de mals al­
gum tenipó. 

Eu s_ei _que esse recurso regimental da ur­
gência vein sefldo utilizado ·com muita fre-

qüência, o que tamPém desfigura a urgência. 
Assim como se desfigurou o feriado pela ante­
cipação, desfigura-se a urgência pela cons­
tânda de sua aplicação; pela constância do 
seu requerimento e do apelo a ela e da razão 
de ela existir de quando em quando, aqui, 
nesta casa, errcãssühtos que, na verdade, não 
sàOurgeii.tes. -- --- -------

Eu acho que devem as Comissões pronun­
ciar-se sobre esta matéria. Não se deve exami­
nar isso ãssim, com tanta rapidez, sobre a 
perda, corria se diz, por que não se examinar? 
A antecipação de um feriado tem até conse­
qüências econômicas, nos diVersos campos 
da sociedade brasileira. As repercussões são 
rhuitas, quando se antecipa ou quandO não 
se antecipa:Há,-na verdade, wna série de con­
seqüências, maS a-principal c"oilseqüêricia da 
antecipação_é_a desmoralização das datas his­
tóricas, é quebrar o misticismo das datas reli­
giosas e destruir as homenagens contidas nas 
datas ~servadas para uma categoria, reserva­
das para_~a sítuação, para um aspecto hi~· _ 
rico ou seja o que for, Oa verdade, é asSim.-

Por isso, Sr. Presidente, encaminharia no 
ieOtiâo de que as discUSsões convergissem 
para a co!ldusãO de __ que nãO é-neéessária 
essa urgência, fazendo um apelo a todos, que 
votem de modo negativo, a que não se con­
ceda essa urgência, que essa má.téria seja dis­
tnbuída a uma ou duas Comissões. E uma 
matéria que toc:a, no mfnimo, a duas Comis- -
sões, quem sabe? Este é um assunto social. 
Com _toda a certeza é um assunto de caráter 
jurídico. Há muitas _nuanças da maior valia 
neste tema que hoje chega ã debate. 

Por isso, Sr. Presidente, quero, ·neste enca­
minhamento, neste debate, deixar a minha po­
sição contra a concessão da urgência. 

Erã. o que tii"lhã a dizer, Sr. Presidente. 

DISCaRSO PRON(ff'ICIADO PELO SR. 
MARCONDES GADELHA NA SESSÃO 
DE 18-10-89 E Q(JE, ENTREGUE ARE­
WSÃOOOORADOR, SERIAPUBUCADO 
POSTERIORMEIYTE: 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
_- PB. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a 'comemoração -­
_do "Dia da Indústria Aeronáutica'~ recebeu, on­
tem, wna dimensão especial na Base -Aérea 
de Santa Cfuz, onde _a Força Aérea B'rasileira 
recebeu a Primelra aeronave NIIX de série.­
montada pela Embraer. 

Integrando a comitiva de Parlamentares pre­
sentes na cerimônia, pude testemunhar o justo 
sentimento de orgulho do Ministro -da Aero­
náUtica, ao afirmar que "é PreCisO-Viver o Pri­
meiro sonho, começar a caminhada e_ perse­
verar na ação;_animada pel~ vontade e cora­
gem indestrutível dos que amam sua causa". 

O Ministério dã Aeronáutica tem orientado 
seus programas para- um esfoiço, a IT,I:édio 
e longo prazos, de capacitação nacional, a1ian­
do às necessidades do s_ef.or aeroespacia1, ve­
tores de des_envo(vimento tecnológico e indus­
trial, que geram progresso e absorção de mão­
de-obra especializada, capacitando as indús­
trias brasileiras para a árdua competição que 
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deverão enfrentar, com eficiência e competi­
vidade, no contexto nacional e intemadonal. 

No início1bs anos 50, era criado. em São 
José dos. Campos. o Centro Técnico Aeroes­
pacial- CTA. e lançava a Aeronáutica as ba­
ses do nosso parque industrial de interesse 
aeroespacial, com a fonnaçao de engenheiros 
de alto rDel, nas especialidades de Aeronáu­
tica e Eletrônica. 

Essa mão-de-obra especialmente quaUflca­
da. 8pOiada por laboratórios de pesquisas no 
CTA, iria ter seus esforços coroados de êxito 
cerca de cims décadas após, com o apareci-, 
mento de indústrias altamente proftSSionali­
zadas e com total contrqle nacional, tanto em 
termos de capital quanto de tecnologia .. 

M lado da Embraer, muitas outras indús­
trias pioneiras. no campo tia eletrônica, mecâ­
nica e materias especiaiS, se foram cor\soli­
dando, sob a liderança dé empresários priva­
dos nacionais e com suporte tecnológico tam­
bém desenvoMdo em nossos laboratórios, 
embasando o nosso parque industria1 aeroes­
pacia], e permitindo a lavancagem para novos 
patamares tecnológk:os e a participação ativa 
das nossas empresas em investimentOs mais 
sofisticados, acompanhando o próprio pro­
gresso do nosso Pais e do setor aeroespacial 
em parlkular. 

Na década: de 80, posicionava-se nosso par­
que industrial em situação de destaque entre 
os países em desenvlvimento, porém as ne­
cessidade da Aeronáutica e a acelerada evolu­
ção do setor aeroespacial nos países desen­
volvidos impunham uma postura corajosd por 
parte do Brasil. sob pena de se ver aJijado 
dos futuros mercados, que exigem cada vez 
maior sofistfcação tecnológica com emprego 
de novos materiais, aviônica altamente inte­
grada e computadorizada e processos prç,du­
tivos capazes de assegurar o máximo de quali­
dade com menores custos. 

Além das dificuldades naturais para domi­
nar os crescentes desafios tecnológicos, pas­
sou a enfrentar o Brasil bloqueios internacio­
nais que, com as mais variadas formas de 
atuação, têm procurado impedir o acesso do 
nosso País às modernas conquistas da Enge­
nharia. Por outro lado, os eJevados custos dos 
novos desenvolvimentos, no campo aeronáu­
tico em particular, sugeriam a bus-ca de parcei­
ros externos cujos interesses coincidisSem­
Com aqueles objetiVos colimados pelo Brasil, 
a exemplo do que já vinham fazendo outros 
pa!ses. 

Dentro desse contexto, surgiu a oportuni­
dade de um desenvolvimento compartilhadp 
com a indústria ftali20!, negociando o Min~ 
tério d2l Aeron6utica um programa conjunto 
com a Aeronáutica Militar Italiana (AMI) para 
o desenvoMmento do avião AMX, que slotis­
fazia aos requisitos das duas forças aéreas. 
frente às hlp6teses de conflitos identi!lc:ados 
na época. 

O Sr • .Man:o Maciel - Nobre Senador 
Marcondes Gadelha, permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Com muito honra, nobre Senador .Marco Ma­
del. 

O Sr. Marco Ma dei-Caro Senador Mar­
condes Gade1ha, Uder do PFL nesta Casa. 
as palavras de V. EJr, hoje, nesta "Casa, são 
extremamente oportunas, posto que estão 
sendo proferidas um dia após termos presen­
ciado à entrega, como V.. f:xf, salientou, do 
primeiro avião AMX fabricado pela Embraer 
através de um esquema de cooperação Brasil 
-Itália. Aliás, a solenidade foi realizada, signi­
ficativamente, quando se comemorou, se não 
estou equivocado, o "Dia da Indústria Aero­
náutica .... , portanto, a meu ver, foi cOndigna­
mente festejado. Sem qúerer, meu caro sena­
dor Marcondes GadeJha, ater-me às questões 
relativas à significação, _sob o ponto de vista 
militar, do projeto NIIX. gostaria de salientar 
de que -~ertamente esse programa vai ter pro­
fundas repercussões no desenvolvimento in~ 
dustríal do País, porque tenho para mim que 

- a grande marca deste fim de milênlo é a da 
reaJização de _uma grande revolução científico­
tecnológica que se opera em todo o Mundo 
e que, naturalmente, se processa também em 
nosso País, 00 cooperação Brasil-Itália, neste 
campo, advirão, a meu ver, muitos frutos pro­
pulsores do desenvolvimento da indústria bra­
sileira, porque, na proporção em -que há uma 
integração de esforço.s e permuta de tecnolo~ 
giãs, isso Certamerite não vai b-eneficiar tão 
só e exdusivamente o setor aeronáutico-mi­
litar; vai perpassar também para toda a indús~ 

· tria, que se beneficiará. conseqüentemente, 
desse programa. Então, eu cUria que essa ex­
periência que o Brasil está fazendo é benfazeja 
sob todos os aspectos, primeiro, porque habi­
lita o País a bem se apetrechar no plano da 
sua defesa, em segundo lugar, porque, através 
do desenvoMmento cientifico e tecnológico 
desse campo, cria novas expectativas no de­
senvolvimento industrial do próprio País. POr 
isso, feJicito V. Ex" pelas pa1avras que, com 
profunidade, pronuncia, nesta tarde, no Sena­
do Federal; elas, de alguma forma, refletem 
o sentimento de_ todos aqueles que, ontem, 
estiveram, como foi _o caso_ de V. Ex", pres_en­
ciando aquele evento a que nos referimos, 
qual seja, a entrega do primeiro AMX à Aero­
náutica brasileira. Por isso, e encerrando mi­
nha manifestação, formu1o votos que este pro­
grama tenha o adequado desenvolvimento­
programa, indusive, que não deve sofrer solu­
ção de continuidade. No Brasil, infelizmente, 
a marca tem sido a descontinuidade dos pro­
gramas, o que, a meu ver, faz com que multo 
bem tecidos projetos às vezes se percam e 
até indiretamente, ajudem a eXacerbar o pro­
cesso inflacionário, porque um projeto não· 
concluído significa o não retoíno dos investi­
mentos feitos. Encerrando o aparte que me 
foi concedido, gostaria de, no momento, cum­
primentar V. Ex" pelas palavras que traz a esta 
Casa e ~r que estou, integral e totalmente, 
solidário com elas, porque entendo que o 
evento oconfdo ontem não poderia ficar sem 
registro"º Senado. Esta_Casa, que tem como 
tarefa não apenas legis]ar, não apenas fisca-

lizar, tem como tarefa também ser um grande 
fórum de acompanhamento das grandes 
questões nacionais. E, ontem, -certamente, as­
mos a um fato que vai ter desdobramento 
em nossa História e, certamente, na história 
do nosso desenvolvimento, desenvolvimento 
aeronáutica:mi_litar, e do deseilvolvimento in­
dustrial também. 

O SR. MARCONDES GADELHA- No· 
bre Senador Marco Maciel, o aparte de V. f:xf 
me honra muito e acrescenta pontos impor­
tantes. ao meu àtsc;urso, com a autori:dade de 
que V. Ex' está inVestido, como um dos ho~ 
mens mais dedicados ao estudo do impacto 
da ciência e dã tecnologia sobre- a evõtução 
e modernização da sociedade braslleira. 

TenhO ouvido V. Ei',- seguidaS Vezes, dis~-. 
tindo este tema de extraordinária relevância 
para o futuro deste País, e anotei, com encan­
tamento, a presença de V. Ex', ontem, na Base 
Aérea de Santa Cruz, empr'estandó o prestíQio 
do seu conhecimento de causa àquela soleni­
dade. E V. ~ agora mesmo, com a sensibi­
lidade e a perspicácia que Deus lhe deu, já 
avançou no sentido maior desta discussão que 
agora iniciamos, quando procura mostrar que, 
ao construinnos o AMX, não estamos apenas 
criando maiS ·uma mãqUina de gueria, não 
estamos apenas criando mais um avião de 
combate, estamos, sim, rrobre Senador, como 
muito bem disse V. Ex!', Wcançando uma vitó­
ria extraordinária, consolidando o nosso pres­
tigio "tntemacional, no campo da ciência e da 
tecnologia, e_ abrindo novas perspectivas. Em 
primeiro lugar, porque construir um avião de 
combate Implica uma consolidação de conhe­
cimentos_ muito mais sofiSticados _do que a 
construção de uma aeronave civil. Queiramos 
ou não, está é uma realidade essencial; em 
segundo lugãr, porque os conheciinE!iltos 
hauridos na construção desse equjpamento 
são utilizados também na aeronáutica civil e 
em outras atividades; ·em terceiro lugar, por­
que a construção de um equipamento dessa 
natureza força o desenvolvimento da pesquisa 
básica e da pesquisa aplicada em inúmeros 
outros campos do conhecimento. Ao construir 
o AMX, somos obrigados a utilizar novos mate­
riais, ligas especiais capazes de -resisti( a a1tas 
temperaturas, com determinada densidade e 
com resistência à tração x; enffin, temos que 
criar materiais para certas finalidades. 

Ao construir um aparelho desse tipo, somos 
obrigados a desenvolver tecnolgoia no campo 
da informática, softwares especiais. Esse apa­
relho tem, pelo menos, 36 computadoes pro­
gramados para inúmeras funções. ·Isso dá 
uma fertilização cruzada e gera o desenvoJM 
.vimerlto nq pl"Õprio campo· da informática, 
com proveito para as nossas empresas que 
dela participaram, como é, especifi.camente, 
o caso da Elebra. 

Mais ainda, nobre Senador Marco Maciel. 
V. ~ salientou a importânda da cooperação 
com a Itália. Ao cooperarmos, com sucesso, 
na construção desse avi~ com a Itália, abriM 
mos o campo também para uma cooperação 
extremam, ente fecunda e multo oportuna para 
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o Brasi1, um País carente de nov~ tecnologias,. 
e que tem nessa carência de conhectmeilto 
científico e tecnológico justamente o calca­
nhar-de-aqulles do seu processo de desenvol­
vimento. 

Ora, a Itália é um mananda1 de tecnologias 
exatamente adequados ao estágio de desen­
voMmento em que nos encontramos; é um 
país cujas raizes têm as mesmas caracterís­
ticas 4Rs que .nos Serviram de base cultura1. 
É um país que está em franca ascensão dentro 
cfatComunidade Econômic.a Européia. 

Sr. Presidente, ao info.àrmos, cOm êxito, es­
sa cooperação com a ltáli8 -insista-~, abri­
mos o leque de opções para a cooperação 
em outros campos, como biotecnologia, tec­
noJogia de l'lOVOS m8teriais para outras aplica­
ções, mecãncio de precisão, engenharia gené­
tica, tecnologia de energias alternativas. 

Há um mundo, Sr. Presidente, a ser explo­
rado pelo Brasil em consórcio ,com a Jt41ia. 
E o AMX sem sempre um marco. o AMX sem 
sempre um referencial, o AMX. ser6 sempre 
um ponto de ofirmaçio, sem sempre uma tes­
temunha dos poasibilidados que llnlsil e ltálfa 
têm à sua fronle na cooperaçiio denllfica e 
tecnol6gial e de operaçio Industrial , 

Assm, Sr. 1\ 1..,\le, ~ junlo com 
o Senador-Maciel, que. oJ&n da cons­
trução - _.u,o de <:embate, de .., 
avJio de caça, com quaiJilcações multo espe­
cificas, .-nos tendo umaaqulslçio enorme 
·no compo da ci&lcia e da tecnologia. Ternos, 
eletivomente, algo mais a comemonr do que 
o simples vil<>, do que a simples acrobacio, 
do que as simples clemonslrações de mano­
brabiliclade do AMX, que vimos ontom. sob 
um sol escaldoirte. na Base Aérea de SarU 
Cruz; temos algo, sim, a comemorar umavft6.. 
ria do povo brasileiro, uma vlt6rio da enge­
nharia aeroespacial do Brasil, uma vitória do 
nosso gerenciamento industrial, uma vitória 
. da nossa diplomacia, uma vitória também do · 
erRndimento das Forças Aéreas do Brasil e 

·da Itália. 
Ontem foi um dia para comemorações e 

esse júb~o. Sr. Presidente, deve ter trazido ao 
Congresso Nacional e deve ser, por extensão, 
levado a toda a sociedade bra_sileira. O País 
precisa saber o alçançe_ d~~e_ entendimento 
que logramos com a Itália na execução do 
projeto AMX. 

Sr. Presidente, além do desenvolvimento de 
· uma aeronave de combate com razoável sofis­
tificação, p programa daria à Aeronáutica a 
oportundiade de participar do gerenciamento 
de um grande projeto, 'bem como propiciaria 
aos nossos.pilotos e técnicos o acesso ao fe­
chado clube das grandes potências, absor­
vendo conhecimentos essenciáis à operação 
das modernas aeronaves de combate e à ges­
tão dos. seus sistemas de armas, navegação 

·e ataque. 

O Minjstério da Aeronáutica decidiu capa­
citar suas indústrias. não só a Embraer como 
montadora final e responsável pela integração 
aviônlca, mas também a Celma, para a produ­
ção das peças licenciadas pela Rollys Royçe, 
e a mensagem final dos nossos motores; além 

de wna dezena de outras empresas~. 
particularmente_ no campo da eletrônica,' das 
quais poderiamos destacar a Aerorn.cNAaoe­
letrônica. a ABC Sistemas Aviônicos e Simula­

. dores, a Engetrônica, a Microlab, a Elebra e 
a Tecnasa Eletrônica Profissional SA · 

O AI'IX é hoje o maior projeiD de -
rénda de tecnologia de ponta em curso 110 

Sul da linha do Equador. São cerca de 45 
bilhões de dólares, distribuídos ao longo de 
15 anos. onde o Brasil terá capacitado mão 
de obra e indú_strias numa ~a onde apenas 
engatinhávamos. · 

Porém, é necessário evidenciar que não se 
trata ape;nas da fabricação de wna a.ero11,_ave 
mlitar. ~ um programa de elevada comple­
xidade que permitiu a geração de milhares 
de empregos especializados, a melhoria do 
padrão de qualidade dos produtos, e a cOn­
quista de novos mercados. Um exemplo con­
creto é a produção da aeronave "Brasl1ia", só 
poss!vel graças ao aporte de tecnologia dada 
peloAMX. 

Desta fonna. gostariamos de nos congra­
b.dar com a Força Aérea Brasileira, no mo­
mono em que recebe um avJio de combate 
moderno e de elevada copacJdade bélica, na 
certezadequeestlrisempreprontaacumprir 
com eliciênda sua destinaçio constitucional 
e IISliO!I'D' a sobenlnia do espaço aéreo na­
cional. 

o Congresso Nacional, agora investido de 
""1'1os poderes ccnsliu<:ionois deve ter patl­
~ ativa nos destinos da~ brasi­
leira no setor aeron6ullca. 

!!: r.ec 'rlo uma de6nlçio c:onceituol por 
parte do Con!Jesso _....o progroma AMX. 
de lonna que """"""""' responsablldade 
polftJcas e econ6mlc:as '*" assegurar os ..,. 
cwsosiJnancelros~plftacontkrua­
çio desse programa. 

!!: necess6rlo, scbrdudo, enfoà.r os recur­
sos para o Ministério da Aeron6utica nio So­
mente sob a ótica mlitar, mas. scbrdudo, pe­
Jos rellexos de seus programas na Indústria 
nacional, pela manub91çio do ntv.J de empre­
go de mio-de-obra espedoiJzada, asseguran­
do a competitividade no mercado aeron6utico 
internacional. capacitando e projetzMldo oBra­
sil para assumir um lugar de destaque no 
~onstexto daS nações-desenvolvidas. 

Eram estaS, Sr. Presidente, algumas cmsl­
derações que queríamos fazer sobre o vôo 
inaugwal do AMX. na tarde de ontem. Ao se 
elevar.aos céus, o AMX levou também a nossa 
esperança, -o nosso otimismo, a ~nossa con­
fiança de que este País mantém ainda um 
pé na modernidade. Apesar de toda a crise 
econômica, apesar do pessimismo despejado 
sob:r:e esta Nação nos últimos tempos. o A.MX 
é uma prova cabal, é uma prova mais elevada 
de que a indústria nacional não foi sucateada. 
-de que os laboratórios estão abertos. com os 
nossos cientistas pesquisando, de que os nos-­
sos gerentes estão em atividade. Portanto, esta 
crise econômica que se apresenta sob o avatar 
de uma inHação monstruosa, na verdade nio 
ê suficiente para abater o nosso ânimo, a nos­
sa confiança no futuro. 

O Brasil.será um pais moderno, o Brasil 
será sempre wn país atualizando, e ~e fato 
o povo brasileiro tem que ter presente para 
não se ~ afundar na sombra do pessi­
mismo. Ao se erguer aoscéus,oAMX.também 
nos faz erguer a Cllbeça. Não s6 para acomea· 
nhá:-lo, mas. principalmente, para encarar o 
futuro. (Muito bem!). 

~~~~~gs;e 
24-JD-89 E QlJE, Ef'flREGaE À REW­
. Solo DO ORAlXJR. SERIA PGBL/CADO 
PosTE:R!oRJ.tEJ 

O SR. POMJ>E(I DE SOUSA (PSOB­
DF. Para esclarecimento,) - Sr. Presidente, 
apenas para breve esclarecimento ao pedido 
de informação do nobre SenaOOr Ronan Trto, 
e aos outros Companheiros do Senado. 

Trata-se do projeto de regularização dos lo­
teamentos irregulares - dos loteamentos 
existentes já- criando condominios wbanos 
em áreas rurais. 

O Sr. Governador remeteu, em regime de 
urgência, o projeto inicial, que passou. desper­
cebidamente, pelo Plenário do Senado; mas 
o clamor públcio contrário, das instituições 
mais respeitáveis, quánto ao conteúdo deste 
projeto, levou o próprio Governador a vetá·lo. 
De modo que se trata de wn erro de revisaó 
do eno cometido. Então, parece-me que" errar 
humano é. E, por isso, acho perfeitamente 
compreensível que se vote o veto. 

DISCl/RSOPRO/'KJl'faADO PELOSR 
POMPEU DE SOliSA f«. SESS4"0 DE 
24-lD-89 E QlJE, Ef'flREGaE À REIII­
S>IQ DO ORAiJOR. SERIA PCJBl.ICitOO 
P061FR/ORMENTE, 

O SR. POIIIIPEO DE SOUSA (PSDB -
DF. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, j6 que estornos em m<ltéria 
Jegimenbll,devoasslnolarque,naminhainter­
vençio anterior, cometi urna gafe regimenlal, 
pretendendo""""""' o nobre Senador Jarbas 
Passarinlio de pé. Penitendo-me disso, mas 
isso é produto apenas da preilsa com que 
tenho que descer da Mesa do plen6rio e sub~ 
do pleMrio à Mesa, sem ter sequer tempo 
de me sentar. · 

Passo j6 ao parecer. Depois de elCDrllinada 
a matério,·verllk:ado que o prazo de 72 horas 
parecia ree1mente ascasso. como acentuou 
o nobre Senador Fernando llenriqueCordoso, 
mas, por outro lado, o prazo de I O dios lliiYez 
fosse longo demais-e o objetivo visado pelo 
nobre Senador Jutahy Magalh!ies, de certa 
maneira, perdia a força que ele pretendia ter 
-, chegou-se. por consenso, a uma fórmula 
intermediária, que é a apresentada a seguir. 

Assim, oferecemos a seguinte emenda, 
wn substibltivo: · 

Art. 1•· 0§4•doort.91 do Regimento 
Interno passa a ter a seguinte redação: 

Art. 91. ·--····-··--·----··"' ·-:---.,.------------····---
§ 49 Noprazode5(cinco)diasúteis, 

contados a partir da publicação da comll­
nicação referida no parágrafo anterior no 
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espelho da Ordem do Dia da sessão se­
guinte, poderá ser interposto recursos pa­
ra apresentação da matéria pelo plenário 
do _Senado. 

Art 2~ Esta resolução entra ein vi9or 
na data de sua publicação. 

Art. 3\> Revogam-se· as disposições 
em contrário." 

Então, o prazo âe 72 horas não pula para 
1 O dias; mas o prazo de 1 O dias recua para 
5 dias úteis. e me parece (jUe no meio está 
a virtUde, Sr. Presidente. 

t; este o parecei-, Sr. Presidente. 

D!SCGRSOPROflafiaADoPELOSR. 
OD S'IBÓM DE CARVALHO NA SES-
5'ÍO DE 24-10-89 E QaE, ENTREGGE 
À REV!5'ÍO DO ORADOR, SERIA PGBU­
OIDO POSTER!ORMENTE: 

O SR. em SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, a corriissão 
de ConstitÚlção, Justiça e Cidadania deferiu, 
recentemente, um requerimento do Senador 
Mansueto de Lavor pedindo a ouvida, naquela 
Comissão, dos dirigentes dos institutos de 
pesquisa para que prestassem informações, 
em face de projetos que tramitam naquele 

o do Senado Federal. 
omissão, depois que deliberou pela con­

wca ão, adotou todas as providências admi­
nistrativas para que houvesse esta reunião. 

No dia aprazado, no entanto, Sr. Pr_esidente, 
apenas compareceu um dos diretores do Data 
Folha, que pertence a urna cadeia de jornais 
de São Paulo e que está em vias de se transfo­
mar em uma empresa independente, e não 
o departamento de outra empresa. 

O respresentante do Dattl Folha, perante 
a Comissão, foi de raro brilhantismo e de mui­
ta sinceridade na apresentação dos dados que 
lhe foram requeridos. Além de apresentar o 
resumo da atividade técnica deste Instituto, 
respondeu a todas as perguntas que foram 
formuladas pelos Senadores presentes àquela 
reunião. 

Sr. Presidente, Srs. Sen-adores, não campa· 
receram os demais institutos, o lbope, o Oallup 
e o Vox Populi. Todos endereçaram um ofício 
com quase que a mesma redação, desculpan­
do-se perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania, e pedindo que Outra data 
fosse marcada, para que eles pudessem com­
parecer. 

No entanto, Srs. Senadores, na mesma data 
os representantes desses Institutos ·compare­
ciam a uma emissora de televisão e partici­
pavam· de um debate que tomou muito mais 
tempo e que durou muito mais que a reunião 
da Com~o do Senado. 

Essa negativa dos Institutos constitui-se, no 
nosso modo de entender, num desrespeito 
ao Senado FederaL Dal por que a Comissão 
de Consti'b.tição, Justiça e Cidadania resolveu 
dispensar a palavra desses Senhores, exami­
nando a matéria que diz respeito às pesquisas 
sem que se escutasse o que devia ser dito 
pelo representante de;> lbope, pelo represen-

tmte do GaUup ou pelo representante do Vox 
Popu/i. 

Há um detalhe que diferencia o DataFo/ha 
doS demais institutos de opinião pública; e 
a diferença básica é que o lbope, o Gallup 
e o Vox Popirli trabalham por encomenda de 
pessoa- interessadas. trabalham para atender 
a"' determinados candidatos, desde que os canM 
didatos paguem as verbas cobradas por esses 
Institutos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permita~me 
V. ~ um aparte? 

O SR. em SABÓIA DE CARVALHO­
S6 um minuto, Senador Mauro Benevides. 

O DataFo/ha no entanto, não trabalha para 
nenhum candidato, não trabalha para nenhum 
partido, não trabalha para nenhum empresa, 
e os seus dados são unicamente destinados 
à Folha de S. Paulo, e aoS deffiai.S jamais con­
sorciados a este nobre órgão da imprensa 
paulista. 

Éssa diferen_ça, ~enador Mauro BenevideS, 
talvez explique a razão pela qual o lbope não 
veio, tornou-se fujão; o- Vox Popuh' também 
não compareceu, ttão tendo a coragem de 
enfrentar a Comissão de ConstituiÇão, Justiça 
e Cidadania, como também o GaUup resolveu 
dispersarMse, não Indo à presençà daquela Co­
missão dizer os esdarecirnentos necessários. 

O DaiaFo/ha conseguiu deixar uma boa im­
pressão, inclusive por esse fato, não é um b~ll­
cão comercial, não é uma loja comercial; é 
um órgão que trabalha para atender à divulga­
ção de um jornal, que, por sua vez, é repro­
duzida por outros jornais nas mais diversas 
Capitais do Brasil e 'em cidades impmtantes. 

~- Ouç-o ----a-aparteae~;-Senador Mauro 
Benevides, e depois <::ontinuareL 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, a exemplo do 
que faz V. ~ na tribuna, também manifesto 
a minha estranheza diante da atitude omissa 
assumida pelos representantes do \bope, do 
Gallup e do Vox Populi, que não vieram aten­
der ao convite da <:;omissão de Constituição, 
JustiÇ:a-eCídadania, para d€"bater matéria da 
maior importância para a opinião pública bra­
sileira. Veja V. Ex• que, diante da inquirição 
a que fói subritetído o represer1tante da Data 
Folha, muitas dúvidas foram dissipadas no 
plenário da Comissão de Constituição e Jus­
tiça e Qdadania, ensejando a que nós, na vota­
çáo.~de_ projeto de lei disciplinando as pesqui­
sas eleitorais no País, pudéssemos julgar as 
iniciativas parlamentares com pleno conheci­
mento de causa. Foi realmente lastimável que 
órgãos como esses institutos agor~ referen­
dados, deixassem de trazer a sua colaboração 
na elucidação de matéria que hoje interessa 
de perto à massa da opinião pública brasileira. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado, Seriador Mauro Benevide~ pelo 
apOio de V. &, mas é preciso que se diga, 
que ftque bem claro que, no dia em que esses 
senhores, não tiveram tempo- para compare­
cer ao Senado da República, eis que o fizeram 

perante as câmeras de televisão de uma ca­
deia que transmitiu o inócuo debate de interes­
ses comerciais de todo& esses mesmos Institu­
tos. Na mesma oportunidade, entretanto, cre­
denciou-se o DataFo/hlJ; e todos ri6s passa­
mos a ter-lhe respeito, pela simplicidade de 
seu representante, porque soube responder 
a todas as perguntas que lhe foram feitas; por­
que teve paciência de ficar ali; porque não 
manifeStou a menor má vontade e porque re­
velou os meandros técnicos da atividade desse 
órgão da Folha da Manhil e da Folha de S. 
Paulo. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me_ V. Ex" 
um aparte? 

O SR. em SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço o aparte de V. EX' 

O Sr. Leite Chaves - Nobte Senador 
Od Sabóia de Carvalho, assisti aO interroga­
tório, dele participei e forJ11ulei p~_rguntas, e 
confeSso a V~ EX' que o rapaz, a despeito de 
muito moço, causou-me boa impres-são. Nem 
todos os seus segredos essas organizações' 
podem revelar, mas o rapaz foi muito tranqüilo 
e muito calmo e me· deu uma impresSão posi­
tivâ sobre a natureza da pesquisa que faz. A 
convoc-a-ção foi feita, quero dizer, parec-e_-me 
que se_ pediu cõnvocação, mas que· a Presi­
dência fez cc;mvite. Se fosse convocação, eJEis 
não poderiam fugir ao ato conVócatório, em 
razão do próprio Regimento, da própria lei e 
da própria Constituição. O i:jue queria O Senã~ 
do com isto, a meu vet? Vériflcar a possibi-
6daq~_ de disciplinar não a elaboração de pe,s.­
qujsas, os critérios de sua "formação, "mas a 
õportunidade ou os modos de serem divulga~ 
-das, mesritC>Y>órqUe, a Uma pergunta;-eJe fÕi 
positivo. Perguntei ao depoente até que ponto 
a pesquisa influía no próprio resultado eleito· 
ral. Ele não _soube dizer o percentual, mas 
admitiu que havia um nível de influência. Per~ 
guntei também,. se a Folha de S. Paulo havia 
tomado uma determinação manifestamente 
contrária à candidatura de Collor de Mello, 
como é que poderia haver isenção do Data· 
Folha que era um mero departamento da Fo· 
lha de S. Paulo. Como ele conciliaria aquela 
paixão manifesta da Folha de S. PiiU/o contra 
a candidatura Collor de Mello e a isenção das 
pesquisas. E dei o exemplo de que eles pesqui­
saram dez cidades, dez Capitais, e anunciavam 
nos jamais que ele havia caído verticalmente, 
quando o universo anterior era todo o País. 
Ele disse que aqUJ1o fora feito com base em 
cidades anteriormente pesquisadas e que eles 
dão resuJtados honestamente. A Folha de S. 
Paulo os usa como quer. De maneira que pen­
so que o Congresso deve - digamos - não 
restringir liberdades, mas examinar melhor es­
sas causas. V. Ex!', como Presidente da Comis-­
são, deve insistir na convoCação, sob pena 
de aplicação de punição, para que possamos 
fazer uma avaJiação mais global sobre as pes­
quisas, que hoje valem, são verdades absolu­
tas, e saber como devem ser usadas~ Jamais 
devemos interferir no critério da formação da 
opinião, no que tange à cooptação dos núme-­
ros, das posições e_dos resultados. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Muito obrigado a V. EX-. -.- - -

É evidente, nob_re Senª-Qor Leite cnav~s. 
que o projeto que tramita na Comissão rião 
tem essa .intenção de dizer os métodos ou 
dizer como fazer uma pesquisa, maS temOs 
cuidado_ com o aspecto ético das j)esquisas 
e também cuidado naquele ponto em que a 
pesquisa se transforma em uma propaganda 
eleitoral. Este é o grande problema da_ pesqui­
sa: o momento exato em que ela se tran_sforma 
na mais forte de todas as propàgandas..elei-
iorais, -. 

O Sr. Marcos Mendonça - Permite-me 
V. Ex' um aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo prazer. 

O Sr. Marcos Mendonça- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex' tece conSi­
derações a respeíto do aspecto e da força que 
a pesquisa eleitoral exerce sobre o eJeltorado, 
exatamente neste instante de indefmlç:.ã_o do 
voto do eleitorado br~ileiro. Sob este aspecto, 
nobre Senador, existem denúncias graves fei­
tas, neste final de semana, pelos órgãos de 
imprensa a respeito de alguns institutos de 
pesquisa que estariam fabricando resultados, 
de ta1 forma a induzir o eleitor a v<;>tar de deter­
minada forma. Vemos aí o jomc;tl Ó Estàdo 
de S. Paulo denunciar uma Operação Deodo­
ro, que aquelas pessoas que apóiam a candi­
datura do Sr. Collor de MeUo vislumbrarem 
que, na medida em que houvesse um cresci­
mento da candidatura do Sr. Lula, seria mais 
fádl uma polarização e permitiria que com 
isso hóuves_se um __ ~crudescimento da candi­
datura do Sr. COllor -de Mello. Nesse sentido, 
a Rede Globo, inclusive, fez divulgar, para es­
tarrecimento de todG_ o eleitorado brasileJro~ 
com antecedência até, um resuhado que nem 
na planilha constava. Ontem, a Rede Globo 
se apressou em divulgar um resultado em que, 
primeiro, limita a queda do Sr. Collor de Mello 
e, em segundo lugar, estabelece um cresci­
mento do Sr. Lula, de tal forma que haja um 
induzimento do eleitorado, no sentido de acte· 
ditar que esses dados sejam reais e ql!e esses 
dados levem a essa polarização. Por outro la­
do, a revista Isto ~.:.senhor também publica . 
uma denúncia do envolvimento desse Insti­
tuto, o lbope, que forneceu os_ dados para a 
Rede Globo divulgar, que ess_e__lnstituto está 
a soldo do Sr. Collor de Mello. Estabelece, 
inclusive, que uma série de posturas do Sr. 
Collor de Mello foram ado@!=fªS---ªPÓS uma con­
sulta prévia ao lbope, de tal forma que esse 
Instituto, após estabelecer a orientação devida, 
fizesse o Sr. Collor de Mello tomar detel)ni­
naQos posicionamentos. Sem dúvida alguma, 
há necessidade urgente de que se tome u_rna 
providência, porque o eleitorado está sendo 
enganado. As provas me parecem evidentes_, 
no sentido de que há o envolvimento de deter­
minadO instituto, de grande peso neste Pàís, 
no sentido de favorecer essa candidatura e 
forçar essa polarização. A classe política brasi­
leira fião pode assistir inerte a esse ato que, 
verdadeiramente, engana o eleitora_d_o brasi­
.(eiro. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-
V. Ex!', com o seu aparte, talvez tenha explicado 
as razões pelas quais o lbope não <:em pareceu 
à CõmisSãO de C6hstituição, Justiça e Cidada­
nia, batendo em retirada, quem sabe; por não 
saber explicar-o qUe V. Ex~ está a denunciar, 
neste momen~o, aqui, no Senado Federal. 

O Sr. Goines Carval_ho - Permite-me 
V,. ~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo praZer. 

O 'Sr. Gomes Carvalho- Estou acompa­
nhando com muito interesse o pronuncia­
mento de V. Ex", nãci só como Presiderite aa·~ 
CÕmissão, como, prtndpalmente, por triier -
a este Plenário assunto da maior relevância. 
Não quero fazer, ãqui, afirmações que depois 
nãO possa provar, por isso não vou entrar no 
méritO. Tenho absoluta convicção de que as 
atuais pesquisas são enganosas, não retratam 
a verd_ade. Ela_s_ viraram pesquisas comerciais, 
e a sociedade brasil~ira não pode, definitiva­
mente, rnais wna vez, ser enganada. Por isSo, 
parabenizo V. Ex' pela forma correta como 
está colocando a matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado. 

O Sr. Ronan nto - Permite-me V. Ex" 
um aPÇ~rte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Tem V. E• a_ palavra. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Od Sabóia 
de Carvalho, nessas tramas das empresas que 
fazem pesquisa, temos mais uma ub1ização 
de ãtitudes que não são assim muito corretas. 
Ocorre; também, muitas vezes, que a empresa 
faz a sua tomada de opinião j)úblli:a com 36, 
até 40 itens. São pesquisas cientificas e muitas 
vezeS <!orretas; Cõin telas bem inontadas, com 
critérios bem e~belecidos. Há pouco tempo 
conversávamos com o diretor de uma dessas 
empresas e reclamávamos dele a publicação 
da última pesquisa, e ele disse: - Olha, faze­
mos apesqulsa sob encomenda de deterffil­
nada emissora de televisão, e eles publicam 
o -que--:qüerem, quando querem e como que­
rem. Porque, veja V. Ex~' ninguém faz uma pes-­
quisa perguntando· ao eleitor em quem vota 
agora e em quem votaria; são de 30 a 42 
perguntas. O cruzamento desses dados é que 
dão irú0nm3ções preciosas. Aí, quando se faz 
um estudo da pesquisa como um todo, é pos­
sível entendermos o imaginário coletivo e tam­
bém o sl,lbconsciente coletivo, e até o incons­
ciente coletivo. Pois bem, acontece· que, mui­
taS ~ezes, não é na própria empresa de pes­
quisa que está o escamoteamento da verdade, 
porque não flápíor mentira do que a meia 
ve"rdade, mas na publicação apenas dos dados 
que interessam à empresa que encomendou 
a pesquisa, e isso está acontecendo. Há pou­
cos diãs ch-amamos uma dessas empresas 
e dissemos que famas denunciar isso. Eles 
disseram que a pesquisa estava correta, que 
tínhamos razão. MaS acontece que quem en­
coritendou es~ pesquisa e está pagando por 

ela - apenas prestamos serviços -. é a em: 
presa tal e tal, e essa empresa é dona dessa 
informação e é ela quem divulga essa irúorma­
ção. Ati! agora não falsearam nada, apenas 
publicam aquelas informações que interesK 
sam, e também na data que interessa. Muitas 
vezes, por exemplo, houve uma queda brutal, 
há umas duas semanas, do candidato Cóllõi -
!=le Mello, foi uma queda de sete pontos e o 
próprio lbope verificou a queda, mas a empre­
sa__continua repetindo uma pesquisa de uma 
serilàna atrãs, sem-dizer a data e não publicou 
a pesquisa que tinham encomendado. E 
quando alguém perguntou a eles: mas vocês 
não vão publicar? Não, respondem: encomen­
damos a pesquisa, ·pagamos e publicaremos 
qUando quiser. Então, v~rificamos nisso tudo 
que pior do que montar uma mentira é a meia 
verdade, porque ela tem foros de verdade, 
mas, realmente, encobre a verdade total. Nisso 
tudo, como fica o _nosso incauto eleitor, que 
há 29 anos não vota, que não _está prevenido 
disso e que é influenciado tambér:n por isso? 
Vejam, muita gente diz: vou votar em fulan_o, 
porque não quero perder o meu voto. Temos 
uhl tal de voto útil neste País. Aprovamos, por 
isso mesmo, na Constituição, os dois bJmos, 
justamente para que as pessoas pudessem 
dar o seu voto ideológico, o seu voto correto 
no primeiro turno e, depois, fazer uma opçâo 
pelo menos pior no segundo tuino. Nem isso 
está sendo explicado. Nisso também falha­
mos; nós, os Pa_r:tldos políticos. Agradeço a 
V. Ex'. O debate deste tema é da maior Impor­
tância. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado, Senador Ronan Tito, pelo seu 
aparte, que muito ilustra o meu pronuncia­
mento. 

A verdade_é que o DaJaFoJha·não f~ isso 
de que fala V. Ex', ~ íSSo ficou dito perante. 
a Comissão de Constituisão, Justiça e Cidada­
nia. Então, já sabemos, pelo menos isso, que 
wn instituto não trabalha para uma clientela 
comum, que até possa ocasionar essa má utili­
zação dentro do tempo~ uma utilfzação capaz 
de mistific:ar, capaz de alterar uma verdade, 
um dado que historicamente era verdadeiro, 
que em determinado momento já não ~em 
sentido, mas é divulgado para propiciar o re­
tomo à data em que foi feita a pesquisa. 

O .Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
V. E>f um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO­
Com todo prazer, Seriador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães .....:... Senador Cid 
Sabóia de CaJValho, permita-me V. EX- discor­
dar das opiniões emitidas neste plenário, sobre 
esta matéria. Em primeiro lugar, acredito n_a_ 
seriedade das empresas. São empresas co­
merciais que fazem as suas pesquisas para 
receber uma remuneração daqueles que pe­
dem a pesquisa. Isso é normal e natural, não 
há nada de errado. Quanto à divulgação das 
pesquisas, é lógico· que pode haver distorção 
na sua divulgação, porém a lei nos garante 
o direito de saber como foi feita ã pesquisa, 
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para, dai; verificarmos se esláhavendo alguma 
distorção. Se há wna desconfiança de que 
determinada pesquisa solicitada não foi publi­
cada para manter os J'eSlitaclos anteriores. ca­
be ao part:ickJ, poMico exigir da companhia que 
fez a pesquisa a Donnação necessária para 
desnu:ISCCII'illaquelesqueestão razendoanotí­
da daqueles resultados que estão sendo leva­
dos. 

Sr. Senador, interessa certamente a alguém 
fazer uma pWik:ação diferente. Por .exemplo, 
V. EX' veja que durante determinado momen­
to, na dívulgação das pesquisas, criou-se sem­
pre a impressão de que no segundo turno, 
entre fulano e sicrano, o resultado será este. 
Isso foi transmitido durante várias semanas; 
chegou detenninada semana e não foi mais 
transmitido. Por quê? Deve haver alguma ra­
zão. cabe ao partido político que tiver interesse_ 
nessa questão ir perante a empresa e saber· 
dela se. foi feita a pesquisa, por que não foi 
divulgada. e qual o l'e{>ultado . .Mas cabe a nós, 
políticos. tomar as devidas cautelas para evitar 
as distorções. Não podemos - aí é que vai 
jl minha discordância-é dizer que as empre­
sas nio são corretas. As empresas têm uma 
grmde responsabilidade, porque a vida delas 
é essa e elas só sobreviverão enquanto tiverem 
da opDão p(Jblica o respeito pelas pesquisas 
que fazem. É esta, a minha discordância das 
opiniões de hoje. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Multo obrigedo a V. EX' 

Tenho apenas a dizer que, logicamente po­
deria existir uma empresa sem clientela. A 
dientelã de um instituto de pesquisa é quem 
precisa da pesquisa É evidente. . 

O que estou tentando distinguir é a dife­
rença de objetivos de um dos Institui: o Da­
taFo/ha, dos demais. E essa difere a é tão 
grande ~ ponto de vista de ética, e moral 
pública, é tão diferente o que há com relação 
a esse Instituto, que o DataFo}ha pôde vir ao 
Senado Federal, e os demais não puderam 
vir. 

Ora. é muíto sintomático que todos os insti­
tutos de pesquisa façam exatamente o mesmo 
ofício, usando claramente a mesma argumen­
tação, um mesmo pedido, e um mesmo elogio 
à CQr'I'ÚSSáO; por estar tentando essa audiên­

, cia, todos concluindo do mesmo modo, quase 
que a mesma redação. Só um Instituto diz 
que é bom, o DataFolha. Exatan1ente o Insti­
tuto que não .tem essa clientela. 

Logo, essa clientela pode significar um peso 
ético para esses lnstib:Jtos. 
· Em clscurso anterior aqu~ no Senado, sem­

pre ar91J111e11tei que num país onde não se 
acredita no Tesouro Nacional, no Ministério 
da Faztmda. como wn todo, não se acredita 
no Estado Federado, nem no Estado Federal, 
ninguém acredita em Prefeito, nem Governa­
dor, nem Deputado, nem Senador, nem Presi­
dente da República, onde todos negam fé a 
todos os dirigentes do País, a quem tem autori­
dade neste País; no entanto; nesSe universo. 
de desmordzação e de descrença. os institu­
tos de pesquisa são altamente acreditados e 
a palavra que vem desses institUtos é seguida; 

como verdadeiro código da Intenção do povo, 
da Intenção do voto. 

Ó Sr. Gerson Camata- Permite-me wn 
aparte, nobre Senador? 

O SR. CID SABóiA DE CARVALHO-· 
Com todo prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex'. aborda, em 
momento muito oportuno, o problema de pes­
quisa no Brasil. Toda minha vida militei na 
área de comunicação como empregado e te­
mos aqu~ o Senador Meira Filho·e outros Se­
nadores que são· donos de estação de rádio 
ou de televisão. Muitas ínstituições sempre 
usaram as pesqUisas. Elas indicam, por exem­
plo, qua1 o tipo de música que o povo deseja 
ouvir em-determínado horário, qual o tipo de 
faixa etária que ileterminado programa de tele­
visão vai atingir naquele horário, e numca vi 
nenhuma emissora de rádio ou televisão con­
testar os intitutos de Pesquisa. O ínstituto de 
pesquisa, a meu ver, é um termômetro; ele 
vai indicar o grau de '.febre do doente. Se o 
doente está com muita .febre, não adianta que· 
brar o termômetro, tem-se que curar o doente; 
se o candidato está•ruim na pesquisa, perante 
a opinião pública - e aí concordo em gênero, 
número e grau com o Senador Jutahy 1\i?.lga­
lhães -, não adianta quebrar o Ibope, acabar 
com o Gallup porque, o candidato é que está 
ruim, não o instituto. A única classe que con­
testa a pesquisa. que é científica, é matemá­
tica, é a classe política. Tavez tenham sido 
os primeiros - e é necessário que façamos 
uma autcicrítica • a manipular resultados de 
pesquisa, ou a divulgá-los parcialmente, como 
.frisou o nosso ilustre üder, Senador Ronan 
Tito. Vemos esses governadores pagarem as 
pesquisas com o dinheiro público. QUando 
eles deveriam, obrigatoriamente, divulgar toda 
a pesquisa, manipulam, para divulgar resulta­
dos que não são verdadeiros sobre a popula­
ridade de seu governo, ou sobre a necessidade 
de determinadas obras, Então, foram exata· 
mente oS Políticos das pesqUisas, que saõ fiéis, -
sérias e_matemáticas. Agora, quando temos 
24 candidatos disputando a eleição, é claro 
que o único que está contente Com o resultado 
do Ibope, é quem está em primeiro lugaf. To­
dos os demais, os outros_ 23, estão achando 
que eles é que estão em primeiro e o Instituto 
é que está errado. Não adianta bater no lbope 
e no Gallup; eles, os candidatos, é que têm 
que melhorar o seu des_empenho perante a 
opinião pública. E o eXemplo disso é bem 
claro. Até bem pouco tempo, vimos o Sr. Lula 
e o pessoal do PT desancar com o Gallup, 
o Vox PoJ.?.uli e com o lbope. Como agora 
esses InstitÜios anunciam que o Lula está p.ls­
sando o Brizola, eles pararam de criticar. Agora 
o lbope está certo. Se, por acaso, Lula passar 
Collor, aí nem é preciso fazer eleição. pode-se 
seguir o resultado do lbope e já proclamar 
os eleitos.~ claro que quem está atrás sempre 
reclama. Há outro fato que é comum- todos 
os políticos usam isso -, pegar a pesquisa 
que não é divulgada e usá:.la como indicação 
ao tema que ele deve abordar, em que classe 

econômica ele está mais forte ou mais fraco; 
em que .faixa etária da população o seu desem­
penho· é melhor ou pior. e, aí, o político, com 
base naquele dado, vai mudar o seu discurso. 
E1e vai falar mais para aquela classe onde está 
pior, vai falar em determinado t'IC?rári~. _mu~~r _ 
o assunto; enl Outro bairro ele vai falar dife­
rente, porque naquele bairro ele precisa me­
lhorar o seu des~mpenho. Não há nada de 
mal que o poFrtico .faça isso, nem que o insti­
tuto forneça a informação. O político tem que 
se transformar numa voz, no desejo, nos an­
seios daquela pOpulação para a qual ele irá 

_ fªlar._E é bÓm que ele saiba o que o povo 
quer ouvir dele. _É uma utilização científica, 
clara, aberta, transparente, para usar termo 
que está muito em voga, de um recursç que 
a Matemática nos proporciona: Coiicordo 
com V. E)cl', no fmal, quando responde aO apar­
te do Senador Jutahy Magalhães. Se o doente 
está com inuita febie, não adianta quebrar 
ou bater no termômetro. Tem que se dar re-­
médio ao doente, para que melhore. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. &, mas -qUe fiqUe bem claro-­
que não estou falando contra as pesquisas. 
Todos sabemos que as pesquisas são neces­
sárias em todos os campos da atividade hu­
mana, não apenas a pesquisa de opinião públi­
ca, como um sem-número de pesquisas, e 
estas são instrumentos da própria ciência. 

Inclusive o primeiro grimde sistematizador 
das pesquisas foi o pi6f)li0 Augusto- Comte, 
quando traçou o método:-observação, compa­
ração; lei e hipótes_e, pata podermos aferir al­
guma coisa e sabermos realmente uma ten­
dência, um fenômeilo, uma lei, _!lm .fato que 
seja. Na Sociologia a opinião pública é de 
gr.ande valia, porque revela a preferência por 
determinados arti9os de consumo, determi­
nada preferências de caráter meramente so­
cial, preferências sociológicas, que têm até-um 
aspecto de psicologia social. 

Tudo Isso_ acontece em matéria de pesqui­
sa. 

Somente uma pesSoa sem iriformação 
clentifica pode ficar contra a pesquisa. 

Mas n!o é sobre isso que falo. Falo sobre 
a auSência dos in~utos de p~squisa, _que .fugi­
ram do Senado Federal de mo-do descortês, 
e, na mesma data, todos eles .foram a um 
debate de televisão, ào invés de virem a um 
debate da Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania, quando o interesse deles·- se 
a pesqUisa é dentificamente feita, comO fala 
V. Ex' - era vir demonstr.:1 aqui essa ciência, 
essa técnica, essa arte, no fazimento de qual­
quer pesquisa. Eles aqui não vieram. E por 
que não _vieram? Aí é que é o problema. Nâo 
estamos falando de pesquisa em tese, maS 
das denúncias que .foram feitas na própria­
campanha eleitoral, como nos disse um dos 
aparteantes. Estamos falando na má utili~ção 
das pesquisas, na propaganda lateral que sur­
ge em razão da pesquisa, talvez uma parapro­
paganda. Quem sabe se a pesquisa não vai 
wn dia receber a classificação de "parapropa­
ganda", uma propaganda à margem do uni-
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verso da propaganda e da publicidade propria­
mente dita? 

O problema é muito sério. Estou trazendo 
aqui o protesto do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania relativa­

·mente a esse desrespeito ao Senado. Concla­
mo os Srs. Senadores para posiçóe:S ·mais for­
tes, porque o Senado está-se caracterizando 
aqui como um instrumento presslonável. O 
dia de hoje, por exemplo, é um dia de desgos­
to, porque o Senado está sendo pressionado 
para o exame, às pressas, dos processos que 
lhe são entregues. E, no momento exato em 
que no Senado Federal se determina um exa­
me mais profundo de wn assunto, Deus nos 
acuda, até a suspeição é levada ao Senador 
cuidadoso. 

Então, o apelo, diante desse mero fato que 
narro, aqu~ do Ibope, do Galluj:>, ... 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVAlHO­
do Vox Populi, tudo isso que estou citando 
é para conclamar os Srs. senadores para que_ 
não cedamos a essa pressa, a essa pressão 
que, de quando em quando, se faz diante deste 
Senado Federal. Emenda-se aqui, volta-se pa· 
ra a Câmara dos Deputados, não dá mais tem­
po! Ahl se o embaixador não for aprovado, 
hoje, perde o avião, o Brasil fica sem embai­
xador tantos dias, e isso causa um prejuízo 
internacional! Se se trata de wn membro de 
um Tribunal, a Justiça vai parar, porque ele 
tem que ser aprovado,' aqui, hoje, agora, ins­
tantaneamente, sem que as condições consti­
tucionais possam ser averiguadas com pro­
fundidade, mesmo dispondo o Senado Fede­
RIII de uma assessoria do maior valor. Essa 
assessoria do Senado Federal é de altíSsimo 
g8barito intelectua1, uma assessoria que presta 
excelentes serviços e que está capacitada a 
prestar melhor serviço, desde que a utilizemos. 

Antes de concluir o meu discurso. ouço o 
nobre Senador: José Fogaça no seu aparte. 

O Sr. José Fogaça- Dustre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, apenas quero fazer ·o re­
gistro do meu reconhecimento à proced&tcia 
e à justeza da indignação e do protesto de 
V. Ex', Presidente da ComiSsão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, V. EX' se caracteriza 
pela operosidade, pela diligência, pela dedica­
ção, pelo trabalho intenso, pelo amor à sua 
atividad~ legiferante; V. Ex' é um Professor 
de Direito Constitucional, um homem reno­
mado Jla sua profissão, na sua área, um ho­
mem ,.que tem dedicado, denodadamente, à 
Comissão de COnstituição, Justiça e Odada­
nia do Senado o melhor de si mesmo. É ina­
ceitável esse desrespeito, essa desconsidera­
ção por parte dos institutos de pesquisa em 
relação ao convite formu1ado por V. ex'. Esta­
mos ainda falhos, estamQs falto_s;_de ~ma leg~ 
!ação adequada, precisa, para verificação, con­
trole e fiScalização da coleta de dados de traba~ 
lho de campo empregados pelos institutos de 
pesquisa; somos deficientes-, ainda, no·· que 
tange a um exame acurado, detalhado, do pla­
no amostrai, da metodologia empregada; en~ 
fim, não temos um instrumental apropriado 

para exercer o trabalho de controle e fiscali­
zação que cabe aos partidos pol(ticos em rela-­
ção aos institutos de pesquisa e aos dados 
que divulgam. A vinda desses Institutos e o 
seu depoimento na Comissão de Constituição, 
Justiç"' e Cidadania haveriarn de servir de base 
para um trabalho futuro neste sentido, no sen­
tido de uma produção legislativa, de produção 
de urna matéria legislativa a este respeito. São 
fenômenos sociais novos. Assim como temos 
que legislar sobre "fotônica", infol1Tlâtica, en­
fim, realidades sociais, científicas, econômi­
cas, industriais novas, também há essa reali­
dade social que é o fenômen_o das pesquisas 
em periodos eleitorais. E há, talvez, a neces­
sidade de l.IIJla legislação não para inibir, não 
para impedir o exercício do direito de informa­
ção, que este eu considero absoluto, conforme 
é garantido pela Constituição, mas, isto sim, 
para que não haja deformações, para que não 
haja abusos, para que não haja desonestidade. 
E ã úriica forma de impedir isso é_ através 
da fiscalização rigorosa e uma instrumentação 
legal, uma bas~ legal que habilite os partidos 
políticos a realmente controlar todo o proces­
so: metodologia, trabalho de campo, -coleta 
de dados, plano amostrai empregados pelos 
institutos de pesquisa. Que_ro,juntamente com 
V. Ex', no momento em que lhe dou a mais 
irrestrita solidariedade, quero protestar com 
de desrespeito desses Institutos, ao não com­
parecerem a uma convocação, a um convite 
da colenda Comissão; da respeitável Comis­
são presidida por V. ex', que mostra tanto apre­
ço e tanto amor pelo seu trabalho. Era apenas 
este o registro em favor do quem ~m dizendo 
V. EX em seu pronuitciamente. 

OSR-CIDSABÓIADECARVAUIO­
Muito obrigado, Senador José Fogaça, inclu­
sive pelas considerações que fez a respeito 
de minha atuação perante este órgão do Sena­
do Federal, dirigindo-lhe os trabalhos ao longo 
já de a1_gt111$ m,eses.. Esta dedicação que tenho 
é relevante, quando V. Ex' a ressalta, por([ue 
é o reconhecimento de uma pessoa de muita 
importáricia para mim. 

Dado o.adiãntado da hora, Sr. Presidente, 
não posso aprofundar o assunto. Entretanto, 
gostaria de encerrar dizendo a meus Compa­
nheirps que zelem pelas prerrogativas do Se­
nado Federal, que aqui não se tenha pejo de 
se pedir vista de um processo, ·que não se 
tenha medo do aprofundamento das ques­
tões, do.eMm~ @s m_a.térias; e que não preva­
leça sobre nós essa história de que a matéria 
não deve voltar.à Glma.ra'Federal, _que o em­
baixado'r "fulano.:de-tal-dos-anz6is" tem dia 
exato para assumir e que Qào podemos apro­
fundar o exame do seu processo, que os Minis­
tros dos Tribunais Superiores têm que assinar, 
imediatamente, o termo de posse e assunção, 
porque a justiça se prejudica, porque os Se­
nhores Magistrados não têm esses cuidados 
quando examinam os processos e, de modo 
muito mais correto que nós, exigem-lhes as 
provas ·devidas, as provas .competentes e não 
julgam sem o cumprimento das provas que 
devem Ser feitas dos autos, quer sejam provas 
testemunhais, quer sejam as provas doeu-

mentais ou periciais. Nós aqui, não! Temos 
de abdicar de bJdo! Porque se toma uma situa­
ção nervosa mandar a assessoria examinar 
_o processo. Isso parece perseguição! Mandar 
a assessoria examinar um processo é perse­
guir! Mandar preparar pareceres opcionais pa­
ra o Relator é perseguição! J:: crime, nesta 
Casal Q.umdo, na verdade, muito pelo contrá­
rio, devemos fazer disso uma praxe no nosso 
comportamento! 

O Sr. Jutahy Magalbáes- Nobre Sena­
dor, me permite_ V. Ex' um aparte? 

O SR- CID SABóiA. DE CARVAlHO­
Ouço com prazer o nobre Colega. 

OSr.Jutabyl'lagalbáes-Solidarizo-me 
com V. Ele'. 

O SR. CID SABóiA DE CARVAlHO­
Agradeço a V. ~neste final do meu pronun­
ciamento. 
...,Pretendo ainda, nesta parte fmal do meu 

discrusÕ, aprofundar-me numa primeira opor­
tunidad~ Amanhã, teremos reunião da Co­
missão dê -Constituição, Justiça e adadanià 
com vários processos em pauta. Todos eles 
são de grande interesse. Aqueles interesses 
que trazem gente ao Senado, porque, ·como 
já observou o Senador Jutahy Magalhães, aqui 
ninguém vem para defender os sofridos. Nin­
guém vem aqui para defender medida em fa­
vor do povo. Ninguém vem aqui pelas ques­
tões coletivas. Quando se vem aqui é para 
torcer por um Ministro. É torcer por uma auto­
tida de indicada. t um processo que beneficia 
especificamente determinada classe. Aí, este 
Senado enChe, as galerias são lOtadas. pabrias, 
gritos, faixas, fotografias, cânticos de louvores! 
Isso nos interesses mais estreitados, maisfisio-
16gicos, maJs assistencialistasl E isso. Sr. Se­
nador Jutahy Magalhães. é o que gem uma 
indignação. 

Lembro-me quando V. Ex' foi vaiado pelas 
secretárias. E V. EJcf fez esta observação. la­
mentavelmente: só vêm aqui nos interesses 
específicos. Amanhã esta Casa estará lotada. 
Virão torcedores, assessores, e ai de quem 
pedir vista, ai de quem aprofundar o processo, 
porque isso passará a ser, ao invéS de uma 
prerrogativa no Senado, um ·ato atentatório, 
com respaldo dentro do próprio Senado. 

Era: o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) -

DISCGRSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JAMIL HADDAD NA SESSÃO DE 
25-10-82 E OOE, EffTREO(JE À REVI­
Solo DO ORADOR, SERIA PaBUCitDO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.} Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dizem que esta­
mos caminhando para a democratização, que 
estamos numa fase de transiçio democrática, 
mas acontecem coisas neste Pais que têm 
de ser aruilisaclas em profundidade. 

Quando a candidatura da Frente Brasil Po­
pular, de Luiz Inácio Lula da Silva e José Pau1o 
Bisol ascendeu nas pesquisas, o Presidente 
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da AESP fez uma declaração que me levou, 
inclusive, ontem, a ingressar com uma repre-­
sentação jun~ ao ProCurador-Geral da Repú­
blica para que verificasse se atrás do comen­
tário não havia outros interesses a não ser 
o de proclamar o êxodo de empresários, caso 
Wa chegasse à Presidência da República; se 
atrás disso não havia um crime contra a eco­
nomia popular, pois, após aquela fala, o dólar 
e o ouro dispararam; hoje mesmo, estamos 
vendo o dólar a NCz$ 11,50 e o ouro a NCz$ 
134,00 o Qrama. -- - - -

O Sr. Mário Amato, provavelmente, é daque­
les que admitem a democracia como _aquele . 
dito popular de que "qualquer um pode casar 
com a sua mha, desde que seja o "Manoel''. 
Quando a sua vontade não é aceita pela popu­
lação, ele não aceita o regime democrático. 

Sr. Presid_ente, hoje, corria às escâncaras, 
dentro desta Casa;-qiie havia sido feito um 
acordo no sentido de que o Sr. Sílvio Santos 
se tomaria candidato pelo PL e o Sr. Afif Do­
mingos seria o seu candidato a VIce. Essas 
são as mágicas, as alquimias das elites dirigen­
tes quando se sentem incapacitadas de conse· 
guir, perante a opinião pública, levar à frente 
as suas idéias. Não quero nem acreditar nisso, 
porque, imaginem V. ~. Srs: senaàores, o 
contraste: os candidatos que estão batalhan· 
do, há vários meses, tiVeram que enfrentar 
lutas internas do Partido, sairam vitOriosos nas 
convenções e, ao irem para as ruas, ainda 
com problemas de gastos em programas de 
televisão, vêem, agora, o dono de uma estação 
de televisão entrar n~ reta final, como se diz, 
tranqüilo, já tendo lançado a campanha na 
sua estação de televisão, domingo passada 
cerca de uma hora dizendo que aceitava e 
que aceitava com sacrifícios. "Se é para o bem 
da população, diga ao pôVo qUe fico", aquilo 
que nós conhecemos! E não quero crer que 
o Sr. Afif Domingos se suicide politicamente, 
porque isso é um suicídio político para o Sr. 
Afif Domingos. 

Pretendo deixar bem clara, aqui, a nossa 
posição. Não faço essas considerações com 
receio da candidatura do Sr. Sílvio Santos, não; 
a candidatura da Frente Brasil Popular jâ está 
na consciência da população brasileira e não 
tenho dúvida de que estaremos na segundo 
turno, mas falo em termos de regime demo~ 
crático. -o Presidente da República após um 
veto que permitiu que qualquer cidadão, neste 
País, sem ter filiação partidária, sem militância 
partidária, se filie a um Partido e saia candi­
dato; a qualquer época e erri cima do processo 
eleitoral. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex' 
com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, este é 
um tema atual e eu, também, na Comissão 
de ConStituição, Justiça e Cidadania, hoje, es­
tava examinando a indicação do nome do Mi­
nistro do TST, quando chegou a notícia de 
que Sílvio Santos haveria de se tomar titular 
da candidatura à Presidência, em razão da re· 

núncia do Sr. Afif Domingos, pelo Partido Ube­
ral. Não sei s_e é legitima, mas há a possibi­
lidade legal, porque parece _que, até 48 horas 
antes, pode haver substituição. É Verdade que 
a substituição que a lei prevê é imJ>onderável, 
uma substituição de surpresa, como morte 
ou a doença incurável, agora, não sei se o 
Tribunal aceita substituições preparadas, 
adredemente preparadas, para criar suspense 

·e mudar quadros. Outra coisa: a eleição tem 
uma finaJidade: fazer com que o .candidato 

·seja conhecido, não é verdade? Então, isso_ 
mudará, realmente, o quadro. Quero dizer _a 
V. Ex' que o País está perplexo em razão das 
candidaturas, não houve ainda uma que em­
polgasse, tanto que,_digamos, esta a1tura, nin­
guém teria ma[s certeza de quais seriam os 
candidatos _vitorio~os. Acho que V. Ex~ tem 
que ter cuidado, porque, realmente, o seu can­
didato é que mais sofrerá com isso, pois, sain­
do uin cari.didato· popular de São Paulo, que 
seria Sílvio Santos, homem da mídia, ligado, 
há muitos anos, a programas de televisão este 
afetará o seu candidato. 

O SR. JAMO.. HADDAD- O nosso can­
didã.to, garanto que não será afetado. 

O Sr. Lei~ Chaves- Embora Luiz Inácio 
Lula da Silva seja um candidato apoiado por 
um grande esquema ideologicamente defini­
do, há, por ser de São paulo, uma votação 
que ele haveria deter, e essa votação irá segu­
ramente ,Jara Sílvio Santos, favorecendo o seu 
concorrente maior, que será Brizola. Por outro 
lado, o candidato Fernando Collor de MeUo, 
que eu considerava já vitorioso no primeiro 
turno, pela primeira vez, será-afetado nas suas 
bases,. porque, nas classes C e D, onde ele 
tem apoio há muito tempo, nunca foi afetado 
por outro candidato, mas -poderá sê-lo_ dessa 
forma. Quero dizer a V. EX' que essas ·surpre­
sas não podenl ser condeiladas, porque na 
lei admitimos essa possibilidade. O povo con­
dena a existência de muitos candidatos. Na 
época da feitura da ConstitUição, pensávamos 
até em criar condições para que os partidos 
nascessem com representatividade. Mas se 
existissem dois ou três partidos, iriam· dizer 
que o PMDB forjou uma situação qUe lhe favO­
recia. Então, preferimos a ãinpla abertura, 
qualquer pessoa podendo ser candidato. O 
povo não pode dizer que não há candidato, 
e afunUaremos o processo no Segundo turno. 
No futuro, essa experiência malograda ou 
bel).éfica haverá de sugerir alternativas para 
que nós saibamos nos comportar em relação 
à ler eleitoral. A preocupação de V. EX' é reW­
mente muito justa, porque estão tocando no 
seu "arraial':--- ---- --

0 SR. JAMIL HADDAD '-- Quero dizer 
a V. ~ que á-nOssO arraial está. intocado, 
ainda que essas alquimias das elites dírigentes 
se constituam em norma da politica brasileira 
em 100 anos de República. 

Vejam V. EX' a grande, vamos d~er. obra 
de engenllllria polftica de Tancredo Neves! 
Nio foi oprovada a elelçao dketa, o povo foi 
As ruu. m:flh6es e milhões de cidadãos nas 
ruas; velo o~ Eleitoral; morre Tancredo 

Neves; Presidente da: RePÚblic~: Senhor Josê 
Sarney, ex~Presidente da Arena e do I'DS, que 
apoiou os 21 anos de ditadura! São essas tra­
mas da elite que o povo não agüenta mais. 
Hoje mesmo, eu estava num programa de tele­
visão, do nobre JomaJista Tardsio Holanda, 
aqui presente, onde, antes de ser entrevistado, 
ouvi o seu comentário de que pessoas ligadas 
ao Presidente José Sarney disseram que SU_a. 
Excelência, casei Collor de Mello e_ Lula sejam 
as candidaturas do se_gundo turno, tem a cer_­
teza Qe que o ·congresso Nacional irá votar 
o parlamentarismo. Mais um~ tentativa gol-
pista! -· 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. 
Ex'" uin -aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer, 
ouço o aparte de V. EX' 

O Sr. João Menezes - Eminente Sena~ 
dor, quero parabenizar-lhe, porque o candi­
dato que V. Ex' defende está de "vento em 
popã": ACho que S. EX'., hoje, tem condições 
até de sair vitorioso. É o resultado da Demo­
cracia. Democracia é assim. Nós aqut, no ple­
nário, várias vezes propusemos a radicalização 
democrática:, que siQ:nifiCà" ficar, de uCn ladO, 
os que defendem a livre iniciativa e, do outro, 
os socialistas. Isso nãó foi feito; foi dividido 
e, agora, a parte do candidato de V. Ex• vai 
multo bem. Acho que S. Ex' tem corici:ições 
até de ganhar a elejção; .ac:ho que S. Ex!- é 
um candidato provável para uma vitória. Ago­
ra, diante da possjbilidade que aí está, não 
vejo por que essa preocupaçãO do eminente 
Senador-coin o aparecimento de outros candi­
datos. É a democracia. Se_ apar&er outro can­
didato, apareceu; vai-se para a luta. Não exis­
tem vinte e dois? Podem existir vinte e três. 
Não é nada demais isso. Então diante da forta­
leza que representa o seu candidato, V. Ex!­
não deve dar importância a isso. Que verih8 
mais um candidato! Será- mais um que vai 
disputar; não deve haver preocupação da parte 
de V. ~.E também quero dizer a V. Ex' o 
seguinte: qUaritO ao Presidente Sam~y, SUa 
ExCeiênda- nãO tenl · feitõ declarãção algumâ, 
é apartldário, quer ser _apenas um estadista 
da f!ansição,_e não vai tomar partido político 
por nenhuma candidatura. Eu, que·nWlCa falei 
em nome do Presidente, apesar de conversar 
com Sua EXcelência, inúmeras vezes, acho 
que agora é imporWnte, porque é um fatO 
político. Foi a conversa que tive com Si.úl-5::-· 
celência. Sua EXcelência s"erá o estadista da 
transição e não vai defender candidatura. E 
se surgir outro candidato, fique sossegado! 
VaiTlos dizer que apareça outro carrdidáto, que 
apareça o Sr. Sílvio Santos. Qua mal "faz? Dei­
xe-o ,concorrer. Vamos ver o que dá Porque 
está eleição é popular, populista. Vamos ver 
quem é mais popuJista, quem tem inals o chei~ 
ro do povo. Muito grato a V. Ex'. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
.João Menezes, é uma questão de conceitua­
ção de democracia, cada um tem a sua visão. 
Passamos 21 anos dentro de um regime dita­
torial e na hora em que estamos caminhando 

, para entrar na democracia plena - e demo-
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cracia pela é democracia também socia1 -, 
nesse momento os golpes, as artimanhas do 
passado voltam a aparecer. Faço esta coloca­
ção realisticamente, sem receio de qualquer 
candidatura. Insisto: hoje, a candidatura Lula 
está na consciência da população brasileira. 

O Sr. Joiio Menezes - Pelo menos m1 

de V. EX está. 

O SR. JAMIL HADDAD - Felizmente 
está: na minha e os companheiros que fazem 
parte da Frente_ Brasil Popular estão conse­
guindo transmitir isso à população brasileira, 
que tem batido palmas, que tem ido 'para as 
praças públicas e tem, na realidade, dado força 
à candidatura Luiz Inácio Lula da Silva, porque 
representa o novo da poiLtica brasileira; é o 
novo. 

Agora, vejam V. Ex' a ferina da mídia eletrô· 
nica. É o Globo contra a lVS e do Sr. Sílvio 
Santos. Quer dizer, um não quer que o outro 
seja candidato, porque se for, o outro sofre 
não-sei-o-quê. 

é: real a força que exercem esSes veículos 
de propaganda, a mídia eletrônica, no pro­
cesso eleitoral brasileiro.J:loje, as esta,ções de 
televisão acabam com a cultura region~l deste 
País. No interior do Piauí não se dança mais 
o bumba-meu-boi; dança-se, na realidade, a 
música pop, o rock. .. 

O Sr. João Menezes - Nobre Senador 
Jamil Haddad, dança-se a lambada. 

O SR. JAMIL HADDAD-·'· usando cal­
çasjeans. Quer dizer, há uma cultura naCional, 
hoje, patrocinada pela mfdia eletrônica. 

O Sr. José Fogaça - Nobre Senador, 
são influências da década de 1950. 

O SR- .JAMIL HADDAD - São coisas 
novas. 

Digo a V. Ex" que estou satisfeito. porque 
nós, da candidatura da Frente Brasil Popular, 
temos conseguido usar essa eleição, didatica­
mente, para·consdentizar a popu1ação brasi­
leira, que ficou cerceada durante 29 anos e 
impossibilitada de votar para Presidente da Re­
pública. Um homem com 4 7 anos de idade 
nunca votou para Presidente da República 
neste País. Eis aí wn dado estarrecedor! 

O Sr. José FOgaça- Pennit.a-me V. Ex" 
wn aparte, nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR- .JAMIL HADDAD- Com o maior 
Prazer, ouço O aparte do nobre Senador José 
Fogaça. · 

O Sr. Jos.é Fogaça- Nobre Senador Ja­
mil Haddad, quero reportar-me a um outro 
ponto do pronunciamento de V. Ex' Creio que 
essa questão "Silvio Sa:ntos" é da natureza 

. do nosso sistema presidencialista. Não há o 
que reclamar. A lógica do nobre Senador João 
Menezes é perversa, mas é impecáVel. No pre­
.sidencialismo vale tudo: qualquer jogo dema­
gógico, qualquer tipo de articulação fraudu­
lenta, do ponto de vista de formação e produ­

, ção de imagem para tentar, através do em­
buste e do engôdo, envolver e arrebatar a opi­
nião pública. Vale tudo no presidencialismo. 

Aliás,'a introdução do nome. do Sr. Silvio-San­
tos no processo eleitoral, a meu ver, será a 
definitiva desmoralização, a evidência mais ab­
soluta e indesmentivel de que esse regime. 
esse sistema de governo é, realmente, o siste­
ma dos ditadores e dos demagogos. Mas não 
é a Isso que me quero· reportar; quero repor­
tar-me ao fato de V. ~ dizer que a introdução 
·do regime parlamentarista seria um golpe nes­
te momento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Neste mo­
mento, sim. Sou parli!Imentar/Sta, em princí~ 
pio; votei pelo plJ!iamentarismo. 

O Sr. José Fogaça- Então, feita a retifi­
cação por parte de V. ~. quero lembrar que 
a nova Constituição prevê para 1993 um ple­
biscito. Agora, se o Presidente da República 
ou o C6rigresso Nacional, por um entendi­
mento_ de que está é a vontade nacional, ante­
ciparem o pleblscito e traduzir essa vontade 
nacional, majoritariamente, não vejo nenhum 
golpe. É claro que estamos num processo 
eJeitoiaJ que vai definir o futuro Presidente da 
República, e o Presidente da República terá 
que exercer õ-poder nos moldes e nos termos 
em que o povo lhe delegou. Aqui, quem fala, 
sabe V. Ex', é o autor da Emenda Parlamen­
tarista na Subcomissão do Poder Executivo, 
portanto, quem tem profundas vinculações 
com o regime parlamentarista. Mas não creio 
que o plebiscito, a seu devido tempo, <:onvo­
cado pelo Congresso Nacional ou pelo próprio 
Presidente da República seja um golpe contra 
as instituições. É como uma evolução do nos­
so sistema de governo, porque esse sistema 
de Governo, que V. EJc!_ supõe que benefecia 
o seu candidato, na verdade, desserve ao País, 
prejudica a população desserve aos interesses 
nacionais._De qualquer forma, se foi essa a 
vontade majoritária da Assembléia Nacional 
Consbluite, vamos testar, vamos eXperimentar 
esse modelo de governo, vamqs dar chanée 
ao povo de julgar, para que, então, no devido 
tempo, venhamos a implantar o regime parla­
mentarista sob plena e ampla consciência na­
cional. Apenas neste ponto, digamos assim, 
neste aspecto do seu pronunciamento, é que 
eu me a tenho ou seja, parlamentarismo não 
é golpe. O parlamentarismo é wnã evolução 
natural dÕs povos civilizados que superaram 
o primarismo-do iegime presidencialista. 

O SR • .JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor José Fogaça, talvez no Programa do 
PMDB, que não conheço, não exi~ o parla­
mentarlSiilo--·com.õ-üma definição partidária, 
mas o meu Partido, em congresso, declarou­
se favorável ao parlamentarismo, e eu, como 
Membro da Comissão de Sfstematização, votei 
a favor do parlamentarismo. E também .no 
plenário. 

O Sr. José-Fogaça-V.~ não pode 
deplorar o parlamentarismo. 

O SR- .JAMIL HADDAD - V. Ex< está 
deturpando. Votei e fomos derrotados. A maio­
ria da Assembléia Nacional ConstitUinte deci­
diu que deveriamos permanecer no regime 
presidencialista e colocou no Ato das Dispo- · 

sições Traitsitórias o plebiscito a ser realizado 
em 1993. · 

Argumentavam, naquele momento, que 
não havíamos sido eleitos com as prerroga­
tivas concedidas pela população brasileira pa­
ra representá-la no !_egime parlamentariSta. 
Entretanto, na hora em que nos encontramos 
em pleno curso do processo demoCrático, não 
posso aceitar que este mesmo_Co.ngresso, que 
decidiu a favor do regime presidencialista, 
agora myde as re_grél$ do jogo antes de 1993. 

Ratifico minha afll'mação; neste momento, 
a tentativa de implantação do parlamentaris­
mo é golpe. Em tese, sou 100% fávorável; 
continuarei lutando e vai lutar por este Brasil 
afora, a partir do próximo ano, para que tenha­
mos, na realidade, a aprovação, no plebiscito 
em 1993, do parlamentarismo, porque é a 
melhor maneira de aprimorarmos o regime 
democrático. 

Sr. Presidente, vou encerrar o meu discurso. 
Quis deixar bem _claro que considero um ab­
surdo que candidatos que estão na luta política 
há quatro, cinco meses, depois de passarem 
pelas convenções, depois de enfrentarem cri­
ses internas partidárias das mais sérias e pro­
blemas de grande pfofundidade durante a 
campanha, de um momento para o outro ve­
jam surgir alguém, na reta final, mediante um 
acordo estranho, como o salvador da pátria. 

Se o fato vier realmente a ocorrer, caberá 
à Justiça Eleitoral a decisão. Se a Justiça Elei­
toral achar que prevalece, vamos 'ler qual vai 
ser a reação popular; a palavra final será do 
povO. O efeito poderá ser o efeitO bumeran­
gue, pocle ir e voltar. O povo pode repudiar 
violentamente essas_artículações em cima do 
processo 'eleitoral. 

Sr. Presidente, cada um tem uma visão de 
democracia de acordo com a sua óptica. A 
minha ê esta: Democracia é a vontade_ plena 
da população dentro de _certas regras. Afmal 
de contas, o culpado pe-Ja· confusão, pelo ab­
surdo, ê o Presidente José Sarney, que vetou 
o prazo d~ ftliaçáo partidária, permitindo qUe 
qualquer cidadão, até 48 horas antes do pleito 
eleitoral, se candidate para concOrrer no pro­
cesso eleitoral, após 29 anos de jejum político, 
para Presidente da República neste País. 

Estas, Sr. Presidente, as considerações que 
desejava fa,zer: (Muito bemf) 

ATA DA 129< SESSÃO 
Realizada em 13-9-89 

Publicada no DCN- Seção D 
de 14-9-89 

Retificação 

No parecer da Comissão de Assuntos SO: 
dais, ·sobre o Projeto de Lei da Cã~ara n~ 
33. de 1988 (n• 5.775-B. de 1985, na Casa 
de origem), que "considera penosa para efeito 
de concessão de aposentadoria especial aos 
25 anos de sel'llço a atividade profissional de 
telefonista", 

Na página n9 4730, 2' coluna, na numeraç~ 
do parecer, 

Onde se lê: 
PARECER n• 81, de 1989 
(Da Comissão de Assuntos Sodals) 
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Leia-se: 
PARECER n' 181, DE 1989 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

ATO DA COMISSÃO DIRErORA 
N• 30, DE 1989 

A Comissão DiretOra do Senado f'ederal, 
no uso de suas atribuições legais e regimen­
tais, resolve: 

Art 1 ~ A assistência médica aos Senado­
res e a seus dependentes reger-se-á pelas nor­
mas deste Ato. 

§ 19 A assistência médica aos Senadores 
e a seus depenc:lentes consistirá no programa 

·de r_ecuparação da saúde, que será desen­
volvido da seguinte forma: 

a) pelos serviços próprios da Subse~retaria 
de Assistência Médica e Social - SSAMS -
ou da rede pública e do lNAMPS, sem ônus 
para o Senador e seus dependentes; e 

b) por seiViços prestados por instituições 
públicas e privadas, assim como profissionais 
liberais conveniados ou contratados com re­
cursos do Senado Federal, observados os limi­
tes máximos definidos nos artigos 29 e 39 deste 
100. 

§ 29 O programa de recuperação da saú-
de abrange os seguintes seJViços básicos: 

a) assistência médico-ambulatorial; 
b) assistência odontológica; 
c) assistência psicoterápica; 
d) assistência fisioterápica; 
e) assistência terapêutica complementar e 

de urgência; 
f) assistência Obstétrica; 
g) assistênda de enfermagem;-
h) exames complementares para elucida­

ção de diagnóstico ou tratamento; e 
i) assistência mêdico-hospitalar. 
Art. 29 As depesas decorrentes deste Ato, 

por conta do Senado Federal, somente serão 
autorizadas ou ressarcidas dentro dos seguin­
tes limites: 
1-Os honorários profissionais não pode­

rão ultrapassar a 3 (três) vezes o valor das 
tabelas da Associação Médica Brasileira (AMB) 
ou da Associação Brasileira de Odontologia 
(ABOj; e-
li-As demais despesas obedecrão aos 

procedimentos e normas do Ato da Comissão 
Diretora n9 40, de 1988. 

Parágrafo único - As depesas com os ex­
Senadores continuarão a ser pagas na forma 
do que dispõe o Ato da Comissão Diretora 
n' 11, de 1.987. 

Arl 39 O art 11 e seus §§ do Ato da Co· 
missão Diretora n9 40, de 1.988, paSsam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 11. OSerlãdoFederalpoderáfirmar 
contratos com serviços médicos e hospitais 
de categoria especial, altamente diferenciada. 

§ J9 Entende-se como de categoria espe­
cial o selViço ou hospital que, pela qualidade 
de suas instalações, equipamentos, qualifica· 
ção do corpo médico, se destaque dos demais 
em situação" singular, capaz de ser conside­
rado, nos termos do inciso 11 do art. 23 do 
Decreto~Lei n" 2.300, de 1986, corilo de notó~ 
ria especialização. 

§ 29 -O pagamento dos hOnoráriçs mé­
diCos, diária$ e serviços hospitalares, previstos 
neste_ artigo, será feitO com base em tàbelas 
especiais, propostas pela Subsecretaria de As­
sistência Médica e Social e aprovadas pela 
Comissão Diretora." 

Art. 4n A Comissão Diretora, em casos de 
comprovada necessidade, poderá autorizar o 
tratamento de saúde de Senadores no Exte­
rior. 

_ § 1 ~-Não haverá ressarcimento de despe· 
sas não-autorizadas com tratamento de saúde 

_no exterior, exceto aquelas decorrentes de 
acometimentos graVeS em representantes ofi­
Ciais do Senado em re:uniões, congressos ou 
assembléias promovidos por governos,- enti­
dades_ internacionais ou organizações (eco­
nheddã.s pelo Brasil. 

§ 2Q __ -Em qualquer hipótese previSta 
neste artigo, a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social emitirá parecer sobre o trata­
mento e as despesas que importem em paga~ 
mE!ntos no EXterior. 

Art. 5<:> Para efeito deste Ato, são conside­
rados dependentes do Senador os mesmos 
definidOs no art. 9ç do Ato da Comissão Dire· 
tora nç 9, de 1986, para o Servidor: 

Art. 69 Prestado O- serviço pela instituição 
pública ou privada, ou pelo profiSSional liberal 
conveniado oir contratado, serão as despesas 
dele decorrentes examinadas pela Subsecre­
taria de Assistência Médica e Social e/ ap6s 
aprovadas, serão liquidadas, observadq o limi~ _ 
te máxirilo de responsabiUdade do Senado Fe­
deral, previsto no art. 1", b deste Ato. 

Art. 79 Os casos omisSos serão resolvidos 
pela Comissão Diretora do Senado Federal. 

Art 89 Este Ato entra em vígor na data 
de sua publ!ca:ção.-· 

Art. 9? Revogam·se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 27 de outubro 
de 1989. - Nelson Came!ro, Presidente -
tfabor Júnior - Relator·- Alexandre Costa, 
Mendes Cahale, Antônio Luiz Maya. 

SaBSECRErARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

20• Reunião extraordinária, em 
11 de outubro de 1989 

As onze horas do dia onze de outubro de 
mil novecentos e oitenta e· nove, na sala de 
reuniões_da Comissão, Ala Senador Alexandre 
CoSta, presentes os Senhores Senadores Mau­
ro Benevides, Presidente, Aluízio Bezerra, 
.Pompeu de Sousa, Francisco Rollemberg, Hu­
go Napoleão, Meira Filho, Leopoldo Peres, 
_lo1,u;ival Baptista, Maurício Corrêa, Ney Mara­
nhão, Wilson Martins, Ronaldo Aragão e Már: 
cio Lacerda, reúne-se a Comissão do Distrito 
Federal. Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Senhores Senadores Aureo Me· 
Do, Irapuan Costa Júnior, Odacir Soares, Edi­
son Lobêo, João Lobo, José Paulo Bisol) Cha­
gas Rodrigues, Mauro Borges, Carlos De'Carli 
e João Castelo. Iniciando os trabalhos o Se­
nhor Presidente dispensa a leitura da.~ ante­
rior que é dada como aprovada e concede 
a palavra ao Senador Lourival Baptista que 

solicita que os itens dos quais ele é, Relator, 
sejam ant~ipados. At~_D.dendo a solicitação 
o Senhor Presidente solicita que o Se'nador 
Lourival Baptista profira o seu parecer rélativo 
ao item 4 da pauta que trata do Anteprojeto 
de Lei do Distrito Féderal "Dispondo sobre 
a utilização de cursos dágua na área do Distrito 
Federal por empresas industriais e agroindus­
triais". Ao final do relato do Parecer favorável 
à tramitação, o Senhor Presidente coloca-o 
em discussão e votação sendo aprovado por 
unanimidade. Em seguida é examinado o Item 
6 referente ao Anteprojeto de Lei do Distrito 
Federal que "Detennina a eleição de um Dire· 
ter-Representante dos funcionários para a di­
retoria de todos as emprêsas sob adminis· 
tração direta ou ind_ireta do (lavemo do Distrito 
Federal e dá outras providências". O Senador 
Lourival Baptista profere seu parecer favorável 
à tramitação. Após ser colocado em discussáo 
é votado e aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo-se passa-se ao item I da pauta, refe­
rente ao Projeto de Lei dó Distrito Federal n9 
42, de 1989 que "Dispõe sobre as normas 
para a proteção do meio ambiente nos bsos 
em_ qu~ especifica"~ O Senhor Senador.Meira 
Filho, Relator do Processo, lê seu parecer favo­
rável por constitucional e juridico. Não haven· 
do nenhum pronunciamento no momento de 
discussão, é o mesmo 'lOtado, sendo apro­
vado por unanimidade. Continuando é tratado 
o item 2, versando sobre o Projeto de Lei do 
Distrito Federal n? 43, de 1989 que "Dispõe 
sobre a utüização de águas subterrâneas situa­
das no Distrito Federal". O Senhcir PúiSidente 
redistrlbui o Projeto ao Senador Pompeu de 
Sousa que adota o parece anterior, favorável 
ao. Projeto por constitucional e jurk:lico, com 
as emendas n"" 1, 2 e 3 do Senador Maurído 
Corrêa O parecer após ser lido, é- colocado 
em discussão,- séndo aprovado por unariimi­
da<:le. Em seguida é examinado o item 3, tra­
tando do Projeto de Lei do DisúitO Federal 
n? 47, de 1989, _que "Cria furições do GrupO 
Direção e Assistência lntermediárias, nas tabe­
las de pessoal que menciona". O Senha~ Presi­
dente redistribui a matéria ao Senhor Seilador 
Ronaldo Aragão que adota o parecer an~erior, 
favorável ao Projeto por constitucional e JU,rídi­
co. Colocado em discussão e votação é apro­
vado por unanimidade. Na seqüência é exami­
nando o item 5 da pauta que trata do AnteP.ro­
jeto de Lei do Distrito Federai"Dispondo sobre 
ao da Escola Técnica Regional de Ceilandia 
(Região Adminsitratlva 111)".- O Senhor Presi­
dente redistribui o pare_cer ao Seilador Ney 
Maranhão que adota o parecer anterior por 
"diligência à Secretaria de Educação d6 Dis· 
trito_ Federal e à Se_cretaria. da Indústria. Co­
mércio e Turismo do Distrito Federal". O pare­
cer é discutido e colocado em votação, sendo 
aprovado por unamidade. Continuando pas~ 
sa-se ao item 7 referente ao Projeto de Lei 
do Senado Federal no 176, de 19_84, que "auto­
riza a instituição da Fundação Memorial Israel 
Pinheiro e dá outras providências"~O Relator, 
Senador FranciscQ Rollemberg profere seu 
parecer pelo arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado e pela transformação do mesmo 
em Projeto de Lei do Distrito Federal. Apás; 
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discussão _é colm:ado em 'VOI:i!lção sendo aPro­
vado, por unanimidade. Passando ao itb 8 
que trata do Projeto de Lei do St!hadO fT'éderaJ 
n9 13 de 1988 que "aprova a alteraç.ào da 
denominação, do Banco Regional de B.r!=lsJiia 
5/A-BRB, dispõe sobre sua participação no 
capital de empresas e dá outras proyidên~ias", 
o Senhor Presidente informa que o Setiador 
José Paulo Bisol apresentou parecer favorável 
por constitucional e jurídico e o Senador Jra­
puan Costa Júnior apresentOu voto em sepa­
rado com emendas. Redistribuído ao Senador 
Pompeu de Sousa, é adotado o parecer ante­
rior favorável por constitucional e jurídico. Co­
locado em discussão e vo_tação, é o_·parecer 
aprovado e rejeitado o voto em separado. Ao 
passar ao item 9 que ftãta do Projeto de Lei 
do Distrito Federal n9 2, de 1989, que "Esta­
belece diretrizes, critérios e conteúdo mínimo 
para elaboração do Plano Diretor do Distrito_ 
Federal, fixa competência da Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal para sua compro­
vação e dá outras providências". O Senhor 
Presidente consulta o Senador Pompeu de 
Sousa, sobre a possiblidade de _adiamento 
deste item para outra oportunidade em que 
a Comissão contasse com a maioria de1seus 
membros, devido a importância da rriatéria. 
O Senhor SenadOr Pompeu de Sousa afirma 
não ter nada contra a marcação de outra reu­
nião, mas lembra que este Projeto já sofreu 
díversas medidas protelatórias e espera que 
isto não se repita. 

O Sénhor Senador Maurício Corrêa usando 
a palavra, sugere a marcação de uma reunião 
específica. o Serihor PreSidente--sugere que 
a reUni~o seja realizada na próxima terça-feira, 
dia 17/I O, o que é aceito por todos. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a sessão, lavrando eu, Carlos Guilher­
me Fonseca, a presénte Ata -que ãP6S lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor PreSi­
dente. 

21' Reunião, em 18 de outubro de 1989 

Às onze horas do dia dezoito de outubro 
de mil novecentos e oitenta e nova, na sala 
de reuniões da Comiss~o.Aia Senador Alexan­
dre Costa, presentes os Senhoras Senadores 
Mauro Benevides. Presidente, Meira Filho, Wil­
son Martins, Ney Maranhão," FrancisCo Rollem­
berg, Márcio Lacerda, João Menezes. Chagas 
Rodrigues, Maurício Corrêa, Lourival Baptista 
e Pompeu de Sousa, reúne-se a Comissão 
do Distrito FederaJ. Deixam de comparecer 
por motivo justificado os Senhores Senadores 
Aureo Mello, Aluízio Bezerra, lrapuan Costa Jú­
nior, Leopoldo Peres, Ronaldo Aragão, Odacir 
Soares, Edison Lobão, JOão Lobo, José Paulo 
Bisol, Mauro Borges, Carl_os Deç:arli e João 
Castelo. Abrindo a sessão, o Senhor Presiden­
te dispeilsa a leitura da Ata anterior qlle é 
dada como aprovada e informa que os itens 
2 e 3 que tratam do Projeto de Lei do DiStrito 
Federal n9 44, de 1989, que "autoriza o GOver­
no do Distrito Federal a instituir a. Fundãçáo 
Universidade Regional do Distrito Fed~al e 
dá outras providências" e o Projeto de Lei do 
Distrito Federal ni> 49, de 1989, que "dispõe 

sobre o horário de funcionamento dos estabe­
lecimentos comerciais no Distrito Federal e 
dá outras providências", ficam adiadas a pedi­
do âos respectivos relatores. Além das maté­
rias constantes na pauta, o Senhor.Presidente 
apresenta Projeto de Resolução referente a re­
muneração" do Vice-Governador do Distrito 
Federal que seria a remuneração de Secretário 
de Estado, acrescido de5% .Após a exposição, 
a. Comissão adota o referido Projeto. Prosse­
guindo o Senhor Presidente solicita ao Sena­
dor Ney Maranhão que relate o item 1 referente 
ao Projeto de lei do Distrito Federal n" 29, 
.de 1989," que "EXtingue OrgãOs_e_ Cargos, alte­
ra a_ estrutura da Administração do Distrito 
federal, e dá OUtras providências". O Senador 
Ney Maranhão adota o parecer favorável ao 
projeto e as emendas n«~ 1 e 2 apresentadas 
em plenário. Colocado em discussão, o Sem~­
dor Meira Filho usa a palavra para solic:itar 
que se agilize a tramitação deste projeto para 
que o Governador possa .desenvolver do me­
lhor modo o seu trabalho. Colocado em vota­
ção o parecer é aprovado por unanimidade. 
Passando ao item 4 que trata do Projeto de 
Lei do Distrito Feâera1 no 50 que "autqriza 
o Poçier Executivo a Criar a Escola Téchica 
de Taguatinga (Região Adrnin1Stiatii.ra 111)". O 
Senhor· Presidente redistribui ao Senador 
Francis_ço Rolleinberg que adota o parecer fa­
vorável pOr c-o"f1stitucional e jurídico, com as 
emenda no _1 e 2 apresentadas. Colocado em 
discussáo e votação, é aprovado por unanimi­
dade. Passando ao item 5 da pauta, referente 
ao Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 50, 
de 1989, que "Extingue e cria Regionais de 
Ensino da F undaçâo Educacional do Distrito 
Federal e dá outras providências", o Senhor 
Presidente redistribui o referido projeto ao Se· 
nadar Márcio Lacerda que adota o parecer 
favorável ao Projeto por constitucional" e jurídi­
co. Colocado em discussão e votação, é apro­
vado por unanimidade. Finalizando, o Senhor 
Presidente informa que Irá distribuir o Orça­
mento do Distrito Federa1 com os anexos, e 
que os prazos serão de 31 de outubro para 
as emendas e de 30 de novembro para discus­
são e votação. O Senador Chagas Rodri!:;!ues 
solicita que as instruções sejam enviadas jun­
tamente com os processos do orçamento. Na­
da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a sessão, lavrando, eu, Carlos Guilher­
me Fonseca, a presente Ata que após lida 
e aprOvada será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

COMISSÃO ESPECIAL, DIVERSOS S/N 
DE 1989 

Denúncia contra o Presidente do Su­
premo Tribunal Federal e o Presidente do 
Superior Tribunal Eleitoral, encaminhada 
ao Senado pelo Dr. HercOio Ricarte. 

1' Reunião (Instalação), realizada em 
26 de outubro de 1989 

Aos vinte e seis dias do mês de outubro 
do ano de mil _r;!OVecentos· e oitenta e· nove, 
na Sala no 2, presentes os Senhores Senadores 
José FOQaça, Mauro Benevides, Nelson Wede­
kin, Wilson Martins. Divaldo Suruagy, Chagas 
Rodrigues, Marcos Mendot:lça, Louremb,erg 

Nunes Rocha, Jarbas Passarinho, Mauricio 
Corrêa e Ney Maranhão, reúne-se a Comissão 
Especial sobre "Denúncia contra o PresidEinte 
do Supremo Tribunal Federal e 9 Presidente 
do Superior Tribunal Eleitoral encaminhada 
ao Senado pelo Dr. Herclclio Ricçute. . 

De acordo com o· preceito regimental, aSsu­
me a Presidência eventualmente, o Sr. Sena­
dor Wilson Martins, que declara abertos os 
trabalhos. _ _ _ __ · _ 

Em seguida, o Sr. SenadOr Wilson Martins, 
Presidente, esclarece que irá proceder a elei­
ção do Presidertte e Relator. Distnõuídas as 
cédulas, o Sr. Presidente convida o Sr. Sena­
dor Chagas Rodrigues para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, Verifica-se o seguinte 
resultado: 

- Para Presidente: 
SenadorJarbasPassarinho ............. lOvotos 

Seriador Chagas Rodrigues OI voto 

Para Relator: 
SenadorWilsÕnMartins -.................... 10votos 

SenadorMauroBeOev;des ·········--···· OI voto 
São declarados eleitos, respectivamente, 

Presidente e Relator, osSrs. SenadOres Jarbas 
Passarinho e Wilson Martins. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Jar­
bas Passarioho agradece em nome do Sr. Se­
nador Wtlson Martins e no seu pr6rpio a honra 
com que foram distinguidos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reuni~o e, para constar, eu, Sônia de Andrade 
Peixoto, Secretária da Comissão, lavrei a pre-­
sente Ata que lida e aprovada, será assinac:f.e: 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO DÊ , 
ASSUNTOS ECONÓMICOS 
ts~ Reunião, realizada em 

4 de outubro de 1989 

As dez horas do dia quatro de outubro de 
mil novecentos e oitenta e nove, na sala de 
reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Raimundo Ura, com a presença dos Senhores 
Senadores: NelsOn Wedekin, Leite Chaves, 
Alexandre Costa, lrapuan Costa Jr., Wilson 
Martins, Gomes Carvalho, Ruy Bacelar, Ronan 
Tito, Áureo Mello, Saldanha Derzi, Aluízio Be­
zerra e Ney Maranhão, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Se- · 
na dores: Meira Filho, Ronaldo Aragão, Gerson · 
Camata, João Lyra, Mansueto de Lavor, Seve­
ro Gomes, Edison Lobão, Odacir Soares, Jor­
ge Bornhausen, Carlos Chiarelli, Dirceu Car­
neiro, Teotônio Vilela Filho, Sílvio Name, Olavo 
Pires, Carlos De Carli, Roberto Campos1 MOi­
sés Abrão, Maurício -cõrfêã e Jãinil Haçldad. 
O Senhor Presidente declara abertos os tre~I?a­
lhos e comunica que a presente reunião desti­
na-se à exposição do Ilustríssimo Senhor PreM 
sidente da Caixa Econômica Federal, Doutor 
Paulo Rubens Mandarino, sobre política haPi­
taclonal. Em sua explanação, o Dol,ltor Paulo 

_ M.andarino situa o problema habitacional no 
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quadro histórico e político-econômico brasi­
leiro, salientando a necessidade de uma polí­
tica econômica firme e corajosa, no tratamen­
to da questão. Ao final da exposição, partici­
pam dos debates, os Senhores Senadores: Ro­
nan Tito, Alexandre Costa, Sãldanha Derzi, Go­
mes Carvalho, Wilson Martins, Áureo ·Mello, 
Ney Maranhão e Raimundo Lira. Não havendo 
mais quem queira usar da palavra, o Senhor 
Presidente agradece a presença do Doutor 
Paulo Mandarino, enaltecendo _o brilhantismo 
de sua exposição. A seguir, o Senhor Presi­
dente submete à aprovação do pJeriár_io da 
Comissão o Requerimento nç 5, convidando 
o Doutor Mário Jorge Gusmão Bérard, Dmo: 
Senhor Presidente do Banco do Brasil, para 
realizar uma exposfção a respeito das ativida­
des daquela nobre Instituiçáo. CoJocado em 
votação, o requerimento é aprovado. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
declara cumprida a finalidade da reunião, en­
cerrando a mesma às treze horas e trinta minu­
tos, lavrando eu, Dirceu Machado Filho, Secre­
tário da Comissão, a presente At"a que, !ida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. Senador Raimundo Lira Presidente. 

(Íntegra do apanhamento taquigráfico.) 
ANEXO À ATA DA 15• REUNIÃO lM 
C~O DE ASSUNTOS ECONÔMI­
COS, REALIZADA EM 4 DE OiJTUBRO 
DE 1989, ÀS DEZ HORAs, REFERENTE 
À EXPOSIÇÃO DO IWsm/SSJMO SE, . 
NHOR PRESIDENTE DA-OI~ ECO 
NÔM/01 FEDERAL, DOUTOR. PAULO 
RUBENS MANDARfNO, SOBRE POLiTJ-
0\ HABfTAC/ONAL, QUE SE PUBUOI 
DEVIDAMENTE A(]TORfZADO PELO. 
SE!'IHOR PRESIDENTE, SENADOR RN­
/>!UNDO URA. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Vamos dar início a uma reunião _da C~missáo 
de Assuntos Econômicos, em audiênc a públi­
ca, com o ilustríssimo Sr. Presidente a Caixa 
Econômica Federal, Dr. Paulo Rubens Manda­
rino, sobre a política habitacional. 

Neste instante, passo a palavra ao Sr. Presi­
dente da Caixa Econômica. 

O SR. RUBENS MANDARINO - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, eu me- sinto muito feliz 
em ter gjdo convidado para conversar com 
os Srs. sobre matéria que diz respeito, profun­
damente, à instituição que atualmente traba­
lho e que, por razões subjetivas, sempre rrl.e 
preocupou; o problema habitacionel. 

Eu me permitiria fazer algumas pondera­
ções, porque eSsa questão não é nova. O pró­
blema habitacional é gravfssimo no Brasil há 
muitas décadas. Basta lembrar-se daquele 
episódio histórico da chegada da famflia re~l 
portuguesa, quando fugia da invasão napoleô­
nica, em Lisboa, que_não havia casa para aco­
lher os súditos que, simplesmente, saíram 
marcando a porta das casas e o Governo aS 
requisitou, expulsando os moradores e conce­
del'l:dQ __ ~_s~sas p~ os t:tpbres port~~ue~ _ 

Isto foi antes da independência do tkasil, 
no início do século XIX. 

Agora, uma pesquisa histórica que eu até 
recomendadria leitura, publicada num livro 

chamado- "Queixas do Povo", porque n6s 
estamos comemorando, este ano, o cente­
nário da Proclamação da República. 

Dois historiadores, dois estudiosos do Rio 
deJane-iio, quiseram saber quais erain os pro­
blemas mals graves da sociedade brasileira, 
no final do Império e inicio da República e, 
simplesmente, constataram, através da seção 
de cartas, do então Joma/ do Brasil, daquela 
época, entitulada ''Queixas do Povo", que o 
problema mais grave do Rio de .,Janeiro, era 
o problema habitacional. Então, eu não tenho 
nenhum escrúpulo em afirmar que fazemoS 
parte de uma elite muito incompetente, por­
que esse problema já existe há mais de ceni 
anos e não o enfretamos, corajosamente, e 
não o resolvemos. 

Agora, é curioso notar, que durante esse 
periodo, principalmente nos últimos anos, nós 
vamos nos deter na história recente, o Gover­
no criou banco, criou Ministério, e também 
não resolveu o problema. Porque se errar ban­
co resolvesse problema no Brasil, o Brasil não 
tinha nenhum problema; todos estariam resol­
vidps - se criar Ministério também. 

O fato é que criou um banCo, o banco não 
resolveu o problema, crfou um estrutura admi­
nistrativa pesadíssima, todas essas questões 
poderão ser abertas0e francamente discutida; 
crlou o Ministério, extinguiu os dois, porque 
apenas as despesas aumentaram - o proble­
ma não foi resolvido. 

A Caixa Econômica é, hoje, a responsável 
Pela execução de uma política habitacional 
que, evidimtemente, precisa ser reformulada, 
e se angustia porque, arrianhã, poderão ampuR 
tar _a ela, Caixa Econômica, as causas de um 
problema que vem se agravando, sobretudo, 
nos últimos anos, em função de dois fenôme­
nos que a sociedade brasileira também pre­
cisa e_nfrentar~ 

o prirrieiro, nós fizemos, e in 30- anos, o 
que países do Hemisfério Norte fizeram em 
cem anos, que foi a maciça migração do cam­
po para a cidade. 

A população se inverteu: há trinta anos, em 
Goiás, havia 70% da população no campo 
e 30% na cidad~. Hoje, inverteu-se: 30% estão 
no campo e 70% na cidade. 

O -oUtro problema é que nós convivemos 
com elevadíssimas taxas de crescimento de­
mográfico. Eu sei que os especialistas afir­
mam que essa taxa vem caindo, expontanea­
mente, é verdade, mas é preciso compreender 
que os países do Hemisfério Norte, que elevaR 
ram o seu padrão de vida no pós-guerra, de 
45 para cá. E quando o Brasil foi campeão 
do mundo, em 1970, ératnos 90 milhões em 
aç.§o, era a musiquinha da época. Hoje nós 
somos 140, no mínimo. 

A-p~Lmeirã vez Que o Brasil- foi campeão 
do mundo, certamente, nós tínhamos 70 mi­
lhões de habitantes. Ainda ontem, eu conver­
sei cotn o Pélé, ãlmoçamos jUntOs, e trOcamos 
idéias sobre isso. Temos 70 milhões de habi­
tantes. O Pelé esta aí vivo, saudável, ainda faz 
embaixadinha, _e a população passou de 70 
para 140. Então, nós temos que cair na reali­
dade e enfrentar ess~ problemas. 

Um outro problema, é o do homem que 
não tem renda, que está fora da economia, 
que não· tem carteira profissional assinada, 
que _está na expressiva economia informal. Es­
te homem não pode pagar prestação de casa 
própria com correção rrtbnetâria e juros reais. 
Não pode. Mas ele existe. Ele é um problema 
porque ele existe; ele nasceu, cresceu e cons­
tituiu_ fal)'lflia. E se o GOverno não subsidiar 
a habitação para ~e homem pobfe, ele vai 
morar em ilivasões ou embaixo da marquise. 
O fato é que esse problema é do Governo, 
é um problema da sociedade brasileira e nós 
somos maniqueístas: ora, damos subsídios 
para quem nãó precisa e ora nãp damos nem 
para quem precisa. E vamos ter que subs,idiar 
a habitação do homem sem renda, do homem 
que está fora da economia, que migrou do 
campo para a cídade despreparado, desiilfor­
mado, sem documento. E ou o Governo subsi­
dia habitação para ele ou ele vai s.er um proble­
ma social gravíssimo, como já é hoje. 

Então nós temos que dividir essas questões. 
Em primeiro lugar, a questão habitacional paR 
ra quem tem renda, que ~u vou analisar a 
questão das duas fontes permanentes de re­
cursos, que foram a Caderneta de Poupança 
e o FGTS e, depois, a questão do homem 
que não tein renda, que tem que ter recursos 
orçamentários para isso. . 

Então, só por uma questão de didática, va­
mos começar falando sobre a questão do que 
tem renda. 

Cadefileta de Poupança-. 
Quando se criou o atual Sistema Financeiro 

de Habitação, se imaginou que as prestaÇões 
seriam corrigidas pelo mesmo percentual que 
se corrigiria- os saldos devedores dos-emprés­
timos. Então, a equação era simples: aplica­
vam-se percentuais idêntiCos e, ao fina1 dos 
contratos, os saldos devedores se anulariam, 
porqUe em Cada prestaçi§:o o mutuário estaria 
pagando parte do principal e, também, os ju­
ros correspondentes ao empréstimo. 

Por razões de políticas salariais absoluta­
mente inadequadas, os mutuários foram sen­
do pressionados pelo peso da prestação da 

_ çasa própria e fói"am se organizando_ em asso­
ciações de mutuáiros e_outras instituições as­
semelhadas, e pressionaram, por sua vez, poli­
ticamente o Governo, e GovernOs ãnteriores 
- não foi só ·este que amoleceu - _e que 
concederam rebates nas prestações para 
quem precisava e também para quem dele 
não precisava; concederam-se rebates idênti­
cos. Subsídios idênticos, para todos, são abso­
lutamente injustos, e o resultado que se deu _ 
subsídio para um homem que mora_num con­
junto hàbitaciorial distante, sem ihfraRestrutu­
ra, carente, e para aquele que comprou um 
apartamento de veraneio. E hoje, em geral, 
as taxas de condomíníO são superioreS ao va­
lor da prestação da casa própria, às vezes, 
duas, três_ vezes maior, o que mostra como 
o Sistema· foi sehdb inviabilizado pela conces­
são de_ rebates nas prestações e a correção 
dos .saldos devedores pelo mesmo percentual 
da correção monetária, 

Isso gerou um descompasso, e nós temos,. 
hoje, um Fundo de CompenSação das Varia-
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ções Salariaís expressivamente elevado para 
a sociedade brasileira toda pagar. Isto ê, todos 
aqueles que não têm a~sa, vão pagar a casa 
dos quatro ou cinco milhões que cons_eguirarn 
ser mutuários do antigo BNH. Realidade fac­
tua! indiscutível que está aí para quem quiser 
ir ao fundo dela. 

Nessa mesma ótica, pensou-se que os re­
cursos captados pela Caderneta de Poupança 
seriam suficientes p-ara lastrear as operações 
de financiamento da casa própria. 

Estimulou-se a poupança do homem da 
classe média, estimulou-se a popupança do 
homem simples, um mecanismo saudável, e 
a correção desse instrumento era trimestral. 

Com o acirramento do processo inflacio­
nário, a correção passou a ser mensal'e surgi­
ram novos ativos, novas formas de captação 
que, hoje, convivem de forma altamente vanta­
josa e competitjva com a Caderneta de Pou­
pánça, e a Caderneta de Poupança é a grande 
perdedora, perde para qualquer outro ativo. 
Perde para o open, perde para os fundos de 
curto prazo, perde para o dólar, em suma, 
perde para inúmeras outras formas. Como po­
dem, então, as Bancas captarem recursos pe­
la Caderneta de Poupança para financiar a 
dasse_ média, aquela que tem renda para pa­
gar a correção monetária e juros reais, se o 
instrumento de captação, que era de correção 
trimestral passou a mensal, e de mensal pas­
sou a dfa-a-dia? Então, cOmo pode quitlquer 
instituição financeira fazer fmandamento? Co­
mo pode fazer financiamento com 15 anos 
de prazo s_e capta recursos no dia-a-diei? I:. 
algo de um malabarismO impressionante: cap­
tar ~ursos no dia-a-dia e emprestar com 15 
anos de prazo. 

De ou'tro lado, também se imaginou _que 
os recursos do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço,- mecanismo criado há 22 anos, 
pudesse carrear recursos suficientes para as 
habitações das populações de baixa renda. 
Porém, quando o FGTS foi crfado, há 22 anos, 
a informática que existia na rede bancária bra­
sileira era profundamente incipiente e, com 
isso, criou-se uma metodologia em que o Ban­
cos tinham 42 dias de prazo para repa:.sar 
esses recursos. Só que essa -Sistemática per­
maneceu 22 anos e ninguém viu. Hoje, todo 
mundo discute matéria de FGTS no Brasil. 
Mas eu, com muita humildade, qUero afirmar 
aqui que quem levantou essa questão fui eu, 
de janeiro para cá, quando fUi nomeado pelo 
Presidente da República para trabalhar na Cai­
xa Econômica Federal, encontrei a Caixa fe­
chada, com as suas reseiVas negativas e com 
seus empréstimos suspensos. E quis saber 
por que não tinha dinheiro. E comecei a refletir 
sobre isso: por que não tem dinheirO? Uma 
das razões era essa: o dinheiro do FGTS levava 
72 dias para ingressar na Caixa. 30 dias dos 
empregadores e 42 dias dos Bancos, e essa 
sftuação durou 22 anos e ninguém viu. Não 
vem ninguém me dizer, agora, que tem proje­
to, que tem coisa. Se tem-é-de janeiro para 
cá, porque ninguém viu. Sindicato nenhum 
viu, político não viu isso, professor universitário 
não viu, ninguém viu. Esta é a minha conVic­
ção. E a situação durou 22 anoS, s6 que inte- _ 

ressa a 40 milhões de brasileiros. Eu, então, 
fiquei pensando, porque logo no início que 
comecei a falar desse assunto, um amigo meu 
- a minha origem familiar é de Sergipe -
e um sergipano amigo da minha família ligou 
para a minha casa e disse para a minha filha: 
oh! avisa a teu pai que ele está com a razão, 
mas ele vai ser demitido. Ficar discutindo essa 
questão"-de tirar o lucro dos Bancos nesse 
negócio, ele vai perder o emprego. Minha filha 
levou a estória na brincadeira, e disse: "Meu 
pai não liga muito para ísso". 

O fato é que eu estou insistindo nessa con­
versa desde janeiro. E o Governo reduziu o 
prazo dos empregadores de 30 dias para 1 O 
dias, igualando-o ao prazo do lapas, e o prazo 
dos Bancos foi reduzido de 42 dias para 30 
e, agora, numa medida provisória, foi reduzido 
para 2 dias, que sempre foi a minha proposta. 
Dar 2 dias aos Bancos e pagar uma tarifa 
tecnicamente calculada. Por que, como é que 
eu posso receber o meu salário com 72 dias 
de atraso e pagclr minhas continhas com cor­
reção monetária? Quem é que faz essa mági­
ca? Ninguém! Nem classe média, nem pobre 
e nem empresa grande e rica._ Ninguém! 

O_ fato é que os empréStimos imobiliários, 
os empréstimos de infra-estrutura urbana, etc., 
são liberados em moeda corrigida e_ o dinheiro 
entrava com 72 .dias de defasagem. Sobrava; 
então, um resíduo e foi com esse resíduo que 
se fez_ todas as casas. 9e conjunto no País. 
Imaginem o que teria sido feito se não fosse 
com resídUo, fosse Com o valor real do di­
nheiro? 

São questões para poderações, evidente­
mente,.detoda sociedade. 

O FGTS precisa, conseqüentemente,- ser 
modernizado, ser reformulado; a Poupança 
precisa sofrer reforrriula~õe_s. E nós supera­
mos algumas dificuldades da Caixa criando 
um mecanismo novo, que se chama Letra 
Hipotecária:· Sugerimos aO Governo que obri­
gasse os fundos de pensão e as companhias 
seguradoras a aplicarem 5% dos seus fundos 
de reserva em letras hipotecárias, de emissão 
da Caixa Econ9mica. É um título profunda­
mente sauçlável, porque se lastreia em mais 
de um milhão de hipotecas de que a Caixa 
Econômrca é credora. Logo é um títUlo segu­
ro. Por outro ladO, tem correção monetária 
e_ um juro de, no mínimo, 6,5%. Coinci. os 
Fundos de Pensão e Seguradora aplicam no 
m[!rcado, não há nenhuma razão técnica pa"ra 
que não apliquem em Letras Hipotecárias da 
Caixa.- -

O GOVerno baixou essa medida, isso deu 
o ingresso de recursos na Caixa. Porém, não 
se marcou prazo para isso. Como não se mar­
cou prazo, muitas Seguradoras e muitos Fun­
dos de Pensão estão, simplesmente, procras­
tinando as aplicações na Caixa: estão empur­
rando para frente. Por uma razão simples: o 
Govetno não~ marcou-prazo. Marcando prazo, 
é difidl de se cumprir as coisas nO País, imagi­

-nerrcseffi prazo. E; agora, nova luta para a 
Caixa faier éorri que ó BanCo Ceniraf marque 
o prazo, foce uma data para que os Fundos 
de Pensão e Seguradora apliquem, efetiva-

mente, os 5% dos seus Fundos de Reserva 
por Letras Hipotecárias da Caixa. 

Dando essa explicação, fica evidente que 
o problema fundamental é de se_ ter um fluxo 
de recursos permanentes, não captado no dia­
a-dia, profundamente oscilante. migratório, 
diariamente migratório, para lastrear emprés­
timos com 15 anos de prazo, porque isso se 
toma inviável o sistema que foi idealizado. 

Conclui-se -no meu entendiffierito- que 
a questão não está na existência de grandes 
eStruturas para cuidar disso; está, simples­
mente, em meca[lismos eficientes que lªs­
treiam os ingressos desses_ recurso? para o 
órgão gestor do sistema. E, hoje, a Cã:ixa Eco­
nômica tem todas as condiçõe§._ de cumprir 
a sua obrigação. Agora, o (Jue ela não pode 
é financiar habitação sem ter recursos que 
lastreem essas mesmas aplicações porque ela 
se desequilibra financeiramente. 
_ A nossa luta, hoje, nesses meses, se baseou 

em algumas coisas, porque também há outra 
realidade. Se os problemas são inúmeros eu 
tenho que me deter em alguns deles. Não 
adianta nada ficar atuando, dispersivamente, 
em muitos. Prec!sa haver a concentração em 
alguns, com verdadeira obstinação. Então, as 
questões fundamentais que nós enfrentamos 
foi a do FGTS que, agora, está dependendo 
do Congresso, mas eu tenho certeza de que 
o Congresso, com aperfeiçoamentos no que 
já existe, vai liquidar essa matéria, e que inte­
ressa de perto a milhões e milhões de brasi­
leiros. De outro lado, a questão das Letras 
Hipotecárias: também, precisam de aperfei­
çoamentos, furnr prazos, evidentemente esten­
der o leque dessas aplicações a outras institui­
ções, em Suma, modernizar isso. E, agora, 
a grande luta está em fortalecer a Caderneta 
de Poupança, porque ela é um instrumento 
absolutamente útil e necessário à sociedade 
brasileira. 

Não podemos permitir que, em vltude de 
circunstâncias monetárias transitórias - por­
que sociedade nenhuma vai poder conviver 
_c:om taxas altas de inflação, por longos perío­
dos, porque ela se inviabiliza- concordemos 
com a liquidação da Caderneta de Poupança. 
Temos que defendê-la, e defender a Cader­
neta de Poupança é criar me-canisinos que 
façam com que o investidor saiba que a Cader­
neta de Poupança está protegendo o seu capi· 
tal da inflação, durante o período. E, com isso, 
fmanciaríamos habitações de classe média. E, 
as habitações de dasse média baixa e popula­
ções de baixa renda, com os recursos do 
FGTS. E, naturalmente, sobra um_significativo 
contingente populacional- a que já me referi 
- que é daqueles que não têm r~nda. Se 
o homem não tem renda, conseqüentemente 
eJe não pode pagar prestação corrigida mais 
juro real. 

O GOVerno terã que alocar, através do Con­
gresso Nacional, recursos no Orc;:amentd da 
União para subsidiar essas habitações, que 
poderão ser vendidas ou não. Elas poderão 
ter, apenas, o seu uso cedido, mas o fato é 
que o homem pobre precisa ter onde morar. 

. E, nã maioria dos pafses do mundo, as popula-
ções pobres têm habitação subsidiada. i;:. in-



6604 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOON!\L. (Seção IT) Novembro de 1989 

viável querermos resolver o problema habita­
dona~ no Brasil, com grandes contingentes 
populadonais..J?aupérrimos. ou absolutamen­
te fora da economia, sem nenhum tipo de 
subsídio. 

Esta é Uma questão que deverá ser, atual­
mente, analisada em profundidade, mas que 
nos próximOS anos,· eu ntilo tenho dúvida de 
que isto acontecerá, o Orçamento da União 
deverá contemplar recursos para as popula­
ções pobres que, jamais, deixarão de migrar 
do campo para a cidade, porque esse fenô­
meno é universal. Ele, apenas, aconteceu de 
forma mais lenta em outros países, mas ele 
é inevitável. E, a atividade rua), longe de ser 
uma atividade depositária de homens pobres, 
ela se tomará, cada vez mais, uma atividade 
econômica produtiva, competente. Logo, o 
problema habitacional não pode ser resolvido 
com a fixação-do homem· no campo e, sim, 
com a modernização do setor rural. São coisas 
completamente diferentes. 

EntãO, meu-S CarOSSrs: Si!riã'dores, a minha 
grande preocupação, como Presidente da Cai­
xa-noano quemedisseramquenada disso 
seria possfvel, porque era um ano difícil, um 
ano político, e eu fiquei pensando que todo 
ano é difícil e todo ano é político. Logo, o 
que é preciso é haver coragem, obstinação 
e enfrentar essas questões. [nternamente, a 
Caixa Econômica se preparou para 'isso, se 
reestruturou, reduziu os seus custos, diminuiu 
o tamanho da sua matriz, expressivamente: 
criou novas Superintendências, dividindo os 
grandes Estados, procura, obstinadamente, se 
modernizar, se fortalecer, e tem consciência 
de que é preciso cumprir o seu papel social 
como fonna de se fJXar na sociedade, porque 
no futuro não haverá lugar para nenhuma ins­
tituiÇão pública que não cumpra o seu papel 
social. A Caixa Econômica tem r.:onsciência 
disso, tem um quadro de empregados alta­
mente profissionalizado, competente, amadu­
recido e sabe que o problema social lhe foi 
atribuído desde a extinção do BNH, há três 
anos atrás, e que hoje, ela a Caixa Econôffilca 
tem que enfrentar esse problema e ajudar o 
Governo a encontrar novas altemativas e no­
vos caminhos. 

Eu creio que com essas colocações iniciéUs, 
se os Srs. entenderem oportuno, nós poderia­
mos passar a uma fase muito mais útil de 
urna discussão como essa, através das crfticas 
que os Srs. devam ter ao nosso trabalho, e 
tenho a certeza de que serão recebidas por 
mim e por todos os companheiros da Caixa 
ECOnômica que estão aqui, com toda a boa 
vontade e a humildade porque a proposta é 
acertar e ser útil ao País. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) -
Concedo a palavrfl ao nobre Senador Ronan 
Tito para uma questão de ordem. 

O SR- RONAN mo - Sr. Pres[dente da 
Comissão de Econoinia Senador Raimundo 
Ura, Sr. Depoente, Dustre Presidente da Caixa 
Econômica Federal, Dr. Paulo Mandarino, Srs. 
Diretores da Cafxa Econômica Federa~ Sr. 
Presidente Paulo .Mandarino: 

_ Essa Casa é emirientenlente: critica, ela é 
a casa do contracJitódo, e, para que se estabe­
leça o contraditório primeiro é necessário que 
se ctie campo propício para a crítica. E V. 
EX' ao encerrar as st,1as palavras suscita as 
CrítiCas:- -

Devo dizer a V. Ex" que pedi essa questão 
de ordem. não foi propriamente para fazer cri· 
tica, mas saudar aqui no Senado Federal a 
presença de V. E,x9 Eu, como üder da Bancada 
Majoritária do Sériado "Féâeral tenho obriga­
ções múltiplas e felizmente temos que nos 
desdobrar. Nesse instante estamos dando 
posse à Comissão de Orçamento da Câmara 
e do Senado, à Comissão Mista, qUe é da 
maior importância poique estuda o orçamen­
to da União e eu_ deveria estar presente, lá, 
mas não pude me furtar do prazer e do privilé­
gio de estar aqui, e devo dizer que aprendi 
bastante nessa breve explanação de V. S• 

Mas eu pedi ao Sr. Presidente da Comissão 
eSSa questão de ordem, para enaltecer o traba­
lho de v. s~ Se sorilos CriticaS e devemos sê-lo, 
quahdo acontece alguma coisa de errado, 
também temos que, nesse momento de tran· 

· sição democrática e de grande confusão que 
viv~!110_s nesse País, e a tr~içáo provoca isso 
em todos os países do mundo, temos que 
ter a corage_n! de também dar sustentação 
àqueles elementos do governo que têm a co­
ragerrt de tomar medidas do juiz e da impor­
tância que V. Ex!' acaba de tomar: enfrentar 
os banqu~!ros. Verdadeiramente o_ conterrã~ 
neo de V. Ex!' tem razão, se não tem razão 
no momento teve, pelo menos, razão _no pas­
sado, isso aqui é o _império dos bancos. V. 
Ex" -fez algUmas ironlas, mas assistimOs no 
interior desse País os b_ancos afugentarem as 
casas de comércio, os botecos de bananas, 
todos do centro, em cidades de porte médio 
tem 30, 40, 60 agências de banco pagando 
multas vezes grandes jc?ias para deslocar esse 
pessoal e depois, evidente, tira isso tudo do 
contribuinte. _ 

Uma das maneiras para Subtrair JsSÕ, nós 
descobrimos, é através da denúncia séria cor­
re~ de V. S• Eu devo confessar a V. ~~ que 
no momento em que V. S• me contou o prazo 
que os banqueiros tinham, eu fiquei tão im­
pressiOnado que eu Saí diretamente lá do gabi­
nete de V. ~ e vim para a tribuna do Senado 
fazer _a denúncia~ E fiquei muito "feliz quando 
eu vi uma rede de televisão repetir issg à noite, 
s{) _gu~ não disse que ficava 42 dias perdidos, 
30 com os banqueiros e 12 com os empre­
sáriôs. E se nos escaninhos da burocracia não 
tiveram coragem de completar a frase; nos 
escaninhos da burocracia banqueira, mas de~ 
mocracia se faz assim. E V. Ex!' dá com essa 
atitude uma grande contribuiçãq para a demo­
cracia. 

Nós temos a -democracia talvez seja l,.lm 
pouco lenta, ela não tem projeto e impactos, 
ela vai acontecendo assim, é nesse rame-rame 
uma denúncia aqui, etc. Mas eu gostaria de 
dizer a V. Ex' que para isso é que eu pedi 
a palavra, para dizer que o meu Partido, através 
do seu Uder, do Senado Federal, assume co­
mo seu üder praticamente o compromisso 
de aprovar a medida provisória, 89, se nito 

me engano, o número dela é 89, claro como 
diss~ V. s~ com algum aperfeiçoamento, mas 
naquilo que _for fundamental, for a questão 
nodal, que é justamente o encurtamento do 
prazo. Nós sabémos, nós que lidamos com 
o dinheiro, Sabemos- muito bem que o fluxo 
de caixa, quer dizer, espécie e tempo. Uma 
coisa é um dólar a vista outra coisa é um 
dólar com 1 O anos de prazo; nós todos sabe­
mos disso. 

Então eu faz umas continhas, eu tenho o 
hábito de fazer co_ntças, e no dia que eu faz 
a denúncia eu mostrei qUantas casas estavam 
sendo sonegadas ao nosso trabalhador, ao 
homem de pequena renda nesse Brasil, à me:. 
di_da em que se espichava esse prazo de reco­
lhimento dos tt:ibutos. Eu tive ~tê w:na parte 
que me honrou muito do Senador banqueiro, 
porque essa Casa também é bem uma Arca 
de Noé, ela atende tudo; desde banqueiros, 
empresários, tem até os representantes dos 
analfabetos, que sou eu, aqui, nessa Casa, mas 
que condenando tem tentado representá-los. 
Mas então o banqueiro me disse: não, isso 
não é- assim como V. Ex' está pensando, o 
problema é que nós os banqueiros-,- às vezes, 
partimos esse tempo _com _o empresário. E_ 
quem paga a conta? Eu pergun~ei para ele. 
Quer dizer, enquanto os banqueiros e_os em­
presários estão ali repartindo esse tempo, nós 
sabemos muito bem quem estava pagando 
a conta. 

De maneira que já é uma constante- na vida 
de V. $" a sededade de tcxl6s os postos que 
assume, e tem o Dr. Paulo Rubens Mandarino 
o· orgulho de afirmar sempre que é bancá do, 
e isso acho que inclusive ilustra a figura de 
v.s• · 

Eu qUeria rfie estender só_ i'nais um pouqui· 
nho para çjizer que esse País caminha inexora· 
velmente para o parlamentarismo, não há co­
mo conter. Podemos retardat um pouquinho, 
mas caminharemos para lá; é inexorável. E 
se nós não fortalecermos a burocracia compe­
tente, séda, honesta feita por concurso e dc-­

,.pois galgando os postos sera o_utra frustração 
para o País. Porque aqui nes;;e País de regime 
presidencialista, imperial, quando se troca o -
Presidente da República,· troca-se até o por­
teiro. E nós precisamos de formar os nossos 
quadros da burocracia estável, competente, 
séria, e V. S• dá um exemplo muitO- bom para 
nós neste instante. 

De maneira que _eu queria me congratular 
com V. S,- Primeiro pela exposição, primeiro 
não, antes como diria São Paulo, antes do 
primeiro com a denúncia da maior gravidade. 
Quero -dizer também a V.___ St, esteja certo, V. 
8' nessa Çasa erlcontrarã Sempte résf)a1do pa:. 
ra as medidas sérias como essa que V. 5' 
tomOu~.' 

Meus parabéns e muito obrigadO, e devo 
dizer que essa Casa se engrandece com a 
visita de V. 8f Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE. (Raimundo Lira) -
A Presidência aceita a questão de ordem feita 
pelo Senador Ronan Tito, apenas fazendo uma 
retificação que considero da maior importân· 

.cia. · 
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V. Ex• é um üustre Senador, Uder da Ban~ 
cada Majorttária da qual eu tenho a satisfação 
e a honra de fazer parte, portanto nem a Ban­
cada do PMDB, naturalmente os meus com­
panheiros e Senadores aceitam a modéstia 
de V. Ex"' de afirmar que representa aqui os 
analfabetos. V. Ex' é um empresário ilustre, 
um economista, um professor, um estudioso. 
e não é sem esses valores que ocupa a função 
de liderança que ocupa. 

Concedo a palavra ao Sr. Presidente da Cai­
xa E;.conômica para fazer algum comentário 
a respeito das colocações do Senador Ronan 
Trto. 

O SR. PAULO RUBENS MA!iOARINO -­
Sinceramente agradeço as palavras do Sena­
dor Ronan Tito. Eu sei das preocupações pro­
fundas dos Srs. Senadores com todas essas 
questões, e tenho a certeza que ao longo de 
todos esses meses tenho sido insistentemente 
procurado para saber detalhes de todos esses 
pontos. 

sofisticação da informática'\,ancária brasileira 
que _é das melhores do mlll)do. Tanto isto 
é verdade que qualquer Deputado que .der 
wn cheque em Brasília da sua conta de 9ri­
gein no seu _estado, vai ter o débito feito no 
dia seguinte. Ora, se isso é possível fazer-se 
com cheques, que são depositados ·diaria­
aís, é perfeitamente possível fazer-se o repasse 
das contas do FGTS em dois dias para a Caixa 
Econômica. O problema não é este. Ê natural- · 
mente calcular-se uma tarifa e remunerar-se 
a rede bancária. Essa tarifa deverá estimular 
a Permanência dos bancos no sistema. Então, 
meu querido Senador Ronan Tito, agradeço 
profundamente as suas palavras, ~ as atriJ;>uo 
muito mais a estímulo à amizade do que qual­
quer outro fato, mas acho que esta questão 
do FGTS pode ser profundamente analisada 
e dissecada e permitir ao Congresso Nacional 
um grande tento político, modemiz~ndo um 
instrumento Que foi introduzido há 22 anos, 

--substituindo o mecanismo da estabmdade do 
-wriCulo empregaticio que existia até então. 
Muito Qptigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alexan­
dre Costa. 

A Presidência esclarece que no momento 
em que o Sr. Senador fiZer indagação, o Sr. 
Presidente da Caixa Econômica está imediata­
mente autorizado a fazer uso da palavra. 

Ingressamos realmente numa fase delicada, 
dificil, mas algumas matérias precisam ser re­
solvidas, e essa do FGTS é uma delas. Há 
um consenso hoje, amplà e generalizado, que 
pode ser resolvido. É preciso unificar as contas 
cto· Fundo de Garantia, evitar que o homem 
simples, ao mudar de emprego, permaneça 
com suas contas anteriores em outros bancos 
depositários; é preclso haver um cadastro úni­
co para o trabalhador, para que esses recursos 
das diversas contas anteriores sejam repas- O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presi-
sados para 0 banco, depositário do seu novo dente da Caixa Econômica, V. S•.já teceu as 
empregador; isto ocorre exatamente _com 05 consiâ€tãçõe5 iniciais sobre o problema da 
empregados que ocupam profLSSÕes mais hu- casa própria no Brasil, das dificufda:des. dos 
mildes, que têm .urna rotatividade alta; dou grandes erros que existem para se chegar a 
0 exemplo da construção civil. Há necessidade uma boa solução. Então, pergunto iniciaimen-
de uma série de modernizações e aperfeiçoa- te: V. Ex' acredita que a cur:t_o prazo possa 
mentes, mas eu· estou profundamente con- se qrQ-anizar um plano capaz de dar solução 
vencido de que 0 problema não está na ques- ao problema da casa própria no Brasil? 
tão dos saques, ·e aproveito a oportunidade O SR. PAULO RUBENS MANDARIN:O -
para tocar nesse assunto. A questão não está M.eu caro Senador Alexandre CO$ta, acreditá: 
nos saques. O trabalhador já teve efetivos pre- que sim, porém é um problema grande, com-
juízos com a sistemática adotada durante 22 plexo e dificil, mas perfeitamente resolvível. 
anos. O problema não está na questão dos Vamos imaginar a situação: temos hoje uma 
saques. está na questão do aperfeiçoamento demanda muito alta - fa1a-se em 1 O milhões 
do fundo, e sobreb.ldo na redução dos prazos o déficit habitacional. Acho este número exa-
de repasse e passar a correção monetária a gerado, mas suponhamos que ele oscile em 
ser mensal. Estes são os pontos fundamentais. tomo de sete a doze milhões de habitações. 
Acredito que a medida provisória. que foi baixa- O que precisaríamos fazer s~ria dividir essa 
da, acrescida evidentemente de outros aperfei- questão em parte, já que se trata de uma ques-
çoamentos - e, hoje mesmo conversei pela tão complexa. 
manhã com o Deputado que é Relator desta O primeiro problema seria rever a Lei do 
matéria- que permitirão o CongressO Nado· Inquilinato, porque a Legislação do Inquilinato 
nal, no momento sabidamente delicado, difícil, no Brasil, nas últimas décadas, afugentou o 
de campanha política, de•campanha eleitoral investidor em habitação. 
para Presiden~e da República, após 29 anos No meu tempo de menino, ouvia dizer que 
-sei, mas todos sabem, das imensas dificul- o sonho de todo chefe de família era deixar 
dades - esta Casa lavrar um g~:ande tento uma casa para dar renda para a sua família 
político, resolvendq essa questão do FGTS, caso ele fa1tasse. Conheci homens que progre-
modemizando o fundo e naturalmente dando diram na vida, ficaram gratos a instituições 
à Caixa Econômica Federal, como gestora beneficentes, a Santas Casas de Misericórdia 
desse recurso, condições de utlizar melhor o e outras, que doavam, colocavam no seu testa-
dinheirO que vai ingressar com o seu valor menta, deixando casas alugadas como fontes 
real pouco reduzido, porque a demora deverá de rendas para essas instituições. Naturalmen-
ser _da ordem de 2 dias. E discutir-se estes te, os aluguéis se deterioram ao longo.do tem~ 
dois dias é duvidar-se do alto nível de tecno- po e afugentaram completamente os investi-
logia bancária que hoje existe no País, da alta - dores desse tipo de investimento. Hoje, o alu-

guel inicial é astronomicamente alto para,-daí 
a algum tempo, já não valer mais nada. Logo, 
como ativo., como fonte de renda, ele se tomou 
mau negócio. A Legislação precisa ser anali­
sada e revista, para que volte a haver investi­
mentos com essa finalidade específica Esse 
é um ponto. 

Não queria entrar, agora. não seria essa a 
oportunidade, em como se rever a lei. Porém, 
ela precisa ser revista para atrair novamente 
o investidor para o imóvel com a' finalidade 
de ser alugado, porque, é claro, toda a socie­
dade tem um contingente que necessita. por 
razões diversas, residir em imóvel alugado. 
Trata-se do homem transitório ·na ddatle, do 
homem que não tem vinculas permanentes. 
Por isso, precisa residir em imóvel a!Úgado. 

O outro problema está em se separar quais 
as habitações devem ter financiamento. Há 
habitações que devem ficar nas faixas livres 
de mercado, sem qualquer tipo de financia­
mento. 

De outro lado, deveríamos criar mecanis­
mos que trouxessem recursos permanentes 
para a Caixa Econômica Federal. 

A idéia das letras hipotecárias das Partici­
pações dos Fundos de Pensões e seguradoras 
precisa ser ampliada, já ·que é grave ci proble­
ma habitacional. Por exemplo: há uma série 
de outras sociedades, de outras instituições 
financeiras que também poderiam concorrer 
com parte dos seus fundos de reservas para 
lastrear fmanciamentos habitacionais. 

Por outro lado, precisariamos corrigir a pou­
pança pelo mesmo índice que se corrigem 
outros ativos, outros títulos do Governo, como, 
a1iás, foi feito em inúmeros meses em qual­
quer pesquisa que se faça nos últimos vinte 
e quatro meses. No momento, a caderneta 
de poupança remunera menos. A própria taxa, 
forma de divulgação da taxa bruta do open 
que, no final, desconta sábados, domingos, 
feriados. Impostos de Renda na fonte e gera 
uma pequena diferença, afugenta o investidor 
da c:ademeta de poupança. logo, o primeiro 
grande problema é criar fluxcis permanentes 
de recusas. 'Por outro lado, haver a concen­
tração dos recursos oriundos desses financia­
mentos em habitações de classe mêdia e de 
classe média baixa que são, exatamente, os 
segmentos da população que não têm opção, 
não têm alternativa. E dedicar os recursos do 
FGTS para ai; habitações de classe média bai­
xa: conjuntos habitacionais e assemelhados. 
Coristituir provisão efetiva, nos Orçamentos 
da <Jniã_p, de recwsos para aqueles, conforme 
eu disse na parte inicial desse encontro, que 
estão fora da economia. Fazendo-se isso, tere­
mos um fluxo permanente e previsto de recur­
sos que, ao longo de cinco e seis anos, conse­
guirá reduzir drasticamente esse déficit habita­
cional existente no Pais hoje. 

Ao lado disso, teríamos que enfrentar outras 
questões. É sabido que o lado do material 
de construção nd- Pais constitui também um 
problema delicado. São poucos os fabriC811tes 
de determinados insubstituíveis materiais. É 
preciso urna polftica governamental eficiente 
com relação a isso. Por exemplo: o cimento; 
é preciso um reexame da politica de preços 
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com relação aos materiais que são absoluta­
mente indispensáveis à construção. sao preci­
sos também critérios e técnicas novas com 
relação às formas de construção. 

Ontem. por exemplo, o Presidente da Fiesp, 
Dr. Mário Amato, conversando comigo, mos­
trou-me wna idéia que teve, de uma casa, 
feita através de formas, casas.de custos reduzi­
díssimos, casas moduladas com quarenta ou 
màis metros quadrados, de formato circular 
na sua parte superior, absolutamente mais ba­
ratas do que as casas convendonais dos con­
pntos. Em suma, é preciso que os técnicos 
brasileiros sejam estimulados a criarem alter­
nativas de construção que possam baratear 
os euslos. 

Em resumO, quero afirmar a V. EJc.l"' a minha 
convicção de que é perfeitamente possível se 
resolver o problema habitacional no Brasil 
num prazo razoável de cinco anos, desde que 
haja wna concentração de recursos e uma 
efetiva vontade de resolver essa questão, se 
se aiar bancos novos, sem se gerar cabides 
de empregos e sem se criar ministérios. Com 
as estruturas_ que exístem hoje no Pais é perfei­
tmnente possível. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A experiên­
cia nos mostra, não apenas a mim, mas a 
quem desejar observar os milhares, ou mi­
lhões de casas que a Caixa Econômica Fede­
ral finanda. pelo País inteiro, por qualquer con­
junto que se passe, dois anos depois, está 
1udo reformado, aumentado, modificada a fa­
chada. 

Digo isso, Sr. Presidente da Caixa EConô­
mica Federal, porque já fui construtor da Caixa 
Econômica FederaL Já construi cerca de dez 
mil casas populares no Brasil. E, hoje mesmo, 
quando vou ao Estado do Maranhão e passo 
em conjuntos de duas mil casas que construi 
nio as conheço mais. To das foram modifi­
cadas, todas aumentadas. Modificaram-se as 
fachadas. Não s_e podem ·nem m'ais dizer que 
foram obras financiadas corno casas popu­
lares. 

Àquela época, sugeri a Cohab do Maranhão, 
tenho em vista que as prestações mensais do 
pobre que financiava a casa eram muito bai­
xas, a·prestaçao era alta, _e o pobre para poder 
pagar tinha que arquitetar uma renda que fran­
camente não existia. Por que dizer que um 
pedreiro ganhando vinte cruzeiros por dia, em 
30 ganharia um total de seiscentos, não era 
verdade. Absolutamente, não era verdade. Ver­
dade seria se trabalhasse os trinta dias. Há 
mês em que ganha os seiscentos cruzados 
mas há mês que trabalha apenas cinco-dias, 
ganhando apenas cem cruzados, num ganha 
cento e cinqüenta e no outro· ganha duzentos. 
logo, ele não tem renda capaz de fazer face 
ao pagamento da casa própria assegurada. 
Propus que as casas fossem -construídas de 
outra fonna e exemplificava as modificações. 
Erifó pe:iíitietro, casa coberta. As instalações 
sanitárias todas prontas e o vao com os alicer­
ces já propor'donaís para a divisão a qualquer 
momento e flora.. Encontrei por parte do Ban­
co Nacional da Habitação a maior reaçilo. Não­
aceitavam de maneira alguma. Naquela épo-

ca, provaveJmenie, uma casa popular nessas 
condições saía por um terço do valOr; casas 
cobertas, paredes na perimetral, piso, todas 
as condições higiênicas perfeitas, dez vezes 
superior aos barracos em que vive a classe 
pobre; no Maranhão e, em conseqUência, em 
todo Brasil. As divisórias seriam feitas de tá­
boas, de esteira, de papel, fosso do que fosse 
enquanto ele ganhasse o necessário para po­
der fazer face àquela divisória. Não consegui 
e nisso já se vão quase trinta anos e perdura, 
ainda hoje, na Caixa Econômica Federal, a 
mesina política, o mesmo critério. 

V. Ex!' já tentou, já estudou para se poder 
fazer essa mofificação agora que as dificul­
dades .são grandes, que qualquer material de 
construção sobe vertiginosamente à base de 
quase 4Q% ao mês? 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
SR. Senador, a razão- dãs modificações nas 
casas de cOnjuntos, construídos para baixa 
renda, naturalmente, com o passar do tempo, 
de®ram de ser habitados pelo horriem de 
baixa renda. Há uma expulsão do homem po­
bre em função da própria escassez de habita­
ção. O homem pobre vai sendo expulso do 
conjunto que fora construido para -ele e cede 
a sua moradia para o homem de classe média 
baixa que, não tendo Onde morar, vai residir 
nesses conjuntos. Sendo a sua renda acima 
do nível daquele conjunto, investe na casa, 
muda a sua fachada descaracteriza a casa, 
aumenta-a - isso se verifica hoje no Brasil 
todo. E aquele homem para a qual a casa 
foi construída, acaba indo morar em favel3$, 
em invações precariamente. Este é um fenô­
meno decorrente da. escassez. Então, é evi­
dente! Os ~e poder aqutsitivo mais aho pres­
sionam os de poder aquisitivo mais baixo e 
os expulsam do mercado. 

O SR. AIÊxANDRE COSTA - É corno se 
dá a expulsão econômica. 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Exatamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas nem 
sempre. ,Ela atinge uns 30 ou 40%. 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Sim. Acredito. Agora, entendo que temos de 
criar casas dentro da realidade das diversas 
regiões brasileiras. Vamos falar de Brasília, que 
é uma cidade na qual transitoriamente todos 
estamos. Ora, se não criarmos condições de, 
nas cidades da região, acolher os fluxos migra­
tórios para Brasília, essas populações pressio­
narão a periferia da cidade. Precisamos coris­
truir, conseqüentemente, casas que se ajus­
tem aos padrões salariais dessa população. 
casas· muito mais simples, porém resistentes, 
porque outro fenômeno que se verifica rioS 
conjuntos habitacionais é- que dois ou três 
anos -depois muitas das casas estão absoluta_­
mente deterioradas, porque nelas se empre­
gou material de péssima qua]idade, em decor­
rência de uma série de razões que poderão 
também ser discutidas, que vão desde a falta 
de -fisCalização a outras faltas. Conseqüente­
mente, entendo que devemos rever a metodo­
logia utilizada nisto. É perfeitamente possível 

construir casas muito mais modestas para 
pessoas de renda incerta ou sem renda, em 
vez de se vender essas casas, se ceder o uso 
por um ·determinado peóodo e se acompa­
nhar essas populações, porque, na realidade, 
elas existem e são um problema de todos nós. 
E o Governo precisa !õubsidiar essas presta­
ções para as populações sem renda. Natural­
mente Sem vendê-Ias, sem pa.temalismo,loca­
lizando-as em lugares onde o homem que 
possa _pãgar mais lá não vá morar, mas "que, 
de certa forma, dê à famí1ia pobre condições 
de sobrevivência e um mínimo de dignidade. 

O problema tem de ser implantado e é \1á­
vel. Isso pode muito bem sair do discurso e 
se tomar realidade no Brasil. Afirmo a V. EX' 
que estou recomendando na Caixa Eçonô­
mica um seminário interno para discussão dos 
fundamentos de uma nova política habitacio­
nal a ser oferecida ao Governo. Será uma pros­
posta da Caixa ao governo. Novos f!,Jmos para 
a política habitacional que têm de contemplar 
alternativas quanto aos materiais, quanto ao_ 
tamanho das casas, ao tipo de construção, 
desde que elas sejam casas que tenham um 
mínimo de dignidade com a famí1ia, tem que 
ter iilStalação sanitária, ihstaJação elétrica Pro­
blema de tamanho, de divisões internas, de 
tipoS de esquadrias, de qualidade e uso de 
materiais regionais mais abundantes, tudo is­
so tem de ser implantado com clareza. 

E o que tivemos feito, durante mais de 1 O 
anos, foi uma padronização dessas casas do 
RioGrandedoSul ao Amazonas. o que eviden­
temente é um erro: Foi por isso que V. EX' 
no Maranhão questionou coisas desse tipo e 
disse que o BNH fez resistência. Sei que fazia · 
mesmo, mas temos de reformular tudo isso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Compreen­
do que V. Ex" está bem por dentro do assunto. 

Vou fazer urna última pergunta, Sr. Presi­
deçte. e os outros companheiros também têm 
o direito de fazê-lo V. Ex' tem uma idéia -
se nã tiver liãó tem importância - de qual 
é a média mensal da arrecadação do fundo 
de garantia? 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINÔ -
Alguma coisa perto, em tomo, bruta, de 1 bi­
lhão de cruzados. Naturalmente daí tiram-se 
todos os saques dos demitidos sem justa cau­
sa, dos que se aposentaram, dos que se falece­
ram, dos dependentes, aqueles que sacaram 
por ca1amidade pública em seu município, etc. 
O saldo hoje dos recursos _do fundo de garan­
tia, à disposição da Caixa, é da ordem de 30 
bilhões de crUzados novos, que são aplicados 
rigorosamente em- obras saneamento, habita­
ção de baixa renda e de algumas obras de 
infra-estrutura urbana. A Caixa aplicou recur­
sos próprios, dela, em operações típicas de 
recursos originários do FGTS, o que é com­
provado através da constatação de que os sal­
dos das aplicações nessas operações é supe­
rior aos recursos liquidas captados pelo FGTS. 
Então, há locação de recursos próprios da 
Caixa em apllcações típicas do FGTS, que de­
vem girar hoje- o saldo dos recursos aplica­
dos a estados e municípios - em tomo de 
30 bilhões de cruzados novos. 
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O SR ALEXANDRE COSTA'- E um bom 
dinheiro! 

O SR. PAULO RUBENS MAI'IDARINO -
É claro! Daí a Juta para antecipar o ingresso 
desses recursos. 

OSR.ALEXANDRECOSTA-OquerepTe­
sentava essa rede bancária toda manter esse 
dinheiro preso 22 dias ... 

O SR. PAULO RUBENS MANDARJNO.:.. 
Não! Perdão! 42 dias. 

Çl SR ALEXANDRE COSTA·- Pelo menos 
há 20 anos existe o Fundo de" Garcirltia e sem­
pre houve inflação, ora mais alta, ora decli­
nando, ora crescendo, mas sempre inflação. 
De maneira que o verdadeiro dono r;:lo dinheiro 
era a re.de bancária. É a conclusão que se 
tira! v. s~ até poderá me perguntar por que 
não protestei. Eu não sabia! Não tinha uma 
idéia. Creio mesmo que a grande maioria dos 
parlamentares, se não protestaram foi porque 
também desconheciam. Naturalmente só os 
parlamentares banqueiros usufruiam e de­
viam saber. E essas coisas eles nunca nos 
transmitem. 

Aproveito a oportunidade para parabenizar 
V. 5' por essas medidas salutares, corretas 
e sérias, que vêm a ajudar planos como este, 
ajuda o trabalhador brasileiro. Passo a crer, 
pois não acreditava em plano a curto prazo. 
Passo a crer em medidas como esta e em 
outras que haverão de vir, com modificação 
no plano, para não satisfazer apenas ao luxo, 
mas satisfazer as ne<:essidades da classe po­
bre brasileira, que é quase que o total da popu· 
!ação; Passo a acreditar não de todo, mas pas~ 
so a crer um pouco mais que o Brasil não 
se tomará o que se está tomando. Todas as 
suas capitais, todas as suas grandes cidades 
estão se tomando verdadeiras invasões irre­
mediáveis, transformando a imagem de ddao­
des belas, bonitas e modificáveis no futuro. 
Essa é a grande realidade. Multo obrigado pe­
las informações que V. S• nos trouxe. 

O SR, PRESIDENTE (Raimundo Ura) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Gomes 
Carvalho. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI-Permi­
te-me, Presidente? 

O SR. GOMES CARVALHO- Nobre Sena­
dor, se for do seu desejo, cedo a palavra a 
V. Ex' com todo prazer. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Com a palavra o nobre Senador Rachid Salda· 
nha Derzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Não pude, infelizmente, es~r presente, ao 
primeiro momento da exposição do Dr. Paulo 
RubensMandarino, pois estava cumprindo um 
outro compromisso, a instalação da Comissão 
Mista, mas assisti ao final da exposição. Real­
mente V. s~ fez uma reorganização total na 
Caixa Econômica. SabemOs que' ela estava 
em situação difícil, em virtude da dificil situa~ 
ção por ,que· atravessa o Pafs. Realmente nessa 
in8ação, nessa desorganização econômico-fi· 

ri.i3i-lci!lia que atravessamos, a Caixa Econô­
mica foi quem muito sofreu nesse momento. 
V. 8' realmente se impôs, reorganizou e nos 
dá aquela confiança de uma administração 
séría e competente como ·a que V. S• está 
imprimihdo à Caixa. Temos certeza 'de que 
ela está recuperada, que daqui para frente não 
haverá mais dificuldade alguma e terá grandes 
missões, neste País, nesta fase de desenvol­
vimento em que estamos. 

Quero congratular-me com V. S•, dizendo 
que, aqui, no Senado Federal, conta com o 
nosso apoio e a nossa mais absoluta confian­
ça, pela administração reta, competente e pa­
triótica que está imprirriindo na Caixa Econô­
mica. Muito_obrigado. 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Sou eu quein agradece a v. Ex", que muito 
me sensibiliza com essas palavras e muito me 
estimula. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Sr. Presidente da Caixa Econômica, poderia­
mos ter tido hoje, aqui, um número expressivo 
de Senadores, mas erri função da instalação 
da ComiSs-ão Mista de Orçamento, muitos dos 
Srs. Senadores, inclusive todos os llderes e 
os membros daquela grande Comissão, ali 
estão. Portanto, o prestígio que V. S' detém 
neSta Casa- era ·mais do que suficiente para 
que um grande número de Senadores aqui 
estivessem. Assim, gostaria apenas de fazer 
esta ressalva, que já foi feita pelos Senadores 
Ronan Tito e Rachid Saldanha Derzi. · 

Com a·pãlãVra o nobre Senador Gomes Car­
valho. 

O SR. GOMESt:AAVALHO- Amigo, Presi­
dente Paulo Rubens Mandarino, fico muito feliz 
em vê-lo na sua magnífica explanação, mais 
uma vez. Apesar do amigo ser serglpano, n6s 
do Paraná o adotamos ... 

O SR. PAULO RUBENS MANDARJNO -
Meus pais é que são. 

O SR. GOMES CARVALHO - Nós que o 
conhecemos bem, gostaríamos de fazer um 
depoimento nãCi s6-ão Presidente, mas aos 
ilustres Senadores. Dr. Paulo Mandarino, 
egresso do Banco do Brasil, por- onde passou 
tem dignificado_ a função pública, o que para 
mim Mo causa surpreSa alguma. COnfesso, 
entretanto, que foi muito maiS rápido do que 
imaginávamos. · 

A CaiXa Econômica nãO é só depositária 
da poupança popular, das pequenas poupan· 
ças; ela é depositária da confiança da socie­
dade brasileira, como instituição pública mo· 
dele que sempre foi. Depositar na Caixa Eco­
nômica significou sempre sinônimo de_ segu­
rança. Quando V. s~ coloca aqui, com muita 
propriedade, novos conceitos, o que V. S' está 
fazendo, na verdade, é pinçar uma meia dúzia 
de problemas, dentre tantos, e com obstina­
ção está perseguiildo esSes ObjetivOs. ·aostaii-a­
de rever alguns conceitos aqui enunciados. . 

Fica extremamente simpático pe~te a so­
ciedade brasileira, perante a imprensa, procu­
rár agora quem são os bandidos: se são os 
banqueiros, _se são os empresários, etc., etc.? 
Não é "nada disso! Estamos é revendo con-

celtas numa nova sociedade, porque é preCiso 
lembrar que o Brasil é campeão mundial -
não existe na Terra, talvez nas galáxias exista 
-de tributos e o empresariado brasileiro está 
altamente tributado, não sQ os empresários 
maS a soeredade como um· todo. A Caixa Eco­
nômica, hoje, representa muito bem os pro­
gramas habitacionaiS. Com disse V. Ex': "o 
faustoso é -desnecessário". O banco foi extinto, 
o Ministério, e a Caixa Econômica há muito 
poderiam estar fazendo isso, desde O início. 
E este conceito também quero rever com rela­
çãoao FGTS. 

Nesta comissão estou representando, com 
muito prazer, o Senador Roberto Campo, que 
está fora do Br.;tsil, que me de_u a honra de 
ficar como Relator das su~ rpatérias. Quero 
lembrar aqui que a instituição do FGTS partiu 
exatamente do nobre Senad.or Roberto Carn· 
pos, na época em que no Brasil se promoveu · 
as grandes reformas de base e, dentre elas, 
o FGTS. É preciso, então, que aqui se coloque, 
também com muita tranqüilidade, como diz 
a música de Vinicius de Morais, que é bom 
enquanto dure. Se oS banqueiros - e não 
tenho procuraç_ão para defendê-los- tinham 
42 dias, onde estavam também os dirigentes 
da Caixa Econômica_ que não reviam essas 
condições? Evidentemente os banqueiros fi­
caram com os 42 dias; nós, empresários, com 
outros tantos dias. 

Acho que, nesta revisão ·de cÓnceitos da 
sociedade_ brasileira, temos que encarar os no­
vos fatos._ Por exemplo: a Ministra Dorothéa 
esteve há poucos dias, no plenário da Casa 
e dizia da necessidade dos pagamentos feitos 
aos funcionários até o dia 1 O de cac!a" ~ 
serem revistos, vindo para o final do mês ou 
no segundo dia útil do mês. Devo dizer que 
muitas empresas já faz.em assim. Nós mes­
mos fazemos isso há mais de tiês anos. Por 
que esta revisão de conceitos? Poique é um 
Brasil novo, com um processo inHacionário 
galopante que corrói a economia e, por conse­
guinte, muito mais da classe assalariada. E 
o FGTS é da classe assalariada~ 

De forma que quero lhe parabenizar, porque 
na sua passagem na Diretoria do Banco do 
Brasil V. 8' criou, reestimulou pelo menos. as 
letras ou a poupança do crédito rural. Agora 
v. s~ iilstitui as letras hipotecárias, que é uma 
feliz idéia. Precisamos, isto sim, ilós do Senado 
da República, fazer e lhe ajudar, para que exista 
o compromisso de prazo para à 5eguradora 
e para os fundos de pensões, senão também 
vai _corro_er no te_ropo;-

Muito mais do que uma indagação quero 
paraberiizar-lhe pelo trabalho. Creio que esta­
mos dispostos a continuar lhe ajudando nesta 
jofn.ada que - sabemos __.:. é difícil. 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Agradeço muito as suas referências e afirmo~ 
lhe que preciso muito dessa ajuda, preciso 
mesmo. Eu, pessoalmente, e a CaiXa Econô­
mica, todos nós predsamos muito _dessa aju· 
da do Senado.~ fundamentàl. Muit<>obrigodo, 
senador. 

O SR. PREsiDENTE {RaimUndo __ Lira)_.:__ __ 
Esta PreSidênciã Concorda inteiramente _com 



6608 Quarta-feira- 1 DIÁRIO DO CON<lRESSO NAOONAL (Seção 11) Novembro de 1989 _ 

as palavras do Senador Gomes de Carvalho, 
no instante em que S. Ex' diz que estamos 
num Brasil novo e, portanto, numa realidade 
nova,ondemuil:asvezesidéíasboasQueforam 
colocada5 não eram, no passado idéias boas, 
mas. hoje, são boas. porque eStamos ·na Bras~l 
de hoje. 

Quero também aproveitar a oportunidade 
aqui para enaltecer a participação do Senador 
Gomes carvalho, que é jovem nesta Casa, mas 
que já tem uma tarimba muito grande e em 
suas atMdacles como líder empresarial pores­
re Brasil afOro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador WI1-
sonMartins. 

O SR. WU..SON MARTINS- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. prezado Sr .. Presidente da Cai­
,ca Econômica Federal, Dr. Paulo Rubens Man­
darino. 

Sabemos que o Sistema Financeiro de Ha­
bitaçãó foi implantado em 1965, portanto, há 
24 anos. Representou, na ocasião, um grande 
avanço mas, sem dúvida, à medida que o tem­
po foi passando, também o sistema foi apre­
sentando dificuldades acumuladas. 

Hoje, as Cohab estão numa situação difícil 
nos estados e municípios. O q!le eu gostaria 
de colocar a V. S!, que agora se dispõe a fazer 
uma revisão em todo o sJstema, segundo a 
sua exposição aqui na Comissão. é: que nessa · 
revisão se retome o impulso inicial das Cohab, 
que era o de privilegiar as classes mais desfa­
vorecidas, as classes chamadas de baixa ren­
da, que V. S•, aliás,colocou em sua exposição. 

Realmente. esse setor da populaç!o, que 
ê o maior setor, 80% da nossa população, 
está abaixo de 5 salários mínimos. É ele que 
hoje precisa ter seu problema solucionado. 
Não faço outra oisa aqui senão secundar as 
cartas tomadas em Goiânia e em ~elo Hori­
zonte. Todas as vezes em que se rtúnem as 
autoridades do setor, repisam nessa matéria 
que V. S• já acha que é cedlça. Realmente, 
todos que falam sobre o assunto tocam neste 
rôesmo argumento. 

Gostaria de deixar exataJl).ente esta coloca­
ção. Que na reformulação que a Caíxa tem 
em mente de fazer na polótica habitacional, 
retome as suas origens com ·o objetivo de 
fazer com que grande parte da população que 
se sente revoltada, que caminha para as inva­
sões. que é'expulsa dos conjuntos onde inicial­
mente se colocou, tenha a pos;;ibilidade de 
resolver, que encontre um lugar ao sol na polí­
tica habitacional brasileira 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Senador, muito obrigado pelas suas palavras. 
A respeito das Cohab, a Caixa tem procurado, 
ao longo do tempo, estimular o trabalho des­
sas compéUlhias habitacionais nos estados e 
municlpios. 

Muitas se tomaram inadimplentes, e temos 
feito a rolagem das dívidas dessas compa­
nhias habitacionais dentro dos critérios da Re­
solução Jl'l' 14169, do Banco Central, que disci­
plina a questão ds dMda de estados e muni­
cfplos. Dentro desses critérios. há alguns me­
ses atrás procurei mostrar ao Governo que 
deixar as companhias habitacionais dentro . 

dos parâmetros eslabelecidos para o endivids­
menteo dos estados e municípios era negar­
lhes qualquer financiamento, porque a maior 
parte _dos estados e municípios está endivi­
dada ou está próxima do limite de endivida­
mento. Ora, se as companhias habitacionais 
ficassem dentro do conjunto da divida dos 
estados e municípios, era o mesmo que dizer 
que elas não poderiam ter mais financiaínen­
tos. 

Esses argumentos, com paciência e com 
insistência, acabaram sendo conVincentes e 
o Governo retirou as Cohab do âmbito da Re~ 
soluçãO n9 14/69. Acho que as Cohab deviam 
registrar essa luta que a Caixa Econômica teve. 

De outro lado, também sinto que muitas 
Cohab são mal administradas. De certa forma. 
concordo com o Senador Alexandre Costa. 
Disse muitas, mas essa palavra está próxima 
da totalidade. AJgumas sáo bem administra­
das, mas o maioria não o é. Não vou dizer 
o nome de qual é ou qual não é. Alguma 
ou outra é bem administrada. A maioria se 
transformou em cabide de emprego, gerida 
por pessoas sem aptidão, e as coisas não vão 
bem. Não cobram, embora os rebates nas 

-prestações tenh<1a1 transformado muito das 
prestações de conjuntos habitacionais em va­
lores inferiores a um maço de cigarro. M.ulta 
prestação hoje tem custo de cobrança supe~ 
rior ao valor da prestação; não compensa co~ 
brar. O melhor que poderiamos fazer, mas 
há implicações legais por·causa do fundo de 
cornpêtisaçãodas variações salariais, era anis~ 
tiar a dívida, porque sai mais barato cobrar 
do que receber. Não estou exagerando nem 
um pouco. Muitas Cohab perderam a credlbi~ 
lid~~-~ jun:to à Caixa por essãs razões. São mal 
administradas, têm contingente exagerado de 
empregados, há p·oucos critérios na contra .. 
tação e obras, e é1S coisas vão por aí. 

Então, procurando atenUar esses proble~ 
mas dentro dos limites de competência da 
Caixa, nós, ao reabrirmos os financiamentos 
imobiliários, instituímos algumas regras que 
são novas no Brasil. Primeiro, começamos pe­
los pequenos projetos porque, até onde eu 
sei, já tive a presunção de conhec~r um pouco 
da História deste País, começava~se pelos_ 
maiores projetos. pelos grandes. Nós começa­
mos pelos pequ_enos. Um projeto por empre­
sa, até 70 mil VRF, porque são prOjetos peque­
nos, de _engenheiros descapitalizados, recém~ 
formados, pequenas empresas construtoras, 
e fomos atendendo. Ao mesmo tempo, nos 
grandes conjuntos, instituiamos que a obra 

-deveria ser_ contratada com várias construto­
ras, porque também entendÓ que temos que 
dar condições ao Brasil de consolidar uma 
economia-de mercado. E nenhum país conso­
lidou uma economia de mercado sem viabi· 
lizar a pequena e média empresa, porque ne­
nhuma grarlde empresa do mundo nasceu 
grande a não-ser que ela seja hoje desdobra­
mento de grandes empresas. Mas não há em­
presas gr~des, nllo há usina siderúrgica, não 
há empresa no Campo eletrônico, IBM, Gene­
ral Motors, Ford, o que os Senhores quiserem, 
que já nasceu granel!, todas nasceram peque­
nas e cresceram, porque a sociedade dos paí-

ses em que elas surgiram lhes viabilizou o 
crescimento e até hoje existe, nos Estados 
Unidos, um nómero imenso de pequenas em­
presas atuantes, viáveis, rentáveis. Isso é fWl­
damental, caso contrário não há economia 
de mercado. 

Ora, no campo da construção isso também 
ocorre. Se não viabilizaanos o engenheiro re­
cém#formado para construir cinco _ou seis ca­
sas, fazer um prédlà de quatro andares sem 
elevador e por aí em diante, iremos inviabilizar 
a construção civil, no País. A Caixa começou 
pelos pequenos e insistiu para que as Cohab, 
ao se financiar conjuntos com quirihentas a 
seiscentas casas, dividisse, não dando_ para 
urna só construtora. 

Muita gente me dizia que isso nãó estava 
escrlto em lugar nenhum que deveria ser as­
sim. Tudo bem, mas se não for assim não 
dou o dinheiro, é simples. Através de medidas 
desse tipo e de conversas com dirigentes de 
Cohab, da Associação Brasileira de Cohab-­
ABC, mostramos a necessidade dessas com~ 
panhlas habitacionais também cumprirem a 
sua finalidade. 

Na Caixa ECOnômica, acho que o meu papel 
é par&ido com-o de mãe que educa filho, 
pelo menos lá em casa foi assim. Minha mãe 
tinha uma paciência enorme e repetia as mes­
mas coisas quase que todos os dias. Acho 
que de tanto ela repetir, eu, minha irmã e meu 
irmão aprendemos, mas foi pela paciência de­
la. Na Caixa, adoto a mesma sistemática: repi­
to, diariamente, as mesmas coisas. 

Quero mostrar aos empregados da Caixa 
que não há emprego bom sem empresa viável; 
se a empresa não vai bem, o emprego náo 
pode ser bom. É impraticável, pois primeiro 
existe a empresa e depois o emprego. E essas · 
conversas de que o que é bom para minha 
f8mllía é bom para a famí1ia do meu vizinho. -
O que vale para a Caixa, corno princifpio de 
administração, como princípios basilares de 
economia, tem que valer para a Cohab, cliente 
da Caixa. 

Digo sempre essas mesmas coisas e vou 
colocando em prática essas idéias para que 
as Cohab cumpram o seu papel social, senão 
elas serão extintas. Daqui a pouco surgirão 
instituições alternativas e _as Cohab _perderão 
espaço, tornando-se inativas, e daqui a pouco 
alguém extingue e mançla o pessoallevantaJ: 
o Fundo de Garantia: e procurãr emprego em 
auto lugar. Isso é uma regra, pois temos Co-_ 
hab que nã~ cumprem a sua finalidade social. 

Então, Senador, acho que o processo de 
aperfeiçoamento do Sistema AnMCeiro de 
Habitação-passa por essas várias ft~~e~. Tem~» 
que dar condições de os empresários p.stld­
parem da construção de conjllfltm habitacio­
nais diretamente, sem Cohab, porque se de 
constrói um edifício pelo plano empresário 
e vende as unidades e depois repassa os finan­
cimentos, acho que ele também pode cons­
truir conjuntos habitacionais e se éncanegar 
da cobrança dessas prestações, durante um 
determinado período, durante alguns anos. 
Ele montará um pequeno escritório para rece­
ber as prestações dos moradores do conjunto 
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e até o dia aprazado repassa esses recursos_ 
para a Caixa. E as inadimplências? Nas ina­
dimplências ele _aplica a legisJação vigente no 
País e o previsto no contrato. 

Há muita forma de acelerarmos esse fluxo 
de construçõ_es. diminuindo a própria buro­
cracia existente. A Caixa Econômica fez uma 
experiência, em Goiás, receriteinente, e tenho 
uma preocupação pois moro aqui há onze 
anos e já me vinculei a essa região nordeste 
de GoiáS. tenho lá, há dez anos, uma proprie­
dade ruraJ pequena. É uma região paupérrima, 
em certos casos parece com regiões dos esta­
dos nordestinos que conheço bem, muito po~ 
bre, e criamos o Proint- Programa de lnterio­
rização da Ação Social da Caixa para mostrar­
aos prefeitos como eles podem obter financia­
mentos e orientações técnicaS da Caixa. É per~ 
feitamente po.ssível se construir casas popu­
(ares diretamente com as prefeituras. 

Conversei Com o nOsso senador Raímurido 
Ura há pouco· sobre isso, pois financiando 40 
a 50 casas na cidade, melhora-se as condições 
de vida daquela cidade, porque o barraco que 
será desoçupado pela família que vai morar 
em uma casa melhor, recém-construida, será 
imediatamente ocupado por outro que não 
tem onde morar. Em suma, 30, 40, 50 casas 
é pouco, mas nós somos pobres e temos que 
ter soluções_ realistas, a fase da megalomania 
está superada. Se construir 50 casas em algu­
mas cid_ades do sertão da Paraíba ajudaremos 
tremendamente as comunidades, e isso pode 
ser feito sem Cohab. A Cohab fica na capital 
do estado e aí vêm às complicações. Faz-se 
isso com a Prefeitura, a Prefeitura desapropria 
o terreno, põe uma patrol para nivelar o terre­
no, faz a via de acesso e com facilidade- tons­
tróem-se casas_ modestas, que a Caixa tem 
projetos. 

Não é bem um mutirão, mas a prefeitura 
coordenando isso, ela própria compra o mate­
rial de construção, porque se_ o financiamento 
fosse concedido a cada um dos proponentes, 
eles não teriam capacidade gerencial para is­
so, não têm çomo guardar o material, mas 
a prefeitura compra o material para 30 a 40 
casas, constrói e, em seguida, parte parà outro 
pequeno conjunto de 30 ou 40. O fato é que 
no mandato de um prefeito ele _acaba com 
o p~oblema habitacional na cidade. A verdade 
é que alguém precisa segurar o bezerro pela 
orelha com vontade de derrubar o bezerro, 
o problema é esse, não tem grande dificul­
dade. Criou-se um mito em torno do problema 
habitacional- do País e O que está faltando _é_ 
enfrentar o problema, o Governo Federal, Es­
tadual e MunicipaL 

Há uma série de questões facilmente _r~ol-__ 
víveis e aí o sujeito_ diz para mim: E a infra-es­
trutura? O Senhor_ irá entregar Um conjunto 
com 50 casas sem fnfra~estrutura? PE:rgunto 
então o que é preferível: as 50 casas sem infra­
estrutura ou esperar que se tenha dinheiro 
para fazer a infra-estrutura que não existe, para 
depois construir as casas? Faz~se a casa e 
depois o meio-fio, a infra-estrutura urbana, 
constrói-_ se __ uma es_cola mu.Dlc.Ipal próxima, 
em suma, soluções fac;tiveis, compatíveis, 
com os recursos pequenos das populações 

que habitam essas modestas cidades e que _ 
com isso não migram para a capital do estado, 
enfavelando-se. -

O SR. AI:EXANDRE COSTA- Assim se 
construiu o Brasil todo. 

O SR. PAtiLO RUBENS MANDARINCi -
É verdade, Senador. Temos que voltar às nos­
sas _origens e reconhecer que o Brasil é um 
País profundamente pobre e ter soluções 
compatíveis com a noSsa pobreza, nos vários 
níveis. Oaro que isso não vaJe para bairro ele­
gante, para bairro já dotado de infra-estrutura. 

Em suma, estou de acordo com o Senhor 
Senador, temas que puxar as Cohab para o 
nosso lado, colocando administradores profis­
sionais competentes e honestos, Com vontade 
de resolver os problemas, com seriedade, com 
um pciuco de patriotismo --.- que faz muito 
bem-, -eom um pouquinho de preocupação 
sot:iaLtamtiém. 

O SR. WILSON "MARTINS -Apreciei deve­
ras as palavras de V. s~. Quando faJei em Co­
hab, tinha presente e tenho presente a reali­
dade de meu Estado, em determinado instan­
te, no momento em que administrei o Mato 
Grosso do _Sul. Ali imperava realmente uma 
Cohab restaurada, bem administrada, correta, 
que foi a Cohab que tinha como modelo ao 
colocar o problema perante V_, Ex' Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Antes de passar a palavra ao Senador Áureo 
Mello, gostaria apenas também de enaltecer 
a posição do Presidente da Caixa com relação 
à construção de pequenas casas e pequenos 
conjuntos diretamente com o pTefeito. 

O Nordeste, como todos n6s ~bemos, é­
um produtor de açúcar e sabemos que lá uma 
ton_elada de cana produz de 70 a 90 quilos 
de _açúcar,_ o rnesmo acontecendo com as Co­
hab, :Se o senhor repassar 50 casas para a 
prefeitura, normalmente saem 50 casas, por­
que_ lá apenas com um mestre de obra 1 O 
pedreiros constróem rapidamente 50 casas. 
Se repassarmos esses recursos para a Cohab 
ela sairá tão pouco que talvéz não saia nem 
a produção proporcional enfre a cana-de-a­
çúcar e o a,~úcar. Acho_ que é uma solução 
realmente fantástica, que está dentro da nossa 
realidade brasileira. 

O SR. ALEXANDRE CCJSTA- Na -maioria 
dos municípios ainda ganham ·o terreno. 

O SR. -PRESIDENTE (R.ilimundo Lira) -­
Todos _os MurUcípios nesse programa doarão 
o terreno. , -

Concedo a paJavra ã:o Senador Áureo Mello. 

O SR._ .ÁUREO MELlO""- Sr. l?fesidente, 
Sr. Presidente __ da Caixa EConôniiia Federal, 
estou apreciando quase como aluno, as .expo­
sições que aqui estão sendo feitas e as dedara­
çaes_de V. Ex-, cuja espinha dorSal me parece 
a de um homem realmente voltado para os 
interesses nacionaiS e motivaçlo pelo desejo 
sincero de ver solucionados os problemas da 
população bras~ei~a. 

Isso é motivo de grande alegria para mim, 
porque realmente precisamos muito dessa pa­
lavra delicada e explosiva denominada patrio­
tismo. Patriotismo para mim é dar condições 
de bem-estar, para que todos se sintam satis­
feitos e realizados dentro da contingência rela-

-tiva que é o cornportamenio-humcino. 
Por curiosidade, desejo colocar alguns tópi­

cos. como, por exemplo, a questão das obras 
de saneamento do 469, -que atribui ao Banco 
do Brasil uma ingerência. O que pensaria V. 
EX' a respeito de uma desvinculação dessas 
obras que são vinculadas àquele organismo? 

Em seguida, também gostaria de ouvir V. 
EJé' falar a respeito dos grandes contratos que 
são feitos pela Caixa Econômica, ao inVés de 
se pulverizar esses contratos de maneirn. mais 
popular e moralista. Embora tenha percebido 
que o espírito que V. Ex" disse, no sentido 
de reconhecer a situação brasileira, é justa­
mente esse de dar oportunidade a que, através 
de empresários idôneos e de empreendimen­
tos objetivos, possamos ter, para a nossa po­
pulação, a solução do problema habitacional 

São essas as duas perguntas que formulo 
a V. EX' e para as quais sou todo ouvidos. 

O SR. PAULO ROBENS MANDARINO -
Meu Senador, fico grato a Y. Ex' Na verdade, 
os recursos para as obras de saneamento e 
de infra-estrutura urbana provêm maciçamen­
te do FGTS e se destinam, de acordo com 
a legislação em vigor:, a hC!~ilita_çõe_s de baixa 
renda_ e a essas obras de infra-estrutura e sa­
neamento. 

Ocorre que, pelo próprio crescimento das 
cidades e· pela própria escassez de feCillSOS 

aplicados ao longo do tempo, quase todos 
os Municípios brasileiros se_ tomaram carentes 
de obras de saneamento e de infra-estrutura 
urbana. Quanto maior a cidade, mais caras 
essas _obras. Bas~ imaginar que __ a_lgumas 
grandes capitais fizeram metrôs antes do ano 
de 19_20, sendQ que algumas o fizeram antes 
da Primeira Guerra Mundial. Estamos fazendo 
metrôs no Rio e em São Paulo depois de as 
cidades terem prédio_s de quinze a vinte anda­
res em cima, ou maiores. O custo de um metrô 
desses é terrível. 

Observa-se que surgiram bairros imensos,­
na periferia das grandes cidades, sem esgotos. 
Fazer rede de esgotos e estação· de tratamento 
de esgotos em cidades já construidas implica 
um custo brutal, pois tem que se quebrar tudo 
e pavimentar de novo. Se o esgoto fosse feito 
antes da cidade crescer ou antes da criação 
do bairro, o custo seria expressivamente m~ 

- nOr. Então, os programas decorrem desse tipo 
de questão. A matéria não foi enfrentada opor­
tunamente, _e os problemas se agravaram. 

Ora, se eles se agravaram, Isso explica os 
grandes financiamentos hoje. Imagine cons­
truir-se uma nova adutora de água para qual­
quer capital ou cidade brasileira. Tem-se· que 
ir buscar eSsa água no rio, às vezes um rio 
já razoavelmente s4io, poluído, há distâncias 
expressivas, tem-se que consbulr uma estação 
de tratamento de água, nem que seja para 
alguns bairros da periferia da cidade, colocar 
rede _de distribuiç~o. Tudo isso implica obras 
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enormes, que exigem equipamento pesado. 
Daí os grandes fmanciamentos. Mesmo -que 
se queira dWdir essa obra entre duas ou três 
construtoras, acaba:-se contratando grandes 
empresas para fazer esses empreendimentos. 

À Caixa Econômica cabe o financiamento 
para a companhia estadual ou municipal de 
água, de esgoto e de saneamento. Quem tem 
a obrigação de fazer a c;oncorrência e de, den­
tro dos crttériQs legais, escolher a empresa 
que vai fazer a obra, é o Governo Estadual 
ou Municipal. A Caixa faz ·o empréstimo para 
o Estado ou MunicípiO, e este é que tem a 
obrigação de fazer a concorrência. E aí o fol­
clore registra inúmeros prob1emas. 

Esses problemas, contudo, ultrapassam a 
competência da Caixa. Se se fmanda o Estado 
do Morro Amarelo, ele é que tem que abrir 
e publicar o edital de concorrência e fazê--la. 
São s1'tuações deJicadas. 

A Caixa procura faze-r-medições dessas 
obras, procura examinar, dentro de critérios 
técnicos, os parâmetros e qs custos de cons­
trução. Sabemos bem do nível de subjetivi­
dade dessa matéria. Fazer uma refonna neste 
prédio com· o Senado funciOnando tem um . 
custo mais alto do que se o Senado ilão fun- _ 
cionasse aqui ou do que construir um prédio 
novo. Há obras que são feitas s6 à noite, com 
problemas de todo tipo, e ar os custos real­
mente sobem e tomam altamente subjetiva 
a fiscalização, a medição e o acompanhamen­
to. Isso é matéria complexa. Fica muito a crité­
rio das administrações estaduais ou mun!_ci~ 
pais. Se forem administrações eficientes e 
bem intencionadas, as coisas fluem com me­
nores recursos. 

Por força da minha vida profissional, conhe­
ço razoavelmente bem o interior do Brasil. Há 
Estados em que conheço todos os M_unicípios. 
Sei de prefeitos que fazem niilagres. Com oS 
parcos recursos da prefeitura, com equipa­
mentos velhos e obsoletos, eles fazem obras 
para as quais outros precisam de dinheiro da 
Caixa e, às vezes, as obras não são feitas. 

Em suma, temos, num país grande, com­
plexo, heterogêneo como o nosso, situações 
as mais diversificadas. Tenho estimulado e, 
ao lado do Diretor Sérgio Barreto, que está 
aqui comigo hoje, me dando a honra da sua 
presença, tenho procurado corrigir distorções, 
fazendo com que haja uma prevalência cada 
vez maior de critérios têcnicos sobre outros 
critérios ou pressões. O pessoal sabe que a 
única pressão que me preocupa é a arterial, 
com as outras não me preocupo; 

Senador, o Senhor pode imaginar que não 
é matéria fácil Os interesses obviamente são 
muito grandes, a escassez de' recursos é bru~. 
Tenho procurado, junto com a Diretoria da 
Caixa, fazer as coisas o mais transparentes 
possível, para podermos explicar por que fize­
mos _ou por que não fLZemos. Tenho tido reu­
niões dificeis e delicadas com Govemado_res 
de Estado, Senadores e DepUtados, que me 
interpelam e reclamam. · 

Tenho procurado adotar um critério acer-. 
tado com o Senhor Presidente da República, 
que é o de dar prioridade a obras de água. 

Já que não temos dinheiro para obras amplas 
de saneamento, dá-se prioridade_ à água, por­
que, tendo-se água, diminui-se a incidência 
de mortalidade infantil, o nivel de saúde da 
população pobre aumenta, e vêm os desdo­
bramentos disso, no que não preciso me alon­
gar. Entre água e outras obras, damos priori­
dades à água. Há lugares. contudo, onde, se 
não se complementar a obra de fmanciamento. 
de esgoto que foi contratado há um, dois ou 
três anos, hlas e avenidas ficarão ·cam as vale­
tas abertas. Ê justo e necessário que se com­
plete aquele financiamento. 

Em suma, Senador, são os casos mais di­
versos. E, acredito, -com toda a humildade, 
que estejamos conseguindo, pelo menos. ge­
renciar isso com alguma tranqUilidade, com 
alguma transparência, porque não tem havido 
reclamaçõeS nesses últimos meses. Reclama­
ções mais enfáticas e nem reclamações pro­
cedentes quanto aos critérios, quanto às nor­
mas que a CaiXa tem procurado aplicar. 

A questão que V. EX' falou, da 469, de"recur­
sos .aplicados pelo Banco do Brasil, eles o 
são para essas obras, mais nwna proporção 
muito pequ~a em relação aos recursos que 
a Caixa aplic:-a. Na realidade, a Caixa é hoje 
o único canal, para viabilizar empréstimos a 
Estados e Municípios, com relação a· obras 
de saneamento, infra-estrutura urbana e habi­
tação de baixa renda. E sobre_ esse aspecto, 
eu-quériã. -fazer uma feferêndci a um detalhe 
que eu esqueci, a CaiXa Econômica detém 
cerca de 35% da poupança nacional. Os de­
mais bancos detêm, naturalmente, 65% ~_Com 
esses_35%_, a Caixa financiou, no anO 'passado, 
248 mii ha_bi~ções. t bem verdade que ela 
fechou e esses fmanciamentos acabaram sen­
do feitos esse ano, porque tivemos Que ficar 
fechados até agosto. Mas os bancos privados, 
que detêm 65% da pOupança nacional, só 
financiaram 34 rriil habitações. É uma boa 
questão, não é? É uma boa questão. Eu tenho 
dito isso aos banqueiros, aos dirigentes de 
bancos que me procuram, porque acho que 
merece-uma reflexão maior para esse proble­
ma. Por que, que milagre fez a Caixa para 
com 35% da poupanÇa financiar 248 mil habi­
tações? Por que eles não podem elevar esse 
número? Ai vêm as questões_ compreensíveis. 
Eles argumentam que a poupança é muito 

· oscilante e até decadente em virtude das altas 
taxas.- Também argumentam que com essa 
migração enorme dos recursos da poupança 
para o over e para fundos de curto prazo, 
etc., fica inviável, a-plicar em empréstimos de 
longo prazo, recursos que são captados no 
dia a dia, e eu sou obrigado a dar razão a 
eles. Então; eu trago essa questão a V. Exl"', 
porque nós vamos ter que repensar isto. Por­
que o homem comam, que deposita isso na 
poupança, imagina que esses recursos sejam 
destinados para a habitação. E, na realidade, 
somente uma pequena parcela o é. Deixo essa 
questão à porideração dóS ·srs. Senadores, 
porque isso vai merecer uma nova regulamen­
tação no futuro. TUdo isso faz parte desse con~ 
junto de fontes de municiam ente dos recursos 

da casa própria. Se nós não reforçarmos esse· 
municiamento, como é que vamos fazer casa? 

E a questão do Fundo de Garantia insere-se 
bem nessa prçocupação de V. EXI' com relação 
às obras. de saneamento. Se não reduzir os 
prazos, como fazer os financiamentos, que são 
Obras com 24 e 36 meses de prazo e parcelas 
mensc;l.is em BTN? Então, libero as parcelas 
corrigidas, recebo um dinheiro atrasado, des­
gastado; esse casamento não dá certo. Não 
pode dar certo. Não fecha. 

Muito obrigado, Se~~dor. 

O SR. ÁUREO MELLO .~ Se V. Ex' me 
permitir ainda, a minha secretária parlamentar 
traz-me até uma carta, recebida em Manaus, 
de um velho colega de turma. Esse rapaz era 
um remador. Depois, engordou tanto que o 
barco dele perdeu, porque ele foi ser patrão 
e s6 o peso dele fez com que o barco perdesse 
naquela regata. Mas ele era campeão habitual. 
E agora a sítuação dele parece _ser di fi cU. _Ele 
diz aqui: 

"Há poucos dias, o Governo Federal reme­
teu ao Congresso um projeto de lei no sentido 
de fundir em um só corpo os servidores cele­
tistas e estatutários, colocando num artigo 
mandando devolver o FGTS em cinco parce­
las anuais. 

Tudo bem para quem tem muita vida presu­
rrúvel pela frente; o sulista com média de se­
tenta anos e o nortista, nós lá do Amazonas, 
com cinqüenta anOs de vida. É o que não 
acontece com o teu velho amigo e uma pe­
quena minoria qiie estão mais no saldo do 
que no devedor. E pensando no art. 4°, inc:iso 
111, letra d, da mesma Constituição em vigor, 
peço ao ·amigo o favor de inserir no artigo 
referente ã.o FGTS um enxerto mais ou menos 
assim: com exceção daqueles celetistas que 
tiverem mais de sessenta e cinco éinos de ida­
de, aos quais serão pagos totalmente o saldo 
do FGTS respectivo quando da publicação 
desta lei, etc. 

Então, eu gostaria de perguntar a V. f:x1' 
qual o critério que está sendo adotado para 
o pagamento do FGTS? Se é seis meses de­
pois da aposentadoria? Porque a imprensa es­
tabelece uma sêrie de infonnações que deixa. 
a gérrte, assim, confuso e o pessoal aHito." 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Essa matéria decor"re da unificação ni.un _só 
quadro dos_ funcionários públicos, que antes 
se dividiam em estatutários e celetistas. Na 
realidade, a legislação atual permite que a peS­
soa saque o Fundo de G~ra_ntia quando ela 
é c;l.emitida sem justa causa; quand9 se apo­
sentar; pelos dependentes, em caSo de faleci­
mento; para aquisição de casa própria; calami­
dade pública no Município e outras circuns-
tâncias maiS. -
- -Ora, o empregado celetista que e~ passan­
do a estatutário, ele não está sendo dem1tido. 
Ele e"stá, pelo contrário, tendo o seu Yin<::ulo 
empregatício reforçado mais ainda. Daí um 
entendimento, pelo grupo que examinou essa 
matéria, de que o FGTS destes fundonários 
públicos (:el~tistas, que estavam passando pa­

. ra estatutário, não devesse ser levantado de 
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Agoca. conceder-se isto. em car6ter excepo­
c:ionol, ~que hO momento tenhom mais 
de 65 """' de idade, acho justo. o cidadão 
com 65 anos. acho que ele merece algum 
privilégio, alguma consideração especial, e 
eles sio em pequeno número. Acho que se 
V. Ex' articular isso, V. Ex' vai prestar uma 

, homenagem a esse ex~remador, e ele merece. 
Acho que sim. 

O SR. ÁOREO MELLO - Com ·o apoio de 
V.Exo . 

O SR. PAULO RUBENS MANDARINO -
Acho que sim. 

O SR. ÁOREO MELLO - Muito obrigado 
por sua valiosa orientação e informação e pa~ 
rabéns pelo espirito das expressões de V. Ex' 

Muito obf!gado. E me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma­
ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presidente, 
lm"' Sr. Presidente da Caixa Econômica, Paulo 
Rubens Mandarino: 

Cheguei um pouco atrasado a esta reunião, 
na qual V. Ex' expôs esse nosso traba1ho sobi:e 
Cohab e sobre a administração de V, Ex" na 
Caixa Econômica. Mas._como sou um entu­
siasta desde os meus tempos, quando prefeito 
da minha cidade, Moreno, - fui prefeito com 
vinte anos de idade-, e, naquela época, Dr. 
Paulo, eu desapropriei oitenta héctares de ter­
ra. A cidade de Moreno, que fica pertinho de 
Recife, naquele tempo era chamada de Suíça 
pernambucana, tudo nessa cidade, pertencia 
às fábricas da Sociét éotoniére Brasiliense, 
uma fábrt'ca francesa, como também as indús­
trias, e, inclusive, a sede do governo municipal 
e todos os prédios públicos. Desapropriei oi­
tenta hectares de terra. Loteei essas áreas em 
lotes de dez por vinte. E como eu as entreguei 

ao operariado? O que ganhava menos, o que 
pegava casa mais caro e tinha mais família, 
eu vendia um lotezinho desses a ele. O preço, 
llf. Paulo, a um conto e quinhentos- naquele 
tempo a moeda era réis - um conto e qui­
nhentos para pagar em quinze anos, sem 'ju­
tos. O operário entrava com cem mil réis e 
tivemos que fazer um contrato, um advogado 
muito importante, lá em Pernambuco, fez um 
contrato. ele entrava com essa importância 
e assinlMI 14 promissórias para a Prefeitura 
e .s6 pocla pagar wna promissória por ano. 
A Prefeitura s6 passaria o terreno, a quem 
quer que seja. depois que ele pagasse a última 
promiss6ria, isto para assegurar o terreno, 
mesmo que o operário sàísse da fi&brica, evitar 
CJii'! o intermediário tomasse conta desses ter­
~11odos. 

Hoje está como São Tomé. O Senhor vai 
•.Moreno. e em 1300 lotes que vendi naquela 
~ começaram a fazer casinha de palha, 
de bamo e hoje todas estão construídas. Por­
que o povo. o povão. quando eu falo, se ele 
ganha. porque lá jogamos multo no bicho, 
então, se ele ganho I 00 mil réis, I 00 cruzados, 
200, 1000 no bicho, ele compra, vai comprar 
material de construção para terminar sua casi­
nha. Isto me entusisma muito, esse problema 
de construção popular. 

Se o que vimos no Brasil, Dr. Paulo, é isso 
que V. Ex' acabou de dizer aqui, faz muitos 
anos que não, vejo um homem de Governo, 
que represente um setor importante deste 
PaíS, vir para uma Comissão dé Senadores 
e dizer isso que V. S• acaba dê dizer, ''terra 
no pé," como diz nosso matuto lá no sertão. 
V S• acaba de dize'r as coisas como eles dizem, 
por dentro, como talo de macaxelra. Precisa­
mos acabar com esses ladrões, precisamos 
acabar com essa corrupção,''preclsamos aca­
bar; Porque no meu entender, Sr. Presidente, 
a maior· corrUpÇão nisso ·nessas Cohab, que 
estã_o todas quebradas, esse diriheiro da Caqa 
Econômica, do_ povo, que está .financiando a 
incompetência. Devemos fazer isso. 

E V. 5' inclusive, na sua exposição, falou 
da prioridade ao pequeno e médio construtor. 

1).5 firmas particulares para cobrar, eles co­
bram. Dou exemplo, Sr. Presidente, do meu 
Estado, pois tenho autoridade para .falar nisso, 
porque tenho um Governador, como Miguel 
Arraes, que V. EX- conhece, é um homem que 
todo mundo respeita neste País, pelo seu pas­
sado e pelo seu presente de luta em tomo 
dél defesa do _trabalhador e das_ causas públi­
cas deste Pafs. Temos lá uma Cohab que en­
contramgs "quebrada", V. Ex' sabe, e, hoje, 
está ela se reestruturando com o próprio di­
nheirinho do Estado e com a ajuda que V. 
EX' está sentindo e nos está dando. Criou-se 
lá o quê? O banco de construção, o banco 
de rrtateri~_ para aquela gente que não tinha 
casa, e estava invadindo a cidade do Redfe. 
O Governador Arraes, com a ajuda da Caixa 
Econômica, comprou aqueles terrenos, al­
guns desapropriados, outros, inclusive, em­
presários, como o Grupo Othon, na maca­

. xeira, deu 30 hectares e dMdiu os Jotes, como 
o que fiz, em 1951, na cidade dê Moreno, 
e, nesses lotes estio sendo hoje construidas 

casas pelo próprio povo, que fazem a infra-es­
trutura míliima, uma ruazínha para eles entra­
rem, a eletricidade, e não chega a á!iua. mas 
tem o chafariz. Esse banco de habitação, esse 

··banco de construção, é que forilece para esSa 
gente, quer dizer. s6 quem tem direito é essa 
gente que tem esses terrenos, porque se for 
comprar esse material fora desse ~anca, cus­
tará dez vezes mais. É por aí que podemos 
resolver esse problema deste País . 

V. S! faJou muito bem, Sr. Presidente, sobre 
o pequeno 'e médio empresáriO, eu me entu­
siasmo por isto. Estive em um país da Ásia, 
e apresentei agora até um projeto do ,art. .172 
da Constituição, transformando em lei ordinâ· 
ria, dando prioridade ao pequeno, médio e 
microempresário. O que vi na China, Formo­
sa, wn país, Presidente, com 36 mil quilôme-­
tros quadrados, com 20% da sua terra aprovei­
tável, no meu entender é uni país, hoje, que 
tem a maior reserva cambial do mundo, não 
é o Japão que tem 94 bilhões, mas tem 120 
mllhõesde habitantes, é Formosa, que tem 
81 bilhões de dólares e tem 20 milhões de 
habitantes. Sabe quaJ é o segredo? É o que 
v. s· acaba de dizer, é o pequeno, o médio 
e o microempresário, é onde dá emprego. 

Então, esse problema do nosso Pais, de 
construção, ninguém mais do que V. S• sabe 
a dificuldade, onde temos mais de 20 milhões 
de habitantes sem teto, a melhor maneira, e 
V. S•, com terra no pé,-acabou de dizer isto 
aqui, temos que ser prátfcos, esquecermos 
daqueles tempos quando começaram a cons­
truir o Banco da Habitação, aquele prédio fa. 
mônico que tem no Rio de Janeiro, que aquilo 
ali tinha de ser algo mais humilde, iria ser 
transformado aquele dinh~iro em muitas 
construções, terra para o brasileiro construir. 
Essas casas_de pombos, que são feitas aí pelas 
Cohab, por esses grandes grupos que ganha­
ram o que quiseram, e que o brasileiro hoje, 
Presidente, s6 tem duas alegrias. a primeira 
quando compra e a maior alegria é quando 
mo-rre, porque pode acabar de pagar essa ca­
sa. A solu~ão é esta que V. S• acaba de dizer, 
prática. Esse problema de comprarmos os ter­
renos, facilitarmos esse povo sem teto e a 
Caixa Econômica dar prioridade a este Gover­
no sério de construir, de criar o banco de mate­
rial e dar, pelo menos. a infra-estrutura para 

-- o povo bra'sileiro, pelo menos a classe menos 
desprovida da sorte ter direito a, pelo menos, 
na hora em que o chefe de família pensar 
que vai sair deste mundo, poder deixar ele 
wn teto para sua família. 

Parabéns, Presidente, V. 5' que está hoje 
nesta Comissão, é um exemplo para o Brasil. 
Isto, que V. s~ está dizendo aqui, é como aque­
las palavras do grande baiano ~ui Barbosa, 
quando ele dizia: "de tanto triunfar a realidade, 
de tanto agigantar os poderes nas mãos dos 
maus, o homem se esquece da honra e tem 
vergonha de sef honesto .. c; essas palavras ser­
vem do Oiapoque ao Chui. Temos de repensar 
e isso tem de se moralizar. É desta moraHzaÇ_ão 
que estamos precisando neste País. 

E V. S• está dando o exemplo de homem 
prâtlco e, acima de tudÇl, o que sinto em V. 
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8', é que V. S• não é apegado a cargo, não 
é apegado a cargo. porque isto é muito impor­
tante hoje neste País, porque o sujeito fica 
nwn cargo desses como sanguessuga. Pelas 
palavras de V. 5', pela experiência que tenho 
de quarenta anos de vida pública, V. S• é um 
exemplo, neste País, de homem público. Meus 
parabéns. · 

O SR. DEPOENlE (Paulo Rubens Manda­
rlno)-Senador, V. EX' me deixou comovido, 
sinceramente me deixou. 

Já conversei inúffififas VezeS Coni 6 Gover­
nador Miguel Arraes sobre os problemas de 
alguns conjuntos habitacionais de Pernambu­
co, com o Secretário de Habitação do Estado 
que tenho visitado e assegurei, há alguns me­
ses atrás, ao Governador Miguel Arraes que, 
tão logo fosse possível, atenderíamos alguns 
pleitos dos Estados e temos feito isto. Claro 
que aquém da necessidade, o GovernadOr sa­
be, mas já são demonsttaçàes de que aquilo 
que foi dito não foi promessa, não foi conversa 
vazia. Realm~te, há alguns conjuntos na capi­
tal ou na Grãnde Recife e no interior que já 
financiamos, vamos fmanciar outros, sobre­
tudo a complementação de algumas obras 
de infra-estrutura, pois são conjuntos que pre­
cisam desses financiamentos, e, entre o Go­
verno do Estado de Pernambuco e a Direção 
da C8ixa, há wna conversa absolutamente 
franca. aberta, porque o Presidente da Repú­
blica sempre me disse que a Caixa não tem 
de se envolver com_ questão politica de nenhu­
ma natureza. Pode-se por ai ou em outros 
lugares pensar-se diferente, mas a orientação 
de S. Ex' é essa. A Caixa é Urila empi'esa ·que 
nAo tem nada a ver com problemas políticos, 
trata das coisas tecnicamente, no interesse 
dos Estados, dentro do interesse do Pais. 

E é o que venho fazendo. Vou aproveitar 
o que V. Ext me disse para lhe contar um 
episódio de wna conversa que tive' com a Pre­
feita Erundina. Fui a São Paulo e S. EX' recla__.. 
mau dos problemas, de que estaria havendo 
discriminação por razões políticas. E eu lhe 
disse, na hora tentei argumentar que não era 
verdade, nunca fiz nenhum tipo de discrimi­
nação polílka,. S. Ex' é Prefeita do PT e tenho 
toda a admiração. toda estima por S. Ex'-. Que­
ro que V. Ex' tenha, faça wn belo mandato. 
Na hora em que eu ía saindo, lembrei-me, 
tinha vindo jornalistas. de que tínhamos con­
cedido, três dias antes, wn empréstimo para 
Campinas.para um terreno que havia sido ob­
jeto de urna grande invasão, um problema 
muito sério e só depois do empréstimo ter 
sido concedido é que fui saber que o Prefeito -

de Campinas era do PT. Então, essà é a com­
provação de que não existe na Caixa Econô­
mica, por parte do Presidente da Caixa, e muito 
me~os como orientação do Governo, nenhu­
ma influência política dos créditos que a Caixa 
concede. A Caixa tenl Procurado atender to­
dos os Governos Estaduais, mas o grande pro­

, blema é a limitação de recursos. Sabemos 
bem como a Grande Recife se tomou uma 
região difícil por falta de Pesados investimen­
tos nos últimos anos, por motivos que não 
me cabem aqui discutir. Estamos procurando, 
agora, fazer esses financiamentos para Per­
nambuco, embora Senador, eu saiba que eles 
estão muito aquém daquilo que o povo do 
Estac;to_ precisa. Em relação ao_ Goyemador 
Arraes, o que eu tenho por ele é uma extraor­
dináda admiração pessoal. 

Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
-cõm a palvra ·a Senador Alexandre Costa. 

O SR._ALEXANDRE COSTA~ Não é mais 
para fazer uso da palavra; somente para inda­
gar ao Presidente da Caixa se essa reformu­
lação que' o Senhor pretente fazer, estendendo 
financiamento de conjuntos a municfpios bra­
sileiros_vai depender da _extinção das Cohabs, 
ou vai fazer independentemente? 

O SR. PAULO RUBEI'(S MANDARII'!O -
Não se_ extingue nada. Há conjuntos fmancia­
dos pelas Cohabs, e, tratando-se de grandes 

-Obras, temos que ter wna companhia habita­
cional organizada que intermedie isso. Mas ... 
pequenas construções, financiar cinqüenta 
casas, isso aí não há porque não se fazer dire­
tamente com a prefeitUra, pdncipalmente por­
que a Cohab tem sede, a não ser o Estado 
de São Paulo que tem Cohabs, no interior, 
dada a força econômica do interior do Estado. 
Na maioria dos Estados, as Cohabs têm sede 
na Céipital. E para rriontar pequenas estruturaS 
para atender o interior é honeroso;-e aí come­
çam aSViagens, as diárias, então Isso 'não tem 
fim, o Senhor sabe disso. É funcionário viajan~ 
do, _gastando diáriasL montando esçritórlos ... 
é aquela conversa do nosso Senador a res­
peito da proporção da cana para o açúcar. 
E preciso saber se_o-dinheiro vai se transfor­
rilãY em casa mesmo! Agora, fazendo isso 
com a própria prefeitura, fica muito mais bara­
to, porque a própria prefeitura administra esse 
negócio e depois ela repassa' os fmanciamen­
tos para os compradores das casas. São situa­
ções administráveis,. agora, em pequenos con­
juntos. Se obras grandes, conjuntos maiores, 
nas cidades de maior porte, têm que ser, ne­
cessariamente, através das Cohabs e o nOsso 

intuito não ê"acabar com_ elas,. longe de mim 
esse tipo de pensamento. O que eú quero 
é qUe elas se -reorganizem, em Suma, que -elas 
funcionem direito. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo_ Lira) -
Com a palavra o. Senadór Gomes de Carv21lho. 

O SR. GOMES DE- CARVALHO - Eu já 
usei da palavra, mas eu gostaria, depois de 
ter ouvido os nossos companheiros Senado­
res e de ter ouvido o Dr. Paulo Rubens Manda­
tino, também me levou a uma reflexão. Dom 
(vo ~orscheider tem uma fr~se notávelt quan­
po ele diz_ que o futuro não é uma mera conjun­
ção dos atos; o futuro se constrói. E V. Ext, 
sem dúvida alguma, tem se mostrado, ao lon­
go da s-ua vida Pública, e mais reCentemente 
na Caixa Econômica." corno um áo_s artífices 
desse futuro. 

Com a pemssão de V. Ex!, eu quero, tem­
bém, cumprimentar o Senador Raimundo ü­
ra, nosso Presidente, que tem nos prop-orcio­
nado, nesta Comissão, coisas notáveis, como 
essa que acaba de acontecer, o ao mesmo 
tempo- fazer-lhe uma sugestão: convidar-se 
também agora, como próximo convidado da 
Comissão, o Presidente do Banco -do BrasiL 
Essa· instituição magnífica também, que passa 
no momento por críticas e por dificuldades 
e que- gostaríamos de ouvi-lo. E cumprimen­
tar, mals uma vez. V, Ext pela magnitude da 
oportunidade que nos deu. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira) -
Está em votação o requerimento para convo­
car o Sr. Presidente do Banco do Brasil. 

O.s Srs. SenadoreS que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Está aprovado. 
AgrC:ldeço a presença dos Srs. Senadores, 

dos~ Srs. e Sras. presentes, da imprensa, e 
cUzer que esta Presidência, referendando todas 
as colocações_ que foram feitas pelos Srs. Se­
nadores, que, realmente, o trabalho do Sr. Pre­
sidente Paulo Rubens .Mandarino é um traba­
lho que está sintonizado com o atuai momento 
da sociedade brasileira e, portanto, ele merece 
o apoio desta Comissão, desta Casa e, acre­
dito, a admiração e o apoio de toda a socie­
dade brasileira. 

Srs. SeOadores, coilvoco-os para wna pró­
xima Reunião Extraordinária. na quarta-feira, 
às 17 horas, e transmito, mais uma vez. os 
agradecimentos pela presença do Dr. Paulo 
.Rubens Mandarino, Presidente da Caixa Eco­
nômica Federal. 

Está encerrada a presente reuriião: 


